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INCLUA-SE ONDE COUBER, NO PL NO .0 DE 199D-CN, A IMPORTANCIA DE 
CRS a.ooo.oOO,OO (DEZENOVE NILHOES DE CRIJZEIROS), DARA A oRAGA 
ÇEM 00 CANAL DA BOCA DA BARRA, NO MUNICípIO DE PI~MA/ES. -

~ONTE DE CANCELAMENlO: 

0'.017.04e7.2800.0130 - INSTlTUTo 8RASILEIRO 00 MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENoVAVEIS. 

~~SO~~Ó~~~~Â;3~9 p~m -PROTEÇIlO 00 MEIO AMBIENTE DAS COMUNID!. 

JUSTlFltAÇllo 

I'ZIlMA, NUNICIPIo DO ESTADO DO ESPIRITo SANTO, TEM NA PESCA SUA 
P~INCIPAL FONTE DE RENDA, LEVANDO-SE A SER O 7. MAICIR PRODUTOR 
DE PEIXE 00 ESPIRITO SANTO, E A IlNICA ESCOLA DA PESCII 00 PAIS , 
ENCONTRA-SE EM PIIJMA. TORNA_SE NECESSARIO A ALOCAçAO CE RECUR 
50S NA DRDEH CR$ 19.0oo.000,OO A FIM DE PROMOVER A DRAGACEM ali 
CANAL DA QOCA DA eARRA, EVITANDO ASSIM O ASSOREAMENTO QUE IM?OS 
SlBILITA o ACESSO DE PESCADORES E ALUNOS A ESCOLA. P[UHA APR~ 
SENTA UM rENOHENO HARITIMO IHPAR, POIS o RIO E~CONTRA~Cp-SE co!! 
~~:R DA rg:~;A ~E~~~g~I~:~Ag~~A~E o~ut~i~to~O A~~~~~~E~? C~~~iAe!~~' 
lA A CONSTRUçAO DE NOVOS BARCOS E COM D ADVfNTO DO LIVRE ACEssli 

·AO CANAl. DA IIDtA DA BARRA TEREMOS o AUME~TO NA MARGEM DE 60s DA 
I'ROOOÇ_O, INCLUSIVE NA MESMA PROPORÇAO o INCENTIVO AO TuRISMO. 

DEPUTADA ROSE DE ,';;-T;:S- --------.-1 ~T;D;_:=_J 

INCLUA-SE ONDE COUBER NO Pl NO ·40 DE 199D-CN, A IHPORTANCIA DE 
CR$ 10.000,000,00 (DEZ MILHOES DE CRUZEIQOS) PARA RECUPERAçAO 
DA BACIA DO RIO DOCE NO NUNICIPIO DE COlATINAlES. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 

0 •• 077.0487.2BOO.ODO - INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIEI<TE 

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOvAVEIS. 

04.077.0487.2369.0001 - PROTEÇAO 00 MEIÔ AMBIENTE DAS CONUNI 

OADES INq!GENAS - PMACl 

JUSTlFICAÇAO 

A MCIA DO 1110 POCE, MAIOR· RIO 00 ESTADO SITUADO NA 1:IDADf DE 

XOLIITlNA NO ESTADO 00 ESPIRITO SANTO, REPRESENTA A UNICA FON 

TE DE CANALIZAÇAQ DOS RECURSOS QUE VISAM SUPRIR AS NECESSIDA: 

DES BASICIIS NO AMSITO DE ENERGIA EL~TRZCA 00 MUNIClPlo. 

COI.IlTINA E li MAIOR CIDADE DO NORTE 00 ESTADO E A RECUPERACM' 

DA BACIA 00 RIO DOCE REPRESENTA HOJE PROJETO DE IRRENARRAvEl 

ZHPORTANCIA PARA A COMUNIDADE. A VÍABIlIZAÇAO DE RECURSO, NO 

MONTANTE CITADO, VISA A RECUPERAÇAO E POSTERIOR PROJEçAO AO 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO GllÃFlCO DO SENAOO FEOEIIAL 

PASSOS PORTO 
Dlretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DIretor Executivo 

DlARIO DO COIIIGMSSO NACIONAL 
Impresso sob. responnblhdade da Meu do Sen.cfo Feder.' 

CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
DIretor AdmInistrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ...................................................... . Cr$ 3.519,65 

DIretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Drretor Ad,unto 

MEIO AIIBIENTE. EVITANDO ASSIII. QUE NOVOS PREJU!ZOS OCORMM li 
IlAtIA DO RO DOCE. COIIPROMETENTO SERIAMENTE o FORNECIMENTO DE 

ENERGIA NO MUNIC!PIO DE COUIUHA/ES. 

[ __ ._.~e=:~~~~ .. _J 
EMENDA 

[-~~;~~-;;;-;;-;;;I;~: _------- ---1 ;SJ- ps~~'~~ - ~ 

r------------------- --" ...... ---------_.-. -
INCLVA:S:: ONDE CQUllU, 110 -L'" 40 DE 1990-CN, A IM"ORTANCIA DE 

CRC 10.000.000,00 (OU M1L= DE CRU%EI~OS) oA~-" A UCUPEIlAÇXo 

DA /lACIA DO RIO JUCU NO MUNI.I-IO DE DOHIWlOS ..... RTINS!ES. 

PON'l'E DE CANCELAMEH'I'O 

04077.0.il7.2800.0130 - INSTl= IlRASlLEtl!O DO MEIO 'A'(IIIENTE E 

COS !U:CURSOS III J'I,aA.!S JtENOVAtttS 

04.077.0487.2369.0001 - .. ~0'tEI;J,tI DO >mIO AMBIENTE DAS COMUNIDA­

DES INDlr.ENAS - °!W:I 

JQSTII"Z~ 

A III\CIA DO RIO JUCU UOUSElIn A nUASE TOTALIDADE DOS ltECUIISOS 

BíDRICOS DO KIlNICtoIO E, ULTIlWIENTE, VEK }."USENTANDO tNDlCES 

ELEVAOOS DE 1>OLUIÇAo nUER t)01t I,t;!lOTOXICOS, "UE 'bOR OEJETOS U -

SOIoTANTES DE ESfiOTA."tE'NTO SJl.NtT'-1tIO -IN NATUltA-. A 0REFEI'rlJRA M!:! 

NICIOU YEK DESENVOLVENTO E't COLABOIlAr.J.o CO'( nR'i1.OS '1'I!CNICO DO 

ESTADO UM SIGIII?ICATIVO T",1'IIM.11O D~ m:ClJ"E'!AÇXo DA IIACIA KEDI -

ANTE A CON5CIENTlZAçlío DA "OOULA<:J.O lia SENTIDO DE -EVITAR A 

l'OBULAÇJ.O NO SENTIDO DE EVIT"'~ " 00WIC~O C0f4 DEJE'I'OS E T"'IDAI! 

3ON'l'O DOS "I!ODVTOUS RUIlAI'; NO SU"'IDO DE "RME"ER os 'W<VNCI -

AIS DA CONTA'IINAÇl\O COM Ar,~O'l'OXIC:OS. WII p,- 'I~~CIONADA ,OoULA­

çAo OC01tREl1 DE, HA. Hlzro TEH'DO. A. DE:r;AADAç~O DE l:NCOS't"AS bRODU .... 

ZINDO, CO/! A EROSllo. ° ASSOREA A"SDJUlA"IENTO DOS CORREGOS. 

I/1:C!sSARIO SE 'l'OR!lA'IOS I!E~LOJ/EnNlEN"'O DAS >;I/COSTAS DEIlRADA­

DU CO'! 1:6StNCIA ADEflUADAS. 

Trragem 2.200-exemplares 

EMENDA r .... · .... l 212190 
c-_·· .. ~fY ...... _, 

Dl. Dl r 

I Dop. 1I0ZARILDO CAVALCANTl-

C7:J C-:J C~:;-7 .,.-------------, 

r---------------------------~,.-..-----------------------------, 

O .. t.que-.e da subaUdd,llde 04.077.0487.2369.0001 - P!!Q. 
TEÇAO DO MEIO AMBIENTE DAS COMUNIO_S IHOtGENAS. pau I nova subIU 
vIdade a l"portlnc1a d. CR$ 30.000.000.00 (trInta 1\11hoe. de cruzeiros) 

das OUTRAS DESPESAS CORRENTES. para .tender , .eguInte subaUvldade: 

as índios V.no"'_1 Caut:" de ,'et1 ••• trnç.o do ço.ar 
no federal Ipt'1 • sua preservlçlo .. 

......-
EMENOA r .. ··-l 

\212"0 
c ..... _·_:=-J [õi" ..... -, 

01 • 01! 

I pep. MOIARILDO CAVALCANTI-

----~----------.. ~-------------, C7"-] C----, rL....::!;"'-.7~Olo...J...l _________ ---' 

~-------------------------~,~----------------------------~ 

Destaque-se d. S"b.Úv!d~de 04.077.0487.2J69.0001 - PRQ 
TEÇAO DO MEIO AMBIENTE DAS COMUNIDADES IN01GEHAS. par. I novo .ubatl 
vierade abaIxo denc,!I!nad. _ lMportlnc1a de Cr$ )O~()OO.OODfOO (trinta 

_ilha •• de cruz~lros) das OUTRAS DESPESAS CORRENTES. paro atender. se 

Quinte sub.U vldade: 

"TENÇ.O AOS tNI110S HACUXI E .NAPIXANA 

JUSTIf'ICAÇ~O 

o. índios M'.uxi e N.p1xlna corec •• de .feU.. aU.çlo. 
do toverno 'ed'lral para I SUl pre5ety.çlo~ 
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EMENDA r"·--, 
L212l90 J 

j' pep. MOIARILDO CAvALCANTI 

-­"' • ....: •••• 6-2. 

r;7:J C-:J ,-C~;;""":-,,,,70~1 ====::::_-_-_-_-_____ ~, 
r-------------~----------~,~----~--------------------~ 

Destoque-•• d. suboUvJd.de 0 •• 077 .0487 .2369.0001 _ PRO 

TEÇAO 00 "'ElO AMBIENTE DAS COMUNIdADES INOIGENAS, para I novI sublti 

ilJdldo Ibai.o denoMinadl I 1~porUnelo de Cr$ 3.000.000,00 (trb IOi 

lhe .. de cruzeiros) dos INVE"STIMEHTOS paro Itender I seguinte subati 
vJdlde. 

COHSTRUçAo OE EQUIPAMENTOS iNDISPENSAVEIS AO rORHENTO DA 
l'RoouçAo E A nXAçAo DOS iNOIOS EM SUAS REGIDES. 

3UsnnCAçAo 

Oa lndlas Vano ... 1 earec •• de- .fetiva atenção do Cave.!:. 
/\O rodlrll pltl I SUl pre.ervoçlo. 

EMENDA r"·-l 
R12l~ 

I DeE. MOZARILDO CAVALCANH-

C7:J C-~ L..C~~:7~,,·~~~~:~~~:--:-=-=-====~' 
~--------------------------~,~ 

Oestlque-se de sublUv1dade 03.008.003 •• 2800.0130-~ 

CUL TURA. pÍlrl • nova subatlddlde .baixo ,"enclonldl I t"'port8ncla de 

CRS 2.09°.000,00 (dois .,Uhlles de cruze1ro.) da. OUTRAS DES~ ~ 
lES paro IteM .. a seguinto __ ti.idlde: 

PROTEÇAO AO lItJn AMBIENTE 

A estoçlo eeol6;1co do MIne' no Estldo de Rorll.a nece~ 
alta ter assl!:gurado recursos para Q seu funciona.enta adequado. 

r--·--

EMENDA 

I D.g, NDZARILDO CAVALCANTI----------------------.-! ;R"L2:-=r 

Destlque_se da sublUvidlde 04.077 .0487 .2369.0001 _ PRO 

TEÇao DO MEIO AMBIENTE DAS CIlfIUNIDADES INDíGENAS, para I novo subltl 
vidade Ibaixo' denOMinada a bpcr.tlflcil de CR$ 3.000.000,00 (trb a1 
lhaos de cruzeiros) dos I NVESTlMENTOS , plro ltender • seguinte sub! 

UvJdldo. 

COIISTRUçAO DE EQIIIf'AMENTOS INDISPENSAvEIS PARA A PRDT! 
ç ... O DA REGIIIO DOS iNDIOS VA!IlMAMl. 

O. iMlos v.n ... 101 clree •• de efeUva aten;.o do Go.a! 
no Federal para a sua pres.r"a;lo. 

,..------------, 

I 
Ir------------------~'''' LOm VANIA I GOr =:=J --OestaQue .. se da Subatlvldade ... 04.0''7.0487.2369.0001 _ 

Prot.eçlo do Meio Ambiente das Comunidades lndlgenls I lmportlncla de' 

Cr$ 10.000.000,00 (dez .,!lM .. de cruzeiros) paro sere .. aplicados nas 

COlunidades Indigen •• de: ArUlnl I Slo FeU. do Angula, E.tldo do 
GoU •• 

~TIFlCAÇIlO 

A presente e •• n~a yi.1 dotlr as COllunldade. Indlgen., di 
Aruln. I 510 F"'Ux do Arlguall, E.tado de Co!". de recursos de tr~l­
n .... nto para contrDle I n.eal1zaçlo da pesca predat6ria , pododo. 
de piraceMa; e Ifleses de estio. caça predat6rla dOI Quelo.as na tfpoca 
da desD"', no Rio Arlgu.!. e principal •• fluente •• riria alnd. , comO 
O obJltivo,atutor defin1t1v ... ntl OS que1Mados COIlO pr'UcI Ulual do 
proporo do 1010 plro plontlo. 
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RELATÓRIO NQ 9, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista, sobre o 
veto aposto ao Projeto de 
Lei da Câmara nQ 68, de 1990 
(nQ 3.607-A, de 1989 na 
Casa de origem), que "Dispõe 
sobre a criação da Carreira 
de Delegado de POlicia do 
Distrito _Federal, sobre a 
remuneraçao dos cargos da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal, e dá ou­
tras providências". 

Relator: Senador Mauro Bene­
vides 

o projeto de leI em apreço, 
de iniciatIva do Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da Repú­
blica, foi submetIdo à apre­
ciação do Poder Legislativo, 
nos termos do art. 61 da Cons­
tItuição Federal. 

Em sua tramitação legislati­
va, a proposição em exame lo­
grou aprovação em ambas as Ca­
sas do' Congresso Nacional, 
sendo encamInhada, em 14 de 
setembro de 1990, à sanção 
presidencial. 

Examlnando o proJeto, o Exce­
lentíssimo Senhor PresIdente 
da RepúblIca resolveu vetá-lo 
Integralmente. com base no 
parágrafo 1~ do artIgo 66 da 
ConstltulÇão Federal. 

Conforme consta da Mensagem 
n~ 710 que comunica o veto ao 
projeto em foco, o qual 
"dispõe sobre a criação da 
CarreIra de Delegado de Polí­
cIa do DistrIto Federal, sobre 
a remuneração dos cargos da 
Carrelra Policial Civil do 
Distrlto Federal, e dá outras 
providêncIas", são as seguIn­
tes as razões alegadas: 

a) que "o projeto sofreu, no 
Congresso, alterações decor­
rentes de emendas apresentadas 
por parlamentares"; 

b) que "durante a tram1tação 
leg1s1ativa foram ed1tadas 
leis gerais de revisão da re­
muneração dos servidores. com 
reflexos. que deveriam ser as­
similados pela proposição em 
exame e não o foram"; e 

c) que a proposição peça pela 
sua Inadequação aos requIsitos 
1mprescindíveis de sua consti­
tucionalidade e sintônia com o 
interesse públICO. 

São apontados como 
"inqu1nados do V1C10 d~ in­
çonstjtucionalid~de os artigos 
2~ (parágrafo único), 5~. 14, 
15 e 18. que ferem os artigos 
37, lI, e 63. da Carta Fede­
ral. porque. ora desatendem à 
exigência do concurso público 
para o preenchimento de cargos 
~art. 2a , parágrafO único), 
ora reajustam retroativamente 
vencimentos e remunerações ou 
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transformam estas naqueles, 
aumentando a despesa (arts. 
5.2., 14. 15 e 18)". 

Além disso, a referIda mensa­
gem considera o projeto 
contrário ao interesse pÚblI­
co, na medIda em que "o dlS­
posto no artIgo 7~ cuida de 
matéria superada pela Lei na 
7.961. de 21 de dezembro de 
1989, que Já havia deter~inado 
a extInção de gratificações e 
adicIonais à remuneração dos 
integrantes da carrelra poli­
cial civil do Distrito Fede­
ral". 

Destaque oe, por derradeiro, 
a alegação de que os vetos 
parc1ais aos dispositivos e­
lencados tornariam "Inócuos os 
demaIS. Já que, com a extlrpa­
ção de disposições relevantes, 
pelos motlvos expostos limi­
narmente, desfIgura-se por 
completo o texto inicial". 
Eis, 'portanto, o motIvo do 
veto Integral ao projeto em 
exame. 

Em conseqüência do exposto. 
julga-se o contêúdo relatado 
apto a propiclar aos Senhores 
Membros do Congresso NaCIonal 
condições de bem apreciar a 
matéria. 

É o relatór10. 

Sala das Comissões, 7 de no­
vembro de 1990. Deputa­
do Arnaldo Prieto, Presidente 

Senador Mauro Benevides, 
Relator - Senador Chagas Ro­

drigues - Senador Odacir Soa­
res Deputado Geraldo Cam­
pos. 

NOTAS TÉCNICAS 

Com relação ao Ato Presiden­
clal, notlciado pela Mensagem 
na 710/90 da PresidênCIa da 
República, que vetou integral­
mente o Projeto de Le1 n~ 
68/90 (na 3.607/89, na 
orIgem), apresentamos as vos­
sas Excelências as seguIntes 
considerações: 

O menCIonado projeto de lei 
f 01 encaminhado ao Congresso 
Nacional pela Mensagem na 
498/89, do Poder Execut1vo Fe­
deral, tendo sido aprovado. 
por unanimidade, pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado 
Federal, após ter passado pelo 
crivo rigoroso das Comissões 
Técnicas da Câmara BaIxa, onde 
recebeu emendas que melhora­
ram, indiscutivelmente, a sua 
técnIca legislativa. 
adaptandO-O às reformas insti-
tuídas pelo Gove~no Federal na 
área de política de pessoal. 

A finalidade precípua do pro­
jeto de lei em 'preço, é 
a regulamentaçio do artigo 241 
da Constitu1çio· F.aeral, que 
assegurou aos Delegados de Po­
lícia de Carreira, remuneração 

IdêntIca à das demais Carrei­
ras Jurídicas disciplinadas no 
Título IV da Magna Carta, cor­
rigindo. assim. histórica in­
justiça contra esses dlgnos 
servidores, além de dar melhor 
estruturação às demais cate90-
rias proflssionais que compoem 
a Instituição Policial Civil 
do Distrito Federal. 

Ao vetar Integralmente o pro­
jeto de lei, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da RepúblIca 
apontou como elvados de vício 
de inconstitucionalIdade, o 
Parágrafo único do art. 2~, e 
os artigos: 5.2., 7.2., 14, 15 e 
18, sendo que os demaIS não 
apresentaram defe1tos técnicos 
e estão perfeitos com relação 
aos aspectos de juridicidade e 
constltucionalldade. Todavia, 
o veto foi integral, pois se­
gundo o entendlmento do Poder 
Executivo Federal, o veto dos 
artigos conSIderados inconsti­
tucionaiS deSfIgura e retira, 
por completo, a finalidade e 
utllidade do proJeto. 

Data venia, não entendemos 
assim, apesar de concordarmos 
com alguns pontos levantados 
pelo Poder Executlvo. 

Não se faz necessário tecer 
considerações sobre os artIgos 
1~ e seu parágrafO 
único, caput, do 2~t 3~k. 4 a e 
seus incisos, 6~, 8~ 9, 10 e 
seus parágrafos, 11. 1.2, 13, 
16, 17, 19 e 20, poi s suas 
condições técnico-jurídIcas 
foram consideradas perfeitas, 
tanto pelO Poder Legislativo, 
como pelo ExecutIvo. 

Com relação aos dispositivos 
claSSlficados como inconstitu­
clonais pelO Poder Executivo 
Federal, realmente alguns pa­
decem deste defeito. todavia, 
outros não, por isso passare­
mos a analisar dispositivo por 
dispositivo: 

ParágrafO único do art. ?Q: 

Es,te di sposi tI vo garante aos 
integrantes da Carreira Poli­
cial C1Vl1 do Distrito Fede­
ral, de que trata o Decreto­
Lei na 2.266, de 12 de março 
de 1985, acesso à Carreira de 
Delegado de Polícia, mediante 
ascensão funCIonal, no percen­
tual de cinqüenta por cento 
das vagas existentes. Bom sa­
lIentar que se trata de direi­
to profundamente enraizado na 
história da Instituição Poli­
cial do Distrito Federal, que 
desde os primórdios de sua e­
xistência, preservou metade 
das vagas existentes do cargo 
de Delegado de Polícia do DF, 
para serem preenchidas pelos 
ocupantes dos demais cargos do 
quadro de pessoal da Policia 
Civil do DF (médidos legistas, 
peritos crimlnals, agentes de 
polícia. escrivães de polícia, 
datiloscopistas e agentes~ 
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penitenclários), cUJa investl­
dura se faz, exclusivamente, 
por concurso PÚblico, conforme 
determinação do art. 37, inci­
so lI, da Carta Magna. Portan­
to, o parágrafo único do art. 
2~ do Projeto de Lei n~ 68/90 
não padece de vício de 
inconstitucionalidade. 

o art. 5~ não ofende, em hi­
pótese nenhuma, o art. 63, in­
ciso I, da Constltuição Fede­
ral, uma vez que na redação 
encaminhada pelo Poder Execu­
tivo Federal, a remuneração 
dos cargos da Carreira de De­
legado de Polícia do Distrito 
Federal consistia de venClmen­
to mais representação mensal, 
cUJos percentuals desta eram 
os' segulntes: Categoria 
Especial: 200% (duzentos por 
cento), Primelra Categoria: 
190% (cento e noventa por cen­
to) e Segunda Categoria: 185% 
(cento e oltenta e Clnco por 
cento). A alteração produzlda 
pelo Poder Legislativo não re­
presentou aumento de despsa. 
mUlto pelo contrário, haja 
vista que elevou o venClmento 
do cargo de Delegado de Polí­
cia em aproxlmadamente 40% 
(quarenta por cento), pois 
fundlu o vencimento origlnal 
com a gratificação dada pela 
Lei n~ 7.995, de' 1990 e, em 
cont~partida, reduziu sobre­
manelra a verba de representa­
ção mensal, cujos patamares 
são os seguintes: Categor1a 
Especial: 120% (cento e vinte 
por cento), Primei ra 
Categoria: 105% (cento e C1nco 
por cento) e Segunda 
Categoria: 95% (noventa e Cln­
co por cento), permanecendo, 
em conseqüência, valor ldênt1-
co ao constante na mensagem 
original. Além do mais. o art. 
5~ visa, prioritariamente, a 
regulamentação do princípio 
estabelecido no art. 241 da 

1 - ATA DA 82~ SESSÃO CON­
~UNTA, EM 13 DE· NOVEMBRO DE 
1990 

Sessão solene destinada a 
homenagear Sua Excelência o 
Senhor Mikhail Gorbachev. 
Presldente da União das Re­
públicas Socla1lstas Sov1é­
ticas, agraciado com o Prê­
mio Nobel da Paz. 

2 - ATA DA B3~ SESSÃO CON­
~UNTA. EM 13 DE NOVEMBRO DE 
1990 

2.1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

• 
Lei Maior. regulamentando. as­
sim, mais um d1SpOStlVO 
constltuClonal. 

Portanto, o artigo 5~ também 
não padece de vício de 
inconst1tuc10nalidade. 

Art. 71:1: 

No que diz respeito ao art. 
7~, os fundamentos apresenta­
dos na Mensagem n~ 710/90 da 
Presidência da Repúbl1ca pro­
cedem, uma vez que a Lei n~ 
7.961. de 21 de dezembro de 
1989, extinguiu várias grati­
ficações ali mencionadas. além 
de lncorporar outras no 
vencimento. Trata-se de maté­
ria já superada e devidamente 
regulamentada. O veto impõe-se 
necessár1o, pois trata-se de 
d1SPOS1tivo inócuo. 

Art. 14: 

Este dispositlVO é de funda­
mental importância para a Ins­
tituição Policial Civil do 
Oistr1to Federal, uma vez que 
dá melhor estruturação aos 
cargos da Carreira Policial 
CiVll do Distrito Federal, 
atribuindo-lhes dlgno 
tratamento. Cabe aqui a mesma 
fundamentação que apresentamos 
com relaçao ao art. 5~, uma 
vez que as modificações apre­
sentadas pelo Poder Legislat1-
vo não geraram aumento de des­
pesa, p01S quando elevaram o 
valor do venclmento, concomi­
tantemente reduziram a repre­
sentação mensal para os servi­
dores de nível superior, e re­
duziram a gratlflcação POll­
cial para os servidores de ní­
vel médio. mantendo-se, assim, 
valor idêntico ao do projeto 
original. O veto não procede. 

Art. 15: 

Com relação ao artlgo 15 o 

SUMÁRIO 

2.2.1 - Leitura de Mensa­
gens Presidenciais 

- N~ 224/90-CN (n~ 797/90~ 
na origem). submetendo a 
dellberação do Congresso 
Nacional, o texto da Medida 
Prov1sória n~ 259/90 que 
1nc1ui entre as competên­
Clas do Instituto Nac10na1 
do Seguro' Social . INSS a 
execução, dos programas e 
at1vldades do Governo Fede­
ral na área do trabalho e 
dá outras providênClas. 

- ~~ 225/90-CN (n~ 798/90, 
na origem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
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veto Presidenc1a1 tem funda­
mento e flnalidade. p01S com 
as alterações produzidas pelo 
Poder Leg1s1at1vo, este d1SPO­
Sit1VO tornou-se inút1l, haja 
v1sta que o projeto original 
contlnha uma tabela (Anexo I). 
que fixava o vencimento, e a 
redação flnal do projeto ex­
tlngu1u esta tabela, cr1ando. 
mecan1smos de reajuste 
automático dos vencimentos, 
tão logo sejam reajustados 
para os dema1s servldores da 
União. 

Art. 18: 

Este artigo determlna que os 
valores das remunerações pagas 
aos servidores pÚblicos men­
cionados no referido projeto 
de 1e1 v1gorem a partir de 1~ 
de setembro de 1989. Não pode­
mos concordar com o veto deste 
dispositivo, uma vez que os 
Delegados de Polícia do DF a­
guardam, com muita dificuldade 
e paciênc1a. a aprovação da 
lei que lhes assegurem o prin­
CíplO consagrado no art. 241 
da Constltu1Ção Federal desde 
5 de outubro de 1988. perce­
bendo, na atua11dade. venCl­
mentos vergonhosos, que não 
são nem capazes de custear 
suas necess1dades básicas. 

Conclusão Técnica: 

Com base no exposto. concluí­
mos que o veto integral apli­
cado pelo Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da RepÚb1ica~ 
no Projeto de Lei n~ 68/90 (n 
3.607/89. na orlgem). não deve 
prosperar, devendo ser refor­
mado pelo Congresso Nacional 
para garantir a aprovação de 
lei que regulamente o artigo 
241 da Constituição Federal. 
Todavia, conforme Já salienta­
mos, somos favoráveis ao veto 
apenas .com relação aos seguln­
tes artigos: 7~ e 15. 

Nacional, o texto da Medida 
Provisória n~ 260/90. que 
dlspõe sobre o reajuste das 
prestações pactuadas nos 
contratos de financiamento 
firmados no âmblto do 51S­
tema'Financeiro de Habita­
ção. vlnculados ao Plano de 
Equlvalência Salarial e dá 
outras provldências. 

- N~ 226/90-CN (n~ 807/90. 
na origem). submetendo à 
deliberação do Congresso 
Naclonal, o texto da Medlda 
Provlsória n~ 261/90. que 
dá nova redação ao art. 11 
da Le1 n~ 8.029, de 12 de 
abr i 1 de 1990. / 
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2.2.2 - Comunicações da 
Presidência 

- Designação das comlssões 
mlstas lncumbldas de emitlr 
pareceres sobre as seguln­
tes medldas provlsórias, 
edltadas pelo Senhor Presi­
dente da Repúbllca, e flxa­
ção de calendárlo para a 
t r amltação das matérlas. 

Medlda Provlsória n Q 

262/90, que dlspõe sobre o 
controle prévla das expor­
tações e lmportações de a­
çúcar, álcool, mel rlCO ou 
me 1 res i dua 1 (me 1 aço) ; Me­
dida Provisória n~ 263/90Q que dá nova redação ao § 3 
do art. 8 Q da Lei nQ 8.029, 
de 12 de abril de 1990; e 
Medlda Provisória 264/90, 
que dlspõe SObre a natureza 
ju~ídica do Instituto Bra­
sllelro do Patrlmônlo Cul­
tural - IBPC e da Bibliote­
ca NaCl ona 1 . 

Perda da eficácia, por 
decurso de prazo constitu­
clonal, das seguintes Medl­
das Provlsórias: n~ 243/90, 
que dlspõe sobre o controle 
prévlo das exportações e 
lmportações de açúcar, 
álcool, mel rlCO ou mel re­
sldual (melaço); n~ 242/90, 
que dlspõe sobre a natureza 
Jurídlca do Instituto Bra­
silelro do Patrlmônlo Cul­
tural - IBPC e da Bibllote­
ca Naclonal; e nQ 241/90, 
que dá nova redação ao § 3~ 
do art. 8~ da Lel nQ 8.029, 
de 12 de abrll de 1990 

2.2.3 - Requerimento 

NQ 1.778-A, de 1990-CN, de 
crlação de Comlssão Parla­
mentar de Inquérlto, para 
apurar os fatos denunciados 
em artlgo especial da 

Veja, sobre extlnção e di­
zlmação de qUe têm sido ví­
timas várlas tribos lndíge­
nas brasllelras, por obra 
de donos de garimpos, em 
especial. no caso relatlvo 
dos "Yanomaml". 

2.2.4 
Expediente 

Discursos do 

DEPUTADO VICENTE BOGO 
ReJelção do veto presiden­
clal aposto ao projeto do 
Plano de Benefícios e do 
Custelo da Prevldêncla So­
clal. 

DEPUTADO OSVALDO BENDER -
Rejelção do veto aposto ao 
projeto do Plano de Benefí­
cios e do Custelo da Prevl­
dência Social. 

DEPUTADO LUIZ SALOMÃO 
Rejelção do veto aposto ao 
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projeto que trata do Plano 
de Benefíclos e do Custelo 
da Prevldência Soclal 

DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS 
FILHO - Recuperação do va­
lor dos salárlos. 

DEPUTADO CESAR MAIA - Ta­
xas de Juros cobradas para 
flnanclamento das dívldas 
estaduals 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
Vlslta do Sr. Antônlo 

Spalino, Presidente do Pa­
nathlon Internacional à Cl­
dade de Campinas. 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI -
Discurso do Presidente da 
ABRAPP - Associação Brasi­
leira das Entidades Fecha­
das de Previdência Prlvada, 
Sr. Mlzael Matos Vas, pro­
ferido por ocasião do XI 
congresso da Associação. 

2.2.5 - Requerimento 

- NQ 1.779/90-CN, de pror­
rogação até o dia 15 de de­
zembro do corrente ano, do 
prazo eoneedldo à Comlssão 
Parlamentar Mista de Inqué­
rlto, destinada a lnvesti­
gar o programa autônomo de 
energia nuclear, mais co­
nhecldo como programa para­
lelo. Aprovado 

2.2.6.- Comunicação da Li­
derança do PSDB 

Referente à designação 
do Senador SílvlO Name para 
partlcipar da comissão par­
lamentar mista de lnquérito 
destlnada a investigar de­
núncias constantes no li­
vro A fundação Roberto Ma­
rinho, ocupandO a vaga de­
corrente do falecimento do 
Senador Afonso Arlnos. 

2.2.7 - Pareceres 
- Proferido pelo Sr. Nabor 

Júnlor sobre a admissibili­
dade da Medlda Provisória 
n g 259/90, que lnclul, en­
tre as competências do Ins­
tituto Nacional do Seguro 
Social INSS, a execução 
dos programas e ativldade 
do Governo Federal na área 
do trabalho e dá outras 
provldências. 

- Proferido pela Sr. Mauro 
Benevides sobre a admissi­
b1lidade da Medida Provisó­
rla n Q 257/90, que dlspõe 
sobre a aplicação flnancei­
ra de recursos recolhidos 
ao FNDE e dá outras provi­
dências. 

Abertura de prazo de 24 
horas para apresentação de 
recurso previsto na Resolu­
ção n Q 1/89-CN, referentes 
as Medidas Provlsórias nQs 
259 e 257/90. 

convocação de sessão 
conjunta a reallzar-se ho­
je, às 19 horas e 40 mlnu­
tos, destlnada à apreciação 
de medidas provisórlas e 
vetos presidencials, em a­
tendimento à solicitação do 
Sr. Miro Teixelra. apoiada 
pelo Plenário. 

2.3 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA B4~ SESSÃO CON­
JUNTA, EM 13 DE NOVEMBRO DE 
1990 

3.1 ABERTURA 

3.2 EXPEDIENTr: 

3.2.1 
Expediente 

Discursos do 

DEPUTADO ALOíSIO VASCONCE­
LOS - Faleclmento do Sr. 
Benito Macl, Presldente do 
Cruzelro Esporte ClUbe de 
Belo Horlzonte 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
O problema do déficit 

habltacional. 

DEPUTADO LÉZIO SATHLER­
Defesa de melhores condl­
çoes de trabalho para os 
motorlstas de õnlbus 

3.2.2 - Parecer 

Proferido pelo Sr. Antônlo 
de Jesus, conclulndo pela 
admissibilldade da Medlda 
Provisórla n Q 258/90, que 
dispõe sobre a extinção de 
Contribuição Slndlcal de 
que tratam os arts. 578 e 
610 da CLT e dá outras pro­
vldências. 

3.2.3 - Comunicação da 
Presidência 

Abertura de prazo para ln­
terposição de recurso regi­
mental contra a admlssibl-
1 idade da Medlda Provisória 
n Q 258/90, instruída ante­
riormente. 

3.3 - ORDEM DO DIA 
Medida Provlsória nQ 245, 

de 12 de outubro de 1990, 
que altera a estrutura 
básica da Secretarla de 
Ciêncla e Tecnologia da 
Presidêncla da RepÚblica e 
dá outras,providências. A­
provada .. A promulgação. 

2.2.8 - Comunicações da Medlda Provisória nQ 246, 
Presidência de J3 de outubro de 1990, 
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que lnstltul normas para a 
defesa da concorrência e dá 
outras provldências. Reti­
rada da pauta. 

Medida Provlsórla, n Q 247, 
de 17 de outubro de 1990, 
que concede antecipação de 
reajuste salarial aos ser­
vldores CiV1S e mllltares 
do Poder Executlvo, na ad­
mlnistração direta, nas au­
tarquias, inclusive as em 
reglme especial, nas funda­
ções pÚblicas e nos extin­
tos territórios. Aprova­
da, após parecer proferido 
pelo Senador Mauro Benevi­
des, tendo usado da palavr~ 
a Sr~ Irma Passonl. A 
promulgação. 

Medida Provisória n Q 248, 
de 19 de outubro de 1990, 
que dlspõe sobre a comer­
cialização do trigo e dá 
outras providências (apre­
clação prelimlnar da admlS­
sibllldade). Aprovada quan­
to à admissibilldade, tendo 
o Sr. Ivo Vanderlinde pro­
ferldo parecer favorável, 
quanto à constltucl0nallda­
de e mérito, nos termos do 
Projeto de Lel de Conversão 
n Q 48/90 que apresenta. 

Medida Provlsória n Q 251, 
de 24 de outubro de 1990, 
que dispõe sobre as funções 
de confian~a a que se refe­
re a Lei n 7.596, de 10 de 
abril de 1987, e dá outras 
providências (aprecIação 
preliminar da admissib,li­
dade). Aprovada quanto à 
admiSS1b1l1dade. 

Med1da Prov1sória n Q 252, 
de 24 de outubro de 1990, 
que transfere para o Banco 
Central do Bras1l a respon­
sabll1dade pelo passivo em 
cruzados novos das 1nsti­
tuições f1nanceiras em re­
gime de liquidação extraju­
dicial, e dá outras provl­
dênc1as (aprec1ação preli­
m1nar da adm1ssibi11da­
de). Aprovada quanto à 
admiSS1bi11dade. 

Medida Prov1sória n Q 253, 
de 24 de outubro de 1990, 
que autor1za o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, crédito 
extraord1nário no valor de 
Cr$ 20.000.000.000,00, para 
os fins que espec1flca 
(apreciação preliminar da 
admlsslbllldade). Aprovada 

quanto à"admissib,l,dade. 

Medida Provlsória n Q 254, 
de 24 de outubro de 1990. 
que altera disposições do 
Código de Processo 'Penal 
Mi11tar, e dá outras prOVl­
dênclas (apreclação prell-

mlnar de adm1ssibll1da­
de). Aprovada quanto â 
admisSlbll1dade. 

Medida Provisór,a n Q 255, 
de 24 de outubro de 1990, 
que transforma funções do 
Grupo-D1reção e Assistênc1a 
Intermediár1a e dá outras 
providênc1as. Aprovada 

quanto à admiss,b1l1dade. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Le1 da Câmara n Q 

47, de 1990 (n~ 2.570/89, 
na origem), que dispõe so­
bre os planos de benef1ci~~ 
da Prev1dência Social e dá 
outras providênClas. Rejei­
tado na Câmara dos Deputa­
dos, após usarem da palavra 
os Srs. Miro Teixeira, 
Brandão Monteiro e Ibsen 
Pinhelro, flcando sua vota­
ção adiada no Senado Fede­
ral por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas jurídicas 
e dá outras prov1dênc1as. 
Apreciação adiada por fal­

ta de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n Q 28, de 1990, que insti­
tui nova SIstemática para 
rea~uste de preços e 
salarl0s em geral e dá ou­
tras provIdênCias. Aprecia­
ção adiada por falta de 

quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
n Q 23, de 1990, que dispõe 
sobre a organização da Pre­
sidêncla da República e dos 
mlnlstérios e dá outras 
prov1dênclas. Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto parCIal aposto ao 
Projeto de Le, de Conversão 
nQ 21, de 1990, que dispõe 
sobre a extinção e dissolu­
çao de entidades da Adm1-
nlstração Pública Federal e 
dá outras provldências .• A­
preciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
n Q 16, de 1990. que dispõe 
sobre a Isenção ou redução 
de Imp~stos de Importação e 
dá outras providências A­
preciação ad',ada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto dA L.i de Convers~o 
n~ 30, de 1990, que altera, 
mediante conversão em lei 
das Medldas Provisórias n~s 
160. de 15 de março de 
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1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a leglslação do 
Imposto sobre Operações Fl­
nance,ras. lnstltuindo ,n­
cldênclas de caráter tran­
sltório sobre os atos que 
menClona. e dá outras 
provldênc1as. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de LeI da Câmara n Q 

70. de 1989 (n Q 6.094/85, 
na orlaem), que altera o 
art. 3~ da LeI n Q 6.849, de 
12 de novembro de 1980, que 
fixa os valores de retri­
buição de categoria funCIO­
nal de agente de v1gllância 
e dá outras provldên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto ~vtal aposto ao Pro­
jeto ae Lel do Senado n Q 

75, de 1982 (n Q 1.611/89, 
na Câmara dos Deputado), 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lei n~ 5.869, 
de 11 de janelro de 1973 -
Código de Processo C,­
v1l. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado nQ 

46, de 1985 (n Q 7.941/86, 
na Câmara dos DeputadOS), 
que 1ntroduz modlflcações 
no CÓdlg0 Penal. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado n Q 

297, de 1985 (n Q 8.604/86, 
na Câmara dos DeputadOS), 
que acrescenta dispOSitivo 
à Lei n~ 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 - CódIgo 
Nacl0nal de TrânSito Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto'de Lei do Senado n Q 

104. de 1982 (n Q 7/87, na 
Câmara dos Deputados). que 
faculta aos depos,tantes de 
estabelec,mentos bancárlOS 
terem conSignados em seus 
talões de cneques as rete­
rênclas que especif,ca e dá 
outras 
providências Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n Q 

33, de 19B7 (n~ 1.417/BB. 
na Câmara dos Deputados), 
que cria os Conselhos Fede­
ral e Reg,onalS de Econo­
m,sta Domést,co, regula seu 
funCionamento e dá 'outras 
providências. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 
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Veto parClal aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara nQ

' 

64. de 1983 (n" 1.003/79. 
na origem). que dispõe so­
bre a desapropriação de 1-
móvel no Munlcípio de Jabo­
atão. Estado de Pernambuco. 
para atender deslocamento 
das famíllas que atualmente 
residem em áreas do Parque 
Histórico Nacional dos 
Guararapes. Apreciação adi­
ada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei do Senado nQ 

289. de 1979 (n Q 7.938/80. 
na Câmara dos Deputados). 
que dispõe sobre o institu­
to da retrocessão e dá ou­
tras 
providências. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n Q 

17. de 1988 (nQ 3.589/80. 
na Câmara dos Deputados). 
que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder pensão es­
pecial à Senhora Mar1a Re­
ginalda Vieira Raduan. A­
preciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
36. de 1982 (n~ 8.045/86. 
na Câmara dos Deputados). 
que dispõe sobre a apresen­
tação de relatório ao Con­
gresso Naclonal após a rea­
lização de vislta a país 
estrangelro pelo Ministro 
de Estado das Relações 
Exterlores. Apreciação adi­
ada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao ProJe­
to de Lel da câmara nQ 36. 
de 1982 (n~ 3.158/89. na 
origem). que dlspõe sobre a 
apl1cação do § 2 Q do art. 
17 do Ato das Disposições 
Constltucionais Transltó­
rias aos profisslona1s da 
Saúde. ApreCiação adiada 

por falta de quorum. 
Veto total aposto ao Pro­

jeto de Lei do Senado nQ 

32. de 1988 (n Q 1.419/88. 
na Câmara dos Deputados). 
que dispõe sobre a emlssão 
de selo comemoratlvo à Se­
mana do DefiClente Físico. 
a cargo da Empresa Brasl­
lelra de Correios e Telé­
grafos - ECT. e dá outras 
provldéncias. Apreciação a­
diada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Senado nQ 

50. de 1990 (n~ 5.405/90. 
na Câmara dos Deputados). 
que dispõe sobre os crlmes 
hediondos. nos termos do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 14 

art. 5~ inciso XLIII. da 
Constituição Federal. e de­
termlna outras provldên­
Clas. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Veto parclal a~osto ao 
Projeto de Lel n R 5. de 
1990-CN. que dlspõe sobre 
as dlretrizes orçamentárlas 
para o ano de 1991 e dá ou­
tras providênclas. Aprecia­
ção adiada por falta de 
quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel da Câmara nQ 

25. de 1990 (nQ 2.036/89. 
na orlgem). que determlna a 
indicação ao prazo de pres­
crição nos títulos de cré­
ditos (cambiais). Aprecia­
ção adiada por falta de 

quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel da Câmara n Q 

49, de 1990 (nQ 3.101/90. 
na orlgem). que dispõe so­
bre a organlzação da Segu­
ridade Soclal, lnstltul o 
Plano de Custeio e dá ou­
tras providências. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Senado nQ 

97. de 1990 (nQ 3.683/89. 
na Câmara dos Deputados). 
que dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras 
providênclas. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n Q 

89. de 1983 (nQ 7.677/86. 
na Câmara dos Deputados). 
que dlspõe sobre a proibi­
ção da caça ao jacaré e dá 
outras provldênclas. Apre­
ciação adiada por falta 
de Quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara nQ 

48. de 1990 (n~ 3.099/89. 
na orlgem) que dispõe sobre 
a ~ei Orgânlca da Asslstên­
Cl a SOCl a 1. suas defl nl­
ções. prlncípios e dlretrl­
zes. determina competências 
gerals em ca~a esfera de 
governo. beneflclos e ser­
viços. fontes de flnancia­
mento e dá outras providên­
cies. Apreciação adiada por 
falta de Quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n Q 

21. de 1990 (nQ 3.656/89. 
na origem) que dispõe sobre 
a extlnção de recursos ex 
officio. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Le1 da Câmara n Q 

50. de 1990 (n Q 3.110/89, 
na origem). que dlspõe so­
bre as condições para a 
promoção. proteção e recu­
peraçao da saúde. a organi­
zação e funclonamento dos 
servlços correspondentes e 
dá outras provldências. A­
preciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 
78. de 1986 (nQ 1.945/83, 
na orl gem). que i ncl ui o 
fotógrafo no Quadro de Ati­
vidades e Proflssões a que 
se refere o art. 577. da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho. aQrovada pelo 
Decreto-Lei n~ 5.452. de 1 Q 

de maio de 1943. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara nQ 

68. de 1990 (nQ 3.607/90. 
na orlgem». que dlspõe so­
bre a crlação da Carrelra 
de Delegado de POlícia do 
Dlstrito Federal. sobre a 
remuneração dos cargos da 
Carreira Polic1al C1Vll do 
Distrlto Federal. e dá ou­
tras providências. Aprecia­
ção adiada por falta 
de quorum. 

Medlda Provisória n~ 244. 
de 12 de outubro de 1990. 
que estabelece regras para 
a llvre negociação de rea­
Juste das mensalldades es­
colares e dá outras provi­
dências. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

3.3.1 - comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessões con­
Juntas a reallzarem-se ama­
nhã. às 11 horas. e àS.21 
horas e 34 mlnutos de hoje. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4 - ATA DA 85 2 SESSÃO CON­
üUNTA. EM 13 DE NOVEMBRO DE 
1990 

4.1 ABERTURA 

4.2 EXPEDIENTE 

4.2.1 - Pareceres 

- Proferido pelo Sr. Tidei 
de Lima quanto à constitu­
cionalidade e mérito da Me­
dida Provisórla nQ 256/90. 
que dlspõe sobre a garantla 
de salário efetivo e dá ou­
tras providências. nos ter­
mos do Projeto de Lei de 
Conversã~ n~ 49/90. 
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Proferido pelo Sr. Rai­
mundo Bezerra'· quanto à 
constitucionalidade e méri­
to da Medida Provisória nQ 

249/90, que dispõe sobre o 
custeio da seguridade so­
cial e sobre benefícios da 
previdência social. nos 
termos do Projeto de Le1 de 
Conversão n~ 50190 

4.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei n~ 22/90-

CN. que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento.F1scal da União cré­
dito suplementar no valor 
de Cr$ 291.265.000.00 para 
os fins qve especifica. A­
p~ovado. A sanção. 
ProJet~ de Lei nA 23/90-

CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União cré­
dito suplementar no valor 
de Cr$ 178.199.000,00, e 
dá outras providencias. A­
provado. À sanção. 
Projeto de Lei nA 24/90-

CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União cré­
ditos adicionaiS no valor 
de Cr$ 800.519.000,00, 
para os fins qVe especifi­
ca. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei nQ 30/90-
CN, que auto~iza b Poder 
Executivo a abrir ao MiniS­
tério do Trabalho e da Pre­
videncia Social. em favor 
do Instituto Nacional do 
Seguro Social, créditos a­
diCionais no valor de Cr$ 
1.951.382.000.00, para os 
fins q~e específica. Apro­
vado. A sanção. 

Projeto de Lei nQ 34/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União cré­
dito espeCial no valor Cr$ 
715.300.000,00, para os 
fins q~e específica. Apro­
vado. A sanção. 

Projeto de Lei nA 39/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir aos Orça­
mentos da União créditos 
adicionais no valor de cr$ 
617.953.200.000,00, e dá 
outras providencias. Apro­
vado. À sanção. 

Projeto de Resolução nQ 

5/90, que dá o nome de 
"Senador Auro de Moura 
Andrade" ao hall da entrada 
subterrânea do edifíciO 
principal do Congresso 
NaC10nal. Aprovado. A pro­
mulgação. 

. 
Projeto de Resolução nA 

6/90-CN. de autoria das Me­
sas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, que 
dlspõe sobre a Comissão Re­
presentatlva do Congresso 
Nacional. a que se refere o 
§ 4 A do art. 58 d? 
Constltuição. Aprovado. A 
promulgaçao. 

4 . 3 . 1 - Parecer 

- Proferido pelo Sr. Mano­
el Moreira sobre a admiss)­
bilidade da Medlda Provisó­
ria n~ 260/90, que dispõe 
sobre o reajuste das pres­
tações pactuadas nos con­
tratos de finanCiamento 
firmados no âmblto do Sis­
tema Financeiro de Habita­
ção. vlnculados ao plano de 
equivalência salarial e dá 
outras providências. 

4.3.2 - Comunicação da 
Presidência 

- Abertura de prazo de 24 
horas para apresentação de 
recurso previsto na Resolu­
ção nQ 1!89-CN, referente à 
Medida Provisória nQ 

260/90 

4.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 82ª Ses~ão Conjunta, em 13 de novembro de i9~Q" 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Às 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior - Odacir Soares 
- Ronaldo Aragão - João Mene­
zes Almlr Gabriel - CarloS 
Patrocínio - Antonio Luiz Maya 
- Alexandre Costa - Chagas Ro­
drigues - Afonso Sancho - Mau­
ro Benevides - Marcondes Gade­
lha - Humberto' Lucena - Marco 
MaClel Mansueto de Lavor -
João Nasclmento Francisco 
Rollemberg - Lourival Baptista 
-' Jutahy Magalhães - Ruy Bace­
lar Gerson Camata - João 
Calmon - Hydekel Freitas - Ja­
mil Haddad - Ronan Tito - Mau­
r1cio corrêa - Severo Gomes 
Fernando Henriquqe Cardoso­
Mário Covas - Mauro Borges 
Iram Saraiva - Antônio Alves -
Pompeu de Sousa - Meira Filho 

Louremberg Nunes Rocha 
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi - Wilson Mart1ns -
Le1te Chaves - Affonso Camargo 
- Jorge BornhaUsen - José Pau­
lo Bisol - José Fogaça. 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

NarCiSO Mendes - PFL; 
Almeida - PDS. 

Nosser 

'Vieira - PFL; Haroldo Sabóia -
P~T; Onofre Correa - PMDB; Vi­
elra da Silva - PDS; Wagner 
Lago - PDT. ' . 

Piauí 

Amazonas Fe 1 i pe Mendes - PD~; Jesua'l do 
. Cavalcanti -,PFL; Jesus Tajra 

Beth AZlze - PDT; Carrel .Be, - PFL; Jose Luiz Maia - PDS; 
nevides PTB; Eunlce Mlchlles Mussa Demes - PFL; Paes Landim 
- PDC. - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB, 

Pará 

Eliel Rodrigues - PMDB; Jorge 
Arbage POSo 

Tocantins 

Freire Júnior - PRN. 

Maranhão 

Costa Ferre1ra PFL; Enoc 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; B~ze~ra 
de Melo - plADB; Expedi to Ma­
chado - PST; Flrmo de Castro -
PSDB; Flávl0 Marcíllo PDS; 
Gidel Dantas PDC; Haroldo 
Sanford - PMDB; JOSé Lins 
PFL; Lúcio Alcântara - PDT; 
Moema São Thiago - PSDB; Moy­
sés Pimentel - PDT; Paes de 
Andrade - PMDB; Ralmundo Be­
zerra PMDB; Ubiratan Aguiar 
- PMDB. 
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Paraíba 

Adauto Perelra - PDS; Agasslz 
A1melda - PMDB; A1uíZlO Campos 
- PMDB; Ed1va1do Motta - PMDB; 
Edme Tavares PFL; Evaldo 
Gonçalves - PFL; FrancIsco Ro-
11m - PSC; João da Mata - PFL. 

Pernambuco 

Artur de LIma Cavalcanti 
s/p; EgídIo Ferreira Llma 
PSDB; Har1an Gadelha - PMDB; 
Inocênclo OllVelra - PFL; José 
Carlos Vasconcelos - PRN; José 
Jorge - PFL; Nl1son Glbson 
PMDB; Roberto Fre1re - PCB; 
Wllson Campos - PMDB 

Alagoas 

AlberIco CordeIro PFL; An­
tônlo FerreIra - PFL; Eduardo 
BonfIm - PC do B. 

Sergipe 

Mess1as GOlS - PFL. 

Bahia 

AbIgail FeItosa - PSB; Ben 
Gama - PFL; Carlos Sant'Ann~ 
PMDB; Celso Dourado - PSDB, 
Eraldo TInoco - PFL; Fernando 
Santana PCB; João Alves -
PFL; Jorge Hage - PDT; Jorge 
Vianna - PMDB; José Lourenço -
PDS; Jutahy Júnior - PSDB; Lí­
dlce da Mata - PC do B; Luís 
Eduardo - PFL; Murllo Lelte 
PMDB; PrIsco Vlana PMDS· 
Vlrgl1dá~10 de Senna PSDS; 
Waldeck Orne1as - PFL. 

Espírito Santo 

Lurdlnha Savlgnon - PT; Nyder 
Sarbosa - PMDB; Rlta Camata 
PMDS. 

Rio de Janeiro 

Adolfo 011veira - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Anna Marla Rattes - PSDS· 
Artur da TáVOla - PSDS; Bene: 
dlta da SIlva - PT' Brandão 
Monteiro - PDT; Cándldo Mendes 

PSDB; César Mala - PDT; Ed­
mllson Valentlm PC do S· 
FáblO Raunhelttl - PTB' Fran: 
cisco Dornelles - PFL;' Jorge 
Cury PDT; LU1Z Salomão­
PDT; Lysâneas MaCIel PDT· 
Osmar Leitão PFL; Oswaldo 
AlmeIda - PL; Sandra Cavalcan-
tl PFL; VIvaldo Barbosa 
PDT 

Minas Gerais 

AéCIO Neves - PSD~; AloíSIO 
V~sconce1os - PMDB; Alvaro An­
tonlo - PRS; Alysson Pau11ne1-
II - PFL; Bonifácio de Andrada 
- PDS; Carlos Cotta - PSDS' 
Céllo de Castro - PSS; ChICO 
Humberto PST; Chrlstovam 
Chlaradla - PFL; Ellas Murad -
PSDB; Humberto Souto - PFL' 
Ibrahl~ Abl-Ackel - PDS; Jos~ 
Geraldo - PL; José ~antana de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 14 

Vasconcelos - PFL; José U11S­
ses de Ollvelra - PRS; Marcos 
LIma - PMDB; Már10 Assad 
PFL; MIlton LIma PMDS; 
Octávio ElíSIO - PSDB; Paulo 
Almada - PRN; Ralmundo Rezende 
- PMDB; Ronaro Correa PFL; 
SérgIO Werneck - PL; Zlza Va­
ladares - PSDB. 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; AgripIno 
de OlIveira Llma - PFL; Arls­
tldes Cunha - PDC; Cardoso Al­
ves - PTB; Del Bosco Amaral 
PMDB; Doreto Campanari - PSDS; 
Eduardo Jorge - PT; Fernando 
GasparIan PMDB; Florestan 
Fernandes - PT; Francisco Ama­
ral - PMDB; Jayme Paliarin­
PTB; José Carlos Grecco 
PSDB; José Genoíno - PT; Leo­
nel Júl io - PT do B; Maluly 
Neto PFL; Robson MarInho 
PSD8; Ulysses GUImarães 
PMDB. 

AlI ntes 
t"". JSU .... 

PMD8 
I\'dph~ 

['MD? .-(("1>-

?DC. 

Distri+ 

- PC do B; Antô­
.. JB; DéllO 

, . .Jro Ml randa -
ves de Souza 

.0 Sa 1 estra 

; élderal 

Augusto Carvalho - PCB; Ge­
raldo Campos PSOB; Jofran 
Frejat - PFL; Slgmarlnga Sel­
xas - PSDS. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas 
PinheIro - PFL; Perclval Muniz 
- PMDB; Rodrlgues Palma - PTB; 
Ublratan Sninelll - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

José El ias - PTB; Pl .'c, Mar­
tIns - PSDB; Rosár i Congro 
Neto PSD8; Saulo Queiroz 
PSDB; Valter Perelra - PMDB. 

Para""; 

Basí1lo Vil1ani - PRN; Borges 
da Sllvelra PDC; Euclldes 
Scalco PSDB; HélIO Duque­
POT; Jacy Scanagattq - PFL; 
José Tavares - PMDS: Mauríclo 
Fruet - PSDB; Renato 3ernardi 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandçe Puzyna pr~B; 
ClaudIO AV11a - PFL: Eduardo 
MoreIra PMDB; runC1SCO 
Kuster - PSDB; Ivo Var.oe,llnde 
- PMDB; LUIZ Henrlque - PMDB; 
Orlando Paç~eco - PFL; VIctor 
Fontana '~L; Walmor de Luca 

PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adro?;~0 Streck - PSDB: Adyl­
son Motta - PDS; Arnaldo PrIe­
to PFL: Erico Pegoraro-

PFL; Floriceno Palxão PDT; 
Ibsen PInheIro PMDB; Ivo 
Malnardi - PMDB; Luis Roberto 
Ponte - PMDB; Mendes RibeIro -
PMDB; Nelson Joblm - PMDB; Os­
valdo Bender - PDS; Paulo Palm 
- PT; VIcente Bogo PSDB; 
VIctor FaCCIonI - PDS. 

Roraima 

Mozarlldo CavalcantI PL. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Declaro aberta a sessao 
destinada a homenagear S. Ex~, 
o Sr Mlkhall Gorbachev, Pre­
SIdente da União das RepÚbli­
cas Socla11stas Soviéticas, 
agraCIado com o Prémlo Nobel 
da Paz 

Convldo S. Ex~, o Sr. Embal­
xador da UnIão das RepúbllcSS 
SOCIalIstas SoviétIcas, a ocu­
par à mesa, o lugar que lhe 
está reservado. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - concedo a palavra ao no­
bre Deputado Artur Llma Caval­
cantI, que falará em nome da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCAN-. 
TI (PE. PronuncIa o seguInte 
discurso.) ExmQ Sr. Presi­
dente do Congresso Nacional, 
Senador Iram Saraiva; ExmQ Sr. 
PreSIdente da Câmara dos Dep, -
tados, Deputado Paes de Andra­
de; Exm Q Sr. Embalxador Leonid 
~1lipoVlCh Kusmin; demais au­
torldades; Srs. representanid~ 
~lolomátlcos; Srs. EmbaixadO­
res; Srs ConselheIros; Srs. 
CongressIstas; Senhoras e Se­
nhores, ocupo a trlbuna nesta 
sessão solene do Congresso Na­
CIonal por delegação do PresI­
dente da Câmara, Deputado Paes 
de Andrade, para convocar o 
Parlamento BraSIleIro a pres­
tar sua homenagem a um esta­
dIsta que se destaca, entre 
todos os que eete século pro­
duziu, como um dos maIores, 
talve o maIor, pelas profun­
dos, duradou-os e generosos 
efeltos da vasta obra que rea­
li~a com persistênCIa, deter­
mlnação e paclênCla. 

RefIro-me, Sr. PreSIdente, 
Srs. Congresslstas, ao Presi­
dente da Un'ão SOVIética, ao 
excepclonal l'~er pOlítICO Mi­
khail Serguéevltch Gorbachev, 
que acaba de ser dlstlnguldo 
com o prêmlo Nobel da Paz, de 
1990. 

Escolhl, Sr. Presidente e 
Srs. CongressIstas, cUldadosa­
mente a ocaslão desse meu re­
querlmento amplamente apoiadO 
pelas 11deranças partidárias. 
A posterior lncorporação do 
Senado emprestou lmpresclndí­
ve1 relevo à homenagem que 
passa a ser do Congresso 
Nacional. Deputado sem Partl­
do, lndependente, portanto, 
não dlsputel a reeleição e não. 
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voltarei a esta Casa na prÓX1-
ma legislatura. 

Minha primeira passagem por 
esta Casa, no iníc10 da m1nha 
v1da polít1ca, encerrou-se por 
um ato de força: a cassação do 
meu mandato e dos meus d1re1-
tos polít1COS nos primeiros 
dias do tenebroso período que 
se seguiu a abril de 1964. 

Quero que a minha segunda 
passagem pelo Parlamento, 
prestes a conclUir-se, se en­
cerre por um ato de amor pelos 
povos do mundo, um ato de re­
conhecimento e justlça à obra 
excepcional e generosa que se 
desenvolve d1ante dos nossos 
olhos pela paz mundial, pela 
am1zade entre os povos, pelo 
livre mercado entre todas as 
nações, um ato de fé nos des­
tinor. da C1v11ização 

É, pois, com grande entusias­
mo e satisfação que quero ho­
menagear a oportuna e justa 
decisão do Comitê Noruegues do 
Nobel, na atribuição do Prêm10 
da Paz deste ano. E não há 
quem o mereça tanto quanto o 
Presidente da Unlão Soviética, 
Mikha1l Serguéevitch Gorba­
chev. 

Certamente que o século pres­
tes a findar-se foi pródigo em 
estadistas, dos ma1S variados 
quilates. E próprio das épocas 
de crlse o aparecimento desses 
homens, e tivemos, nesta cen­
túria, duas grandes guerras 
mund1ais, além dos mais d1ver­
sificados conflitos regionaiS. 

Não podemos obscurecer perso­
nalidades como o Presidente 
Wilson, sob cuja insplração se 
fez, ao fim da Prlmeira Guerra 
a generosa tentativa de unir 
os povos numa organlzação su­
pranacional, a malograda Liga 
das Nações. Nem flguras de 
extraord1nárlo valor como 
Franklin Roosevelt ou Winston 
Churchill, e, mais recentemen­
te, uohn Fitzgerald Kennedy 

Entretanto, nenhuma compara­
ção é possível traçar entre a 
atuação desses grandes homens 
e a vasta obra pOlítica con­
temporaneamente desenvolvida 
por Mikhall Gorbachev. 

Sem demér1tos para os grandes 
estad1stas do passado recente, 
o trabalho de Mikha11 Gorba­
chev, por seus generosos obje­
t1voS, por suas vastas propor­
ções, por seus resultados pre­
sentes e notadamente pelo que 
representa para o futuro da 
Humanidade, não tem paralelO 
com nenhum estadista do pre­
sente ou do passado, e não so­
mente o credenci a ao Prê'mlo 
Nobel da Paz: certamente o 
credencia, com justiça, ao tí­
tuln de estadista do século. 

Mikhail Serguéev1tch Gorba-

chev, atualmente com 59 anos 
de idade, teve, pelO seus mé­
ritos pessoalS, uma carreira 
relat1vamente ráplda no Parti­
do Comunista e na Adminlstra­
ção Públlca da União Sov1ét1-
ca, embora fosse pouco conhe­
cido no Exterlor quando da sua 
elelção para o cargo de 
Secretárl0-Geral do Comitê 
Central. 

Nasc1do em 2 de março de 
1931, na povoação de Privólh­
noe, Distrito de Krassnogvar­
deiskl, territórlo de 
Stávropolh, de uma famílla 
camponesa, trabalhou desde ce­
do, aos 15 anos, como operador 
de máquinas da estação de ma­
nutenção de material técn1co. 

Aderiu ao Partido Comunista 
da União Sovlética em 1952. 

Em 1955 concluiu seus estudos 
na Faculdade de Dlrelto da U­
niverSldade Estadual de Mos­
cou. mas não se contentou com 
os conhec1mentos Jurídicos, 
tanto aSSlm que mais tarde 
cursou Agronomia e Economia no 
Instltuto Agrícola de 
Stávropolh, d1plomando-se em 
1967. 

A partir de 1955, Mikha1l 
Gorbachev começou a ascender 
nas estruturas do KomsomoJ e 
do Partido: foi Primelro­
Secretário do Comitê Urbano de 
Stávropolh do Komsomol e Vlce­
Chefe da Secção de Propaganda 
e Agitação. Mals tarde tornou­
se Segundo e, posteriormente, 
Primelro-Secretárlo do Comitê 
Terrltorlal do Komsomol. 

Em março de 1962 f 01 elelto 
Secretárlo da Organlzação de 
Gerência Agrícola Territorlal­
Produtiva do Partido Comunista 
da União Soviética, e em de­
zembro do mesmo ano V1U apro­
vada a sua candidatura ao pos­
to de Chefe do Setor de Orga­
nização do Comitê Terr-ltórlal 
do PCUS. 

Em setembro de 1966 tornou-se 
Prlmeiro-Secretárlo do Comitê 
Urbano do PCUS da cldade de 
Stávropolh, passando em agosto 
de 1968 a trabalhar como 
Segundo-Secretárlo e ,depo1s, 
em abr11 de 1970, como 
Primeiro-Secretário do comltê 
Terrltorial de Stávropolh. 

A partir de 1971 Mikhall Gor­
bachev passa a 1ntegrar o Co­
mitê Central do Partido Comu­
nlsta da União Soviética, ten­
do sido escolhido Deleaado nos 
22s , 24 s , 25s , 26 s , 27~ e 28s 
Congressos do _Partldo e na 19~ 
Conferência Naclonal. 

Em 1978 é eleito Secretárlo 
do Comltê Central; em 1979, 
Membro Suplente do Bureau Po­
lítico do Com1tê Central; e em 
outubro de 1980, Membro Efetl-
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vo do Bureau Polít1CO do Com1-
tê Central. 

Em 11 de março de 1985, o 
Plenário do Comltê Central e­
lege Mlkha11 Gorbache 
Secretárl0-Geral do Comltê 
Central do PCUS (PartidO Co­
munlsta da União Sovlétlca.) 

Em outubro de 1988 torna-se 
Presidente do Presldlum do So­
vlete Supremo, e em 25 de malO 
de 1989 Presldente do Sovlete 
Supremo da URSS, eleito pelo 
Congresso de Deputados do 
Povo. 

A ascensão de Mikhail Gorba­
chev ao posto máxlmo, como su­
premo dirigente da União So­
vlética, representa o iníclo 
de uma nova era, não apenas 
para o seu povo, mas para to­
dos os povos do mundo. 

Há 40 anos, desde o término 
do Segundo Confllto mundial, o 
mundo v1via a guerra fria, o 
confronto de OCldente e Orien­
te, organ14ados em lados 
lnconcillávels, cada qual com 
seu bloco de nações satélltes. 

Bloco capital1sta e bloco so­
cialista, pacto do Atlântico 
Norte e Pacto de Varsóvia, 
cort1nas de ferro e de bambu, 
corrida armamentista cada vez 
mais frenétlca, guerras seto­
rials declaradas e não decla­
radas onde as grandes potên­
cias se enfrentaram através de 
seus líderes, de intervenções 
das potências líderes em suas 
nações satelizadas, e, sobre­
palrando a tudo 1SS0, a ameaça 
da hecatombe f1nal, o confron­
to nuclear da Terceira Guerra, 
que ellminarla a Humanidade da 
face do planeta. 

As doutrlnas em voga ainda 
eram aquelas que vinham dos 
velhos tempos. das rlvalidades 
Solucl0nadas pela força, e que 
os "falcões" de todos os mati­
zes resumlram em máximas cínl­
cas, tais como: "a guerra é a 
continuação da política", 
"mals canhões e menos 
manteiga", ou "se queres a paz 
prepara-te para a guerra". 

Assumindo o posto de líder 
máxlmo de um dos blocos em 
confronto, era urgente para 
Mi kahí 1 Gorba-chev, como verda­
de1ro amante da paz, estancar 
e reverter a corrida armamen­
tlsta, acabar com a ~uerra 
frla e encontrar bases sol idas 
para o estabeiec1mento e a ma­
nutenção da paz mundial. 

ObJetlvo de tão larga enver­
gadura eXlg18 um artíflce ex­
cepcionalmente dotado, que 
fosse capaz de construlr uma 
dellcada obra de engenharla 
pOlítica e dlplomática e que 
pudesse levá-la avante enfren­
tando e vencendo Obstáculos 
poderosos. lnternos e exter-
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nos, sobretudo a desconflança 
das nações ocidentals e 
capitalistas. 

Nessa questão, a da conflança 
do Ocidente reslde, a meu ver, 
Sr. Presldente e Srs. Congres­
slstas, na essência da grande 
cont~ibulÇão de Mikhail Gorba­
chev à paz mundlal 

Dela decorre, também, sem 
sombra de dúvlda, a prlme1ra 
lnsplração para a verdadeira e 
grande revolução interna que 
ele patroclna com as sugesti­
vas deslgnações de 
"perestrolka" e "glasnost", 
reestruturação Vla economia de 
mercado, e transparência via 
democratlzação. 

De fato, Sr. Presidente e 
Srs. Congresslstas, sempre f 01 
eVldente para os mais perspl­
cazes que a Unlão Sovlétlca 
desejava a paz e lutava pela 
paz. 

Entretanto, a situação inter­
na da Unlão Sovlétlca, a manu­
tenção do seu slstema econõml­
co e do seu reglme polítlCO e 
a férrea vigilâncla sobre os 
países do seu bloco não permi­
tiam a conflança do Ocidente 
na sincerldade do desejo e aa 
luta pela paz. 

Jamais seria possível acabar 
a guerra fria e obter a paz 
mundial sem conquistar a con­
fiança das nações capitalistas 
do Ocidente. 

Esse o desaflo crucial para 
Mlkhail Gorbachev. 

Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, com a criatlvidade 
e a coragem que distinguem os 
grandes estatlstas, alladas a 
outros atributos excepciona1s 
como o talento, a franqueza. a 
s1nceridade de lhtenç5es, a 
perSlstência e a paciéncla, 
Mikhail Gorbachev venceu o 
desaflo. Sabendo, como dizlam 
os clásS1COS, que só existem 
guerras porque eXlstem forças 
armadas e alfândegas, empe­
nhou-se em ellmlnar, tão rapi­
damente quanto possível, os 
dois condicl0nantes dos con­
flitos, com todas as profundas 
conseqüências que daí adVl­
riam, e que sua clarlvidência 
percebla amplamente. 

A crlação de condições para o 
estabeleclmento do 11vre mer­
caao mundlal eXlg1a profundas 
transformações no slstema eco­
nõmlco da Unlão Soviétlca O 
dlagnóstlco traçado por Mlkha­
il Gorbachev da falência desse 
slstema, exposto em toda a 
crueza em seu 11vro Peres­
tro;ka, é assustador. 

Destaco algumas de suas aflr­
mações, em llvre condensação 
publlcada por prestiglQSa re­
vlsta brasileira: 
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" Perestro;ka é uma pala­
vra com muitos slgniflca­
dos. Mas, se tlvermos de 
escolher entre seus mUltos 
slnônimos aquele que ex­
pressa a sua essêncla com 
maior preclsão, então deve­
mos dlzer: perestroika é 
uma revolução. Uma acelera­
ção decislva do desenvolvl­
mento sócio-econômico e 
cultUral da so~iedade so­
vlética que envolva mudan­
ças radicals para a crlação 
de um Estado qualitativa­
mente novo é, sem dúvlda, 
uma tarefa reVOlucionária." 

"As pessoas contlnua 
Gorbachev - os seres huma­
nos, com toda a sua diver­
sldade criatlva, é que fa­
zem a Hlstórla. Portanto, a 
tarefa prlncipal da rees­
truturação é "despertar" 
aquelas pessoas que caíram 
no sono e torná-las verda­
deiramente atlvas e inte­
ressadas. é garantir que 
cada um slnta que é o dono 
do país, da sua empresa, 
escrltórlo ou lnstltutO. 
Isto é o malS importante." 

E ainda: 

"HOJe nosso trabalho malS 
importante é elevar o lndi­
víduo espiritualmente, res­
peitando seu mundo interior 
e dando-lhe forma moral. 
Estamos tentando pôr em 
funcionamento todo o poten­
cial Intelectual da socie­
dade e do trabalho cultural 
para moldar lndlvíduos 50-
clalmente atlvos, espiri­
tualmente ricos, Justos e 
conscienciosos. O lndivíduo 
precisa saber sentir que 
sua contribuição é necessá­
rla, que sua dlgnidade não 
está sendo afrontada, que 
ele está sendo tratado com 
conflança e respelto. 

Outra conclusão, eu dlria 
que a malS importante, é 
que devemos nos apoiar na 
lnlciativa e na crlatlvlda­
ae das massas na partlclpa­
ção ativa dos malS amplos 
setores da popUlação na im­
plementação das reformas 
planejadas, ou seja, na de­
mocratIzação e mais demo­
cratlzação. 

Preclsamos do funciona­
mento total de todas as or­
ganlzações públlcas, de to­
das as equlpes de produção 
e de todos os slndlcatos, 
de novas formas de atlvlda­
de para os ciaadãos e de 
revltalização das formas de 
atividade para os cidadãos 
e da revltallzação das for­
mas que foram esquecldas. 
Em resumo, preclsamos da 
ampla democratTzação de to­
dos os aspectos da socleda­
de. Essa democratização é 
também a prlncipal garantia 

de que o atual processo 
será lrreversível. 

Permltam-me expl1car a 
situação que surglu em nos­
so país na década de 80 e 
tornou a perestrolka 
necessárlê e lnevltável. 
Num determinado momento - e 
lStO ficou especlalmente 
claro na Última metade dos 
anos 70 - aconteceu algo 
lnexpllcável à prlmeira 
vlsta. O país começou a 
perder lmpulso. Os fracas­
sos econômicos tornaram-se 
mais freqüentes. As dlfi­
culdades começaram a se a­
cumular e os problemas não 
resolVldos a se multlpll­
caro E1ementos daquilo que 
chamamos de estagnação e 
outros fenômenos alhelos ao 
soclallsmo começaram a apa­
recer na vlda soclal. Sur­
giu uma espéCle de freio 
que afetava todo o desen­
volvimento soclal e 
econômlco. ( ... ) Analisando 
a situação, descobrimos 
primelro uma queda no ritmo 
do cresclmento econõmlco. 
Nos últlmos qUlnze anos, as 
taxas de cresclmento da 
renaa naclonal haVlam caído 
mais da metade e, no começo 
da década de 80, despenca­
ram para um nível próximo 
da estagnação econômica. Um 
país que no passado se a­
proximava rapidamente das 
nações mais avançadas do 
mundo começou a perder uma 
poslção atrás da outra. A­
cima de tudo. começou a au­
mentar o descompasso na e­
ficiêncla de produção, na 
qua17dade dos produtos, no 
desenvolvimento científico 
e tecnológico, na produção 
de tecnologla de.ponta e no 
uso de técnicas avançadas e 
a vantagem não era a nosso 
favor. l ... ) Havla projetos 
caros que jamais co~respon­
dlam aos malS altos padrões' 
científlcOS e tecnológlcOS. 
A empresa que despendla a 
malor quantldade de máo-de­
obra, de materlal e de di­
nhelro era considerada a 
melhor. Normalmente, cabe 
ao produtor agradar ao 
consumldor. No nosso caso 
foi o consumldor quem se 
descobrlu totalmente à mer­
cê do produtor e tlnha que 
se contentar com aqUilo que 
este escolhesse lhe dar. 
( ..) COnflgurava-se uma 
situação absurda. O maior 
produtor mundial de aço, de 
matérlas-prlmas, combustí­
vel e energla sofrla da 
falta de tudo lSSO devldo 
ao desperdício ou à 
ineficác'a. Embora sendo um 
dos malores produtores de 
cerealS destlnados ao con­
sumo do homem, o país era 
obrigado a comprar milhões 
de toneladas de grãos para 
forragem. Temos o malor nú­
mero de médlcos e leltos 
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hospitalares por habitante 
e, ao mesmo tempo, há fa­
lhas em nossos servlços de 
saúde. Nossos foguetes po­
dem encontrar o cometa Hal­
ley ou vlajar até Vênus com 
espantosa precisão, mas ao 
lado desses trlunfos cien­
tíflCOS e tecnológlcos e­
xiste uma evidente falta de 
eficlêncla no uso de con­
quistas clentíflcas com ob­
Jetlvos econômlcos, e mui­
tos eletrodoméstlcoS sovlé­
ticos são de má qualidade. 

Infellzmente, lSS0 não é 
tudo. Inlclou-se, também, 
uma erosão gradual dos va­
lores ideológicos e moralS 
de nosso povo. 

A melhorla no padrão de 
vlda estava diminulndo de 
rltmo e havia dificuldades 
no forneclmento de alimen­
tos, moradlas, bens de con­
sumo e serviços. 

A propaganda dos sucessos 
realS ou lmaglnárlos torna­
va-se preponderante. Enco­
rajavam-se as louvações e o 
servillsmo; as necessidades 
e.as opiniões dos trabalha­
dores comuns, do público em 
geral, eram ignorados. 
l ... ) O pensamento criativo 
foi expulso das ciências 
sociais, avaliações supér­
fluas e voluntarlstas eram 
declaradas verdades lncon­
testáveis. As discussões 
científicas, teóricas e de 
outros tipos, indispensá­
veis para o desenvolvlmento 
do pensamento e da criatl­
vldade, foram emasculadas. 
Tendências negativas simi­
lares também afetavam a 
cultura, as artes e o Jor­
na1lsmo, bem como o ensino 
e a mediclna, onde a medlo­
cridade, o formalismo e os 
elogios em altos brados 
vieram à tona. 

O frelo na economia, com 
todas as suas conseqüênclas 
socials e ldeológlcas, le­
vou à expansão da burocra­
Cla em todos os nívels. E 
esta burocracia adquiriu 
uma influência grande de­
malS em todos os assuntos 
do Estado, da admlnlstração 
e até da esfera pública. 

A distribuição em massa 
de prêmlos, títulos e bônus 
mUltas vezes substituía a 
preocupação genuína com o 
povo, com suas condições de 
vlda e de trabalho. Emergiu 
um clima de" vale tudo, e 
cada vez se eXlgia menos em 
ma~eria de dlscipllna e 
responsabi1ldade. Foram 
fel tas tentativas de enco­
brir tudo isso através 'de 
campanhas pomposas e come­
morações de inúmeras datas. 
O mundo da rea11dade coti­
dianà e o mundo da falsa 

prosperidade se distancia­
vam cada vez malS. 

Em alguns níveis adminisr 
trativos, surgiu o desres­
pelto pela 1el e o lncenti­
vo ao suborno, ao servilis­
mo e à glorificação Com 
Justiça, os trabalhadores 
lndignavam-se dlante do 
comportamento de pessoas 
que, desfrutando confiança 
e lnvestldas de responsabl-
1idades, abusavam do poder, 
suprimiam a crítica, faziam 
fortunas e, em alguns ca­
sos, tornavam-se até cúm­
plices - senão organlzado­
ras - de atos crimlnosos. 

Eu dirla que a concepção 
da reforma econômlca que 
submetemos à reunlão de ju­
nho do p1enárlo tem um 
caráter amplo e abrangente. 
Ela engloba mudanças funda­
mentais em todas as áreas, 
inc1ulndo a transferência 
de empresas para um comple­
to sistema de auto-suflCl­
ência, uma transformação 
soclal no controle centra­
li~ado da economia e uma 
reforma do slstema de for­
mação de preços e do meca­
nismo de crédlto e flnan­
ciamento, além da reestru­
turação dos laços econôml­
cos com o exterior. A re­
forma também tornará possí­
vel a crlação de novas es­
truturas de organlzação da 
admlnistração e uma ampla 
introdução dos princípios 
de autogestão. 

Com relação a lSSO, 
prevê-se uma reorganização 
radical da administração 
econômica centralizada. 
C ... ) O objetivo dessa re­
forma é garantir, dentro de 
dois ou três anos, a tran­
slção de um sistema admi­
nistrativo excessivamente 
centralizado para um siste­
ma democrátlco, baseado na 
comblnação do centrallsmo 
democrático com a autoges­
tão. 

A maior dlficu1dade para 
o nosso esforço de reestru­
turação está em nossa ma­
nelra de pensar, que foi 
moldada ao longo dos últi­
mOS anos. Todo o mundo, 
desde o secretárlo-geral 
até o operárlo, preClsa mu­
dar seu modo de pensar. 
( ... ) As décadas em que Vl­
vemos mesmerizados pelo 
dogma "tlveram seu preço. 
HOJe, queremos injetar um 
espírito verdadelramente 
criativo ~m nosso trabalho 
teórico E dlfícil, mas 
precisa ser feito. O pensa­
mento crlativo parece estar 
se consolidando. 

MUltas coisas soam estra­
nhas atualmente em nosso 
país: eleição dos diretores 
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nas empresas e escrltórlos, 
joint-ventures com firmas 

estrangelras, fábricas e 
fazendas estatals e coletl­
vas autoflnancladas, incen­
tivo à lniclativa lndivi­
dual na produção e no co­
mérclo em pequena escala e 
o fechamento de fábrlcas 
que operavam com prejuízos. 
Uma empresa que é malS ln­
cislva, enfrentando tabus, 
publicando uma rica varie­
dade de pontos de vista e 
conduzindo uma polêmica a­
berta sobre questões vltals 
que se referem à 
perestrolka. Tudo lSSO é 
natural e necessárlo, embo­
ra muitas dessas coisas não 
sejam compreendidas de lme­
diato pelo pÚblico em geral 
e por membros do partldo. 

A llderança também tinha 
al~umas dlferenças de opi­
nlao sobre a maneira de su­
perar a estagnação e' de 
tratar essas questões no 
futuro Não há nada de sur­
preendente nisso. Ao 
contrário, seria estranho, 
para dizer o mínlmo, se não 
houvesse essas diferenças e 
todo o mundo pensasse e fa­
lasse exatamente da mesma 
maneira. O conflito de opi­
niões estlmu1a o pensamen­
to. Mas somos unânimes até 
agora no que se refere ao 
essencial quanto à nossa 
convicção de que a peres­
troica é indlspensável. 

Quando nos perguntam se 
não estamos avançando de­
pressa demais, respondemos: 
não. Não existe alternatlva 
razoável para uma peres­
troika dinâmlca e revolu­
cionária. A alternativa é a 
permanência da estagnação. 
Do sucesso da perestrol­
ka dependem o futuro do so­
cialismo e o futuro da paz. 
O jogo é mUlto alto. 

Não se pode deixar de 
menClonar também a época 
que chamamos de períOdO do 
culto à personalldade. Essa 
fase afetou nossas leis, 
sua orientação e, princi­
palmente, seu cumprlmento. 
( ... ) A certa altura, 1 sso 
levou a um reglme arbitrá­
rio e ao relnado da ilega­
lidade, que nada tlnha a 
ver com os prlncíplos do 
soclallsmo e com as 
cláusulas °da Constituição 
de 1936. Stálln e seus co­
laboradores malS próximos 
foram os responsávels por 
esse sistema de governo. 
Todas as tentatlvas de se 
Justlflcar essa llegalldade 
com base em necessldades 
políticas, tensões. interna­
clonais ou supostas exacer­
bações da luta de classe no 
pals eSTão erradas. A Vl0-
lação das lels teve 
tragicas conseqüências que 
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ainda não pudemos esquecer 
ou perdoar. O 20~ Con~resso 
do Partido fez uma aspera 
avaliação desse período. 

O cumprimento da lei é 
uma questão de prIncípIo 
para nós. e temos uma visão 
ampla e fundamentada dessa 
questão. a lei não pode ser 
cumprida se não houver 
democracia. Ao mesmo tempo. 
a democracia não pode eXiS­
tir e se desenvolver sem as 
diretrizes da lei, pOiS a 
legislação é feita para 
proteger a sociedade dos 
abusos de poder e garantlr 
direitos e liberdades aos 
cidadãos. suas organizações 
e cooperativas. 

Com todas as contradições 
do mundo atual, com toda a 
diversidade dos sistemas 
sociais e políticos e com 
todas as diferentes opções 
feltas pelas nações em di­
versbs momentos, este mundo 
é um só. Somos todos passa­
geiros a bordo de uma nave, 
a Terra, e não podemos de!­
xar que naufrague. Nao 
haverá uma segunda Arca de 
Noé. " 

Não pretendo, Sr. Presidente 
e Srs. Congresslstas, alongar­
me nesse tópico das transfor­
mações internas desencadeadas 
pela Perestroika. 

Conhecemos todos a revolução 
que se processa na União 
Soviécica: basta menciona\ o 
estabelecimento da democracia, 
a liberdade de reunião e mani­
festação. a realização. d~ e­
leições livres. a admissao da 
propriedade p\ivada, a recen~e 
lei que permite a organlzaçao 
de partidOS com a adesao de 
5.000 cidadãos, a também r~­
cente lei da liberdade reli­
giosa etc. 

Visitei o país no início des­
te ano de 1990, integrand~ 
missão parlamentar, e relatei 
a esta Casa, em discurso pro­
nunCiado em março, meu entu­
Slasmo pelo que ali Vi e OUVi. 

Assistlmos todos, também, à 
repercussão dessas tranSforma­
ções nos países do Leste Euro­
peu, reconduZ1dos_ to~os, com 
uma única exceçao. a §obera­
n1a, à autod~terminaçao, ao 
regime democratico e a econo­
mia de mercado. 

O que pretendo ressaltar, 
nesta oportun1dade em q~e n~s 
regOZiJamos com a atrlbuiçao 
do PremiO Nobel da .~az ao 
grande e~tadista s9v~etico e 
mundial, e a sua polltlca ex­
terna, que mudou ~ face da Eu­
ropa e do mundo; e,o seu es­
forço Sincero. pratiCO. obJe­
tivo e criatiVO. do qual re­
sultou o fim aa guerra f\i~ e 
o estabelecimento de condiçoes 
propíCias à paz mundial. 
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Desencadeada a reestruturação 
interna, que colocaria o seu 
país no camlnho de uma econo­
mia de mercado, era preC1SO 
voltar-se para o mundo. 

E M1khaíl Gorbachév O fez com 
o êXito que todos hOJe reco­
nhecemos. 

Seus conceitos, suas af1rma­
ções e sua doutr1na contrlbuí­
ram dec1s1vamente para a cons­
trução da nova Europa, a "casa 
comum européia", para a sobe­
ranla não ma1S llmitada dos 
países do Leste. para a unifi­
cação das duas Alemanhas, p'ara 
a retlrada de tropas de palses 
quase ocupados, para a ellml­
nação progressiva.de armas nu­
cleares e convenClonalS, para 
a redução de efetiVOS 
mi11tares 

Destaco alguns desses concel­
tos e afirmações que melhor 
caracterlzam a face humanístl­
ca desse grande estadista, e 
que se encontram em discurso 
pronunclado em fevereiro de 
1987. publlcado com o sugesti­
VO título de "Em prol da imor­
talldade da civilização 
humana" . 

"A Prlmeira Guerra Mun­
dial abalou os seus contem­
porâneos com as dlmensões 
até então lnédltas dos so­
frimentos e destrulções, 
com a vlolência e automa­
t1smo do processo de 
extermínio. E a Segunda 
Guerra Mundial, por ma1S 
horríveis que fossem as fe­
rldas causadas pela primei­
ra bateu de longe todos os 
seus recordes, se é possí­
vel usar neste caso tal 
vocábulo." 

"Hoje um submarino estra­
tég1co contém um potencial 
de destru1ção 19ual a 
várias segundas guerras 
mund1a1s e há dezenas 
deles. Não são, no entanto, 
os úniCOS s1stemas nuclea­
res eXistentes nos nossos 
dlas. A imaginação é lnca­
paz de conceber o Inferno, 
a negação da própr1a ldé1a 
do homem. se for empregada 
uma parte ínfima do atual 
potenclal nuclear." 

"DepOiS da guerra nuclear 
não haverá qua1squer pro­
blemas nem pessoas que pos­
sam sentar-se ao cepo ou 
pedra, e mUito menos à me­
sa, das conversações. ,A s~­
gunda Arca de Noe nao 
conseguirá salvar~se dO,d1-
lÚV10 nuclear. E possivel 
que todos compreendam iSSO 
O que falta é t9mar_cons­
ciêncla de que Ja nao se 
pode esperar que tudo §e 
resolva por S1. embora nao 
haja poucas pessoas no mun­
do de hOJe que pensem exa­
tamente aSSlm. Urge adequar 

os contactos internaCionaiS 
e o comportamento do Estado 
e governos às realldades do 
século nuclear." 

"Não podemos esquecer a 
grande contradIção que do­
mina hOJe todas as esferas 
da vida, sobretudo a polí­
tica 1nternacl0nal. a con­
tradição entre a gyerra e a 
paz, entre eXistencla e o 
desapar~clmento da Hum~n1-
dade E preCiSO supera-la 
oportunamente e a favor da 
paz. " 

"Queremos ser compreendi­
dos Esperamos que toda a 
Comunidade Internac10nal 
reconheça, f1nalmente, que 
os planos que temos pa~a 
desenvolver o nosso paiS 
não prejudlcarão nlnguém e, 
pelo contrár1o, só podem 
beneficlar todo o mundo." 

"As mudanças que ln1cia­
mos, se subllnharmos o seu 
aspecto lnternacional, são 
um convite do socialismo a 
qualquer outro Sistema so­
clal para dar começo a uma 
competição pacíflca. ~ode­
remos mostrar na pratica 
que ~sta competição contr~­
bUlra para O progresso unl­
versal e a paz em todo o 
mundo. Mas para que tal 
competlção tenha lugar em 
formas civilizadas, dignas 
da Humanldade no século 
XXI, devemos adotar nova 
mental1dade e superar os 
estereótlpos e dogmas que 
herdamos do passado." 

"Depols de Hiroshima e 
Magasak1 a guerra mundial 
de1xou de ser a continuação 
da política. ~a guerr9 ~u­
clear perecerao os proprlos 
autores desta polít1ca." 

"Obr1gamo-nos a tomar 
consciência de que o gênero 
humano deiXOU de ser imor­
tal com a acumulação e o 
aperfeiçoamento das armas 
nucleares. A 1mortal1dade 
só voltará com a destrUição 
das armas nucleares." 

"Nenhum d1r1gente de ne­
nhum país, seja ele da 
URSS, dos Estados UnIdos ou 
de qualquer outro Estado, 
tem o d1re1to de pronunc1ar 
a sentença de morte a 
Human1dade." 

"Não somos Juízes, aSSlm 
como mllhares de m11hões de 
pessoas não são cr1mlnosos 
que devem ser condenados. 
Por isso a gUilhotina nu­
clear deve ser destruída 
As potênCias nucleares de­
vem salr da sombra nuclear 
que criaram. entrando num 
mundo sem armas nucleares, 
e acabar desse modo com os 
desvlos da polítlca em re-
1 a~ão .. às normas mora 1 s da 
Humanidade" 
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"A tempestade nuclear 
apanhará todos, sejam eles 
socialistas, capitaljstas, 
Justos ou pecadores. E mo­
ral esta situação? Não é -
consideramos nós, comun1S­
tas. " 

"Claro que o novo edlfí­
cio da segurança interna­
cional só pode ser cons­
truído e c1mentado se tiver 
a conf1ança como fundamen­
to. Compreendemos perfeita­
mente que o cam1nho para a 
conf1ança não é nada fácil, 
mas devemos percorrê-lo e 
não só nós, embora, como 
mostra a nossa histórla, 
tenhamos ma1S razões para 
desconfiar." 

"A confiança é criada 
pela coopera~ão, pelo reco­
nheclmento mutuo e pela re-

~~~~~~~ É d~~corr~~~b~~~~~ 
que de início vem a con­
fiança e só depois o resto: 
o desarmamento, a coopera­
ção, os projetos conjuntos 
A criação, o reforço e o 
aumento da conflança passam 
pela execução de tarefas 
comuns. E um caminho 
racional. Em todo o caso, é 
a nossa convlcção." 

"O aumento máximo da con­
fiança em toda a nossa so­
ciedade é um dos resultados 
mais 1mportantes da políti­
ca de mudanças que está a 
ser aplicada na União 
Sovlética. E reforça a nos­
sa certeza de que também é 
possível introduzir a devl­
da confiança nas relações' 
internacionais." 

"Repito, cada um deve co­
meçar por S1 própro. Não 
assumir a pose de um 
árbitro supremo em relação 
a todo o mundo, mas mostrar 
respe1to pelos outros e 
pontos de vlsta objetlvos e 
autocríticos sobre a sua 
sociedade, eis o que falta 
hoje nas relações 
lnternacionais." 

"Nesta sala e muito pro­
vavelmente fora dela não 
haverá uma única pessoa que 
conSldere que. as armas nu­
cleares são inofensivas. 
Há, porém, muitas pessoas 
que pensam sinceramente que 
são um mal necessárlO para 
preven', r um mq. 1 a i nda ma 1 -
or, a guerra. E precisamen­
te essa tese que está na 
base da doutrlna da dissua­
são nuclear." 

Que quero dlzer a este 
respeito? 

Primeiro. Mesmo baseando 
o nosso racl0cínl0\ nessa 
doutrlna, não podemos del­
xar de reconhecer que o 
salvo-conduto nuclear não é 

lnfalível e ilimitado. Pode 
converter-se a qualquer mo­
mento em pena de morte para 
a Humanidade. Quanto malS 
armas nucl eares há,' menos 
hlpótese eXlstem de que te­
nham um comportamento 
decente. A dlssemlnação 
dessas armas, a complicação 
dos slstemas técnicos a 
elas llgados, o aumento da 
escala do transporte, a 
possibilidade constante de 
se darem falhas técnicas, 
de haver erros humanos ou 
má vontade de alguém, tudo 
isso em conjunto constltul 
o enorme leque das casuali­
dades de que depende a e­
xistênc1a da Humanidade. 

Segundo. Anallsemos a 
doutrina de dissuasão da 
outra parte. Trata-se, no 
fundo, de uma política de 
ameaças. Cada modelo de 
comportamento tem a sua ló­
gica lnterna. Quando a ame­
aça sur~e como instrumento 
de polltica, é natural o 
desejo de que seja levada a 
sério por todos. Mas para 
que isso aconteça, é preCl­
SO cumprir periodlcamente 
as ameaças. No nosso caso, 
usando a força militar. Da­
qui s6 se pode tirar uma 
conclusão: a política de 
dis'suasão, na perspect1va 
histórica, não só reduz 
como eleva a possibilldade 
de haver conflitos 
milltares. No entanto, mes­
mo após a cimeíra de 
Relkjávlk, há quem continue 
agarrado a ela. 

Terceiro. Nos debates so­
bre o desarmamento pOde 
ouvir-se de tempos a tempos 
a tese de que a Natureza 
dotou o Homem de um certo 
lnstlnto de v.lolência, um 
lnstinto de guerra, que é 
supostamente 
i nextermi náve 1 . " 

"Qual é a conclusão? Que 
a guerra é um satélite 
1nalienável do Homem? Que 
é lnevltável o surglmento, 
o aperfeiçoamento e a acu­
mulação de novos meios de 
extermínlo de pessoas?" 

"Não podemos aceltar tais 
pontos de vista. Fazem lem­
brar os tempos em que se 
inventavam e utl11zavam as 
armas malS sofisticadas 
para sub~ugar outros povos 
e força-los a trabalhar 
para os opressores ou sim­
plesmente saqueá-los. Tal 
passado não pode serVlr 
para o futuro nem, muito 
menos, ser seu padrão. O 
homem das vésperas do sécu­
lo XXI conhece e é çapaz de 
fazer muita coisa. E precl­
samente por isso que deve 
ter consciêncla da necessi­
dade de desmilitarlzar o 
mundo. Acredltamos que é 
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possível criar cal mundo e 
faremos o possível para ga­
rantir o êXlto final Desta 
;niciat1va soc1al, talvez a 
maior." 

"Mantém-se a fl10sofl~ 
segundo a qual o mundo e 
visto como um feudo e são 
proclamados arbltrarlamente 
regiões do mundo como zonas 
de lnteresse vltal. Isto 
estlmula a corrlda aos ar­
mamentos, porgue aposta na 
força que e conslderada 
indlspensável para a impo­
s1ção de ditames polítlCOS 
e econômlCos. São estereó­
tlpoS da velha mental1dade 
que legitimava a explora­
ção, a espol1ação e a de­
terminação voluntárla dos 
destlnos doutros povos." 

"A que leva esta 
mentalldade? A agudização 
dos conflitos regionais. As 
fogueiras da hostllidade 
continuam a arder e a 
ampliar-se envolvendo, di­
reca ou indiretamente, os 
interesses de novos 
Estados. Os conflitos re­
glonais agravam as relações 
lnternacionais Morrem se­
res-humanos nos campos de 
batalha, na frente ou na 
retaguarda, das guerras 
declaradas. Na voragem da 
rUlnosa corrida aos arma­
mentos estão envolvidos 
países que já estão atlngi­
dos pela mais amarga misé­
ria e fome generalizada." 

"Opomo-nos a que sejam 
artlficialmente destruídos 
os laços formados 
historicamente. Mas a jus­
tiça exige uma regulamenta­
ção da atividade econômica 
internacl0nal que exclua a 
pilhagem'dos pobres pelos 
ricos. Será que se pOde vi­
ver tranqüllamente num mun­
do em que três quartos dos 
países têm dívldas lmpossí­
veis de pagar e um punhado 
de Estados são usuários 
onipotentes? A mautençâo de 
tal situação encerra o rlS­
co de se Vlr a dar uma ex­
plosão social capaz de des­
trulr a Civll1zaçâo." 

"O mundo sofre hoje de 
~ais um mal: o terrorismo 
E um mal terrível. Mas como 
eu disse recentemente, ten­
tar erradicá-lo por melO do 
terrorismo de Estado é co­
meter um crime ainda mais 
grave contra o humanlSmo. 
Esse método mata ainda malS 
pessoas, sacriflca o direi­
to internacl0nal e a sobe­
rania dos Estados, para já 
não falar da moral e da 
justiça. Cria um círculo 
V1C10SO de violênCla e mor­
talidade e agrava a sltua­
ção geral." 

"A nossa concepção de um 
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sistema de segurança inter­
nacional global, além de 
outras lnlclatlvas nossas, 
traduz o desejo sincero e a 
dlSposição da União Sovlé­
tica de renunciar ao seu 
estatuto de potêncla nucle­
ar e reduzlr todos os ou­
tros armamentos ao nível 
mínimo necessárlo." 

"URSS não reclama para S1 
qualquer vantagem sobre os 
outros países, não quer ter 
mal0r segurança que, diga­
mos, os Estados Unidos. Mas 
não aceltará tampouco um 
estatuto em seu prejuízo, 
dlscrimlnatório." 

"Reparem em todas as nos­
sas propostas. Não compor­
tam a menor tentativa de 
deixar qualsquer armas à 
margem das negociações. O 
nosso princíplo é simples; 
é preC1SO l1mltar e redUZlr 
todas as armas. e as de ex­
termínio em massa devem ser 
destruídas. Eis a nossa 
firme posição. Se houver 
disparldades eventuals, 
será necessário equillbrá­
las, não aumentando o que 
estava a menos mas reduzln~ 
do o que estava a malS. 
Claro que a camlnho do ob­
jet1vo histórico - a desm1-
litarlzação do mundo - se 
deverá passar por várias 
etapas. E cada uma delas 
implicará o respeito pela 
reclprocldade de interesses 
e o nível mín1mo necessário 
de equilíbrio como indeCli­
nável tendência para a 
redução. Todos devem assi­
ml1ar e chegar a acordo de 
que uma paridade assente na 
capacidade das partes de se 
destruírem multiplamente é 
uma loucura, um absurso." 

DeSCUlpem-me, Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas, as lon­
gas transcrições. 

Para homenagear um líder mun­
dial desse porte, não pOdería­
mos lncorrer na lnoculdade ou 
imprecisão de conceitos 
próprios. Teríamos. como esta­
mos fazendo agora como repre­
sentantes da socledade brasl­
leira e em nome da Câmara de 
Deputados de nosso País, de 
transcrever conce1tos e aflr­
mações emitidas pelo dlgnltá­
rlO dessas homenagens. 

Elas são necessárlas, a flm 
de que se mostre o estadista 
de cqrpo intelro. 

Como verlficamos pelas pala­
vras do próprlO Mikhail Gorba­
chev. temos razões eloqüentes 
para nos repozijarmQs. junto a 
todos os povos do mundo. pela 
escolha do Prêmlo Nobel da Pa~ 
deste ano. 

Um ato de justiça foi felto. 

Que Mikhail Gorbachev perma-
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neça. por muito tempo. como 
exemplo. na liderança da União 
sovlética, a fim de completar 
sua obra meritória, é o desejO 
de todos os amantes da paz 

Era o que eu tlnha a dizer. 
Sr. Presldente e 5rs. Congres­
slstas. 

MUlto obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Fernando Henrlque 
CardoSO, que falará em nome do 
Senado Federa 1 . 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. P~e­
sidente do Congresso Nacional; 
Dom Carlo Furno, nosso Núnclo 
Apostólico, meu emlnente ami­
go, Sr. Emba1xador Leonld F. 
Kuzmín; Srs. representantes de 
países estrangeiros; Sr~s. e 
Srs. Deputados; Srs. 
Senadores. 

Mlkhail Gorbachev, Prêm10 No­
bel da Paz. Quem. há Clnco 
anos pOderia imaginar seme­
lhante galardão entregue ao 
Presidente 'da URSS, a Quem 
fora Secretário-Geral do Coml­
tê Central do Partido Comunis­
ta da União Soviética? 

Não obstante. ao ser anuncia­
da a premiação. todos reconhe­
ceram sua Justeza, tanto na 
União Soviética como fora 
dela. Por quê? Porque se algu­
ma pessoa contribulu de forma 
declslva para acabar com a po­
lítlca de confrontação entre 
os dois blocos. o capitallsta 
e o comunista, e efetivamente 
lnlCl0U o desarmamento. essa 
pessoa f 01 Mikhail Gorbachev. 

Por certo. um processo hlStó­
rico complexo, que começou com 
os Acordos de Yalta e Postdam 
para ganhar seu ponto de ebu­
lição no famoso discurso de 
Churchill em Fulton. em 1946. 
logo seguido da oração do pre­
s1dente Truman no Congresso 
americano, em março de 1947, 
definlndo a bipolarização do 
mundo, não termina pela açãb 
de um só homem. 

Ao premlar Gorbachev, o Coml­
tê do Nobel qU1S coroar uma 
série de esforços que vinham 
de longe através da ação e da 
palavra de outros emlnentes 
líderes mundlals. alguns dos 
quals marcaram sua atuação 
mais pelo protesto do que pela 
ação de estadistas, como no 
caso de outro Nobel soviético, 
Andrel Sakharov. 

Por certo. nem sempre a H1S­
tórla faz Justiça aos verda­
delros inovadores e reformado­
res quando ainda em vida. Mas 
quem hoje se esquece de que 
a glasnost -'a transparêncla 
que Gorbachev prega e que é 

inseparável da perestroika, da 
reestruturação e das reformas 
- encontrou predecessor 1mpul­
S1VO em alguém que se não lo­
grou reformar seu país f 01 , no 
entanto. a pr1me1ra voz ofi­
clal a berrar contra as dlS­
torções, as lnJustlças, o des­
respelto aos dlreltos humanos, 
como foi Niklta Kruschev? 

Hoje. com o tempo Já traba­
lhado pela razão analítlca, 
quando se vê a velha Rúss1a 
coabitando, nem sempre facll­
mente. com seus vlzinhos da 
Blelo Rússia. da Moldávla. da 
Ucrânla, dos Estados báltlCOS 
ou da Georgia. da Armênla e do 
Uzbequlstão dlstantes mas sen­
do capaz de renascer das C1n­
zas, custa a crer que se pu­
desse ter lmaglnado que o país 
de Tolstol e de Dostouwskl. o 
país da paciênc1a que deglute 
lentamente o invasor (ajUdado 
pelO lnverno gelado), o país 
em que a casa dos mortos re­
corda para sempre a repulsa à 
vl01ência, iria perpetuar no 
mundo apenas a imagem das 
frias (e ineflcientes) buro­
cracias. 

Por mais que a "ocidentaliza J 

ção" da Rúss1a - e o marXismo­
lenlnlsmo, gostemos ou não. 
f 01 uma tentativa de 
"ocidentalização" da União 50-
vlétlca - tlvesse no despotis­
mo esclarecido seu instrumento 
maiS constante, a Rússia nunca 
f 01 só cÓp1a. submlssão e 
rotlna. Nem mesmo com Pedro, o 
Grande (1682-1725), e com Ca­
tarina Segunda (1762-1796), a 
amlga dos enciclopedistas. a 
Rússia f 01 o puro despotismo 
ou o mimetismo sem imaginação. 

A alma russa. de seus poetas 
arrebatados, como Puschkin. 
Matakowskl ou mesmo o contem­
porâneo Evtuchenko. sempre foi 
capaz de transformar o sofrl­
mento em testemunho. para er­
radicar suas causas; sempre 
soUbe encontrar no inesperado 
a saída para o inevitável. 

Nada dlSSO diminui o papel de 
Gorbachev nem dispensa a com­
preensão da conjuntura polítl­
ca e econômlca que permitiu 
renascer. de forma preclsa e 
construtiva, a melhor tradição 
cultural de protesto, de cren­
ça e de étlca. 

Antes de exaltar as qualida­
des que levaram o Comitê do 
Prêmio Nobel a escolher Mlkha-
11 Gorbachev como símbolo do 
esforço pela paz, é justo re­
conhecer que a luta dos povos 
da Europa até há pouco dlta 
"do Leste", prinCipalmente da­
queles que foram invadidos por 
t~opas soviét1cas. a luta dos 
poloneses. dos alemães orien­
tals que deixaram a vida no 
muro que hoje, destruído, é 
símbolo da liberdade. palmi­
lhou o camInho para que pUdés-
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semos vlver os tempos 
da glasnost e da perestroi­
ka. E também no OCldente, se é 
certo que os falcões se enga­
lanaram com a guerra fria, não 
faltou quem bradasse contra o 
terror atômico. Nem mesmo fal­
taram governantes que, a des­
pelto de seu anticomunismo, 
tlvessem percebido a necessi­
dade de manter uma ponte para 
evitar, como sempre qUlseram 
os mais reaclonárlos, que a 
União Soviética se lsolasse da 
convlvêncla lnternaclonal 

Nesse sentido, a tradlção 
francesa de De Gaulle a Mlt­
terrand, a ação de Wllly 
Brandt em Berlim e a compreen­
são da llderança presidencial 
norte-americana souberam ante­
clpar os sinals que serlam 
confirmados pela profundldade 
e sinceridade das mudanças a­
nunciadas por Gorbachev. É 
justo, portanto, lembrá-las. 

Mas nada dlSSO, nada mesmo, 
dlspensarla a ação do estadis­
ta, do líder, que reconhece 
com slngeleza que "a espinha 
dorsal do novo pensamento é o 
reconhecimento dos valores hu­
manos, ou, para ser mais exa­
to, da necessidade de sobrev1-
vêncla da humanidade". ( "Pe­
restroika", página 169 . 
A partir deste reconheClmen­

to, o desarmamento e sobretudo 
o fim da corrida nuclear 
tornam-se conseqüênc1as 1neVl-
távels: . 

"O princípio fundamental do 
novo pensamento político é 
muito slmples: a guerra nucle­
ar não pode serV1r de instru­
mento para atingir objetivos 
pOlíticos, econômlcos, ideoló­
gicos ou quaisquer ou­
tros". (Perestroika, pál;llna 
162).A guerra nuclear e a lr­
racional 1 da de feito chama; não 
de1xa vencidos ou vencedores. 
O raciocínio de Clausewitz de 
que a guerra é a cont1nuação 
da polít1ca, tornou-se 
obsoleto. Já não há malS guer­
ras, escreveu Gorbachev. 
Trata-se apenas de suicídios -
de "humanicídios" d1r-se-ia 
melhor. 

A conclusão de Gorbachev, a 
esta altura já o humanista é 
transparente: "pela primeira 
vez na histór1a, torna-se eXl­
gência vital a ldéia de se "e­
laborarem normas de política 
internaclonal baseadas na étl­
ca e na moral, comuns a toda a 
humanidade, ao mesmo tempo em 
que se humanizam as relações 
entre Estados soberanos" 
( Perestroika, páglna 163). 

Foi a este Gorbachev, o ilU­
minista, numa época de abis­
sa1S angústias por causa da 
violência e do terror atômico, 
que se deu o Prêmio Nobel. 

Mas o estadista Mikhail Gor-

bachev não fica atrás do pen­
sador políti;:o. 

Gorbachev percebeu que a cre­
dibl1ldade de suas propostas 
estava irremed1avelmente llga­
da a sua capacidade de mudar a 
compreensão prevalecente sobre 
as relações entre os países e 
de fazer, de fato, mudan~as no 
lnterl0r da União Sovlet1ca, 
tanto políticas quanto 
econômicas. Ele percebeu que 
no âmago da questão está a 
tendêncla a "1 nterdependênci a 
entre todos os Estados da co­
muni da de mundi a 1 " . 

Um mundo de paz que permita 
preservar a sobrevivêncla da 
humanidade requer coopera~ão e 
esforços a nível planetar1o: 
"No mundo atual, temos uma de­
pendência mútua e nos tornamos 
cada vez mais 1ndispensáveis 
uns aos outros ( ... ). A cada 
dia que passa, mais urgente se 
torna a necess1dade de estabe­
lecermos regras e proced1men­
tos lnternacionais Justos, que 
assegurem a util1zação raClO­
nal desse patrimônio de toda a 
humanidade", que é o meio am­
biente (Perestroika, pág1na 
1f58). 

A pOlítica interna de Gorba­
chev também teve a força de um 
terremoto. Não fez concessões 
ao "realismo": nunca aceitou 
que as violações à lei e aos 
direitos humanos do stal1n1smo 
tivessem sldo necessárias para 
af1ançar o poder sov1ético. E 
quanto ao ritmo das reformas 
só a História dlrá se a pru­
dênc1a do estadlsta terá sldo 
mais justa do que a urgência 
dos Ultra-reformistas, como 
Yeltsin e os mentores da tran­
slção em 500 dias, como 
Shatalin. Mas no campo da CUl­
tura, aí a trans1ção para a 
liberdade foi ráplda. nada de 
justlf1car as repressões, o 
arbítrio, a demolição do saber 
em nome de uma verdade de 
Estado. . 

Senhoras e Senhores, permi­
tam-me uma nota pessoal. Há 
dez d1as fui a Moscou. A cami­
nho, li o Diário de Walter 
Benjam1n sobre sua visita à 
mesma cidade em 1926. BenJam1n 
(que fora à Rússia lmpelldo 
por um amor arrebatado e 1nfe­
liz) teve uma percepção lúc1da 
e trágica do que ocorria, Já 
naquela época, com a intelec­
tualidade sovlétlca. O filóso­
fo alemão encontrou marcas in­
deléveis do que v1ria a ser 
mais tarde o traço dlstintivo 
do bolshevlsmo stallnista: a 
burocracia começava a sufocar 
a cultura. O~ cafés e tertú­
lias liter~rias ainda exis­
tiam, mas a bajulação começava 
a crestar a crlat1vidade. Mes­
mo um homem como Lunacharki 
não se pejava em colocar no 
índex a~reclações sobre Goe­
the, fel tas pelo próprio Ben-
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jamin, porque não Vla nelas 
uma anál1se do grande escritor 
alemão a partlr da perspectiva 
progressista. 

Benjamln, de regresso à Ale­
manha, deslstiu de entrar no 
Partido Comunista. 

Hoje, com Gorbachev, com seus 
seguldores e com seus 
adversárlos, tanto os conser­
vadores-burocratlzantes como 
os ultraliberals, embora os 
cafés de Moscou - nem mesmo os 
da Rua Arbat - tenham a mesma 
atmosfera excltante daqueles 
descritos por Walter BenJam1n, 
pulsa, de novo, a crlatlvida­
de. A crítlca é llvre, e se o 
pão falta - como às vezes o­
corre a graça, a lronla, o 
lmpulso reformador, até mesmo 
a iconoclastla não estão au­
sentes - nunca. 

Contemporâneo das grandes re­
voluções tecnológicas, conven­
cido da necessidade que as e­
conomias hoie têm de existir 
no mercado lnternacional, Gor­
bachev ancorou sua proposta 
humanista de um mundo de paz 
na reconstrução da economia de 
seu país. Para isto, não se 
pejou de escrever com todas as 
letras: 

"As empresas devem ser 
colocadas em tais condições 
com o intuito de encorajar 
a competlção econõmica para 
melhor satisfação das exi­
gências do consumldor, e a 
renda dos empregados deve 
depender estrltamente dos 
resultados fina1s da produ­
ção, dos lucros" (Peres­
troika, páglna 96) 

Para bom entendedor, mela 
frase basta ... 

É essa reconstrução glgantes­
ca, essa passagem de uma eco­
nomia centralmente planificada 
para uma economia de mercado, 
que se está tentando na União 
Soviétlca, sob a llderança de 
Gorbachev. 

Assisti, Senhoras e Senhores, 
a discussões entre os princi­
pais gestores da economia so­
viétlca sobre os rumos do 
país. Vi Shatalln áspero e 
crítico dia~te do que ele qua­
liflca de "indeflnição" da e­
conomla, depols da aprovação 
pelo Parlamento das novas dl­
retrizes que constituem um 
compromlsso entre os que dese­
jam andar muito depressa e os 
mais prudentes, que não querem 
dar o passo maior do que a 
perna. OUVl as réplicas de A­
balklne, ideólogo do compro­
misso entre os seguidores de 
Gorbachev e os de Yeltsin. 

Francamente, não sei - e quem 
sabe? - a que torvelinhos será 
levada a economia soviética 
nesse intento de prestlgi~r a 
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inlc1ativa pr1vada e a respon­
sabi11dade de quem 1nveste e 
de quem consome, de crIar um 
mercado que, pela competição, 
regule preços. oportunidades, 
lucros e salários. Tive por 
vezes a Impressão de estar as­
s1stlndo à formação do sistema 
capItalIsta por decreto (com 
todas as dIferenças que há no 
contexto pOlítICO e SOCIal da 
União SovIética). 

Não nego que houve momentos 
nos quais sentI entre os so­
VIétICOS o mesmo fervor ingê­
nuo que alguns dos nossos tec­
nocratas têm quando falam de 
seus planos. Lá, como aquI, 
freqüentemente o formulador de 
soluções se esquece de que en­
tre sua razão e sua vontade 
permela a vida. Não a próprIa, 
mas a dos outros. Não há eco­
nomia senão na SOCIedade. 

Há muita incerteza, portanto, 
quanto ao futuro das reformas 
na União SoviétIca. Para come­
çar, não se sabe ao certo o 
que signIficará a própria U­
nião diante do fmpeto autono­
mista das RepÚblicas 
federadas. Nos cfrculos ofiCI­
ais prevalece a idéia de "um 
só mercado; uma só moeda". Nem 
todas as Repúblicas vêem com 
simpatia tal "central ismo". 

O Tempo~a! Espero, embora sem 
a certeza de que isto vá ocor­
rer, que se reconheçam as po­
lítIcas efIcientes do 
socialismo: as garantias de 
emprego, o acesso à educação e 
à saúde são conquIstas 
inestimáveis. 

Mas uma coisa é certa sobre a 
SOCIedade SOVIética: eppur si 
rnuove. 

LI trabalhos de alguns dos 
antIgos "diSSIdentes" do regi­
me soviético. MUItos me im­
pressIonaram. Notadamente Ale­
xandre Zinoviev. o autor 
de Hauteu~s Beantes e de Sans 
Illusions. Lendo-o, tive a 
sensação de estar diante de um 
novo Montesquieu a dissecar as 
leIS próprIas (e portanto ade­
quadas, imutáveis) do regime 
soviético. A burocracIa, embo­
ra odiosa, o partido, embora 
sufocante, parecIam-lhe efica­
zes para alImentar as ilusões, 
as carreiras, as neceSSIdades 
de todo um povo. Descrevia-se 
um mundo sem saída. 

HOJe, depois de Mikha11 Gor­
bachev, o que vi e senti na 
UnIão SOVIética foi o oposto. 
Não é fácil cerrar os horizon­
tes da História. Nem mesmo com 
ideologia e repressão. O futu­
ro de um país não se molda a­
penas por suas estruturas e 
pela ideologia predominante. 
Existem homens e grupos que 
são capazes de dIscernir cren­
ças novas e de atuar com força 
até encontrar, mesmo nos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 14 

naUfrágios, tábuas de salva­
ção. Mesmo que em um primeIro 
momento se duvide de que 
frágeis tábuas possam levar os 
náUfragos à praia, ao divlSá­
las eles se agarram nelas com 
a fé que remove montanhas. 

Por ter transmItido com força 
suas crenças novas, Gorbachev 
foi o homem que pOSSIbIlItoU a 
derrubada do Muro de Berlim; 
sem ele, tampouco terIa havido 
a unIfIcação da Alemanha; e 
fOI graças à sua peregrInação 
(em Genebra. com Reagan em 
1985; nos Acordos de Helsinque 
sobre a segurança da Europa; 
na Islândia, em 1986, e de 
novo com Reagan em 1987) que 
no Ocidente, mesmo os maIs em­
pedernidos, acabaram por acre­
dItar em sua boa-fé, em sua 
capacidade de assumIr e cum­
prIr compromIssos e em sua ha­
bilIdade para conduzir a UnIão 
Soviétlca por caminhos demo­
crátICOS. 

Só através da democracia, da 
negOCIação internacional, do 
respeito pelo direito dos po­
vos e dos países fracos ou 
fortes, econômica ou mi11tar­
mente - a paz no mundo será 
duradoura. 

Por ter proclamadO estes 
pr1ncíplos, por contInuar a 
lutar por eles em seu país e 
no mundo, Mlkhail Gorbachev 
~ecebeu o PrêmIO Nobel da Paz. 
E a este grande homem que o 
Congresso do Brasil rende ho­
menagem e se congratula com 
ele e com o povo SOVIético por 
terem aberto à aventura humana 
novos horizontes de paz e de 
entendimento entre as nações. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Cabe-me a honra de con­
ceder a palavra ao ExmQ Sr. 
EmbaIxador Leoníd FelípovlCh 
Kuzmfn. 

O SR. EMBA~XADOR LEONÍD FELÍ­
POVICH KUZMIN - Exm Q Sr. Sena­
dor Iram Saraiva, Presldente 
do Senado Federal; ExmQ Sr. 
Deputado Paes de Andrade, Pre­
sidente da Câmara dos Deputa­
dos; Nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso; Nobre Depu­
tado Artur Lima Cavalcanti; 
Dom Carlo Furno, Decano do 
Corpo DIplomático, Srs. Embai­
xadores, Senhoras e Senhores. 
a homenagem hoje prestada pelo 
Congresso Nacional do Brasil 
ao PreSIdente da URSS. Mlkhall 
Gorbatchev, por ter SIdo dis­
tInguido, com o Prêmio Nobel 
da Paz, reveste-se para nós de 
nítIdo SIgnificado políti~o, 
representando um expressIvo 
gesto de simpatIa e de apoio 
ao líder sovlétlCO e, sobretu­
do, aos ideais e valores a 
cuja defesa ele se propõe. 

Conforme o próprio Presidente 
Gorbatchev, o reconhecimento 
da opinião pública mundIal, 
traduzida na concessão honrosa 

láurea, prova o apreço pelas 
grandes transformações na U­
nião SOVIétIca, pelO novo rumo 
nas suas relações com o exte­
rIor, que levou a profundas 
mudanças da situação interna­
clonal. 

O conceito da nova mentalida­
de, lançado pela perestroika, 
consIste em reconhecer que a 
segurança só pode ser unIver­
sal, que a defesa dos interes­
ses de uma nação não pode ser 
garantida em detrimento de ou­
tra, que a liberdade de opção, 
Inerente a cada povo, tornou­
se ImperatIvo do progresso e, 
mais alnda, a condição sine 
qua non da SObrevivênCIa da 
própria CIvilização. O pensa­
mento polít1CO absorveu um 
SImples aX10ma segundo o qual 
tanto na nação externa do Es­
tado, como na sua ação inter­
na, não se pode defender uma 
causa que contradiga os con­
ceitos universaIs de igualda­
de, liberdade e democracia, 
sob pena de fIcar na contramão 
da histórIa. Uma pOlítica im­
pregnada de postulados ideoló­
gicos só é consistente se esta 
IdeologIa se basear em princí­
pios do bem, da Justiça, do 
humanismo e da moral. Toda e 
qualquer ideologla perversa e 
extremista deve ser erradlcada 
das relações internacionais. 

Esta nova visão do mundo vem 
triunfando. O bom senso, os 
sentimentos comunitários, o 
espírito de cooperação vêm ga­
nhando cada vez malS espaço, 
outrora dominado pelas suspel­
t~s e am~aças, ~ela.confronta­
çao pernICIosa a beIra do con­
flIto nuclear. Começou - pro­
vavelmente pela primeira vez 
~a hlstórla humana - o proces­
so de desarmamento real, O 
mais representativo fórum de 
diálogo multIlateral - as Na­
ções Un1das - recupera o seu 
prestígio e o seu genufno pa­
pel de guardião da paz. Apesar 
das dificuldades, surgidas no 
tratamento de conflItos regio­
naIS, vem-se procurando explo­
rar todas as possibIlidades 
para dar-lhes solução pacífIca 
e negociada. Afastados o fan­
tasma da guerra fria e a con­
frontação Leste-Oeste, o mundo 
ganha oportunldade única para 
se concentrar na resolução dos 
problemas globais, até no con­
texto Norte-SUl, nas esferas 
econômIca, social, eCOlógica, 
e proceder à interação para 
garantir uma vida digna e se­
gura a cada cidadão da Terra. 

A edificação de uma nova or­
dem mundial não é, nem poderia 
ser, tarefa exclusiva de algu­
mas nações ou produto de nego­
CIação a d01S: o esquema bipo­
lar do domínIO no planeta pas­
sa para a História, cedendo 
lugar a um sistema multipolar 
maIs variado, mais dInâmICO e, 
ao mesmo tempo, ma1S unido e 
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cooperativo. Entram na cena 
internacional novos atores, 
empenhados em apresentar e fa­
zer avançar propostas e alter­
nativas próprIas. Vem-se dese­
nhando uma sérIe de inIciati­
vas de coordenação pOlítica e 
de Integração econômIca em 
várias regiões, até mesmo na 
América LatIna. Este é o novo 
quadro do mundo contemporâneo 
cujo processo poderIa ser re­
sumido em uma palavra; demo­
cratlzação, no seu sentido 
mais amplo e abrangente. 

A polítIca externa da URSS é 
uma das vertentes do fenômeno 
da perestroika que envolve, 
igualmente, todas as áreas da 
vlda da sociedade soviétlca. 
As transformações internas e 
externas se regem pelos mesmos 
princípios: a transparêncla, a 
liberação das forças criadoras 
do homem, a democratlzação. O 
país optou decldidamente pela 
transição objetivando a econo­
mla de mercado. 

O Parlamento soviético apro­
vou recentemente o plano da 
reforma econômica que contem­
pla, ao mesmo tempo, uma ousa· 
dia de metas nunca vlsta e 
salvaguardas para evitar perda 
por parte de amplas camadas da 
popUlação. Propõe alnda 
linhas-mestras de transforma­
ções, delxando a escolha de 
suas formas concretas para 
cada unidade da Federação. Es­
tamos passando por uma profun­
da reformulação das relações 
dentro do enorme universo da 
nacionalIdade e de etnIas da 
União Soviética, procurando 
satisfazer os anseios naturais 
de soberania e de autonomia, 
harmonizando e equacionando as 
aspirações geradas pelo renas­
cImento de uma nova consciên­
cia nacional. Com o advento da 
transparência, colocamos uma 
pedra fundamental na histórica 
obra chamada Estado de Dlre,­
to, que cresce via consolIda­
ção do poder eleIto livr~mente 
pelo povo em todos cs nlve,s, 
sobretudo no âmb,to naCIonal, 
com o Sov,ete Supremo da URSS, 
que se tornou um Leg,slat,vo 
soberano, atuante e presente. 
Isto se processa, Igualmente, 
vIa renúncIa ao monopólIo de 
poder através da crlação de 
condlções para a livre at,v,­
dade e competição entre várIas 
organlzações políticas, pela 
plena garantla de liberdade de 
expressão e de consciência. 

D processo de transformação 
não tem sido fácil. As mudan­
ças revoluClonár,as num país 
como a URSS não poderlam ser 
indolores nem isentas de difl­
cUldades e contradlções. A 
compreensão deste fato permite 
evitar conclusões precipita­
das, resistlr à tentação de 
deixar-se levar por consldera­
ções conjunturais e momentâ­
neas. O futuro insplra otlm1S-

mo com as perspectivas da pe­
restroika e Infunde conflança 
de que os seus mais nobres 
frutos são para fIcar. 

Acredito que com fé no futuro 
melhor da humanidade, no futu­
ro das transformações desper­
tadas pela perestrolka reúne­
se este Parlamento para home­
nagear o maIs conhecido e 
prestlg1ado construtor daquele 
proJeto. Acredito que esta ho­
menagem ilustra tanto a sltua­
ção Internacional como o mo­
mento que vIvem as relações 
entre a URSS e o Brasil. Nosso 
relaclonamento ganhou avanços 
sem precedentes Justamente no 
períOdO da perestroika, acom­
panhada do lado brasileiro por 
processos de mudança mUltas 
vezes slm,lares, embora desen­
volvIdos com outras caracte­
rísticas. Nossos povos passa­
ram a se conhecer melhor. Nos­
sos contatos ficaram maIs 
densos. Nossos d,álago políti­
co tornou-se mais prOfícuo e 
teve seu nível elevado através 
do engajamento pessoal dos 
rróprios Chefes de Estado. O 
processo de intercâmbio de go­
verno a governo tem sido res­
paldado pelos parlamentos da 
U~SS e do BrasIl, cUJos cres­
centes laços de amizade e coo­
peração podem ser testemunha­
dos por muitos aquI presentes. 

Aproveito, portanto, a opor­
tunidade para enaltecer o a­
poio que nos traz este Legls­
lat1vo e que ganha nova ex­
pressão no ato de hoje. 

Sr. Presidente, agradeço o 
apoio da Câmara dos Deputados 
do Brasil e do Senado Federal 
ao requerimento do Deputado 
Artur Llma Cavalcantl propondo 
esta homenagem. 

De modo especial, quero ex­
ternar o maIs profundo reco­
nhecimento, por suas palavras, 
ao Senador Fernando Henrique 
Cardoso, representante do Se­
nado brasileiro, e ao autor da 
lnlclatlva, Deputado Artur 
Lima Cavalcanti, representante 
da Câmara Federal, pelo seu 
pronunciamento. 

Sr. Presidente Paes de Andra­
de, Sr. Presidente Iram Saral­
va, Srs. Congresslstas. Srs. 
Diplomatas, Senhores e Senho­
ras com profunda satisfação 
cumpro o honroso encargo que 
acabei de. receber de Moscou 
para transmitIr, em nome do 
Presidente Mlkhall Gorbatchev, 
os mal0res agradeCImentos ao 
Congresso Nacional do BraSIl 
pela atenção, que lhe. foi 
dlspensada. E com esta mensaL 
gem do meu presidente Junto 
com os votos de confiança na 
prosperidade das relações 
Brasll-URSS e da paz universal 
que gostaria de encerrar meu 
pronuncIamento. 

Muito Obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sr. PreSIdente da Câmara 
dos Deputados, Deputado Paes 
de Andrade; Sr. Embaixador Le­
oníd Kuzmín; Dom Carlo Furno, 
Núncio ApostólICO, Decano do 
Corpo DiplomátICO, Srs. DIplo­
matas, Sr~s e Srs. Deputados, 
Srs. Embaixadores, Srs. Sena­
dores, ao encerrar esta sessão 
solene do Congresso NacIonal, 
apraz-me reafIrmar as palavras 
aquI proferidas, num Justo 
tributo do Poder LegIslativo 
do Brasil à fIgura de Mikhall 
Gorbachev. 

Esses pronuncIamentos repre­
sentam manifestações de apreço 
ao homem que, tendo a coragem 
de desafIar poderosas estrutu­
ras e com a vIsão dirlgida 
para um futuro melhor, contri­
bu,u para alterar os próprios 
rumos do mundo moderno. 

De fato, na construção de ba­
ses para a busca da paz, coube 
à visão do grande líder sovié­
tico esboçar as linhas mestras 
dessa travessIa, daí resultan­
do mudanças que ainda impres­
sionam a todos, a partir da 
distensão ensejada pela Glas­
nost. 

Mikhail Gorbachev soube en­
tender os anseios dos povos 
que sonhavam com essas mudan­
ças, interpretando os reclamos 
como Indicativos de um sentI­
mento mUlto profundo de amor à 
lIberdade, única vIa capaz de 
levar as nações ao entendimen­
to, à harmonia e, em conse­
qüência, à paz, tão acalentada 
e reconheCldamente indIspensá­
vel à preservação da espéCIe 
humana. 

Na verdade, as populações de 
todas as partes Já convivem 
numa nova atmosfera de otImis­
mo porque tiveram a sorte de 
contar com a fIrme decisão de 
Gorbachev, em seu propósito de 
aponta~ posturas maIs condi­
zentes para que, num 
indIspensável relacionamento 
harmonIoso, as nações afastem 
o medo e as Incertezas quanto 
ao amanhã. 

Na avalIação de Gorbachev, já 
não era possível sustentar o 
quadro de fortes tensões que 
marcavam o UnIverso. Por ISso. 
com a força de sua liderança, 
detectou o perIgo que ameaçava 
a paz mundIal, passando a pro­
clamar, com atos e exemplos, a 
neceSSIdade de reformulações 
que significassem a colocação 
dos valores humanos aClma de 
todas as coisas. 

Aferlções desse mesmo porte 
deixavam eVIdente que também 
não haver1a de prosperar qual­
quer sentimento paclfista com 
imposições ou pela hegemonia 
de uma potência sobre outra. 
E, muito menos, pelo confron­
to. 



o caminho, tal como o líder 
começou a pregar, serla o da 
convlvênclâ pacífica, dlstante 
de um passada conflituoso e 
estimulado por propósltos de 
compreensão e de otlmlsmo. 

As transformações precisavam 
ocorrer, mas, lamentavelmente, 
os obstáculos se apresentavam 
superl0res aos propósltos dos 
homens de boa vontade, como o 
mundo lntelro testemunhava. 

o mundo alnda conserva bem 
presente na memória o momento 
em que, num cenário tão com­
plexo e até adverso, Mikhail 
Gorbachev deu a conhecer a 
sua Perestroika, logo acelta e 
exaltada pelos povos de todos 
os quadrantes. 

O resultado dessa extraordi­
nárla contrlbulção do líder 
soviétlCO' processou-se, como 
foi possível acompanhar, numa 
escalada ascendente, cUlminan-

do com a liberalização de po­
pul~ções que, como todos os 
seres humanos, têm o dlreito 
de viver e trabalhar em clima 
malS condizente com os senti­
mentos naturais do cidadão. A 
llberdade é um desses sentl­
mentos, provavelmente o mais 
s1gnlflcatlvo e cUJa prátlca 
enseJa condlções favoráveis a 
um desfecho de compreensão mú­
tua, como roteiro seguro no 
rumo da paz mundial. 

Os Objetivos expressos, de 
forma transparente, nas linhas 
da Perestroika culminaram nb 
reconheclmento aos esforços de 
um homem que soube entender o 
momento mundlal e a quem, por 
isso, f 01 outorgado o Prêmlo 
Nobel da Paz de 1990; MiKail 
Gorbachev, líder sovlético 
e estadista do mundo! 

o Congresso Naclonal aSSOCla­
se ao lÚbilo gue não é apenas 
da naçao sovletica, mas de to­
dos os povos que anselam p~la 

fraternldade universal. Daí a 
razão desta homenagem àquele 
grande vUlto

i 
aqui representa­

do por S. Ex o Senhor Embal­
xador Leoníd Felíppovich 
Kuzmín. 

Seja V. Ex~, Sr. Embaixador, 
o portador das nossas ale­
grlas, dos nossos cumprlmentos 
e das nossas esperanças de que 
o sentlffiento embutido 
na perestroika tenha propaga­
ção alnda mais ampla, para fe­
llCldade do Mundo. 

MUltO obrlgado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidêncla encerra-rá 
a sessão, antes agradecendo a 
presença às autorldades C1V1S, 
mll1tares, dlplomátlcas e 
ecleslástlcas. 

Está encerrada â sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
10 horas e 26 mInutos.) 

Ata da 83ª Sessão Conjunta, em 13 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Sr. IramSaraiva 

Às 18 HORAS f 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Aluízio Bezerra Nabor Jú-
nlor - Carlos Oe'Carli - Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes - Almlr Gabrlel -
OZ1el Carnelro - Carlos Pa­
trocínlo - Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costa - Chagas Ro­
drlQues - Afonso Sancho - Cld 
Saboia de Carvalho - Mauro Be­
nevides - Marcondes Gadelha 
Humberto Lucena Raimundo 
Lira - Marco Maciel - Ney Ma­
ranhão Mansueto de Lavor -
Carlos Lyra - João Nascimento 

FranclSCo Rollemberg - Lou­
rlval Baptlsta - Jutahy Maga­
lhães Ruy Bacelar - Gerson 
Camata - João Calmon - Hydekel 
Freltas Jamll Haddad - Al­
fredo Campos - Ronan TltO 
Mauríclo Corrêa - Severo Gomes 
- Fernando Henrique Cardoso 
MárlO Covas - Mauro Borges -
Iram Saralva - Antônlo Alves -
Pompeu de Sousa - Melra Fllho 

Louremberg Nunes Rocha 
Mendes Canale - Rachld Salda­
nha Derzi - Wllson Martins 
Leite Chaves - Affonso Camargo 
- Jorge Bornhausen Márclo 
Berezoski Nelson Wedekln -
José Paulo Bisol José 
Fogaça. 

E OS SENHORES DEPUTADOS: 

ACl'"e 

Marla Lúcia - PMDB; Narciso 

Mendes 
PDS. 

PFL; Nosser Alme1da -

Amazonas 

Bernardo Cabral -; Beth Azize 
- PDT; Carrel Benevldes - PTB; 
Eunlce Mlchíles PDC; José 
Dutra PMDB; José Fernandes 
PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martins 
Guedes - PSDB. 

Pará 

PSDB; José 

Ademlr Andrade - PSB; Arnaldo 
Moraes - PMDB; Asdrubal Bentes 

PMDB; Eliel Rodrigues -
PMDB; F'ernando Ve 1 asco - PMDB; 
Jorge Arbage - PDS. 

Tocantins 

Frelre Júnlor 
Mourão - POC. 

Maranhão 

PRN; Paulo 

AntonlO Gaspar - PSOB; Costa 
Ferreira - PFL; Eliézer Morel­
ra PFL; Enoc Vlelra - PFL; 
Francisco Coelho - PDC; Harol­
do Sabóla - POT; José Carlos 
Sabóia - PSB; Onofre Correa 
PMDB: Wagner Lago - POT. 

Piauí 

Átila Llra - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 

- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
Luiz Mala - PDS; Manuel Domin­
gos PC do B; Mussa Demes -
PFL; Myriam Portella PSDB; 
Paes Landlm - PFL; Paulo Silva 
- PSOB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo - PMDB; Expedlto Ma­
chado - PST; Flrmo de Castro -
PSDB: Flavlo MarCllio PDS; 
Gidel Dantas PDC; Haroldo 
Sanford - PMDB: José Llns 
PFL; LÚC10 Alcântara - POT; 
Moema São Thlago - PSOB; Moy­
sés Plmentel - POT; Osmundo 
Rebouças - PMDB; Paes de An­
drade - PMDB; Ralmundo Bezerra 

PMOB; Ublratan Agular 
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Ismael Wanderley 
- PTR; Ma.rcos Formi ga - PST. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz 
Almelda - PMDB; Aluízio Campos 

PMDB; Antonio Mariz - PMDB: 
Edivaldo Motta PMDB; Edme 
Tavares - PFL: Evaldo Gonçal­
ves - PFL; ~Francisco Rolim -
PSC; João Agrlplno - PRN; João 
da Mata - PFL; José Maranhão -
PMDB. 
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Pernambuco nheltti - PTB; Feres Nader 
PTB; Francisco Dornelles 

Artur Lima Cavalcanti _. Egí- PFL; Jayme Campos - PRN; Jorge 
dio Ferreira Lima - PSDB; Fer- Cury - PDT; José Luiz de sá -
nando Lyra - POT; Gilson Ma- PL; Luiz Salomão - POT; Lysâ­
chado - PFL; Harlan Gadelha - neas Maclel - POT; Messias 50-
PMOB; Horácio Ferraz - PFL' ares - PFL; Miro Teixelra 
Inocêncio Oliveira - PFL; José PDT; Nelson 5abrá - PRN; Osmar 
Jorge - PFL; José Mendonça Be- Leitão - PFL; Oswaldo Almeida 
zerra - PFL; José Moura - PFL' PL; Paulo Ramos - POT; Ro­
Maurflio Ferreira Lima ~ berto D'Avila - PDT; Roberto 
PMOB; N i 1 son Gi bson PMDB; , Jefferson - PTB; Sandra Cava 1 -
Roberto Freire - PCB; Wilson cantl - PFL; Slmão SeSSlm 
Campos - PMDB. PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; 

Vladlmlr Palmeira - PT. 
Alagoas Minas Gerais 

Albérico Cordelro - PFL; An-
tonio Ferreira - PFL; Eduardo Aécio Neves - PSO~; AluíSl0 
Bonflm - PC do B; José Costa - Vasconcelos - PMDB; Alvaro An­
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL; tônlo - PRS; Alysson Paulinel­
Roberto Torres - PTB; Vinlcius 11 - PFL; Bon1fácio de Andrada 
Cansanção - PFL. PDS; Carlos Cotta - PSOB; 

Carlos Mosconi - PSDB; Céll0 
Sergipe de Castro - PSB; Ch1CO Humber­

to - PST; Chrlstóvam Chlaradla 
Acival Gomes - PSOB; Djenal PFL; Dálton Canabrava 

Gonçalves - PMDB; João Machado PMDB; Elias Murad - PSDB; Ge­
Rollemberg PFL; Leopoldo néslo Bernardlno - PMOB; Ibra­
Souza PMDB; Messias Góis - hlm Abl-Ackel PDS; Israel 
PFL. Plnheiro PRS; João Paulo -

Bahia 

Abigal1 Feltosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benito Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Dourado - PSDB; Domlngos 
Leonelli - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
Francisco Pinto - PMDB; Gene­
baldo Correia - PMDB; Haroldo 
Llma PC do B; Jalro Azi -
PDC; Jairo CarneTro - PFL; Jo­
aci Góes - PSDB; João Alves -
PFL; João Carlos Bacelar 
PMDB; Jorge Hage - POT; Jorge 
Medauar - PMDB; Jorge Vlanna -
PMDB; José Lourenço - PDS; Ju­
tahy Júnior - PSDB; Leur Lo­
manto PFL; Lídlce da Mata -
PC do B; Luiz Eduardo PFL; 
Manoel Castro PFL; Milton 
Barbosa - PFL; Mlraldo Gomes -
PDC; Murl10 Leite PMDB; 
Prisco Viana - PMDB; Raul Fer­
raz PMDB; Sérgio Brlto­
PDC; Uldurlco Pinto PSB; 
Virgildasio de Senna - PSDB; 
Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães ~ PMDB; Lezlo 
Sathler - PSDB; Lurdlnha Sa­
vignon PT; Nelson Agular -
POT;· Nyder Barbosa - PMDB; Pe­
dro Ceolin - PFL; Rita Camata 
- PMDB; Rose de Freltas 
PSDB; Stélio Dias - PFL. 

Rio de .Janeiro 

Álvaro Valle PL; Amaral 
Netto - PDS; Anna Marla Rattes 

PSDB; Arolde de Oliveira -
PFL; Artur da Távola PSDB; 
Benedita da Silva - PT;\Bran­
dão Monteiro PDT; Candldo 
Mendes - PSOB; Carlos Alberto 
Caó - PDT; César Maia PDT; 
Climerio Velloso - PMDB; Dou­
tel de Andrade - por; Edmilson 
Valentlm - PC do B; Fábio Rau-

PT; José da Concelção - PRS; 
José Geraldo - PL; José Santa­
na de Vasconcellos - PFL; José 
Ulísses de Oliveira - PRS; 
Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; 
LU1Z Leal - PMOB; Marcos Llma 
- PMDB; Mário Assad PFL; 
Márlo de Oliveira - PRN; Mello 
Reis PRS; Ml1ton Lima 
PMDB; Milton Reis PTB; 
OctáVl0 ElíSl0 - PSDB: Paulo 
Almada - PRN; Ralmundo Rezende 
- PMDB; Roberto Brant PRS; 
.Ronaro Corrêa PFL; Sérglo 
Naya - PMDB; Sérglo Werneck 
PL; Vlrgílio Guimarães - PT; 
Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
PRP; Aflf Domingos - PL; Agri­
plno de Ollvelra Lima - PFL; 
Antoniocarlos Mendes Thame 
PSDB; Antônio Perosa - PSDB; 
Arlstldes Cunha - PDC; Arnaldo 
Faria de Sá - PRN; Arnold Fl0-
ravante - PDS; CaTO Pompeu de 
Toledo - PSDB; Cardoso Alves -
PTB; Del Bosco Amaral - PMDB; 
Doreto Campana~l - PSDB; E­
duardo Jorge - PT; Fábl0 Feld­
mann PSDB; Fausto Rocha -
PRN; Fernando Gasparian 
PMDB; Florestan Fernandes 
PT; Francisco Amaral PMDB; 
Gastone Rlghi - PTB; Geraldo 
Alckmln Filho - PSDB; Gumer­
cTndo Milhomem - PT; Irma Pas­
soni - PT; Jayme Paliarin 
PTB; José Camargo - PFL; José 
Carlos Grecco - PSDB; José Ge­
noíno - PT; Koyu Iha - PSDB; 
Leonel JGlio - PT do B; Cuiz 
Edua r'do Greenha 1 gh - PT; Lu i z 
Gushiken - PT; LU1S Inácio 
Lula da Silva PT; Maluly 
Neto - PFL; Nelson Seixas 
PSDB; Ricardo Izar - PL; Ro­
berto"Rollemberg - PMDB; Rob­
son Marinho - PSOB; Samir A­
chôa - PMDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Theodoro Mendes -
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PMDB; Tidel de Llma PMDB; 
Ulysses GUTmarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nlO de Jesus PMDB; Délio 
Braz - PMDB; Fernando Cunha -
PMDB; Iturival Nascimento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; 
João Natal - PMDB; José Frelre 

PMDB; Lúcia Vãnla - PMDB 
Luiz soyer - PMOB; Maguito Vi­
lela - PMDB; Mauro Mlranda -
PMDB; Naphtali Alves de Souza 

PMDB; Pedro Canedo - PRN; 
Roberto Balestra - PDC; Tarzan 
de Castro - POT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Ge­
raldo Campos PSDB; Jofran 
Frejat - PFL; Maria de Lourdes 
Abadia - PSDB; Slgmaringa Sei­
xas PSDB; Valmlr Campelo -
PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa­
qUlm Sucena - PTB; Jonas Pl­
nhelro - PFL; Osvaldo Sobrinho 
- PTB; Perclval Munlz - PMOB; 
Rodrlgues Palma - PTB; Ubira­
tan Splnelll - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo PMDB; José 
Elias - PTB; PlinTO Martlns 
PSDB; Rosário Congro' Neto­
PSDB; Saulo Quelroz PSDB; 
Valter Pereira - PMDB 

Paraná 

AlarlCO Abib - PMDB; BaSllio 
Vlllanl - PRN; Borges da Sil­
velra - PDC' Darcy Deitos -
PSDB; Euclldes Scalco - PSDB; 
Gilberto Carvalho - PFL; Hello 
Duque - PDT; Jacy Scanagatta -
PFL; José Tavares - PMDB; Jo­
vannl Masinl - PMDB; Matheus 
Iensen - PTB; Maurício Fruet -
PSDB; Nelton Friedrich - PDT; 
Nilso Sguarezi - PMDB; Paulo 
PTmentel - PFL; Renato Bernar­
di PMDB; Renato Johnsson -
PRN; Sérgl0 Spada - PMDB; Wal­
dyr Pugllesl - PMDB. 

Santa Catarina 

~l~xandre Puzyna - PMOB; An­
tonlo Carlos ~onder Reis 
POS; cláudl0 AV11a - PFL; E­
duardo Morelra PMDB; Fran­
C1SCO Küster - PSDB; Henrique 
Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 

PMDB; LUTZ Henrique - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarlnl - PMDB; Renato Vianna 
- PMDB; Vlctor Fontana - PFL' 
Vilson Souza - PMDB; Walmor de 
Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 
~ PDT; Antônio Britto - PMDB; 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos. 
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Cardlnal PDT; Darcy Pozza -
PDS õ ErlCO Pegoraro PFL; 
Floriceno Palxáo - PDT; Hermes 
Zaneti - PSDB; Ibsen Plnheiro 

PMDBõ Irajá Rodrigues 
PMDB; Ivo Lech PMDB; Ivo 
Mainardl - PMDB; João de Deus 
Antunes - PDS; Jorge Uequed 
PSDB; Júlio Costaml1an - PMDBõ 
Lélio Souza - PMDB; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ri­
beiro - PMDB; Nelson Joblm 
PMDBõ Osvaldo Bender - PDS õ 
Paulo Mincarone - PTB; Paulo 
Palm PT; Rosplde Netto­
PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Tarso 
Genro - PT; Telmo Klrst - PDS; 
Vlcente Bogo PSDB; Vlctor 
Faccioni - PDS. 

Amapá 

Eraldo Trlndade - PFL; Geova­
ni Borges - PRN. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Morazil­
do Cavalcanti - PL 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 53 
Srs. Senadores e 350 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
glmental, declaro aberta a 
sessão. 

Sobre a mesa, mensagens pre­
Sl0encalS que serão 11das pelo 
Sr. 1 Q Secretárlo. 

São liaas as segulntes: 

MENSAGEM NQ 224, DE 1990-CN 
(NQ 797/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal : 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevaOa 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de exposl­
ção de motivos do Senhor Mi­
nlstro de Estado do Trabalho e 
da previdêncla Soclal, o texto 
da Medlda Provisória n Q 259, 
de 1 Q de novembro de 1990, que 
"lnclui entre as competências 
do Instituto Nacional do Segu­
ro Social - INSS, a execução 
dos programas e atividades do 
Governo Federal na área do 
Trabalho e dá outras 
providências·, publlcado 
no Diário Oficial da União de 
5 de novembro de 1990. 

Brasília, 6 de novembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM n~ 54 

Em 29 de outubro de 1990 

A Sua Exc~lêncla o, Senhor 

Doutor Fernando Collor 

Digníssimo Presidente da Repú­
blica Federativa do Brasil 

Brasflia - DF 
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Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República: 

Tenho a honra de encamlnhar a 
Vossa Excelência o presente 
prOjeto de medida provlsória 
que inclui entre as competên­
cias do Instituto'Nacl0nal do 
Seguro Social - INSS, a execu­
ção dos programas e ativldades 
do Governo Federal na área do 
trabalho e dá outras 
prOVldências. 

Por se tratar de reedlção da 
Medlda Provlsória n Q 240, de 2 
de outubro de 1990, pUbllcada 
no dia 4 de outubro de 1990, 
Que perderá a eflcácia no d1a 
2 de novembro próximo, 
reporto-me à Exposição de Mo­
tlVOS n~ 30, de i~ de agosto 
de 1990, bem como ao 
Parecer/CJ/MTPS/NQ 347/90, de 
31 de julho de 1990, da Con­
sultorla Jurídica desta Pasta, 
onde se acham expostos os mo­
tlVOS da proposta e a Justlfl­
cativa dos requisltos 
constltuclonals. 

Valho-me do ensejo para reno­
var a Vossa Excelência meus 
protestos do mais profundo 
respelto e alta consideração. 
- António Magri. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 259 
DE 1 Q DE NOVEMBRO DE 1990 

Inclui entre as competên­
cias do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, a 
execuçao dos programas e 
atividades do Governo Fede­
ral na área do Trabalho e 
dá outras providências. 

o Presidente da Repúbllca, no 
uso da atrlbulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção, adota a seguinte medlda 
provlsória, com força de lei: 

Art. 1~ Fica lncluída na área 
de competênCla do Instituto 
Nacl0nal do Seguro Social­
INSS, a execução dos proQramas 
relaCionados com as polltTcas 
do Governo Federal nas áreas 
de emprego, apoio ao trabalha­
dor desempregado, ldentifica­
ção e registro profissional, 
1nspeção do trabalho e segu­
rança e saúde do trabalhador. 

Parágrafo único. As competên­
cias das Delegaclas Regionais 
do Trabalho - DRT e as atrl­
buições de seus titulares, es­
pecialmente as estabelecidas 
pela Consolidação das Lels do 
Trabalho, conslderar-se-ão ab­
sorvidas pelas unldades des­
centrallzadas do INSS e res­
pectivos titulares, a partir 
de sua instalação. 

Art. 2~ As DRT do extinto Mi­
nlstérl0 do Trabalho MTb, 
mantlda a atual estrutura, fi­
cam incorporadas ao INSS, até 
que seja aprovada a estrutura 
reglmental da autarquia. 

Parágrafo únlco. Em decorrên­
cia do disposto neste artigo, 
são' transferidos ao INSS o a­
cervo patrimonlal, as dotações 
orçamentárlas aprovadas para 
este exercíClo, os recursos 
financelros, os recursos huma­
nos, os cargos e empregos efe­
tivos, bem como os cargos e 
funções de confiança do DRT. 

Art. 3 Q As relações Jurídlcas 
decorrentes das Medidas Provl­
sórias n~s 216, de 31 de agos­
to de 1990, e 240, de 2 de ou­
tubro de 1990, serão disClpll­
nadas pelo Congresso Naclonal, 
nos termos do disposto no 
parágrafO únlco do art. 62 da 
ConstitulÇão. 

Art. 4 Q Esta medida provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publlcação, revogadas as 
disposlções em contrárlo. 

Brasílla
k 

1 Q de nOVembro de 
1990; 169 da Independêncla e 
102Q da Repúbllca. - Fernando 
COllor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 216, 
DE 31 DE AGOSTO DE 1990 

Inclui entre as competên­
cias do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, a 
execuçao dos programas e 
atividades do Governo Fede­
ral na área do Trabalho e 
dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 240, 
DE 2 DE OUTUBRO DE 1990 

Inclui entre as competên­
cias do Instituto Naclonal 
do Seguro Social - INSS, a 
execuçao dos programas e 
atividades do Governo Fede­
ral na área do Trabalho e 
'dá outras providências. 

MENSAGEM NQ 225, DE 1990-CN 
(NQ 798/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso NaClonal : 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor Mi­
nlstro de Estado Interino da 
Economla. Fazenda e PlaneJa­
mento, o texto da Medida Pro­
visória n~ 260, de 1 Q de no­
vembro de 1990, que "dispõe 
Sobre o reajuste das presta­
ções pactuadas nos contratos 
de financiamento firmados no 
âmbito do Sistema Financeiro 
de· Habitação, vinculados ao 
Plano de EqUivalência Salarial 
e dá outras providências", pu­
blicado no Diário Oficial d~ 
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União de 5 de novembro de 
1990. 

Brasília, 6 de novembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM n.Q. 497 

Em 30-10-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República: 

Tenho a honra de submeter à 
elevada apreciação de Vossa 
Excelincla o anexo projeto de 
medida provisória, que reedlta 
a Medlda Provlsórla n.Q. 239, de 
2 de outubro de 1990, tendo em 
vista o decurso de 30 dias da 
sua edição sem que fosse apre­
clada pelo Congresso Nacional. 

2. Na oportunidade, lnformo a 
Vossa Excelêncla que não se 
efetuou qualquer alteração no 
te:<to anter í or . 

3.· O recurso da reedlção se 
justiflca por tratar-se de ma­
téria relacionada com o Plano 
de Establlização Econômica, 
que necesslta urgente disCl­
p 1 1 na 1 ega 1 . 

Aproveito o ensejo para reno­
var a Vossa Excelêncla meus 
protestos do mais profundo 
respeito. - João da Silva 
Maia, Mlnlstro Interino da E­
conomi a, Fazenda e 
Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.Q. 260, 
DE 1.Q. DE NOVEM~RO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medida 
provisória, com força de lei: 

Art. 1.Q. As prestações mensais 
pactuadas nos contratos de fl­
nanciamento firmados no âmbito 
do Sistema Financelro de Habi­
tação SFH, vlnculados ao 
Plano de EqUivalência Salarial 
por Categorla ProfisSlonal­
PES/CP, serão reajustadas em 
função da data-base para a 
respectiva revisão salarial, 
mediante a aplicação do per­
centual que resultar: 

I - da variaçãQ: até feverel­
ro·de 1990, do Indice de Pre­
ços ao Consumldor - IPC) e, a 
partir de março de 1990, o va­
lor nominal do Bônus do Tesou­
ro Nacional - BTN; 

II - do acréscimo de percen­
tual relativo ao ganho real de 
selário. 

§ 1.Q. No caso de contratos en­
quadrados na modalidade plena 
do PES/CP, far-se-á, e partir 
do mês de jwlho de 1990, o re­
ajuste mensal das respectivas 
presteções, com bese no per­
centual de variação do valor 
nominel do BTN. 

§ 2.Q. Do percentual de reajus­
te de que trata o caput deste 
artigo será deduZldo o percen­
tual de reajuste a que se re­
fere o parágrafO enterior. 

§ 3.Q. É facultedo ao agente 
financelro apllcar, em substi­
tUlção eos percentuals preV1S­
tos no caput e § i.Q. deste ar­
tigo, o índice de aumento sa­
lerial de categorla proflssio­
nal que for anteClpademente 
conhecido. 

Art. 2~ Ao mutuárlo, cUJo au­
mento salarlal for lnferlor à 
veriação dos percentuais refe­
rldos no caput e § 1.Q. do erti­
go anterior, fica assegurado o 
reajuste das prestações men­
salS em percentual idêntlCo ao 
do respectlvo aumento sale­
rlal, desde que efetuem a de­
vlda comprovação perante o a­
gente finencelro. 

~Art. 3~ O Fundo de Compensa­
ção das Varlações Salarials 
FCVS, quitará somente um seldo 
devedor remanescente por 
mutuário ao final do contrato, 
lnclusive os já flrmados no 
âmbito do SFH. 

§ 1.Q. No caso de mutuárlos que 
tenham contribuído para o FCVS 
em mais de um flnanclamento, 
desde que não sejam referentes 
e ímóvels ne mesma localidade, 
flca assegurada a cobertura do 
fundo, a quelquer tempo, so­
mente para quitações efetuadas 
na forma estabeleClda 
no caput do art. 5.Q. da Lei n.Q. 
8.004, de 14 de merço de 1990. 

§ 2.Q. Ocorrendo a hipótese de 
um mutuário figurar como co­
devedor em contrato celebrado 
anteriormente, não será consi­
derado como tendo mais de um 
flnanciamento. 

§ 3.Q. Para assegurar o cumprl­
mento do dlSposto neste arti­
go, fica o Banco Central do 
Brasil autorizado a coordenar 
e implementação de um cadastro 
nacionel de mutuários do Sis­
tema Financeiro de Habitação 
que será constituído, mantldo 
e adminlstrado pelas institui­
ções do mesmo sistema. 

Ar.t. 4.\1. O Banco Centra 1 do 
Brasil expedlrá as instruções 
necessarlas à aplicação desta 
medida proYisória, lnclusive 
aquelas relativas ao reajuste 
de prestações de financiamento 
firmados no âmbito do SFH. 

Art. 5.Q. As relações jurídiCas 
decornentes das Medidas Provi-
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sórlas n.Q.s 191, de 6 de junho 
de 1990, 196, de 30 de junho 
de 1990, 202, de 1~ de agosto 
de 1990, 217, de 31 de agosto 
de 1990, e 239, de 2 de outu­
bro de 1990, serão dlscipline­
das pelo Congresso Nacionel, 
nos termos do dlSpoStO no 
parágrafO únlco do art. 62 da 
Constituição. 

Art. 6.Q. Esta medida provisó­
ria entra em Vigor na data de 
sua publlcação. 

Art. 7.Q. Revogam-se as dlSPO­
slções em contrário. 

Brasília~ 1.Q. de novembro de 
1990; 169 da Independência e 
102.Q. de Repúbllca - FERNANDO 
COLLOR - ~oão da Silva Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.Q. 8.004, 
DE 14 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre transferên­
cia de financiamento no âm­
bito do Sistema Financeiro 
de Habitação, e dá outras 
providênclas. 

Art. 5.Q. O mutuário do SFH, 
que tenha flrm~do contrato até 
28 de feverelro de 1986, 
poderá, a qualquer tempo, li­
quidar anteclpadamente sua dí­
vida, medlante o pagamento de 
valor correspondente à metade 
do saldo devedor contábil da 
operação, etualizado pro rata 
die da data do último reajuste 
até a data de liquidação. 

§ 1.Q. A critério do mutuário, 
a liquidação antecipada poderá 
ser efetlvada, alternadamente, 
mediante o pagamento do mon­
tante equivalente ao valor to­
tal das mensalidades 
vincendas. 

§ 2.Q. O valor da menselidade 
(§ 1~) cor responde à soma dos 
encargos devidos mensalmente 
pelo mutuárlo, em decorrência 
do conjunto de obrigações com­
ponentes da operação. Esse va­
lor será, para essa flnalida­
de, reajustado pro rata 
die, com base nos índices de 
atualização dos depósitos de 
poupança, e contar do die 1.Q. 
do mês do últlmo reajustamento 
até e daxa de liquidação da 
dívida. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.Q. 191, 
DE 6 DE JUNHO DE 1990 
Dispõe sobre o reajuste 

das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinCUlados ao Plano 
de EqUivalência Salarial. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N~ 196, 
DE 30 DE JUNHO DE 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi- existentes da Dataprev. em be-
dente da RepÚblica. nefício do SUS. 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial, e 
dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 202. 
DE 1Q DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial, e 
dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 217. 
DE 31 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmado no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial, e 
dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 239, 
DE 2 DE OUTUBRO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmado no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
~ação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial, e 
dá outras providências. 

MENSAGEM NQ 226, DE 1990-CN 
(NQ 807/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacl0nal : 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇão Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos dos Senhores 
Mlnistros de Estado da Saúde. 
do Trabalho e da Previdêncla 
Social e do Secretário da Ad­
ministração Federal da Presi­
dência da República, o texto 
da Medida Provisória nQ 261. 
de 8 de novembro de 1990. pu­
blicado no Diário Oficial da 
União do dia subseqüente. que 
"dá nova redação ao art. 11 da 
Lei nQ 8.029. de 12 de abril 
de 1990. 

Temos a honra de submeter à 
superior apreciação de Vossa 
Excelêncla projeto de medlda 
provisórla que. dando nova re­
dação ao art. 11 da Lei n~ 
8.029. de 12 de abril de 1990, 
permltlrá sejam transferidas 
para a Fundação Nacional de 
Saúde - FNS, as atlvidad~s de 
lnformátlca do Sistema Unico 
de Saúde (SUS). desenvolvidas 
pela Empresa de Processamento 
de Dados da Previdência Social 
DATAPREV. 

A Dataprev foi constltuída. 
nos termos da Lei nQ 6.125, de 
4 de novembro de 1974. para 
prestar serviços de informáti­
ca às entidades vlnculadas ao 
então Minlstérlo da Prevldên­
Cla e Asslstêncla Soclal. que 
compreendlam, também. as atrl­
bUlções de assistêncla médica 
da Previdência Soclal. em cujo 
âmbito fOI inICIalmente estru­
turado o Slstema Único de Saú­
de - SUS. 

Com a reforma adminlstrativa 
instituída pelas Lels nQs 
8.028 e 8.029. ambas de 12 de 
abril de 1990, as competênclas 
e atlvldades referentes à po­
lítica nacional de saúde pas­
saram à responsabilidade do 
Mlnlstério da Saúde. ao qual 
vlnculou-se o Instituto Naclo­
nal de Assistêncla Médlca da 
Prevldêncla Soclal (INAMPS). 

Por outro lado. a LeI n Q 
8.080. de 19 de setembro de 
1990. que "dispõe sobre as 
condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saú­
de, a organlzação e o funclo­
namento dos servlços corres­
pondentes". estruturou o Sis­
tema Único de Saúde - SUS e 
previu. no seu art. 47, a im­
plantação de um sIstema naclo~ 
nal de lnformações em saúde. a 
cargo do Ministério da Saúde. 

A medlda prOVisória ora pro­
posta objetiva. precisamente. 
proporcl0nar ao Ministério da 
Saúde o instrumental 
necessárlO à organização do 
referido slstema nacional. 
transferlndo para a Fundação 
Nacional de Saúde - FNS a que 
se refere o art. 11 da Lei n~ 
8.029. de 1990, os recursos 
humanos e materiais da Data­
prev. hOJe empregados nas ati­
vldades de informática do SUS. 

A medida proposta foi preco­
nizada pelO grupo de trabalho 
instituído pela nossa Portaria 
Interministerial nQ i, de 16 
de maio de 1990. e constitui 
solução que. sem dúvida. oti-

Brasília. 9 de novembro 
1990. - Itamar Franco. 

EM nQ 55/GM 
Em 6 de novembro de 1990 

miza o uso da informática. 
de tendo em vista a nova organi­

zação da administração fede­
ral. na medida em que enseja o 
adequado aprove,tamento de re­
cursos humanos e técnicos já 

A inegável importância do 
sistema nacional de lnforma­
ções em saúde. e a ur9ência da" 
lnstltuição da Fundaçao Nacio­
nal de Saúde deVldamente apa­
relhada para implantá-lo. sob 
a direção do Ministérlo da 
Saúde. Justificam a adoção de 
medida provisória, nos termos 
do art. 62 da ConstitUição, a 
superlor Juízo de Vossa 
Excelêncla. 

No enseJo, renovamos a Vossa 
Excelência os protestos do 
nosso mais profundo respeito. 

Alceni Guerra, Mlnlstro da 
Saúde - Antônio Rogério 
Magri, Minlstro do Trabalho e 
da Previdêncla Social - João 
Eduardo Cerdeira de 
Santana, Secretárlo da Admi­
nistração Federal. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 261. 
DE 8 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dá nova redação ao art. 
11 da Lei nQ 8.029, de 12 
de abril de 1990. 

O Presldente da Repúbllca. no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção. adota a segulnte medida 
provlsórla. com força de lei: 

Art. 1 Q O art. 11 da Lei nQ 

8.029. de 12 de abril de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 11. É o Poder Exe­
cutivo autorlzado a insti­
tuir a Fundação Nacional de 
Saúde - FNS. med4ante in­
corporação da Fundação de 
Serviços de Saúde Pública -
FSESP e da Superintendência 
de Campanhas de Saúde PÚ­
blica - SUCAM. bem assim 
das atividades de lnformá­
tlca do Slstema Unico de 
Saúde - SUS, desenvolvidas 
pela Empresa de Processa­
mento de Dados da Prevldên­
Cla Social - DATAPREV. 

§ 1Q As atribulções, os 
acervos, o pessoal e os re­
cursos orçamentárl0s da 
FSESP. da Sucam e os da Da­
taprev relativos às ativi­
dades de informática do SUS 
deverão ser transferidos 
para a FNS. no prazo de no­
venta dias contados da data 
de sua instituição. 

§ 2 Q 
•••••••••••••••••••• 

§ 3 Q OS servidores atual­
mente em exercício na Sucam 
e os que exerçam atividades 
relativas ao SUS, na Data­
prev, poderão optar pela 
sua integração à FNS, no 
prazo de noventa dias da 
data de sua instituição. 
Caso não manifestem essa 
opção, aplicar-se-á: 
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a) aos servidores em e­
xercíclo na Sucam, o dis­
posto no art. 28 da Lei n~ 
8.028, de 12 de abrl1 de 
1990; 

b) aos 
xercíclo 
disposto 
ap11cáve1 
empresa. " 

servidores em e­
da Dataprev, o 

na 1egi sl ação 
ao pessoal da 

Art. 2~ Esta medlda provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua pub11cação. 

Brasília 8 de novembro de 
1990; 169~ da Independência e 
102~ da RepÚblica. - FERNANDO 
COLLOR - Alceni Guerra - Anto­
nio Rogério Magri. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.028, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a organiza­
ção da Presidência da Repú­
blica e dos Ministérios e 
dá outros providências. 

Art. 28. O excedente de pes­
soal em exercício nos órgãos e 
minlstérlos organlzados nos 
termos desta lei será: 

I dispensado, quando ocu­
pante, exclusivamente, de fun­
ção de conflança (LT-DAS) ou 
de Função de Assessoramento 
Superl0r - FAS; 

11 - automatlcamente devolvi­
da aos órgãos e entldades de 
origem, quando se tratar de 
servidores requlsltados ou ce­
didos; 

111 exonerado do cargo em 
comlssão ou função de confian­
ça (DAS) ou dlspensado da fun­
ção (DAI), retornando ao cargo 
ou emprego permanente, sem 
prejuízo do disposto no item 
seguinte; 

IV - conslderado em disponi­
bilidade, quando ocupante do 
cargo ou emprego permanente 
dos respectlvos quadros ou 
tabelas. 

§ 1~ A tramitação do processo 
de disponibi11dade dar-se-é em 
caráter de urgência. 

§ 2~ Ressalvada a hlp6tese de 
acumulação lícita, aos serVl­
dores em disponibilidade é ve­
dado exercer qualquer cargo, 
função ou emprego ou pre>star 
servlços remunerados a qua1-
que f título, em órgãos ou en­
tidades da adminlstração pú­
blica federal, dos estados, do 
Dlstrito Federal ou dos 
muni cípi os. 

§ 3~ Fica o Poder Executivo 
auto~izado a dlspor, mediante 
decreto, sobre o aproveitamen-

to de pessoal de que tratam os 
parágrafos precedentes. 

• 
§ 4~ Nos órgãos onde não e-

xista quadro próprio de pesso­
al de apOlO técnico­
administratlvo, poderão ser 
mantldas, nos casos de compro­
vada necessldade, ouvida a Se­
cretaria de Administração Fe­
deral da Presidência da Repú­
blica, as funções de assesso­
ramento superl0r até a lmp1an' 
taçlo do respectivo quadro ~ 
pessoal. 

LEI N~ 8.029, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da 
administração pÚblica fede­
ral e dá outras providen­
cias. 

Art. 11. É o Poder Executlvo 
autorlzado a lnstitUlr a Fun­
dação Nacional de Saúde - FNS, 
mediante incorporação da Fun­
dação Serviço de Saúde Púb11ca 
.- FSESP e da Superlntendêncla 
de Campanha de Saúde Púb11ca -
SUCAM. 

§ 1~ Dentro de noventa dias. 
as atribuições, os acervos, o 
pessoal e os recursos 
orçamentários da Fundação Ser­
viços de Saúde Púb11ca 
FSESP, e da Superlntendência 
de Campanhas de Saúde Púb11ca 
- SUCAM, deverão ser transfe­
rldos para a Fundação Nacl0na1 
de Saúde - FNS. 

§ 2~ A Fundação Nacional de 
Saúde poderá contratar empre­
gados, sob o regime da legis­
lação trabalhista, por tempo 
determinado, para atender a 
necessldade temporária e ex­
cepcional dos serviços de com­
bate e epidemlas e endemias, 
medlante prévla autorização da 
Secretaria de Admlnistração 
Federal. 

§ 3~ Os servidores atualmente 
em exercíclo na Superlntendên­
cia de Campanhas de Saúde Pú­
blica poderão optar pela sua 
lntegração à Fundação Naclona1 
de Saúde no prazo d~ noventa 
dlas da data de sua 
constitulÇão. Caso não manl­
festem essa opção, apllcar-se­
á o disposto na 1el que resul­
tou da· conversão da Medidé 
Provisórla n~ 150, de 1990. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As mensagens lidas vão à 
publicação. (Pausa.) 

O Sr. Presidente da RepÚblica 
editou as Medidas Provlsórias 
n~s 262 a 264, de 9 de novem­
bro de 1990, que "dispõe sobre 
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o controle prévlo das exporta­
ções e importações de açúcar, 
a 1 coo 1, me 1 r 1 co ou me 1 res i -
dual (melaço); que "dá nova 
redação ao § 3~ do art. 8~ da 
Lel n~ 8.029, de 12 de abril 
de 1990", e que "dlspõe sobre 
a natureza jurídlca do Insti­
tuto Brasileiro do Patrlmônio 
Cultural (IBPC) e da Bibliote­
ca Nacional :". 

De acordo com as lndicações 
das Lideranças, ficam aSSlm 
constltuídas as Comissões M1S­
tas lncumbldas de emitlr pare­
ceres sobre as matérias: 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 262, DE 1990 

Senadores 

Titulares: 

1. Gllberto Miranda - 2 Mau­
ro Benevldes - 3 Nabor ~únior 

4. Lourival Baptlsta - 5. 
João Nascimento - 6. Raimundo 
Lyra - 7. Amlr Lando. 

Suplentes: 

Cld Sabóia de Carvalho - Seve­
ro Gomes - Humberto Lucena 
Afonso Sancho - Pompeu de Sou­
sa Mauro Borges João 
Lyra. 

Deputados 

Titulares: 

1. Marcos Quelroz - 2. José 
Maranhão - 3. Jorge Gama - 4. 
Gilson Machado 5. Maluly 
Neto - 6. Antônio Perosa. 

Suplentes: 

João Rezek - Har1an Gadelha -
Leopoldo Souza - Vinícius Can­
sanção - Jacy Scanagatta - Do­
reto Campanarl. 

MEDIDA PROVISÓRIA 
N~ 263, DE 1990 

Senadores 

Titulares: 

1. Severo Gomes - 2. Marcio 
Lacerda - 3. Nabor Júnior - 4. 
Hydeckel Freitas 5. João 
Nascimento - 6. Roberto Campos 
- 7. José Paulo Bisol. 

Suplentes: 

Fogaça - Irapuan Costa 
- Meira Filho - Afonso 

Jutahy Magalhães-

José 
Júnior 
Sancho 
Mauro 
Wedekin. 

Borges Ne1sor 

Deputados 

Titulares: 

1. Ralph Biasi - 2. Fernando 
Cunha - 3. Marcos Queiroz - 4. 
Messias Góis - 5. Simão Sessim 
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- 6. Jalme Santana - 7. Uldu­
rlCO Pinto. 

Suplentes: 

Climério Velloso Nestor 
Duarte - Harlan Gadelha Jo-
nas Pinhelro - Mussa Demes -
Sigmaringa Seixas - João Her­
mann Neto. 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NQ 264, DE 1990 

Senadores 

Titulares: 

Cld Sabóla de Carvalho -
2. Humberto Lucena - 3. Aureo 
Mello 4. Alexandre Costa -
5. Wllson Martlns - 6. Antônio 
LU1Z Mala - 7. Albano Franco. 

Suplentes: 

José Fogaça - Irapuan Costa 
Júnior - Mauro Benevides - E­
dlson Lobão - Chagas Rodrlgues 

Amlr Lando Nelson 
Wedekln. 

Deputados 

Titulares: 

1. LéllO Sousa - 2. Carlos 
Vlnagre - 3. Mlchel Temer - 4. 
Messlas GÓ1S - 5. Atila Lira -
6. Jalme Santana 7. Rosa 
Prata. 

Suplentes 

Nllson Glbson 
Jesus - Maria Lúcla 

Antômo de 
Gilberto 
Vl~lra -

Alvaro 
Carvalho Enoc Enoc 
Slgmaringa Selxas 
Antonl o. 

De acordo com a Resolução n Q 

1, de 1989-CN. fica estabele­
cldo o segulnte calendárlo 
para a tramltação das 
matérlas' 

Dia 13-11 Designação da Co­
mlssão Mista 

Dla 14-11 - Instalação da Co­
mlssão Mlsta 

Até 19-11 - Prazo para rece­
blmenco de emendas. Prazo para 
a Comlssão Mlsta emitlr o pa­
recer sobre a admissibilidade. 

Dla 27-11 Prazo flnal da 
Comlssão Mlsta. 
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Dla 12-12 - Prazo no Congres­
so Nacl ona 1. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Esgotou-se no dia 11 do 
corrente mês o prazo de trinta 
dlas prevlsto no parágrafo ú­
nico do art. 62 da Constitui­
ção, sem que tenha sldo trans­
formado em lei, perdendo, por­
tanto, sua eficácla, desde a 
edlção, a Medida Provisórla n Q 

243 de 11 de outubro de 1990, 
que "dlspõe sobre o controle 
prévlo das exportações e lm­
portações de açúcar, álcool, 
mel rlCO ou mel residual 
(melaço)". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Esgotou-se no dla 10 do 
corrente mês o prazo de trinta 
dlas prevlsto no parágrafo ú­
nico do art. 62 da Constltul­
ção, sem que tenha sldo trans­
formada em lei, perdendo, por­
tanto, sua eflcácla, desde a 
edlção, a Medlda Provlsórla nQ 

242 de 10 de outubro de 1990, 
que "dlspõe sobre a natureza 
Jurídlca do Instltuto Brasl­
lelro do Patrlmônlo Cultural 
(IBPCl e da Blbll0teca 
Nacl ona 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va~ - Esgotou-se no dla 9 do 
corrente mês o prazo de trlnta 
dlas prevlsto no parágrafo ú­
nlCO do art. 62 da Constltul­
ção. sem que tenha sldo trans­
formada em lei, perdendo, por­
tanto, sua eflcácla, desde a 
edlção, a Medlda Provlsórla n Q 

241, de 9 de outubro de 1990, 
que "cá nova redacão ao § 3 Q 

do art. 8~ da Lel n~ 8.029, de 
12 de abril de 1990" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Sr~ Deputada Moema São 
Thlago encamlnhou à Mesa docu­
mento no qual Sollclta a crla­
ção de Comlssão Parlamentar 
Mlsta de Inquérlto destlnada a 
apurar os fatos denunclados em 
artlgo especlal da 
revista Veja (Ed 1 148, ano 
23, de 19 de setembro do cor­
rente ano), sobre extlnção e 
d1z1mação de que têm sldo ví­
tlmas várlas trlbos lnd;genas 
bras1leiras, por obra de donos 
de garlmpos, em especlal, no 
caso relatado dos Yanomaml. 

O Sr. 1,Q Secretário procederá 
à leltura do requerimento en­
vlado à Mesa. 

É lldo o segulnte 

REQUERIMENTO 
NQ 1.778-A, DE 1990-CN 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente do Congresso Naclonal, 

Vlmos, pelo presente. com 
base no texto constltucional, 
Capítulo VIII (arts. 231, § § 
1,Q, 4,Q e 232) do título VIII, 
bem aSSlm, dos ares. 33 ca­
put, 1nciso 11 e 35 caput e 

seus incisos, do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, 
requerer a criação de Comlssão 
Parlamentar de Inquérlto para 
apurar os fatos denunciados em 
artlgo especlal da Veja (Ed. 
1.148, ano 23, de 19 de setem­
bro do corrente ano) sobre ex­
tinção e dizlmação de que têm 
sido vítlmas vár1as tribos 1n­
dígenas brasileiras, por obra 
de donos de garimpo, em espe­
cial, no caso relatado dos 
"Vanomaml. O prazo reglmental 
será de 120 (cento e vinte) 
dias, prorrogáveis por até a 
metade, a part1r de 9 de outu­
bro deste ano, contando para 
sua compos1ção numér1ca com 11 
(onze) membros. 

Justificação 

Desde o 1nício dos trabalhos 
da Const1tu1nte ficou bem de­
f1nida e clara a poslção dos 
parlamentares que se posicio­
navam em defesa do povo mais 
prlmitlvo do Brasll, bem como 
de sua cultura. Tanto assim, 
que, a despelto das pressões 
de latlfundlárlOS e grandes 
proprletárlos de terra, Vla de 
regra meros especuladores, 
alcançou-se slgnlflcativa Vl­
tórla com a lnclusão de Capí­
tulo específlco aos índ1os. As 
quatorze páglnas e respectlvas 
fotos do supracltado perlódlCo 
dlrão melhor da calamldade em 
que se encontram. no caso em 
tela, os "Vanomaml ". 

Sala das Sessões, 10 de outu-
bro de 1990. Deputada Moema 
São Thiago. 

DEPUTADOS: 

Carlos Benevides - Gldel Dan­
tas - Arthur Llma CavalcantI -
Geraldo Alckmln F1lho - Eucll­
des Scalco - OctáV10 Elísio 
Antônlo Carlos Mendes Thame -
Saulo Quelroz - Ruy Nedel 
Jutahy Júnlor -Joacl Góes­
Adroaldo Streck - Myrlam Por­
tella - José Guedes - Osvaldo 
Sobrlnho - Ublratan Sp~nelll -
Messlas Soares - Orlando Pa­
checo - Rosa Prata - Luis Ro­
berto Ponte - Humberto Souto -
Aéc10 de Borba - Mozarildo Ca­
valcanti Nosser Almeida­
Paulo Macar1ni - José Jorge 
Nelson Selxas - Ruberval Pl­
lotto - Eraldo Tlnoco - Benlto 
Gama - Joaqulm Sucena - Marcos 
Formlga - AgripIno Llma - Os­
valdo Llma Fllho - LU1S Eduar­
do - Raul Ferraz RosárIO 
Congro Neto - Mllton Barbosa -
Paulo Delgado - João Natal 
Eduardo Slquelra Campos - An­
tônlo Brltto - Artur da Távola 
- Vlrglldásio de Senna - Aécio 
Neves - João Paulo - José Ge­
noíno - Ellas Murad - Augusto 
Carvalho - Etevaldo Nogueira -
Sandra Cavalcant1 Eduardo 
Jorge - Gumercindo Milhomem 
Jorge ~Hage Tarso Genro­
VladImir Palmeira - Aristldes 
Cunha - Ralmundo Bezerra - Cé-
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sar Maia - Roberto Rollemberg 
Alysson Paulin~lli - Jonas 

Pinheiro - Ubiratan" Aguiar 
Arnaldo Prieto - Ulysses Gui­
marães - Flávio Rocha - Adyl­
son Motta - Irma Passoni - Dé-
110 Braz - Fernando Lyra - An­
tônio Carlos Konder Reis 
Victor Fontana - Ralph Biasl -
Manoel Moreira - Vivaldo Bar­
bosa - Francisco Rolim Max 
Rosenmann José Lins - José 
Santana - Genebaldo Correia 
José Geraldo - Arolde de Oli­
veira - Albérico Filho - Moi­
sés Pimentel - Egídl0 Ferreira 
Lima - Gonzaga Patriota - A­
maury Müller - LU1Z Ináclo 
Lula da Silva - Célio de Cas­
tro José Fernandes - João 
Agrlplno - Arnaldo Faria de Sá 
- Frelre Júnior - PrlSCO Vlana 
- Expedito Machado Haroldo 
Lima - Inocênclo Oliveira­
Alexandre Puzyna - Celso Dou­
rado Gilson Machado - José 
Serra - Renato Vlanna - Mendes 
Ribeiro - Ismael Wanderley -
Adolfo Oliveira - Bonlfáclo de 
Andrada Vlcente Bogo - Ar­
naldo Martlns - Jairo Carnelro 

Roberto Jefferson - Antônlo 
de JesUs - Gllberto Carvalho -
Beth Azize Messias Góis -
Samlr Achôa - Nilson Gibson 
Lisâneas Maclel - Geraldo Cam­
pos - Marcos Queiroz - Osvaldo 
Coelho Salatrel Carvalho -
Fellpe Mendes - Marla de Lour­
des Abadia - José LU1Z de Sá -
Darcy Deltas - Raquel Cândldo 

Mlraldo Gomes - José Luiz 
Mala Abigall Feltosa 
MárciO Braga - Gabriel Guer­
relro - Roberto Cardoso Alves 

Aflf Domingos - FranC1SOO 
Küster - Eduardo Morelra - Ro­
berto Freire - Climérlo Veloso 
- Mauríclo Fruet Albérico 
Cordeiro - JUllO Costaml1an -
LézlO Sathler - Miro Teixeira 

Walmor de Luca - Slgmarlnga 
Selxas - Joâo Hermann Neto 
Doml ngos L'eonell i Harol do 
Sabóia - Lúcio Alcântara 
Doutel de Andrade - Adhemar de 
Barros Fllho - JorQe Arbage -
Wagner Lago - Jose Carlos Sa­
bóia - Cândido Mendes - ~auro 
Campos Mário Lima - Atl1a 
Llra - Eunice Mlchlles - João 
de Deus - José Elias - Aluízio 
Campos Firmo de Castro 
Vlctor Faccioni Tldei de 
Llma, 

SENADORES. 

Nelson Wedekin - Mansueto de 
Lavor - Iram Saraiva - Jutahy 
Magalhães - Mauríclo corrêa -
Meira Filho - OdaClr Soares 
Oziel Carneiro - Antõnio Alves 
- Wilson Martins - Afonso San­
cho - João Menezes - José Pau­
lo Bisol - Cld Sabóla de Car­
valho - Mauro Benevldes - Ra­
Chld Saldanha Derzi r Lelte 
Chaves - AluíZl0 Bezerra - Ruy 
Bacelar - João Nascimento 
Severo Gomes - José Fogaça -
Lourlval Baptlsta - Franclsco 
Rollemberg - Alexandre Costa -

Hydewe 1 F r'e i tas 
Sousa. 

Pompeu de 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O documento lido contém 
subscritores em número SUfl­
ciente para constituir, desde 
logo, resolução do Congresso 
Nacional, nos termos do art. 
21 do Regimento Comum, e será 
pUblicado para que produza os 
devidos efeitos. 

Para a Comlssão Parlamentar 
Mista de Inquérito aSSlm cons­
tltuída, a presidência fará, 
oportunamente, as designações, 
de acordo com as indlcações 
que receber das llderanças. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Há oradores inscrltos 
para o período de Breves 
Comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre 
CongreSslsta Vicente Bogo 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB 
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas, Já se passaram 
mais de dois anos e dlversos 
dlSPOSltlVOS constitucl0nalS 
alnda estão aguardando regUla­
mentação desta Casa, alguns 
deles com prazo constltuciona1 
vencldo. Lembre-se, entre ou­
tros, o caso da Lei Agrícola, 
a ser votada amanhã, em ses­
são, às 9h30mln, na comlssão 
Especla1 da Câmara dos 
Deputados E lembre-se ter 
sldo aprovado, com atraso, o 
projeto da segurldade, vetado 
no mês de setembro pelo PreSl­
dente da Repúbllca. 

Sr Presldente, Sras e Srs. 
CongreSslstas, não é de se ad­
mltlr nem de considerar normal 
que não só a ação leglslat1va, 
como também a executlva, do 
Presidente da República, ve­
nham causando. não dlg0 pre­
juízo, mas tamanho sacrifício 
para aposentados e penSlonlS­
tas deste País, em partlcu1ar 
para os trabalhaaores rurais. 
Depols de quase d01S anos de 
negociações, a Câmara dos De­
putados e o Senado Federal a­
provaram quatro projetos rela­
tivos à segurldade soclal, e o 
Sr. Presidente da República, 
sem consultar ninguém, sem le­
var em conta os acordos. sem 
sequer esboçar qualquer slnal, 
resolveu vetá-los totalmente, 
em especlal o Projeto da Câma­
ra dos Deputados n Q 2.570, da 
Previdência Socla1. Três dias 
após o referido veto, o Presl­
dente da RepÚblica, dlzendo-se 
ar~ependldo, resolveu edltar 
medlda provisória prometendo 
para, a partir de janelro, um 
salário mínimo intelro de apo­
sentadorla aos trabalhadores 
ruralS e aos aposentados e 
pensionistas com idade de 65 
anos, conforme a legislação em 
vigor. 
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Ora, Sr. Presidente,.aque1a 
medlda provisória, em minha 
opinlão, sequer deveria ter 
sido recebida por esta Casa, 
considerando que ela falha de 
lmediato, pela sua urgência. 
Não posso entender medida pro­
visórla editada no mês de ou­
tubro para ter validade apenas 
em janeiro, quando a Consti­
tuição diz claramente que tem 
validade durante trinta dias. 
se não tlver sldo apreciada 
pe 1 a Casa. (Pa 1 mas nas 
galerias.) 

Portanto, Sr. Presidente, ca­
bendo ao Congresso Nacional 
apreciar as medldas prOV1SÓ­
rlas em trinta dias, como pode 
o Presidente editar medlda 
provisória somente com efeito 
no ano seguinte? 

Sr. Presldente. ocupo este 
espaço neste lnstante para 
relvlndicar aos meus Colegas 
Congressistas que, nesta nOl­
te, esta Casa erga a cabeça e 
dê um voto de rejelção ao veto 
que o Presidente apôs ao Plano 
de Benefícios e de Custelo da 
PrevidênCla Soclal. (Palmas 
nas galerlas.) 

Considero que esta Casa, re­
Jeitando os vetos do Preslden­
te da Repúb1lca, fará justiça 
não só ao entendlmento, ao a­
cordo ou às dlscussões reali­
zadas nas duas Casas deste 
Parlamento, mas, sobretudo. 
aos aposentados e pensl0nis­
tas, aos trabalhadores rurais 
e à socledade braSl1elra. 

MUlto obrlgado. (Palmas nas 
ga1erlas ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Osvaldo Bender 

O SR. OSVALDO BENDER (PDS -
RS. Sem revlsão do orador. ) 
Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas, tenho certeza 
de que todos os Srs. Parlamen­
tares da atual legislatura que 
se encoantram nesta Casa Vle­
ram para cá com algum 
propósito, Um desses prOPÓS1-
tos certamente, porquanto sen­
tl o problema durante a elabo­
ração da Carta Ma~na, era re­
ferente à PrevidenCla Socla1. 

Quando assumlmos compromissos 
com aqueles que confiaram em 
nós. debruçamo-nos sobre algu­
mas matérias. Eu, de minha 
parte, dediquel-me bastante às 
questões da Previdência Socla1 
do homem rural, prlncipalmente 
da mulher camponesa. 

Sr. Presidente, até 1970 a 
mulher trabalhadora rural se­
quer tlnha o direito de rece­
ber a pensão de melO salário 
mínlmo, caso flcasse viúva. 
Apenas a partlr de 1971, ad­
qUlriu esse dlreito. Por outro 
lado, o trabalhador rural re-
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cebia a~ las meio salário mí­
nimo e se Iposentava com a i­
dade mínil de sessenta e cin­
co anos. 

Com a par cipação da maioria 
da Casa, f L 3m ins ridos dis­
posltivos nb nova .onstituição 
concedendo ao trabalhador ru­
ral . o dlreito de se ~posentar 
aos sessenta anos e a mulher 
trabalhadora rural aos 
cinqüenta e C1nco anos, com 
salário 1ntegral. Nesse dispo­
SitlVO foram também 1nserldos 
os deflcientes fíS1COS e 
mentals. Apenas 1SS0 consta na 
Constituição. 

Poster10rmente, durante mais 
de um ano de trabalho, com a 
part1c1pação dos sindlcatos 
dos trabalhadores rura1S, das 
classes representativas, 
tratando-se não apenas da pre­
vldência rural, mas também da 
urbana, elaborou-se o Plano de 
Benefíclos e de Custe10 da 
Previdência Soclal. Isso foi 
aprovado em agosto. O Sr. Pre­
sidente houve por bem vetar o 
projeto na sua totalidade. 
Nesta nOlte apreciaremos o 
veto. 

Faço veemente apelo aos no­
bres colegas no sent1do de re­
jeitarmos o veto. Não é justo 
que o endossemos e o acelte­
mos, pac1f1camente, sem darmos 
uma resposta ao Executivo, uma 
vez que essa medida provlsória 
velO depois de estabelecldo o 
salário integral para os tra­
balhadores ruralS, a partir de 
]anelro. Não obstante, através 
de propaganda de televisão, o 
Governo vem dizendo que, fi­
nalmente, va1 conceder o 
sa 1 ár 10 integra 1 a todos os 
aposentados, quando, na verda­
de, não f 01 obra sua, mas, 
sim, do Congresso Nacional. 

Por isso, tenho certeza de 
que, nesta noite, esse veto 
será rejeitado. (Palmas nas 
galerias ) 

o SR. PRESIDENTE (Irem Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Luiz Salomão. 

o SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr~s e Srs. Con­
gressistas, o Congresso Nacio­
nal tem, hoje, a oportunidade 
de repel1r as tropelias que o 
Governo do Sr. Collor de Mello 
cometeu contra a ConstltulÇão, 
ao vetar d01S projetos qUl 
permaneceram mais de um ano 
nestas Casas, e assim fazer 
just1ça e regulamentar a Cons­
titU1Ção, sobretudo, a fim de 
corrig1r üm erro dos'constitu­
intes, que colocaram a vincu­
lação dos benefíclos para fins 
de reajustes no Ato das Dispo­
sições Transitórias, e não no 
corpo permanente da 
Constituição. 
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A vinculação dos benefíc10s 
ao salário mínimo é um reclamo 
de milhões de aposentados e 
penslonistas. Portanto, é de­
ver desta Casa. onde se pro­
cessa a vontade do povo, re­
jeitar hoje os vetos ao Proje­
to de Lel n~ 4.749, do Con­
gresso Nacional. Esta é uma 
forma de fazer justiça àqueles 
que trabalharam 30 ou 35 anos 
para construir a rlqueza do 
País. (Palmas nas galenas). 

De outra parte, Sr. Presiden­
te, a Med1da ProVlsór1a n~ 
249, que pretende Subst1tu1r o 
Plano de Benefíclos e de Cus­
te10 da Previdência Social, é 
absolutamente insat1sfatória. 
Não contempla o aspecto funda­
mental da v1nculação; não ga­
rante a partlc1pação do traba­
lhador na gestão da Prev1dên­
C1a Social, lacuna esta 
responsável por todas as ban­
dalhe1ras até hOJe ocorr1das 
com os recursos previdenciá­
rios. 

Não é possível que em plena 
v1gência da democracia formal 
em nosso País tenhamos traba­
lhado tanto tempo, negociado 
com tantos setores da socieda­
de, e que o arbítr10, a auto­
cracia deste Presidente, que 
parece estar com vontade de 
ser imperador, Jogue no ralo o 
trabalho do Congresso 
Nacional. Isto é 1nadm1ssível, 
e temos de rejeitar os vetos. 

Flnalmente, Sr. Pres1dente, 
temos que afirmar estes fatos 
que a cada dia se tornam mais 
claros e de1xam de ser suspe1-
tos para se tornarem uma 
denúnc1a. 

É evidente que o Governo quer 
conter a despesa prev1denciá­
rla, a fim de gerar superávits 
fiscais e com isso obter re­
cursos para comprar divisas 
cambiais e pagar a dívida 
externa. 

De modo que os acordos que 
estão sendo negoc1ados com os 
credores internac10nais cons­
piram contra os interesses dos 
segurados da Previdênc1a 
Soc1al. Da mesma forma, as in­
tenções não mais mant1das sob 
sigilo, pois já começam a se 
manifestar, não só dos 
empresários, mas também dos 
polít1coS que apólam o Gover­
no, no sentido de prlvatizar a 
Prev1dência Soc1al, conspiram 
também contra a justiça que se 
deve fazer aprovando o Plano 
de Benefíc10s e de Custeio vo­
tado pelo Congresso Nacional e 
vetado pelo Presidente de for­
ma covarde, o que significa a 
condenação de milhões de ido­
sos à fome. à miséria e à 
morte. 

Por isso, Sr. Presidente, 
esta questão, nao sendo ideo­
lógica, nem tendo coloração 

política, tem oe merecer a a­
tenção das bancadas de todos 
os partidos do Con~resso, a 
fim de que, em funçao da JUs­
tlça e da Constltuição que vo­
tamos, votem "não· aos vetos 
apostos e prevlstos nos itens 
32 e 33. 

A Liderança do Governo 
manifestou-se contrár1a à in­
versão da pauta. Sabemos tam­
bém que a Liderança do Governo 
não se vai colocar de acordo 
conosco na questão do mérlto, 
mas é fundamental votarmos i­
mediatamente a matérla para 
pôr fim à longa espera de ml­
lhões de trabalhadores aposen­
tados e da ativa, tanto da Cl­
dade quanto do campo, que vêem 
ameaçada sua sobrevivênc1a com 
a desvlnculação promovlda pela 
Medida Provlsórla n~ 249. E, 
sobretudo, com milhões de tra­
balhadores que alnda não se 
aposentaram, porque estão a­
guardando essas lelS, não que­
rem ser malS uma vez roubados 
pelo Estado brasile1ro, que 
não corrige os salários dos 
contribulntes e teimosamente 
descumpre o art. 201 da 
Const1tuição. 

Por consegulnt~, enquanto es­
sas medldas nao tiverem os 
seus vetos reJe1tados, não se 
terá felto Justiça neste País, 
nao se terá dado àqueles que 
construíram as r1quezas do 
Brasil o respe1to que merecem. 

Não aos vetos apostos pelo 
Presidente da Repúbl1ca. 
(Palmas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Adhemar de Barros 
Filho. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS 
FILHO (PRP - SP. PronunC1a o 
segulnte discurso.) - Sr. Pre­
sldente, Sr~s. e Srs. Congres­
slstas. o Congresso tem res­
ponsabilldade fundamental em 
aprovar a polít1ca salarlal em 
tramltação nesta Casa. Os tra­
balhadores de todo o País, a 
partir desta semana, estão com 
os olhos e ouvidos voltados 
para os Congressistas 
brasileiros. Não devemos es­
quecer o recente fenômeno e­
leitoral dos votos brancos, 
nulos e as abstenções, s1nal1-
zador do cansaço popular, em 
face da negligênc1a dos polí­
tlCOS brasileiros. Dotar o 
País de uma política salarial 
equ1l1brada e Justa é tudo 
que, neste momento, a Nação 
reclama, para que as tensoes 
sociais crescentes, em face do 
plano de recessão do Governo, 
se reduzam em prol do processo 
democrático. 

O Governo do Presidente Col­
lor encontra-se dividido. De 
um lado, a 1nsenS1b1 1 idade po­
lítica manifestada pela Minis-
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tra da Economia, Zélia Cardoso 
de Mello, resistente a qual­
quer negociação em favor de 
uma flexlbilização quanto aos 
salários. De outro, o Ministro 
da Justlça, Jarbas Passarinho, 
tenta conduzir a discussão do 
entendimento naclonal a partlr 
de pressupostos políticos. En­
tendemos que o titular da Jus­
tiça deve ser apoiadO neste 
momento por esta Casa, porque 
o entendimento naclonal somen­
te progredlrá se o conteúdo 
pOlítico das discussões preva­
lecer, na tentativa de adequar 
os diversos interesses em 
Jogo. 

A inflação, Sr. Presidente, 
SrAs. e Srs. Congresslstas, 
continua imbatível. As tensões 
inflacionárias tendem a aumen­
tar, porgue o Governo sustenta 
um dlagnostlco da inflação to­
talmente eqUivocado. Não são 
as pressões de demanda, como 
querem fazer crer os economiS­
tas oficiais, que estão ele­
vando os preços em geral. As 
vendas no comércio e na indús­
trla, segundo os dados esta­
tísticos, estão em queda há 
três meses, e a despeito dlSSO 
os preços estão subindo. 

Para tentar conter o que con­
sidera (erradamente) a onda 
consumista, o Governo eleva 
estratosferlcamente os Juros, 
segurando o credlário, mas o 
resultado prático de tal es­
tratégia é a elevação de pre­
ços; as empresas repassam os 
custos do preço do dinheiro 
para o preço final das merca­
dorias, e a lnflaçdo se 
acelera. Ater-se apenas aos 
argumentos técniCOS e ortodO­
xos de que a alternativa para 
baixar os preços é promover 
mais e malS aperto monetárlO. 
para reduzir o oXlgênio 
necessárlo à sobrevivência dos 
agentes econômiCOS em geral, 
poderá, mesmo, alcançar algum 
resultado a longo prazo, mas a 
curto prazo o preço a pagar 
será alto demais e, muito pro­
vavelmente, terá um custo so­
cial e polítiCO insustentável, 
que poderá comprometer seria­
mente o processo democrático, 
dado o grau de tensões sociais 
que se acumulam no horizonte. 

Não devemos deixar de obser­
var os exemplos de insatisfa­
ção popular manifestado pelO 
população argentina, conforme 
revelou em bela reportagem 
no ~ornal do Brasil, de domin­
go, o repórter Maurício Cardo­
so, de Buenos Alres. A classe 
média ar~entina encontrou uma 
forma paCifica, ghandiana, de 
protestar contra as 
autoridades: dando os braços e 
saindo em passeatas pacíflcas, 
silenciosas. O custo social 
imposto pela recessão já e 
agui tendem a levar a popula­
çao. à e~austão em relação à 
crise com o seu corolário 1-

menso de injustiça social. Não 
cansaremos de lnsistlr, Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gressistas, q~e a crise atual 
enfrentada pelo Brasil e de­
mais países 1atlno-americanos 
decorre do excesso de concen­
tração da riqueza, de um lado, 
e excesso de pobreza, de 
outro. Os ricos não são sufi­
Clentes para consumir o que a 
Nação é capaz de produZir, e 
os pobres não possuem renda 
suficiente para consumir. To­
das as crlses econômicas se 
manifestam pela evidência 
crescente do subconsumo da 
maloria da população. Nesse 
contexto, a reprodução do ca­
pltal superacumulado, ao não 
dispor de condições objetivas 
para alcançar o necessário 
grau de rentabilidade, só se 
realiza através da especula­
ção, ou melhor, da elevação 
dos preços de manelra especu­
latlva, em síntese, da 
inflação. A inflação, já diZia 
Keynes, é a "unidade das 
soluções", o "ellxlr" que Vla­
bi1iza a reprodução do capital 
numa economia em processo de 
superacumulação de riqueza. 
Este é o caso do BraSil atual. 
Como Zélia e sua equipe não 
entendem esse processo real, 
insistem, neuroticamente, em 
conter a demanda global empo­
brecendo ainda mais o povo 
brasileiro. na vã esperança de 
segurar a escalada inflacioná­
ria. Ao ver fracassadas todas 
as tentativas que empreendeu 
até agora, Zélia se volta para 
a criação de bodes 
expiatórios. Ora são os gastos 
das prefeituras e estados com 
as eleições, a pr1ncipal 
responsável pela 1nflação, ora 
são os reajustes informais de 
preços e salários; maiS adian­
te são as elevações dos preços 
do petróleo e, agora, os ban­
dldos do filme são os 
empresáriOS, porque insistem 
em manter em elevação perma­
nente as suas taxas de lucro. 

Tais acusações, Sr. P~esiden­
te, SrAs e Srs. Congressistas, 
não chegaram a 1u~ar algum. A 
única alternatlva e politizar 
a discussão, e esse papel ca­
be, indiscutivelmente, ao Con­
gresso Nacional. responsabili­
dade da qual não se pode oml­
tir sob pena de receber repro­
vação total da SOCiedade. As 
questões econômicas reclamam 
soluções políticas. Não deve­
mos omitir que a desindexação 
promovida por Zélia e seus as­
sessores atingiu somente os 
salários. Os próprios impostos 
que b Governo cobra da socie­
dade estão indexados ao BTN. 
Ora. por que continuar impondo 
tamanho sacrifício aos traba­
lhadores, que já pagaram um 
preço excessivo. contendo lr­
racionalmente os seus salários 
em nome do combate à inflação. 
se esta teima em expandir 1n­
dependen±emente disso? A con-
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tlnuação de tal prática está­
se tornando uma perversidade 
socla1 contra a qual os traba­
lhadores se estão mObilizando 
forte e deCididamente. 

O Congresso Nacional, é im~e­
rativo. Sr. PreSidente, Sr s. 
e Srs. Congresslstas. deve já 
aprovar uma política salarial 
que reverta o quadro de de­
pressão econômica sob a qual 
está mergulhado o País. Estudo 
da Fundação Getúlio Vargas dl­
vulgado hoje nos jornais com­
prova o que nós do PRP. temos 
dito exaustlvamente nesta 
tribuna: que. d1ante do apro­
fundamento da crise, as empre­
sas estão reduzindo a produção 
e elevando os preços para man­
ter a mar~em de lucro, a~indo 
ao contrario da previsao da 
Zélia e sua eguipe de que 
diante da recessao as empresas 
reduziriam seus preços para 
aumentar as vendas. Ora, se o 
Governo e11m1nou o crédito di­
reto ao consumidor, ao elevar 
brutalmente os juros. é evi­
dente que 11mltou o consumo. 
Quem vai se áventurar a inves­
tir no aumento da produção 
diante do consumo decadente? 

Saudamos a posição manifesta­
da pelo PreSidente da Federa­
ção das Indústrias do Rio de 
Janeiro, Arthur João Donato. 
segundo a qual é necessário 
promover urgente recuperação 
do valor dos salários. Temos 
exposto exaustivamente este 
argumento porque entendemos 
que somente a distribuição me­
lhor da renda nacl0nal prop,­
ciará a retomada do crescimen­
to econômiCO. Não há outra al­
ternativa em face da superacu­
mu1ação de capital na econo­
mia, que tende a levar a zero 
a remuneração do capital supe­
racumulado e semeador de in­
justlças socia1s. 

Nós. Congressistas. não pode­
mos deixar passar a oportuni­
dade de contribuir para a so­
lução da crise em que o País 
se encontra mergulhado. Votan­
do uma lei salarial que mini­
mize as tensões sociais e pro­
mova a recuperação segura e 
gradual dos salarlos superar­
rochados pelo plano de estabi­
lização do Governo, estaremos 
cumprindo nosso papel e con­
tribulndo pqra que a Nação dê 
malS um passo rumo ao amadure­
Cimento da nossa democracla. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao De­
putado César Mala. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srás e Srs. Con­
gressistas. venho à tribuna 
mostrar minha preocupação re­
lativamentê às taxas de juros 
que vêm sendo cobradas para 
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financiamento das dívidas 
estaduals. Parece que os Go­
vernadores que estão saindo 
não têm qualquer preocupação 
com a situação dos tesouros 
estaduals que serão transferl­
dos para as próxlmas 
admlnistrações. 

Sr. Presidente, de 1987, mês 
a mês. até agosto de 1990, a 
diferença das taxas de flnan­
clamento dos títulos estaduais 
para os federais, acima da 
correção monetárla, taxas a­
nuallzadas, oscilava entre 
meio e 2%. 

Pois bem. Sr. Presidente, a 
partir de setembro, essas ta­
xas estão atingindo nívels 
estonteantes. No mês de outu­
bro, para flnanClar um título 
estadual. os Estados tiveram 
que pagar. em taxas anuallza­
das. aClma do IPC, 83.8% ao 
ano, enquanto os títulos fede­
rais eram financlados a uma 
taxa média de 26.9% ao ano a­
cima do IPC. A dlferença. em 
outubro, das taxas de finan­
clamento dos títulos estadu­
ais. anuallzados. alcançou 
44,81% aClma do IPC. São taxas 

CUSTO COMPI\RI\DO DOS 

TÍTULOS ESTI\DUI\IS 

que vão levar à destrulção os 
tesouros estaduais. 
SolicltO a V. Ex~ a transcri­

ção. nos Anals da Casa, tabela 
que apresenta essas diferenças 
em 1987. 1988. 1989 e durante 
todos os meses de 1990, para 
demonstrar à Nação a asflxia a 
que estarão submetldos os te­
souros estadualS. caso perma­
neça essa situação. 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presldente 

TABELA A QUE SE REFERE O 
ORADOR: 

1.Diferença entre as Taxas de financiamento: 

T'it\JloS Est. Fed. Dif. 

% a.m. "In a.m. % a. a. 

1987 14,30 13,86 5,40 
1988 22.82 22.71 1 . O 1 
1988 30.92 30,80 1 , 13 
Ig90 

j?i11 67.82 67,60 1 .57 
fev 82,22 82,04 1 , 19 
mnr 36.87 ~6.76 0.97 
abr 4,29 4,23 O,G9 
ma; 5.72 5.69 0,34 
jun 8.91 8,73 2.00 
jul 14,00 13,79 2,24 
ago 1 1 ,8 1 11 ,52 3.17 
set 16,29 15,21 11,85 
nut 20.111- 16.49 44.81 

2. Taxas Reais de Financiamento 

(% rp.al ao ano sobre o lPC) 

Ti tulos 
1990 

set 
out 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concede a palavra ao De­
putado Francisco Amaral. 

o Sr. FRANCISCO AMARAL (PMD8-
~P. Pronuncla o seguinte 

Est. 

44.8 
83.8 

Fed. 

29,4 
26.9 

discurso.) Sr. Presidente. 
Sras. e Srs. Congressistas, a 
cidade de Camplnas. uma das 
mais progressistas, tradlcio­
nelS e cultas do interior de 
São Paulo. exercendo notável 
influênçla social e econômica 

não apenas na respectiva re­
gião do nosso Estado. mas tam­
bém em todo o Sul Minas, rece­
beu, ontem, a visita de Antô­
nio Spallno, Presidente do Pa­
nathlon Internacional, que, a 
exemplo do Rotary e do Lions 
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é um clube de serviço. com de­
dIcação exclusiva ao esporte. 

Spalino lidera uma comunIdade 
de dezesseIs mil pan-atletas. 
espalhados por dezenove 
países: BraSIl. Itália. 'Suíça. 
França. Espanha. ArgentIna. 
Portugal. UruguaI. PrIncipado 
de Mônaco. México. Luxemburgo. 
Chile. Nor~ega. TunísIa. Peru. 
BélgIca. Austrla. Alemanha e 
Paraguai. 

Reunidos em CampInas. espor­
tistas dos vários Estados bra­
sileIros. recepcionaram na CI­
dade que tenho tanto orgulho 
de representar. numa sessão 
solene e num Jantar de gala. o 
ilustre vIsitante. Igualmente 
recebido por delegações do Mu­
nIcípIos de São Paulo Bauru. 
JUIZ de Fora. Presidente Pru­
dente. Porto Alegre. LimeIra. 
Sorocaba. Cosmópolis. Piraci­
caba. Mococa. Pirassununga. 
são José do RIO Pardo. além de 
enviados de Brasília. do ReCI­
fe e de Ponta-Porão 

Antônio Spalino é campeão o­
límpICO de esgrIma. foi vence­
dor da prova de florete nos 
JOQos OlímpICOS de Melbourne. 
alem de destacar-se como mIli­
tante de vanguarda na polítIca 
Italiana. onde. entre os inú­
meros cargos ocupadOS. exerceu 
o de prefeIto da progressIsta 
e tradICIonal CIdade de Como. 
que nos enviou. no decorrer 
deste século. tantos fIlhos 
para colaborar no desenvolVI­
mento braSIleIro. 

Ao festejado e vitorioso des­
portista. ao administrador de 
corajosos descortIno. ao cida­
dão do mundo. que honrou. com 
sua VISIta. a mInha CIdade. 
apresento efUSIVOS cumprImen­
tos. à altura da tradIcional 
hospItalIdade camplneira. na 
condição de polítICO e pan­
atleta. que dessas qualidades 
se orgulha. 

Durante o jantar de gala fI­
zeram uso da palavra o Jorna­
lIsta Walter Belenzani. o Go­
vernador do XII do Distrito, 
Montano Magllozz1 e. em espe­
CIal o Prof. HenrIque Nlcoll­
nl, do Conselho Central do Pa­
nathlon InternaCIonal e Dele­
gado da Presidência para as 
Américas. num Improviso bri­
lhante, mostrando sua profunda 
sensibIlidade humana, mostran­
do-se a mesma fIgura lÚCIda de 
cerca de 40 anos atrás. quan­
do, na Imprensa esportIva, 
tenteI ser aluno de tão atila­
do e conscIente profissional. 

Antônio Spallno encerrou o 
encontro com uma conferênCIa 
sugestiva sobre o Pan­
atletismo e InternacionalIza­
ção. 

O consagrado homem do esporte 
e jornalista de Sorocaba Otto 

W Netto fez a saudação ao i­
lustre VIsitante, nos termo~ 
seguintes: 

Caro amigo e PreSIdente 
Antõnio Spallno 

Ci sentiamo profondamente 
onorati potendolo salutare 
In nome di tutti i club che 
oggi visitano Campinas, in 
questa occasione storlca 
per II 12~ Distretto deI 
Panathlon Internazionale. 

La presenza della maggio­
re autoritá deI Panathlon 
aI Brasile ci riempe 
d'orgoglio e soddisfazione. 
perche rappresenta il pres­
tIgIO deI club Braslllani, 
interessati negll ldeall 
panathletici dI promovere 
1 'unlone dI tutti lmpopoli 
per mezzo delle pratlche 
sportlve esercltate com 
persistenza e "falr-play". 

Nel mondo d'Oggl, Ilustre 
preSIdente, quando gl1 uô­
mIni devono essere prepara­
tI per un contInuo cambia­
mento sociale. convocati de 
una socleta che si preocupa 
meno con quello che lmpa­
rIamo a fare. ma molto plU 
come lmpariamo a reagIre, 
gli sport passano a rappre­
sentare un fattore molto 
rilevante. 

La chlamata "PedagogIa 
della reazione" dl CUl Cl 
parala Schwartz. lncontra 
nel1e pratlche sportive II 
magglore e piu efflcace dei 
suo 1 a I I ea tI. 

Lo sport, senza dubbl, 
aluta lluomo contemporaneo 
a far la sua vita piu fun­
z10nale e utlle. mlg1ioran­
do il suo senzo critico. 11 
suo raziocinlo logico e la 
sua capacita di superazione 
delle di ficolta. 

Stlamo rltornando alIe 
forme piu semplicl 
d'vestlrce. d'allmentarsl e 
dI essere. malgrado I 'alta 
soffisticazlone eletronlca 
e della moderna tecnolo~ia 
spaziale. 

Accompagnando questa ten­
denza dI transformare un 
consumlsmo complicato e ca­
ro, In una vita economlca e 
funsl0nale. gll sport anche 
si sempllficano. aprendo 
spazlo strade. plaZze. 
splagge. boschi, o in qua­
lunque aria lIbera que Sla 
posslblle imprOVIsare o a­
dattare corse. eserciz_l. 
g10chi, gara, competlzlonl 
etc .. 

SignIfIcando petanto che 
la societa attuale cerca I 
$uoi propl camminl nel cam­
po sportlvo. 
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Come dice 1 'educatore La­
martini P. Costa. faciamo 
fronte oggi ad una "societa 
voltata a1 passatempo 
attlvo" gerata 
nell'opulenza dei paeSl 
progredi ti che incontra, 
contraditoriamente, appog­
gio alIe sue pratlche spor· 
tive. per comattere la crl­
si sociale. economlca e po­
litlca che il mondo attra­
vessa Oggl. 

La mancanza di ricorsi 
materlall. trasmette una 
certa an~ustia e glienazio­
ne agll lncentlvi deI pas­
satempo attivo. rialzando 
che oggi siamo i prodottl 
della ricchezza e della po­
verta dentro dello sconcer­
tante splrito della nostra 
epoca. 

Caro AmIgo Spalllno 

11 Panathlon InternacIo­
nal, puo e deve representa­
re una entlta. precursora 
d'ideall e prinClpi per gli 
addetti di tutto 11 mondo. 

Puo defInire nel SUOl 
programml. una fl1osofla. e 
pure una ldeologia per dare 
un appogglo teorlCO e lnl­
cltatore. e questo nuovo 
stile dI vlta. ellmlando la 
lacuna trá la pratica e le 
concezzionl tecniche. 

Quello che la comunita 
s'portiva slaspetta daI Pa­
nathlon é proprlo la crla­
tivita on una rice~ca di un 
nuovo ordlne per lo sport. 
propondo soluzionl possibi­
li. promovendo atti che ra­
presentano la rlcreazione 
deI modi e stlli della pra­
tica sportlva, superando le 
crI SI. - principalmente nel 
paeSl ln diSlnvolvlmento 
lnflne. dando al nostro 
veechio detto "Ludis 
Iungit" suo vero signlfl­
cato universale, capace dI 
tranformare il minore ed 11 
P1Ú póvero In una forza ap­
plicata effettlvamente alla 
cresclta del10 sport. 

I nostrl saluti ed I nos­
trl auguri di una buona 
permanenza tra di noi. 

Era o que tinha a dIzer. 

O SR. PRESIÓENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Victor Faccionl. 

O SR. VÍCTOR FACCIONI (PDS­
RS. PronuncIa o seguinte 
dIscurso.) Sr. PreSIdente. 
Sras. e Srs. Congressistas. 
estamos em mais uma 'sessão do 
Congresso NaCIonal. com o ob­
JetIvo de concretizar a vota­
ção de diversos projetos de 
leI da mais alta importância, 
alcance e urgênCIa. como é o 
caso da necessária e já tardia 
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regulamentação dos beneficios 
e custeio da Prevldência 
Social. 

Os aposentados da Prevldêncla 
Soclal, ex-INPS hOJe INSS, fo­
ram as malores vitimas da Nova 
República, cUJo Governo deixou 
deteriorar ao máxlmo, redUZln­
do a um mínlmo lnsuportável, o 
valor das aposentadorlas, pen­
sões e demalS benefíclos. 

Em 1973, quando sofreu refor­
mulação, a Prevldêncla Soclal 
mantlnha, a preços de 1990, 
teto de contribulção e de be­
nefíclos, no valor de Cr$ 
345.000,00. HOJe, este teto 
está valendo Cr$ 62.300,00, ou 
seja, apenas 18% do valor Vl­
gorante em Julho de 1973. Em 
consequêncla, o benefíclo 
máxlmo concedldo hOJe pela 
Prevldêncla alcança a clfra de 
Cr$ 47.200,00, enquanto 
que em 1976 este benefíclo 
máxlmo valla o equlvalente a 
Cr$ 192.500,00 a preços de no­
vembro de 1990 Sofreu, por­
tanto, uma redução de 75%. 

Tais dados constam do dlscur­
so do Presldente da ABRAPO 
AssocIação Brasllelra das En­
tldades Fechadas de Prevldên­
Cla Privada, Sr Mlzael Matos 
Vaz, ao abrlr, em São Paulo. 
segunda-fel ra, dl a 12, o XI 
Congresso da referlda Assocla­
ção. 

A deterIoração dos benefícl0s 
da Prevldêncla SOCIal pode, 
também, ser observada em ter­
mos de sua partlcipação no 
PIB Enquanto no lniclo dos 
anos 80 os benefíclos 
prevldenciárlos representavam 
4,2% do PIB, no flnal da déca­
da esta partlclpação redUZ1U­
se para 2.5% 

A redução dos valores das a­
posentadorlas tem provocado 
maior frustração alnda, na me­
dlda dos notlClárlos de frau­
des e desvlo de recursos na 
área da Prevldêncla Soclal, 
sem que se salba de uma só me­
dlda punItiva por parte do 
Governo. 

Sr. Presldente e Sras. e Srs. 
Congresslstas, se tals dados 
JUstlflcam o clamor dos apo­
sentados de todo o Brasll, 
cuja lmensa mal0rla percebe 
menos de três salários mínl­
mos, qUlça um ou menos ainda, 
malor, mUlto maIor é o drama 
V1Vldo pelos aposentados da 
área rural, que percebem melO 
salárlo mínlmo, afora o fato 
de as mulheres na área rural 
estarem alnda a aguardar a re­
gulamentação da ConstltulÇão 
para tira-las da simples e 
pura exclusão a que foram sub­
metldas até aqul. Com efelto, 
conseguimos na Constltulnte 
elevar os benefíclos da Previ­
dêncla Soclal ao valor do 
salár1D mínlmo, conquistas que 
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estamos aqui reclamando urgen­
te regulamentação, hOJe, no 
máxlmo, já que antes não 
aconteceu. 

A anunciada votação de outro 
projeto, durante esta se~ana, 
dlspondo sobre o Reglme UnlCo 
dos Servidores PúbllCOS, vem 
chamando a atenção para outra 
grave dlscrepância contra os 
aposentados da Prevldêncla 
Social. D1Z o notlclárlo da 
lmprensa naclonal que cerca de 
60 a 80.000 servldores pÚbli­
cos regldos pela CLT, SUbmeti­
dos às regras de aposentadoria 
do ex-tNPS, aguardam apenas o 
Reglme UnlCO para se aposenta­
rem com o valor lntegral de 
seus venclmentos e demals 
vantagens. Por que tal dife­
rença de tratamento? Por que 
dlreltos dlferentes para tra­
balhadores assalarlados do 
mesmo pais? 

Se aos servldores estatutá­
rlOS da Admlnlstração públlca 
cabe manter o valor lntegral 
dos seus venClmentos quando 
passam para a aposentadorla, 
por que aos assalarlados que 
contrlbuíam para a Prevldêncla 
Soclal menos, mUlto menos que 
1550, hOJe abalXO de 10 
salárlos de referêncla, cerca 
de 7 a 8 salárlOS mínlmos de 
teto para os benefíclos, 10, 
20 ou 30% ao máxlmo de seus 
venclmentos e contrlbulção? 

Justlflca-se, P01S, e haverá 
de crescer enormemente o cla­
mor dos aposentados e penslo­
nlstas da PrevldênCla Soclal 
de todo o BraSll. O País não 
Lerá como aguentar tals dis­
crepánclas. e algo malS terá 
que ser felto, além da pura, 
slmples, tardla e lnsuflClente 
regulamentação da ConstltulÇão 
de 1988. 

E1S por que votaremos contra 
os vetos do Sr. Presldente da 
Repúbllca ao Projeto de Bene­
fíC10S e de Custelo da Prevl­
dêncla Soclal (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) O Sr. 1Q Secretárlo 
procederá à leltura do reque­
rlmento envlado à Mesa. 

É lldo o segulnte: 

REQUERIMENTO 
NQ 1.779, DE 1990-CN 

Brasíl1a. 31 de outubro de 
1990. 

Senhor Presldente, 

Na qUalldade de Presldente da 
Comissão Parlamentar Mlsta de 
Inquérlto, criada através da 
Resolução nQ 1/90 - CN, desti­
nada a "Investlgar o Programa 
Autônomo de Energla Nuclear, 
mais conhecldo como Pprograma 
paralelo", SOllClto a Vossa 
Excelêncla, conforme o dispos-

to no art. 151 do Reglmento 
Comum do Congresso Naclonal, 
comblnado com o § 1 Q do art. 
76 do Reglmento Interno do Se­
nado Federal, a prorrogação 
até o dia 15 de dezembeo do 
corrente ano, a este órgão 
técnlco. 

Aprovelto o ensejo para rel­
terar a Vossa Excelêncla os 
protestos de elevada estlma e 
apreço. - Deputada Anna Maria 
Rattes, Presldente da CPMI. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em vOLação o requerlmen­
to. 

Os Srs Deputados que o apro-
vam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovado 
Deputados. 

na Câmara dos 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam permaneçam como se 
encontram. (Pausa ) 

Aprovado. 

Flca concedlda a prorrogação 
Sollcltada. 

O Sr. César Maia - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, há várlas sessões 
levante' uma questão de ordem 
a respelto da matérla fundos 
orçamentárlos. Esses fundos 
desapareceram por causa de de­
termlnação expressa de dlSPO­
SltlVO constltuclonal. 

Na época, lnformou-me V. Ex~ 
que a Mesa do Congresso NaClO­
nal estarla estlmulando a reu­
nlão de 11deranças para que 
houvesse um pronunclamento so­
bre a matérla. 

Sr. Presldente, gostarla de 
saber, algumas semanas depols, 
o que fOl fel to. Neste momen­
to, lnslsto, os gestores das 
despesas. mlnlstros, os Presl­
dentes da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. estão ln­
correndo num crlme mUlto sé­
rlO, que é o uso de recursos 
públlCOS sem respaldo 
orçamentário. Esses fundos não 
eXls'[em. 

Eu gostarla de saber o que 
f 01 felto nesse sentldo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) Nobre DeputadO César 
Mala, a Presldêncla esclarece 
a V. Ex~ que as lideranças fo­
ram oflcladas. A Mesa comunlca 
também que vem recebendo as 
comunicações. Não as recebeu 
alnda de todas as llderanças, 
mas a provldência já f 01 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

tomada. A Presidênci~ aguarda 
apenas que todas as lideranças 
se manifestem. 

o Sr. Genebaldo Correia - Sr 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presidente, alnda sobre 
o mesmo assunto, guero dizer 
que a mensagem e inusitada, 
pois não é projeto de lei pro­
posto e não é emenda à Consti­
tUlção, não se enquadrando en­
tre as matérias que tramltam 
normalmente nesta Casa. 

Apesar dlSSO, penso que o 
Congresso Nacional deve 
manlfestar-se sobre a mensagem 
presidencial, e não apenas as 
lideranças. Assim, caberla à 
Mesa, salvo melhor juízo, de­
signar um relator para formu­
lar parecer, que seria sUbme­
tido à conslderação do 
Plenário. 

Era a oplnião que querla ma­
nlfestar 

Muito obrlgado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla agradece a 
V. Ex~, mas, uma vez que Já 
estamos recebendo comunlcações 
de llderanças, serla até dese­
legante delxarmos de colher o 
resultado das demais. Tão logo 
isso aconteça, o processo 
tomará curso normal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Sobre a mesa, comunica­
ção que será llda pelo Sr. 1-"­
SecretárlO 

É lida a seguinte 

Brasília, 14 de novembro de 
1990 

Senhor Presldente, 

De acordo com o Reglmento In­
terno desta Casa, venho indl­
car o Senador Sílvio Name para 
participar da Comissão Parla­
mentar de Inquérlto destinada 
a lnvestlgar denúncias cons­
tantes do livro A Fundação 
Roberto Marinho, ocupando a 
vaga decorrente do faleclmento 
do Senador Afonso Arlnos. 

Aprovelto a oP9rtunldade para 
renovar a V. Ex~ meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando 
Henrlque Cardoso, Líder do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Iram.Sarai­
va) - Será felta a substitui­
ção Sollcltada. 

Esgotado o prazo para a Co­
mlssão Mista apresentar o pa­
recer sobre a admissibilidade 

da Medlda Provisória n-"- 25~, 
de 1-"- de novembro de 1990, que 
inclui, entre as competênclas 
do Instituto Nacional do Segu­
ro Soclal - INSS, a execução 
dos programas e atividades do 
Governo Federal na área do 
trabalho e dá outras provldên­
cias. 

Nos termos do disposto no 
art. 8-"- da Resolução n-"- 1-CN, 
de 1989, solicito ao nobre Se­
nador Nabor Júnlor que proflra 
seu parecer. 

O SR. NABOR ~ÚNIOR (PMDB -
AC. Para emltir parecer.) 

Sr. Presidente, parecer de 
Plenário, sobre a admlssibli­
da de da Medida Provisórla n-"-
259, de 1-"- de novembro de 
1990, que "inclul entre as 
competênclas do Instituto Na­
cional do Seguro Social 
INSS, a execução dos programas 
e atividades do Governo Fede­
ral na área do trabalho e dá 
outras providênclas." 

O Presldente da Repúbllca, 
com base no art. 62 da Consti­
tUlção Federal, submete à a­
preciação do Congresso Naclo­
nal a' Medida Provisória n-"-
259, de 1-"- de novembro de 
1990, que inclul entre as com­
petências do Instituto Nacio­
nal do Seguro Social - INSS, a 
execução dos programas do Go­
verno Federal na área do 
trabalho. Sobre o mesmo assun­
to, já foram edltadas as Medl­
jas Provlsórias n-"- 216, de 31 
de agosto de 1990, e a de n-"-
240, de 2 de outubro de 1990, 
publlcada em 4 de outubro Qe 
1990. 

A exposlção de' motivos que 
acompanha o texto da medida 
provlsórla em questão, assina­
da pelo Sr. Mlnlstro de Estado 
do Trabalho e da Previdêncla 
Soclal, destaca a necessldade 
de o Governo Federal implemen­
tar a reforma admlnlstratlva 
deflagrada desde a posse da 
atual administração. 

A medida provisórla em 
análise tem sua urgência JUS­
tificada na necessidade de se 
tornar malS eflcaz a prestação 
de servlços na área 
prevldenclárla, lnclulndo tam­
bém dentre as competênclas do 
INSS os programds de atlvlda­
des governamentais nas áreas 
de emprego, apolo ao trabalha­
dor desemprog~do, ldentlfica­
ção e registro profissional, 
inspeção do trnbalho, bem çomo 
segurança saúde do 
trabalhador. 

A Medida Prov12órla n-"- 259 
deflne; a.ndm, a situação 
hierárqulca das Delegacias Re­
gionals do Trabalho, órgãos 
pertencen 95 ao extinto MlnlS­
tério do Trabalho, que passam 
a lncorporar o INSS, até a a-
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provação da estrutura regimen­
tal desse lnstituto. 

À vista dos ar~umentos acima 
expostos, conclulmos que a Me­
dlda Provisória n~ 259 atende 
aos requlsltos constltucionais 
de urgêncla e relevância, es­
tando em condições de prosse­
gUlr sob exame do Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer conclulu pela 
admlsslbllldade da medida pro­
visória, nos termos do dispos­
to no inciso I, ~ 1-"-, do art. 
5-"- da Resolução n i, de 1989-
CN. 

A presldêncla abre o prazo de 
24 horas para apresentação do 
recurso all prevlsto 

Esgotou-se o prazo para a Co­
missão Mista apresentar o pa­
recer sobre a admissibilldade 
da Medlda Provlsórla n-"- 257, 
de 31 de outubro de 1990, que 
Dlspõe sobre a apllcação fl­
nancelra de recursos recolhi­
dos ao FNDE e dá outras 
providências". 

Nos termos do art. 8-"- da Re­
solução n-"- 1, de 1989-CN, so­
liclto ao nobre Senador Mauro 
Benevldes que proflra seu 
parecer. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emltlr parecer.) 
Sr Presidente, a Medlda Pro­
vlsórla n-"- 257, de 31 de outu­
bro de 1990, submetida, nos 
termos do art. 62 da Constl­
tUlção Federal, à dellberação 
do Congresso Nacl0nal, através 
da Mensagem Presldencial n~ 
791, de 5 de novembro de 1990 
reedlta a Medida Provlsórla n1 
235, de 28 de setembro de 
1990, e dlspõe sobre a apllca­
ção dos recursos recolhidos ao 
Fundo Naclonal de Desenvolvi­
mento da Educação - FNDE, na 
aqulsição, Junto ao Banco Cen­
tral do Brasl1, de títulos do 
Tesouro NaClonal. 

Nossa manifestação é pela 
admlSSlbilldade. 

f proposlção em exame obJeti­
va convalidar os atos pratlca­
dos durante a vlgêncla das Me­
dldas Prov;sórlas n-"-s 194/90, 
203/90, 313/90 e 235/90, tendo 
em vlsta a perda de eficácla 
desses atos normatlvos, por 
não terem sldo apreciados pelo 
Congresso Nacional no prazo 
legal prevlsto pela Constltul­
ção Federa 1 . 

A decisão política da adoção 
de medida provlsória, ao invés 
do encaminhamento normal via 
projeto de lei, vem Justlfica­
da na Exposição de Motivos n-"-
184, do Sr. Mlnlstro de Estado 
da Educação, que alega a ne­
cessidade de assegurar 
exeqüibilidade aos programas 
educacionals a cargo do FNDE, 
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cuja programação integra o Or­
çamento da Unlão. 

A re1evâncla e urgêncla de 
que trata o art. 62, caput da 
Constltuição Federal, poderia 
- nesse caso ser invocada 
com muito mais propriedade, 
tendo em vlsta a necessldade 
lmedlata de convalidar as re­
lações jurídlcas decorrentes 
desses diversos instrumentos 
normatlvos porque, no tocante 
ao conteúdo do parágrafo único 
do art. iA, insistimos em a­
lertar. o produto das aplica­
ções deverá ser destlnado a 
programas educacionais do en­
Slno fundamental, nos termos 
do § 5A do art. 212 da Consti­
tuição Federal. observada a 
programação preVista no Orça­
mento da Um ão. 

ASSim. o valor nomlnal da 
contrlbuição 50c1al do salár10 
educação não ficaria desvincu­
lado do produto de possíveis 
aplicações financelras, que 
ora corrigem a lnf1ação, ora 
auferem reais lucros, nem se­
r1a desvlado para finalldades 
estr~-educaciona1s. Por esse 
ponto de v1sta. concluímos 
pela admlss1bl11dade da Medida 
Provisór1a nA 257/90. tendo em 
vista o atendimento dos pres­
supostos de urgênCia e 
relevâncla. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - O parecer conclUiU pela 
admlss1bl11dade da medlda 
provi sÓrla. 
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Nos termos do dlSpoSto ~c in­
C1S0 I do § iA do a~t. SA da 
Resolucão nA 1, de 1990. a 
Presidêncla abre o parecer de 
24 horas para apresentação do 
recurso al1 preVisto 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

o Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presldente. peço a palavra. 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V Ex~ a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (POT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. PreS1dente. temos uma ses­
sao ordinárla convocada para 
alnda hOJe em cuja pauta se 
encontram matérlas relevantes, 
como vetos. por exemplo, na 
área da segurldade socla1. 
Penso que a matéria constan!e 
da pauta desta sessao 
extraordlnárla. embora seja 
mUlto relevante, não é ma1S 
lmportante do que a matérla 
constante da ordem do dla da 
sessão ordlnária. Por lSS0, o 
POT, que não foi consultado, 
seguramente pelO volume de 
reunlões que todos estamos en­
frentando no curso do dla. 
pede a V. Ex~ que suspenda 

esta sessão e comece imedlata­
mente a sessão ordinárla para 
apreciação da matérla constan­
te da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex~ levanta uma ques­
tão de ordem, e a Presidêncla, 
não podendO suspender a ses­
são, esclarece a V. ExA que, 
não havendo. como o POT acaba 
de dizer, concordância de to­
das as llderanças para a rea­
lIzação da sessão 
extraordlnária, encerra esta 
sessão e convoca outra. ime­
dlatamente. para as i9h40mln, 
para apreclação dos vetos e 
medldas provlsórlas. E, tão 
logo V. EXA entre em acordo 
com as demals llderanças, 
convocará, alnda hOJe à nOlte. 
sessão extraordinárla. 

O SR. MIRO TEIXEIRA Sr 
Presldente, pergunto a V. ExA 

se Já se encontra sobre a mesa 
requerimento de inversão de 
pauta de preferêncla para 
vetos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Não há nenhum requer1-
mento sobre a mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
vaI Encerro a presente 
sessão. 

(Levanta-se a sessão ãs 
19horas e 40 mInutos.) 

Ata da 84ª Sessão Conjunta, em 13 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ªLegislatura 

Presidência do Sr. IramSaraiva 

ÀS 19 HORAS E 40 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

A1uíZl0 Bezerra Nabor Jú-
nior - Carlos De'Carll - Oda­
C1r Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes - Almir Gabrle1 -
OZlel Carneiro - Carlos Patro­
cínlo - AntonlO Luiz Maya 
Alexandre Costa - Chagas Rc­
dri~ues - Afonso Sancho - Cld 
Sabola de Carvalho - Mauro Be­
nevides - Marcondes Gadelha 
Humberto Lucena Ralmundo 
Lira - Marco Maclel - Ney Ma­
ranhão Mansueto de Lavor -
Carlos Lyra - João NaSClmento 
- FranC1SCO Rollemberg - Lou­
rival Baptista - Jutahy Maga­
lhães Ruy Bacelar - Gerson 
Camata - João Calmon - Hydekel 
Freitas Jamll Haddad - Al­
fredo Campos - Ronan Tito 
Mauríclo Corrêa - Severo Gomes 

- Fernando Henrlque Cardoso 
MárlO Covas - Mauro Borges 
Iram Saralva - Antônio Alves 
Pompeu de Sousa - Melra Filho 

Louremberg Nunes Rocha 
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Oerzl - Wl1son Martlns 
Leite Chaves - Affonso Camargo 
- Jorge Bornhausen - Márcio 
BerezosKl Nelson Wedekln -
José Paulo Blsol José 
Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Marla Lúcla - PMOB; Narciso 
Mendes PFL;.Nosser Almelda -
POSo 

Amazonas 

Bernardo Cabra 1 ,Beth AZ1-
ze - por; Carrel Benevldes 

PTB; Eunice Michl1es POC; 
.José Outra - PMOB; José Fer­
nandes - PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martins 
Guedes - PSOB. 

Pará 

PSDB; José 

Ademlr Andrade - PSB; Arnaldo 
Moraes - PMOB: Asdrubal Bentes 
- PMOB; Eliel Rodrigues 
PMOB; Fernando Velasco - PMOB; 
Jorge Arbage - POSo 

Tocantins 

Freire Júnior 
Mourão - POC. 

PRN; Paulo 
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Maranhão 

Antonio Gaspar PSD; Costa 
Ferreira - PFL; Eliézer Morei­
ra PFL; Enoc Vlelra - PFL; 
Franclsco Coelho - PDC; Harol­
do Sabóia - PDT; José Carlos 
Sabóia - PSB; Onofre Correa 
PMDB; Wagner Lago - PDT. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Fellpe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcantl 
- PFL; Jesus TaJra - PFL; José 
LU1Z Mala - PDS; Manuel Domin­
gos PC do B; Mussa Demes -
PFL; Myrlam Portella PSDB; 
Paes Landim - PFL; Paulo Silva 
- PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo - PMDB; Expedlto Ma­
chado - PST; Flrmo de Castro -
PSDB; FlávlO Marc;llo PDS; 
Gidel Dantas PDC; Haroldo 
Sanford - PMDB; José Lins 
PFL; LÚC10 Alcântara - PDT; 
Moema São Thlago - PSDB; Moy­
sés Plmentel - PDT; Osmundo 
Rebouças - PMDB; Paes de An­
drade - PMDB; Ralmundo Bezerra 

PMDB; Ublratan Agular 
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; FlávlO 
Rocha - PRN; Ismael Wanderley 
- PTR; Marcos Formlga - PST. 

Paraíba' 

Adauto Perelra - PDS; Agassiz 
Almelda - PMDB; Alu;ZlO Campos 

PMDB; Antônlo Marlz - PMDB; 
Edivaldo Motta PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Evaldo Gonçal­
ves - PFL; Franclsco Rollm 
PSC; João Agriplno - PRN; João 
da Mata - PFL; José Maranhão 
PMDB. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - ; E­
gídio Ferrelra Llma PSDB; 
Fernando Lyra PDT; Gilson 
Machado - PFL; Harlan Gadelha 

PMDB; Horácio Ferraz - PFL; 
Inocêncio Oliveira - PFL; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; 
MauríllO Ferrelra Lima 
PMDB; Nilson Gibson PMDB' 
Roberto Freire - PCB; Wilson 
Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérlco ,Cordeiro - PFL; An­
tonio Ferreira - PFL; Eduardo 
Bonfim - PC do B; José Costa -
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL; 
Roberto Torres - PTB; Vinicius 
Cansanção - PFL. 

Sergipe 

AClval Gomes PSDB; DJenal 
Gonçalves - PMDB; João Machado 

Rollemberg PFL; Leopoldo 
Souza PMDB; Messias Góis 
PFL. 

Bahia 

Abigail Feltosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benito Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Dourado - PSDB; Domlngos 
Leonelll - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
FranclSco Plnto - PMDB; Gene­
bald0 Correla - PMD8; Haroldo 
Llma PC do B; Jairo AZl -
PDC; Jalro Carnelro - PFL; Jo­
aCl Góes - PSDB; João Alves -
PFL; João Carlos Bacelar 
PMDB; Jorge Hage - PDT; Jorge 
Medauar - PMDB; Jorge Vlanna -
PMDB; José Lourenço - PDS; Ju­
tahy Júnlor - PSDB; Leur Lo­
manto - PFL; Lídlce da Mata -
PC do B; LU1Z Eduardo PFL; 
Manoel Castro PFL; Mllton 
Barbosa - PFL; Mlraldo Gomes -
PDC; Murilo Lelte PMDB; 
PrlSCO Vlana - PMDB; Raul Fer­
raz PMDB; Sérgio Brlto­
PDC; Uldurico Pinto PSB; 
VlrgildáslO de Senna - PSDB 
Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Há'l 10 Manhães PDT; Lez 1 o 
Sathler - PSDB; Lurdinha Sa­
vlgnon PT; Nelson Agular -
PDT; Nyder Barbosa - PMDB; 'Pe­
dro Ceolin - PFL; Rita Camata 

PMDB; Rose de Freitas 
PSDB; stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Álvaro Valle PL; Amaral 
Netto - PDS; Anna Maria Rattes 

PSDB; Arolde de Olivelra­
PFL; Artur da Távola PSDB; 
Benedlta da Sllva - PT; Bran­
dão Monteiro PDT; Cândido 
Mendes - PSDB; Carlos Alberto 
Caó - PDT; César Maia PDT; 
Climério Velloso - PMDB; Dou­
tel de Andrade - PDT; Edmllson 
Valentim - PC do B; Fábio Rau­
nheitti - PTB; Feres Nader 
PTB; Francisco Dornelles 
PFL; Jayme Campos - PRN; Jorge 
Cury - PDT; José Luiz de Sá -
PL; LU1Z Salomão - PDT; Lysâ-

·neas Maciel - PDT; Messlas So­
ares - PFL; Miro Telxeira . 
PDT; Nelson Sabrá - PRN; Osmar 
Leitão - PFL; Oswaldo Almeida 

PL; Paulo Ramos - PDT; Ro­
berto D/Avila - PDT; Roberto 
Jefferson - PTB; Sandra Caval­
cantl - PFL; Simão SeSSlm 
PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; 
Vladimir Palmeira - PT. 

Aécio Neves - PSD~; Aluísio 
Vasconcelos --PMDB; Alvaro An­
tônio - PRS; Alysson Paulinel-
11 - PFL; Bonifácio de Andrada 

PDS; Carlos Cotta - PSDB; 
Carlos Mosconi - PSDB; Célio 
de Castro - PSB; ChlCO Humber­
to - PST~ Chrlstóvam Chiaradia 

PFL; Dálton Canabrava 
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PMDB; Elias Murad - PSDB; Ge­
nésio Bernardlno - PMDB; Ibra­
hi m Abi -Acke 1 PDS; I srae 1 
Plnhelro PRS; João Paulo -
PT; José da Concelção PRS; 
José Geraldo - PL; José Santa­
na de Vasconcellos - PFL; José 
Ulísses de Ol1veira PRS; 
LU1Z Alberto RodrlQues - PMDB; 
Luiz Leal - PMDB; Marcos Lima 
- PMDB; Márlo Assad PFL; 
Mário de Ollveira - PRN; Mello 
Reis PRS; Milton Lima 
PMDB; Mllton Reis PTB; 
Octávio ElíS10 - PSDB; Paulo 
Almada - PRN; Ralmundo Rezende 
- PMDB; Roberto Brant PRS; 
Ronaro Corrêa PFL; Sérgio 
Naya - PMDB; Sérglo Werneck 
PL; Virg;llo GUlmarães - PT; 
Ziza Valadares - PSDB, 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
P~P; Aflf Domlngos - PL; Agri­
plno de Ollvelra Llma - PFL; 
Antonlo Carlos Mendes Thame 
PSDB; Antônlo Perosa - PSDB; 
Arlstldes Cunha - PDC; Arnaldo 
Farla de Sá - PRN; Arnold F10-
ravante - PDS; Caio Pompeu de 
Toledo - PSDB; Cardoso Alves -
PTB; Del Bosco Amaral - PMDB; 
Doreto Campanarl PMDB; E­
duardo Jorge - PT; FáblO Feld­
mann PSDB; Fausto Rocha -
PRN; Fernando Gasparlan 
PMDB: Florestan Fernandes 
PT; Franclsco Amaral PMDB; 
Gastone Rlghi - PTB; Geraldo 
Alckmin Filho - PSDB; Gumer­
cindo Milhomem - PT; Irma Pas­
soni - PT; Jayme Paliarin 
PTB; José Camargo - PFL; José 
Carlos Grecco - PSDB; José Ge­
noíno PT; Koyu Iha - PSDB; 
Leonel Júlio - PT d~· B; Luiz 
Eduardo Greenhalgh - PT; Luiz 
Gushlken - PT; Luiz Ináclo 
Lula da Silva PT; Maluly 
Neto - PFL; Nelson Seixas 
PSDB; Ricardo Izar - PL; Ro-
berto Rollemberg - PMDB; Rob­
son Marlnho - PSDB; Samir A­
chôa - PMDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidel de Lima PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nlO de Jesus PMDB; Déll0 
Braz - PMDB; Fernando Cunha -
PMDB; Iturlval Nascimento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL~ 
João Natal - PMDB; José Freire 

PMDB; Lúcia Vânia - PMDB; 
Luiz Soyer - PMDB; Maguito Vl­
lela PMDB; Mauro Miranda -
PMDB; Naphtali Alves de Souza 

PMDB; Pedro Canedo - PRN; 
Roberto Balestra - PDC; Tarzan 
de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Ge­
raldo Campos PSDB; Jofran 
FreJat - PFL; Marla de Lourdes 
Abadla - PSDB; Sigmarlnga Sei­
xas PSDB; Valmlr Campelo -
PTB. 
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Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa­
quim Sucena - PTB: Jonas Pl­
nhelro - PFL; Osvaldo Sobrlnho 
- PTB' Perclval MunlZ - PMDB; 
Rodrigues Palma - PTB: Ubira­
tan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo PMDB; José 
Elias - PT8; Plínio Martlns 
PSDB; Rosário Congro NetQ­
PSDB; Saulo Queiroz PSDB; 
Valter Pereira - PMD6. 

Paraná 

Alar1co Abib - PMDB; 6asllio 
Vlllani - PRN; Borges da S11-
velra PDC; Darcy Deitos -
PSDB' Euclides Scalco - PSDB; 
Gilberto Carvalho - PFL; Héll0 
Duque - PDT; Jacy Scanagatta -
PFL; José Tavares - PMDB; Jo­
vanni Masini - PMDB; Matheus 
Iensen - PTB; Maurício Fruet -
PMDB; Nelton Frledrich - PDT; 
Nllso Sguarezi - PMDB: Paulo 
Pimentel - PFL: Renato Bernar­
di PMDB; Renato Johnsson -
PRN; Sérglo Spada - PMDB; Wal­
dyr Puglles; - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos Konder Rels 
PDS' Cláudio ÁVlla - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB; Fran­
C1SCO Kuster - PSDB; Henrlque 
Córdova - PDS; Ivo Vanderllnde 

PMOB; Luiz Henrlque - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL: Paulo 
Macarinl - PMDB; Renato Vianna 
- PMDB; Victor Fontana - PFL; 
Vilson Souza - PSDB; Walmor de 
Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB: Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 
- POT; Antônio Britto - PMDB; 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos 
Cardinal - PDT; Darcy Pozza -
POS; Erico Pegoraro - PFL; 
Floriceno Paixão - POT; Hermes 
Zaneti - PSOB; Ibsen Pinheiro 

PMOB; Irajá Rodrigues 
PMDB; Ivo LeCh PMDB: Ivo 
Mainardi - PNDB; João de Deus 
Antunes - POS; Jorge Uequed -
PSDB' Júlio Costamilan - PMDB; 
Lélio Souza - PMDBõ Luís Ro­
berto Ponte - PMOB; Mendes Ri­
beiro - PMDB; Nelson Jobim -
PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mincarone - PTB; Paulo 
Paim PT; Rospide Netto­
PMDB' Ruy Nedel - PSOB; Tarso 
Genro - PT; Telmo Kirst - PDS; 
Vicente Bogo PSDB; Victor 
Faccioni - PDS. 

Amapá 

Eraldo Trindade 
ni Borges - PRN. 

PFL; Geova-
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Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Mozaril­
do Cavalcantl - PL. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - As listas de presença 
acusam o compareclmento de 53 
Srs. Senadores e 350 Srs. 
Deputados. 

Há número regimental. 

Declaro aberta a sessão. 

Há orador inscrito para o pe­
ríodo de B~eves Comur.lcações. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Aloísio Vasconcelos. 

O SR. ALOíSIO VASCQNCE­
LOS (PMDB - MG. Sem reVlsao do 
orador.) - Sr. Presidente, 
SrÃs e Srs. Congressistas, na­
turalmente estamos aqul para 
votar temas importantes\ mas, 
aproveitando esse perlodo de 
breves comunl caçóes , quero 
trlstemente comunlcar ao Con­
gresso Nacional o faleclmento 
do Dr. Benlto Maci, Presidente 
do Cruzelro Esporte ClUbe. em 
Belo Horlzonte, durante cln~o 
anos Benito Macl f 01 cam~e~o 
mineiro e tem uma hlstorla 
marcante na vida do esporte em 
Minas Gerals. 

Pedimos que o Congresso faça 
uma comunlcação àquele clube, 
a um dos malS tradlclonals de 
Mlnas Gerals, do nosso pesar 
pelo passamento do seu 
presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao.no­
bre Deputado Franclsco 
Amaral 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP. Pronuncia o seguinte 

dlscurso.) Sr. Presldente, 
SrÃs e Srs. Congressistas, o 
Presidente da Caixa Econômica 
Federal, Lafaiette Coutin~o 
Torres, falando durante ~ s~­
tima reunlão da Assoclaçao 
Latlno-Amerlcana de Institui­
ções de Desenvolvimento. de: 
clarou que o Governo cumprlra 
sua meta de construir 3 mll­
hões e 900 mil moradias até 
1994 investindo no setor ha­
bitacional 2 trllhões e 800 
bilhões em casas populares e 
de classe média, tendo libera­
do em outubro, 120 bilhões de 
cruzelros para a construção de 
200 mil casas populares, des­
tinadas a famíll~s co~ ~enda 
de até cinco salarlos mlnlmos. 

Sabe-se que o País enfrenta 
um déflCit hablt~cional ~m 
torno de 10 milhoes de resl­
dência, revelando-se esse nu­
mero o ma i or desa f la', que. se 
acumula a partir de admlnl~­
trações anterlores, sendo ml­
nima a posslbllldade de ajuda 
externa, obstáculo que deve 

ser superado a partir de en­
tendlmentos entre os países da 
comunidade latino-amerlcano. 

Nlnguém ignora que o prOblema 
se agr~vou no País a parti~ da 
lntensldade que aSsumlU o exo­
do rural nos últimos trlnta 
anos Até o início da sexta 
década deste século. 70% da 
pOPUlação braSllelra se loca­
lizava no melO rural, apenas. 
30% nas cldades que, atualmen·' 
te, abrlgam perto de 80%. 

Além dessa concentração urba­
na, deve-se sallentar que o 
lnchaço POpulaclonal é marcado 
Dela capacidade tributária 
praticamente nula dos que vie­
ram favelar as cidades, agra­
vando seus serviços públlCOS e 
asslstenclais, enquanto cal, 
vlgorosamente, a renda flscal 
per capita. 

Saliente-se que 62% da popu­
lação, mais de 20 milhões de 
famílias. têm renda mensal de 
Clnco salárlOS mínlmos, em 
torno de 350 dólares. 

Essa dlflculdade habitacional 
é comum na América Latlna, 
prlncipalmente nos países com 
economia receSSlva ou 
inflacionária. 

O Governo tem conhecimento 
das limltações econômlcas para 
o enfrentamento do prOblema, 
essencialmente priorltárío. 

Esperamos que possa dlspor de 
recursos que atendam à meta 
estabeleclda, do maior lnte­
resse naclonal. 

Era o que tínhamos a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Iram .Sarai­
vp) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Lézio Sather. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSOB -
ES. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
SrAs e Srs. Congressistas, e 
falta de compreensão s09re.a 
real importância da proflss~O 
do motorista de ônibus cons~l­
tUl não só uma injustlça 
imperdoável, mas termina ser­
vindo também como um dos prin­
cipais fatores para a perma­
nêncla do País entre os recor­
distas mundiais de acidentes 
no trânslto. 

Portanto, urge que as distor­
ções atuals sejam reparadas, 
proporcionando-se ao motorista 
de ônibus tratamento condizen­
te com a responsabilidade exi­
gida no exercício da sua 
profissão. Melhores condições 
para o desempenho da ativldade 
representam, sobretudo, um 
ponto de partida fundamental 
para a necessár18 elevação do 
padrão de qualidade do trans· 
porte de passageiros no Bra­
sil, do qual dependem homens, 
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mulheres. crIanças. idosos. 
operários. estudantes. 

Vale lembrar que o motorista 
de ônIbus conduz. dIariamente. 
milhares de VIdas humanas. 
SUJeItando-se ele, no entanto, 
a condlcões de trabalho extre­
mamente- rIgorosas. e 
desfavoráveIs. Não é sem razão 
que na atividade de dIrIgIr 
veículos de transporte coletI­
vo se verificam os índIces 
mais elevados de estresse en­
tre todas as profissões. 

Obedecendo a uma escala seve­
ra de horá~ios. cumprIndo ho­
ras extras. trabalhando aos 
sabádos. domIngos e fer1ados. 
sem horárIo certo para as re­
feIções. o profissional do vo­
lante se Obriga aInda a supor­
tar o calor. o desconforto, a 
permanêncIa por longas horas 
no assento do ônibus. a tensão 
do percurso. os congestiona­
mentos de trânsito. os assal­
tos. os veículos velhos e su­
perlotados. as reclamações dos 
usuários. etc. 

Sob taIs circunstâncIas. o 
desgaste fíSico e emoclal do 
IndIvíduo são. evidentemente. 
extraord1nárlos, tendo como 
resultado a InC1dência de uma 
série de doenças específIcas. 
além dos sérIOS prejuízos cau­
sados à vida familiar. com o 
aumento do número de separação 
conjugal e a freqüente solidão 
dos fIlhos 

Ao ressaltar esses aspectos. 
há. de fato. que se reconhecer 
no motorista de ônibus um au' 
têntico heró1 do cotIdiano na­
cional. digno do máximo res­
pe1to e admiração por parte da 
SOCIedade. Levando pessoas de 
um ponto a outro. cumpre ele. 
dia a noite. um papel de peça­
chave no transporte coletivo. 
seja local. seja Interesta­
dual. participando e contribu-
indo de modo efetivo para o 
desenvolvimento do País. 

Pela competência. dedIcação e 
sacrifício Inerentes ao desem­
penho dessa relevante prOfis­
são, rendo, pois, ao motorista 
de ôhibus a mais sincera home­
nagem. na expectativa de que o 
descortino do Governo e a ca­
pacidade do empresariado. em 
atendImento a justas e antigas 
reivindicações, venham a se 
refletir em melhores condições 
de trabalho no setor. 

o SR. "PRESIDENTE (Iram Sarai­
v~} - Está encerrado o períOdO 
de Breves ComunIcações. 

Esgotou-se o prazo para a Co­
missão M1sta apreciar o pare­
cer sobre a admissibilidade da 
Medida ProvIsória n~ 258. de 
31 de outubro de 1990, que 
dispõe sobre a extinçao da 
contribuição sindical, de que 
trªtam os arts. 579 a 610 da 

ConsolIdação das Leis do Tra­
balho. e dá outras providên­
cias. 

Nos termos do disposto no 
art. 8~ da Resolução n~ 1. de 
1989. soliCIto ao nobre Depu­
tado AntônIO de Jesus que pro­
fIra O seu parecer. 

O SR. ANTÔNIO DE uESUS (PMDB 
- GO. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas. através da Mensagem n~ 
(n~ 792/90. na origem). o Pre­
SIdente da RepúblIca submete à 
aprecIação do Congresso NaCIO­
nal. nos termos do artigo 62 
da ConstItUição Federal. o 
texto da MedIda PrOVIsórIa n~ 
258, de ai de outubro de 1990. 
que dlspõe sobre a extinção da 
contribUIção social de que 
tratam os artigos 578 a 610 da 
CLT. 

Trata-se. na realldade. oe 
reedição da Medida Provisória 
n~ 236. que perdeu a efIcácia 
no dla 30 de outUbro do cor­
rente ano. 

1. Consoante a Exposlção de 
MotIVOS que acompanhava a Men­
sagem orl~inal, a extinção da 
contribulçao soclal tem. por 
objetivo. "adequar o arcabouço 
legal que regula a matéria aos 
prIncípios básicos de não­
Intervenção e não-Interferên­
cia do Estado na organização 
sindical". 

2. Sãb 
ClonalS 
Medidas 
vância 

pressupostos constitu­
de AdmissibilIdade das 
Provisórias a rele­

e a urgência. 

3: No caso vertente. entende­
mos ser inequívoca a relevân­
cia da matéria. eIs que a e­
xistência da contribUIção sin­
dical compUlsórIa é contradi­
tória com os princípios de au­
tonoml a e 1 i be'rdade si ndi ca 1 

consagrados da Constituição 
Federal de 1988. 

4. Com efeito, desde a cria­
ção do referido instItuto no 
bojo do movimento de lnstaurã­
ção do modelo corporatl'vo de 
representação sindical. vem a 
doutrl~a. através de SUqS vo­
zes maIs expressIvas, apontan­
do a Incompatibilidade da con­
tribuição compulsória com um 
mínlmo de liberdade sindical 
conceito oeste inconciliável 
com a tutela do Estado . sobre 
as organizações SIndIcais dos 
agentes sociais da produção. 

5. A Medida Provisória em 
questão. portanto. não faz 
mais do que imprimir à ordem 
jurídica trabalhIsta a marca 
das diretrizes constitucionais 
de repúdio a qualquer forma de 
interferência do Estado no ârrl­
bito das relações SIndicais. 

6. No tocante ao pressuposto 
de urgência. decorre di reta-
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mente da necessIdade de afas­
tar de Imediato os reflexos da 
contribuição social em questão 
sobre a proposta orçamentária 
da União para 1991. ora em a­
preciação no Congresso Nacio­
nal. Como ressalta a Exposição 
de MotIVOS já referIda. "sem a 
extinção da contribUIção sin­
dIcal. o Poder Executivo ver­
se-Ia forçadO a Incluir. na 
proposta de lei orçamentária 
para o ano VIndouro. as recei­
tas e as aplicações relatIvas 
à Conta Especlal Emprego e 
Salário". cujos recursos são 
provenIentes do destaque de 
20% do montante da refer1da 
contribUIção. 

ASSIm sendo. nosso parecer é 
pela admiSSibilIdade da Medida 
ProvisórIa n~ 258. de 31 de 
outubro de 1990. eis que aten­
tIdos os requisitos constitu­
CIonaIS pertInentes. 

É o parecer. Sr. PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O parecer conclUI pela 
admissibilidade da medida pro­
VIsória. nos termos do dlSPOS­
to no § 1~ do art. 5~ da Re­
solução n~ 1. de 1990-CN. 

A Presidência abre o prazo de 
24 horas para apresentação do 
recurso ali previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerimento .que 
será lido pelo Sr. Primeiro 
SecretárIO: . 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~ 1.780. DE 1990-CN 

Senhor~ Pres í dente: 

Requeremos. nos termos regi­
mentais, inversão da' pauta 
para que a Medlda Provisória 
n~ 244/90. constante do item 1 
seja apreciada no décimo lugar 
da pauta da Ordem do Dia de 
hoje. 

Sala das Sessões. 13 de no­
vembro de 1990. - Ibsen Pi-
nheiro, Líder do PMDB 
- Euclides Sacalco Roberto 
~efferson Ricardo Fiúza­
Miro Teixeira - Augusto Carva­
lho - Aécio de Borba - Célio 
de Castro - Edmilsson Valentim 

Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra à no­
bre Deputada Sandra Cavalcan~ 
tl r para encaminhar a votação. 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL 
- RJ. Sem revlsão da oradora.) 
- Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
CongreSSistas, gostaria de 
chamar a at~nção .d9S nossos __ 
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colegas, que hOJe flzeram es­
forço para estar aqul presen­
tes, para o fato que val de­
correr da lnversão de pauta 
ora requerlda, lnclus;ve com a 
assinatura da llderança do meu 
partldo. 

Quero reglstrar que não estou 
de acordo com a inversão, por­
que, hoje em prlmelro lugar na 
pauta, temos para votar a Me­
dida Provlsórla n~ 244, que é 
a quinta versão de uma tenta­
tiva 1nef1caz e desastrada que 
o Ministro da Educação vem fa­
zendo de 1nterferlr na gestão 
admln1strat1va das entldades 
que 1ntegram a rede privada de 
enSlno no Pais. 

Não é verdade que não haja 
outra forma de se estabelecer 
o entendlmento entre os pres­
tadores de servlço e os 
usuár10s do serv1ço. Não é 
verdade que o poder públlCO 
precise estar presente nos en­
tendimentos entre as escolas e 
seus alunos e os responsáve1s 
por seus alunoS. A expressão 
"livre negoc1ação" , utlllzada 
Seguldamente nas Medldas Pro­
visórias n~s 176, 207, 223 e 
244, é um engodo, é uma farsa, 
porque não se trata de llvre 
negociação. A 11vre negoc1ação 
ocorrer1a no momento em que, 
para matr1cu1ar um aluno numa 
escola, o pal ou o responsável 
dispusesse, com a devlda ante­
cedêncla, de um contrato cla­
ro, não leonino, escrlto, do 
qual constassem todas as 
cláusulas, 1nc1usive as que 
permitissem algum reajuste. E 
1SSO, Sr. Pres1dente, foi ten~ 
tado de todas as manelras jun­
to ao M1nistro da Educação, 
sem que se encontrasse, da 
parte de S. Exa , a menor opor­
tun1dade de diálogo 

Por isso, Sr. Presidente, 
quero deixar regist~ado aqul o 
meu protesto. Essa e uma forma 

prepotente de se tentar gerir 
a escola particular. O M1nis­
tro da Educação tem poucos po­
deres sobre a escola pública e 
não tem poder algum sobre a 
escola privada. E é bom que a 
Constituição deste País comece 
a ser respeitada, principal­
mente por aqueles que, ao as­
sumir seus cargos, juraram 
cum~ri-1a e respelté-1a. 

Sr. Presidente, agradeço a V. 
Ex~ esta oportunidade e peço 
aos meus colegas que, dlante 
da violência que se pratica 
contra este Congresso que ela­
borou um projeto de conversão, 
fruto de um acordo de 11deran­
ças, estejam todos aqu1 hoje 
e, se possível, amanhã, para 
votar o item a que se refere a 
~edida Provisória n~ 244 e, 
'quando menos não se] a para dar 
uma lição ao Sr. Mlnistro da 
Educação. que teve hoje um 
gesto de prepotênCia inédlto 
na História da Educação no 
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Brasll, mesmo considerando-se 
o período da ditadura. Tomamos 
conhecimento de uma portarla 
do Sr. M1nistro que, suspende 
os exames vest1bulares da Unl­
versldade Lutarana do Rl0 
Grande do Sul, e mandando cor­
tar o crédito educat1vo de a­
lunos que hé mais de três anos 
o merecem e se dlspõem a pagá-
10. Nunca o M1n1stérlo da Edu­
cação fOi ocupado por flgura 
tão lncompetente, tão 1 nepta , 
tão prepotente e tãQ 
desastrada. (Palmas nas ga1e­
r! as. ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla V81 colo­
car em votação o requerlmento 
que trata da 1nversão da pau­
ta, ou seja, o Item 1 será a­
preclado em déclmo lugar. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que a aprovam, queiram perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que a apro­
vam, quelram permanecer como 
estão (Pausa.) 

Aprovada. 

Será felta a lnversão 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a Mesa requerimen­
to q~e será lldo pelo Sr. 
Secretário. 

É lldo o segul~~e 

REQUERIMENTO 
NQ 1.781, DE 1990-CN 

Senhor Presldente: 

Requeremos, nos t~rmos regi­
mentals, inversão da pauta 
para que os vetos aos Projet~s 

de Leis n~s 47, 49, 48 e 50 
de 1990 (constantes dos itens 
32, 33, ~5 e 38) sejam apre­
c i ados em 11.2, 12.2, 1 3.2 e 14.2 
lugares da pauta da Ordem do 
Dia da Sessão. 

Sala das Sessões, 13 dse no-
vembro de 1990. Ibsen Pi-
nheiro Euclides Scalco 
Miro Texeira - RObertoJeffer-
50n Augusto Carvalho - Ed­
milson Valentim - AéciO de 
Borda - Gumercindo Milhomem­
Af if Domi ngos . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação o requerimen­
to que acaba de ser lido pelO 
Sr. Secretár10 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que o aprovam, queiram perma­
necer como estão. (Pausa.) A­
provada 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) Aprovado. 

V61-se proceder à lnversão da 
pauta. 

O SR. 'PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Item 2: 

votação, em turryo ún1co 
da Medlda Provlsorla nQ 

245, de 12 de outubro de 
1990, que altera a estrutu­
ra bás1ca da Secretar1a de 
Clência e Tecnolog1a da 
Presidêncla da RepÚblica, e 
dá outras provldênc1as, 
tendo 

PARECER, profer1do em 
plenárlo pelo Senador Mauro 
Benevides, pela aprovação 
da medl da. (Mens. n~ 
201/90-CN ) 

Prazo. 1 <1-11 -90 

A d1scussão da matér1a foi 
encerrada na sessão conjunta 
realizada no dia 6 do corren­
te, às 18h30mln, flcando a vo­
tação adlada por falta 
de quorum. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que a aprovam, queiram perma­
necer como estão. (Pausa.) 
Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que a apro­
vam, Que1ram permanecer como 
estão. (Pausa.) Aprovada. 

A matéria val à promulgação. 

É a seguinte a medlda 
provisórla aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA N.2 245, 
DE 12 DE OUTUBRO DE 1990 

Altera a estrutura básica 
da Secretaria da Ciência e 
Tecnologia da 
da República e 
providências. 

Presidência 
dá outras 

O Vice-Presidente da Repúbli­
ca, no exerclclo do cargo de 
Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 52 da Constitui­
ção, adota a segulnte medida 
provis6ria~ com força de lei: 

Art. 1~ O art. 11 da Lei n~ 
8.028, de 12 de abr11 de 1990, 
passa a vlgorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 11. A Secretaria da 
CiênCia e Tecnologia, com a 
finalidade de planejar, co­
ordenar, ~ superv1s1onar e 
controlar as atlvldades de 
ciênc1a e de tecnologia, 
1nc1usive tecnOlogia indUS­
trial báslca, as atlvldades 
de pesquisa e desenvo1vi-
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mento em áreas 
prioritárlas, bem como a 
formulação e a implementa-' 
ção da pOlítica de 
1nformática e automação, 
tem a se~uinte estrutura 
básica: 

I - Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia; 

11 - Conselho Nacional de 
Informát1ca e Aut0mação; 

111 Departamento de 
Planejamento; 

IV - Depart9mento de Co­
ordenação dos Orgãos de E­
xecução; 

V - Departamento de Coor­
denação de Programas; 

VI - Departamento de Tec­
nolog1a; 

VII - Departamento de Po­
lítica de Informática e Au­
tomação; 

VIII - Instituto Nacional 
de Pesquisas Espacials; 

IX Inst1tUto Naclonal 
de Pesquisa da Amazônia; 

X - Instituto Nacional de 
Tecnologia." 

Art. 2~ Compete ao Conselho 
Naci I,na 1 de Ciência e Tecnolo­
gia - CCT: 

I - estudar e propor: 

a) diretrizes e objetivos da 
pOlítica nacional de ciêhcla e 
de tecnologia e medidas de 
compatibilização com as demais 
políticas pÚblicas; 

b) anteprojetos de 1e1 re1a­
tlVOS ao plano p1urlanua1, dl­
retrizes orçamentárias e orça­
mentos anua1S, no que se refe­
re à ciência e à tecnOlogia; 

c) planos e programas fede­
rais na área de ciência e 
tecnologia; 

d) criação e aperfeiçoamento 
de instrumentos de promoção e 
lncentlvo ao desenvolvlmento 
ci entíf·; co e tecno 1 óg; co e à 
difusão e ábsbrção de seus 
resultados; 

e) criação e aperfeiçoamento 
de lnstrumentos necessarios à 
mobl 1 ização, pelas empresas 
naoionais, dos recursos desti­
nados à sua capacltação 
tecnológica; 

f) diretrizes gerais 
nismos de cooperação e 
câmbio internacionais, 
bllaterais, na área de 
e tecno10g1a; 

e meCa­
i nter­

multi e 
ciência 

g) diretrizes gerais e meca­
nlsmos de transferência de 

tecnologia e sua difusão e·ab­
sorção no País; 

11 - deliberar sobre: 

a) diretrlzes e normas para 
ap11cação dos recursos do Fun­
do Nacional de Desenvolvlmento 
Científico e Tecnológico; 

b) dlretrizes e normas obje­
tlvando a ação coordenada e 
cooperativa entre os órgaos da 
admlnistração públlca federal 
e sua plena articulação com os 
governos estaduais, na área de 
c1ência e tecnologia; 

111 - acompanhar e avaliar a 
execução da po1ítlca, dos pla­
nos e programas de ciência e 
de tecnologla do Governo fede­
ral e dos respectivos 
orçamentos. 

Art. 3~ O CCT é constituído 
dos seguintes membros: 

1 - o Secretárlo da C1êncla e 
Tecnologia, como Presidente; 

11 - um representante do: 

a) Ministério 
Exteriores; 

das Relações 

b) Ministério da Educação; 

c) Mln1stério da SaÚde; 

d) Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento; 

e.) M1nistério da Agrlcultura 
e Reforma Agrária; 

f) Ministério da Infra-
Estrutura; 

g) Estado-Malor dàs Forças 
Armadas; 

111 um representante dos 
Secretários Estaduais de Ciên­
cia e Tecnologia; 

IV - selS representantes das 
comunidades científlca, tecno~ 

lógica e empresarial, designa­
dos pelo Presidente da Repú­
blica a partir de llstas trí­
plices apresentadas pelo 
Secretário da ,Ciência e 
Tecnologia. 

Art. 4~ São transferidas à 
Secretaria da Ciência e Tecno­
logia as' competênc1as da Se­
cretaria Especial de Informá­
tica. 

Parágrafo único. O acervo pa­
trlmonial e a tabela de espe~ 
cialistas da Secretaria Espe­
cial de Informática são trans­
feridos para a Seeretaria da 
C,ência e Tecnologia. 

Art. 5~ As atribuições dos 
órgãos mencionados nos incisos 
111 a X do art. 11 da Lei n~ 
8.028, de 12 de abril de 1990, 
com a redação dada pelo art. 
1~ desta medida provlsÓria. 

Novembro de 1990 4659 

serão definldas na Estrutura 
Re~lmental da Secretaria da 
Ciencia e Tecnologla a ser a­
provada pelo Poder Executivo. 

Art. 6 Q As relações jurfdicas 
decorrentes da Medlda Provlsó­
ria n~ 222, de 11 de setembro 
de 1990. serão disclpllnadas 
pelo Congresso Nacional, nos 
termos do disposto no parágra­
fo únlco do art. 62 da 
ConstltulÇão. 

Art. 7~ Esta medlda provisó­
ria entra em v1gor na data de 
sua publicação. 

Art. 8~ Revogam-se as dlSPO­
slções em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O projeto constante do 
1tem 3 será retlrado da pauta, 
nos termos do art. 175, 
alínea e, do Reg1mento Interno 
do Senado. 

É o segulnte o ltem reti­
rado da pauta 

- 3 -

Discussão, em turno 
Medlda Provisória n Q 

13 de outubro de 
inst1tui normas para 
da concorrêncla e 
provldênclas. 

único, da 
246, de 

1990, que 
a defesa 
dá outras 

- dependendo de parecer a ser 
proferldo em plenárlo (Mens. 
n Q 202/90-CN). 

Prazo: 14-11-90 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 4: , 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisória n Q 

247, de 17 de outubro de 
1990, que concede antecipa­
ção de reajuste salar1a1 
aos servidores civis e mi­
litares do Poder E~ecutivo, 
na administração direta, 
nas autarqUias, inclus1ve 

as em regime especial, nas 
fundações pÚbllcas e nos 
e~tintos terrltÓrios. 

- depend~ndo de parec~r.a 
ser proferldo em plenarlo 
(Mens. n~ 20S/90-CN.) 

Prazo: 17-11-90. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevldes, para 
proferir parecer. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) 7 
Sr. Presidente, é submetid~ a 
apreciação do cong~esso Na~19-
nal o texto da Medlda PrOV1SO­
ria n Q 247/90, que concede ~n­
tec1pação de rea~u~te sala~lal 
aos servidores C1V1S e millta­
res do Poder Execut1vo, na ad­
ministração direta, nas aut~r­
qui as, ' i ncl usi ve as em rElgl me 
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especlal. nas fundações públi­
cas e nos extlntos 
territórios. 

Dlante do aumento do custo de 
vida destes últimos meses. o 
poder aquisitivo do servldor 
públlCO flCOU seriamente 
comprometldo. Desse modo, se­
ria lnsustentável esperar a 
data-base da categorla, que é 
Janeiro, para reajustar os 
seus vencimentos. 

Nesse sentido, o Gov~rno, a 
flmde alivlar a Sltuaçao dos 
servidores, resolveu conceder 
uma anteclpação do reajuste 
dos seus salárlOS Já quase to­
talmente defasados em relação 
aos percebldos em março deste 
ano. 

Sem dúvlda alguma. trata-se 
de uma medida que se faz 
necessária diante do quadro 
inflaclonárlO que se encontra 
nossa economla. 

Perante a Comlssão Mlsta que 
examina a presente medida, fo­
ram encamlnhadas as seguintes: 

Emenda n~ 1: De autorla da 
Deputada Irma Passonl, a emen­
da visa a suprimir a expressão 
" a tftulo da antecipa­
ção ... " do art. 1.2. Entendemos 
que, se aceitarmos a presente 
alteração, estaremos descarac­
terlzando o obJetlvo da Medida 
Provisórla que trata tão­
somente da anteclpação sala­
ri aI. 

Emenda nA. 2: Apresentada pelo 
Deputado Mendes Thame, a emen­
da obJetlva revogar o anexo 
XVIII do art. 2a da Lei na 
7.923, de 12 de dezembro de 
1989, incluindo-se as catego­
rlas funcionais nele menciona­
das no anexo 1 da mesma lei. 

Emenda na 5: Proposta da De­
putada Irma Passoni, determina 
que o reajuste da categorla 
dos servidores públlCOS será 
com base na variação do Índlce 
de Preços ao Consumldor - IPC, 
do Instltuto Brasl1elro de Ge­
ografla e Estatfstlca - IBGE. 
A emenda, segundo nosso enten­
dlmento, fere igualmente o 
art. 61, § 1A., lnClSO 11, alf­
nea "a", da ConstltulÇão 
Federa 1. 

Emenda na 6' De autorla da 
Deputada Irma Passoni. deter­
mlna que os servldores pÚbll­
cos federalS que parallsaram 
as suas atlvldades nos meses 
de agosto a outubro de 1990, 
em vlrtude da relvlndicação 
para a reposlção oe perda 
lnflaclonárla, não terão estes 
dlas descontados futuramente 
em seus estipêndl0s. 

Trata-se de questão interna 
corporis afeta ao Poder Execu­
tlVO e não serla de bom alvi­
tre a lntromlssão do Poder Le­
glsaltivo no problema. Por ou­
tro lado, trata-se de matérla 
adminlstrativa e, portanto, 
não de lel. 

No que tange à constltuclona­
lldade da Medlda Provlsórla 
sob exame, entendemos não e­
xlstir qualquer óblce de natu­
reza constitucional. vez que, 
segundo a Carta Magna. em seu 
art. 61. § ia, lnC1SO Ir, alí­
nea "a", são de lniclatlva 
prlvativa do Presldente da Re­
públlca as lels que disponham 
sobre o aumento da remuneração 
dos servldores pÚblCOS. 

Ante o exposto, oplnamos pela 
agravação da Medida Provlsórla 
n~ 247/90, na forma como se 
encontra. 

Em que pese ao mérlto da pro- O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
posta, ju1gamos não ser maté- ralva) - O parecer conclulu 
ria pertlnente à medida. Por pela aprovação da medida. 
outro lado, trata-se de um 
quadro de pessoal afeto ao Po­
der Executivo. 

Emenda na 3: De lniciativa da 
Deputada Irma Passonl, a emen­
da visa a conceder mais dois 
reajustes de 30% nos meses de 
novembro e dezembro aos serVl­
dores menclonados no art. ia 
Trata-se de uma emenda que 
fere a ConstitulÇão, particu­
larmente o art. 61, § 1.1>, in­
ciso lI, alínea "a", e o art. 
63. 

Em dlscussão a matéria 

Concedo a palavra a nobre De­
putada Irma Passonl para dis­
cutir a matéria. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT 
Sem revlsão da oradora.) 
Presidente, SOllCito uma 
formação do nobre Relator 
matérl a. 

SP. 
Sr .. 
i n-
da 

Apresentel algumas emendas 
que fazlam justlça - e gosta­
rla que o Relator me OUVlsse -
aos servidores que entraram em 
greve para conquistar benefí­
C10S, lncluslve em favor de 
funcionárl0s desta Casa. Por 
este motivo terão os seus dlas 
de trabalho descontados, o que 
é uma injustiça. SOllCito a 
reconsideração do Plenárlo. .. 
Sr. Presldente, conslderando 

para apresentar destaques. A­
presentei selS emendas. Gosta­
rla que fosse apreciada pelo 
menos a que lsenta os servido­
res de desconto pelos dlas 
parados. 

o SR. PRESIDENTE iIram Saral­
vai - Indaga V. Ex da Mesa se 
alnda há tempo para apresentar 
destaque? 

A SRA. IRMA PASSONI - Slm, 
ExcelênCla. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vs) - v. Ex~ pode apresentar 
destaques. 

A SRA. IRMA PASSONI - Apre­
sento destaque às Emendas, dp 
mlnha autorla, publlcadas sob 
os n~s 3, 4, 5 e 6 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vai - A Presldênc18 esclarece 
a V Ex 2 que a Vlce-Lfder do 
seu Partldo, Deputada Benedlta 
da Sllva, Já apresentou os 
destaques às Emendas de n~s 3, 
4, 5 e 6. 

Mais alguém deseja dlscutir a 
matéria? (Pausa.) 

Encerrada a dlscussão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Há sabre a mesa requerl­
mentos de destaques que serão 
l1dos pelo Sr. Prlmelro 
Secretárlo. 

São lidos os Segulntes: 

REQUERIMENTO 
NQ 1.782, DE 1990-CN 

Senhor Presldente' 

Nos termos reglme~tals, re­
quelro destaque para votação 
em separado da Emenda na i, 
apresentada à Medlda PrOV1SÓ­
rla na :247. 

Sala das 
vembro de 
da Benedita 
Líder. 

Sessões, 13 de no-
1990. Deputa-

da Silva, Vice-

REQUERIMENTO 
Nº 1.783, DE 1990-CN 

Senhor Presldente: 

Nos termos regimentalS, re­
quelro destaque para votação 
em separado da Emenda na 3, 
apresentada à Medlda Provi só­
rla nA. :247. 

Sala das Sessões, 13 de no­
vembro de 1990. - Deputa­
da Benedita da Silva, Vlce­
Líder. 

REQUERIMENTO NQ 1.784, 
DE 1990-CN 

Senhor Presldente: 

Emenda na 4: Também da Depu­
tada Irma Passoni, autorizando 
o Poder Executlvo a conceder 
nos meses de novembro e dezem­
bro mais duas antecipação aos 
servidores mencionados no art. 
ia Ainda que meritória, a pro­
posta é lnótua, pois o Poder 
Executivo pode conceder rea­
justes salarlalS aos servldo­
res públlCOS sem prévia auto­
rlzação do Poder Leglslatlvo. 

que há outras emendas, pergun- Nos termos regimentals, re­
to a V. Ex~ se ainda há tempo quelro destaque para votaç~~ 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

em separado da Emenda n~ 4, 
apnesentada à Medida Provlsó­
ria nQ 247. 

Sala das 
vembro de 
da Benedita 
Líder 

Sessões, 13 de no-
1990 Deputa­

da Silva, Vlce-

REQUERIMENTO 
NQ 1.785, DE 1990-CN 

Senhor PreSldente. 

Nos termos regimentais, re­
quelro destaque para votação 
em separado da Emenda nQ 5, 
apresentada à Medida Provisó­
ria nQ 247 

Sala das 
vembro de 
da Benedita 
Líder. 

Sessões, 
1990 

13 de no­
Deputa­

S i 1 va , V 1 ce-da 

REQUERIMENTO 
NQ 1.786, DE 199D-CN 

Senhor PreSldente: 

Nos termos reglmenta1s, re­
que1ro destaque para votação 
em separado da Emenda nQ 6, 
apresentada à Medida Prov1só­
rla nQ 247. 

Sala das 
vembro de 
da Benedita 
Líder 

Sessões, 
1990. 

13 de no­
Deputa­

Silva, Vice-da 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação a Med1da na 
Câmara dos Deputados, ressal­
vados os destaques. (Pausa) 
Aprovada. 

Em votação a Medida no Senado 
Federa 1 , ressa 1 vados os 
destaques. (Pausa.) Aprovada. 

Em votação o destaque para a 
Emenda nQ i, na Câmara dos 
Deputados. 
O Sr. Humberto SP~tP - Sr. 

'Presidente, peço' a -palavra. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE «rIram Sarai­
va) - Tem v. ExA à pa)avra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, a Lldernaça do 
Governo pede à sua bancada que 
vote contra o destaque. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. ExA a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, votamos com o 
Relator; consegüentemente, 
nosso voto é contrar10 a qual­
quer destaque. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V Ex~ a palavra. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, somos contra 
os destaques. 

A Sr2 Irma Passoni - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. 
Sem rev1são do oradora.) - Sr. 
Presidente, peço V. ExA um 
pouco de paciencia, p01S o 
próprlo Líder do PMDB não teve 
cond1ções de tomar conhec1men­
to das emendas. 

A pr1me1ra emenda estende os 
30% também aos meses de novem­
bro e dezembro. 

A Emenda nQ 4 autor1za o Po­
der Execut1vo - e esta não de­
fendo a dar a mesma porcen­
tagem de aumento nos meses de 
novembro e dezembro. 

A Emenda nQ 5 diz que o Exe­
cutivo poderá calcular o pró­
Xlmo reajuste pela varlação do 
IPC 

Peço atenção dos Srs. Con­
gresslstas para a Emenda nQ 6, 
que diz: 

"Os servidores públ1COS 
federais que paral1saram 
suas atividades de agosto a 
outubro de 1990 em virtude 
de reiv1nd1cações para re­
posição de perda 
inflacl0nária não terão es­
ses dlas descontados futu­
ramente em seus estlpên­
dios." 

TodoS nós fomos beneficiados. 
Os funcl0nár10S públ1COS f1ze­
ram greve, o Deputado Ibsen 
Pinhelro foi beneficiado e, 
agora, pune os servidores que, 
na verdade, conqu1staram os 
direltos. 

O S~. Ibsen Pinheiro Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
raiva) Tem V. Ex~ a 
palavra.1. 

o SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB­
RS. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, peço a V. Ex~ 
que o Relator seja ouvido.1. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Rejeitada a emenda na 
Câmara. 1 . 

Não Val ao Senado Fede~al. 

O· SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Em votação a Emenda 
nQ 3 na Câm~ra dos Deputados. 
(Pausa.) 
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Rejeitada. 

Não val ao Senado Federal. 

Em votação a Emenda n~ 4 na 
Câmara dos Deputados. 

Os Srs Deputados que a apro­
vam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) Rejeitada. 

Não val ao Senado Federal. 

Em votação a Emenda nA 5 na 
Câmara dos Deputsdos. 

Os Srs Deputados que a apro­
vam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) Rejeitada. 

Não vai ao Senado Federal. 

Em votação a Emenda nQ 6 na 
Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam permaneçam como estão. 
(Pausa.) Rejeitada. 

Não vai ao Senado Federal. 

A S~g Irma Passoni - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem.1. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Tem V. ExA a palavra.i. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, peço ver1f1cação 
de votação. Não sei se tenho 
apolo. 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A nobre Deputada Irma 
Passonl requer verificação. 
Tem S. Ex~ apo10?1, 

O Sr. Ricardo 
Presidente, peço 
pela ordem.1. 

Fiúza - Sr. 
a palavra 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. ExA a palavra.1. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres1dente, não há apolo 
reglmental. Está encerrada a 
votação. 1 . 

A SrQ Irma Passoni - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 1 . 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra.1. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. 
Sem revisão àa oradora.) - Sr. 
Presidente, deslsto da verlfl­
cação, porque temos matérias 

'malS lmportantes a segulr.1. 

O SR. PRESIDENTE (Irma Sarai­
va) - Nobre Deputada Irma PaS­
son1, a Pres1dênCia agradece a 
V. Ex~ 

A matéria vai a promulgação. 

É a segulnte a medlda 
provlsórla aprovada. 
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MEDIDA PROVISÓRIA NQ 247 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1990 

Concede antecipação de 
reajuste salarial aos ser­
vidores civis e militares 
do Poder Executivo, na Ad­
ministração direta, nas au­
tarquias, inclusive as em 
regime especial, nas funda­
ções pÚblicas e nos extin­
tos territórios.1. 

o Presidente da Repúbllca. no 
uso da atlbulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltul­
çâo, adota a segulnte medlda 
provlsÓrla. com força de lei: 

Art. 1Q Sobre os valores dos 
venclmentos, salár1os, soldos 
provenLos. abonos e demals re­
trlbulções dos servldores C1-
V1S e mllltares do Poder Exe­
cutlVO, na Admlnistração dlre­
ta, nas autarqulas, lnclusive 
as em reglme especial, nas 
fundações públlcas e nos ex­
tlntos LerrltÓrios. viQentes 
no mês de setembro, sera con­
cedldo reajuste salarlal, a 
título de antecipação, de 30% 
(trlnta por cento), a ser pago 
nos meses de outubro, novembro 
e dezembro de 1990 

Parágrafo únlco A anteclpa­
ção de reajuste concedlda na 
forma deste artlgo será com­
pensada na data-base (Lel n Q 

7.706, de 21 dezembro de 
1988) . 

Art. 2 Q O dlSpOStO nesta me­
dida prov1sória abrange os be­
nefíc10s de pensão e o 
salárl0-famíl1a dos serv1dores 
clvis regidos pela Lel nQ 

1.711, de 28 de outubro de 
1952, e dos milltares. 

Art. 3 Q Esta medida prov1só­
r18 entra em vlgor na data de 
sua publ1cação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

Brasília 17 de outubro de 
1990, 169~ da Independênc1a e 
102 Q da Repúbllca. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 5: 

D1scussão, em turno único 
(aprec1ação prellminar da 
admissib1lidade quanto aos 
aspectos de relevâncla e 
urgênC1a) , da Medida Provi­
sór1a nQ 248, de 19 de ou­
tubro de 1990, que dispõe 
sobre a comerc1alização do 
trlgo e dá outras provldên­
Clas, tendo 

PARECER proferido em 
plenár10 pelo Deputado Sa­
lat1el Carvalho, pela ad­
misslbllidade da medida 
(Mens. n Q 209/90-CN). 

Prazo: 21-11-90 
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Incluída em Ordem do 
D1a de acordo com o § 3 Q do 
art 5 Q da Resolução n Q 1, 
de 1989-CN.1. 

No prazo regimental, f 01 a­
presentado recurso nos termos 
do § 2 Q do art. 5 Q da Resolu­
ção n Q 1, de 1989-CN. 

É o segulnte o recurso 
apresentado. 

RECURSO NQ 18/90-CN 

Senhor Presldente: 

Requelro, nos termos do inci­
so I do § 1Q do art. 5 Q da Re­
solução n Q 1, de 1989-CN, re­
curso sobre a admlss1bll1dade 
da Medlda Provlsórla n Q 

248/90, que "dispõe sobre a 
comerciallzaçâo e a industria­
lização do trlgo". 

Sala das Sessões, 7 de novem­
bro de 1990. - Deputados 

Gumercindo Milhomem , Líder 
do PT - Brandão Monteiro 
Artur da Távola 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Em dlscussão a medi­
da, quanto à sua 
admissibilldade. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Tendo em vlsta ter-se 
esgotado o prazo da Comissão 
M1sta ~ara emltlr parecer 
quanto a constltuclonal1dade e 
mérlto da Med1da, a Presidên­
cia, nos termos do art. BQ da 
Resolução n Q i, de 1989 - CN, 
concede a palavra ao nobre De­
putado Ivo Vanderllnde para 
proferlr parecer. 

o SR. VANDERLINDE (PMDB - se. 
Para emit1r o segU1nte pare­
cer) - Sr. Presldente, Sr~s, e 
Srs. Congresslstas, a Med1da 
Provlsór1a n Q 248 que ora exa­
mlnamos e, na verdade redação 
da de n Q 224, edltada a 17 de 
setembro do corrente ano de 
1990. Trata da comercial1zação 
e industrlallzação do trlgo em 
todo o territórlo naclonal. 

O dlSpOSlt1VO legal estabele­
ce a llvre comerC1al1zação e 
lndustr1allzação do trlgo de 
qualquer procedênC1a, ressal­
vada a ~arant1a de aquislção, 
pela Unlao, do trlgo de produ­
ção naclonal da de 1990 

Como conseqüência da nova si­
tuação governamental algumas 
poslções são também estabele­
cidas no texto, como, no art. 
4 Q

, a extlnção do órgão pÚbli-
Não havendo quem quelra dis- co dlsclplinar - o Departamen-

cutlr, está encerrada a to de trlgo (DIRIS) da Supe-
dlscussâo. r1ntendêncla Nacl0nal do abas­

Em votação a medida, quanto à 
sua admlsS1bilidade, na Câmara 
dos Deputados. 

o Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

tecimento (SUNAB) e a extensão 
do prazo de v1gência da pe­
rempta slstemátlca de dlSposi­
ção doS estoques da União 
tart. 6 Q

). Na esteira das 
conseqüênclas lmedlatas da 1-
mediatas da desregulamentação 
1ntentada aparece plantado no 
art. da Medida Provisórla a 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- Autorização leg1slativa para 
va) - Tem V. Ex A a palavra que o Governo perm1ta, dora-

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMOB 
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, peço a V. Ex~ 
que esclareça se o parecer é 
contrário ou favorável à 
admlSSlbilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Trata-se do Item 5 da 
pauta, representa a apreClaçao 
prelim1nar da admissibilidade 
Medida Provisória, n Q 248. 

O SR. IBSEN PINHEIRO - Sr. 
Presldente, nosso voto é 
favorável à admlSS1bil1dade. 
Os Srs. Deputados que a apro­
vam, permaneçam como se 
encontram. (Pausa). Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que a apro­
vam, permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovada 

Aprovada a medida provlsória 
quanto à sua admissibilidade, 
a matér1a prosseguem sua tra­
m1tação normal. 

vante, que as importações se 
façam por "pessoas jurídicas 
d~ dlrelto privado, medlante 
llcitação pÚblica ou le1lão, 
em bolsas de mercadorias, dos 
dlreitos respectivos". 

As exposlções de motivos que 
acompanham a matér1a destacam 
as dlstorções verlficadas no 
mercado do trlgo, com resulta­
do da intervenção ~overnamen­
tal, por malS de tres décadas. 

Desde a expedição do Decreto­
Lei n Q 210, de 27 de fevere1ro 
de 1967 - sob a égide AI'4 -
cabe ao Governo a responsabi­
lidade pela importação, aqui­
slção do trigo nacional, arma­
zenagem, transporte e entrega 
dlretas nos mOlnhos, incomb1-
nando-lhe também autorlzar a 
1nstalação de novas unidades 
moagelras, estabelecer cotas 
de comerclallzaçáo para os mo­
inhos e f1xar os preços de 
vendas do produto de seus 
subprodutos. 

No intento de assegurar o 
pleno abastecimento em todo o 
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terrltório Naclonal, a slste­
matlzação vlgente beneflciou 
alguns segmentos, com a eleva­
da concentração da capacldade 
em poucos grupos econômicos, 
conforme a condição do, MOtlVO 
dos Mlnlstérlos Antônio Cabre­
ra e Zélia Marla Cardoso de 
Mello, 56% do total dos mOl­
nhos processam 10% do volume 
de trlgo, enquanto 1% grupos 
econômlcos controlam 70% das 
cotas, com o agravante de se 
ter 25% do total das cotas a­
locados a um únlco grupo 
transnaci ona 1 . 

Esse monopólio estatal das 
responsabilldades gerou um 
mercado de produto altamente 
caracterlzado, conflgurando-se 
em verdadeiro cartórlO de dlS­
trlbulção de benessees, daí 
mão se poderia esperar resul­
tado diferente para as finan­
ças pÚblicas, qual seja o 
crescente ônus ao Tesouro 
Nacional. Conhecido no jargão 
empresarial como "a vluva", 
Erárlo PÚblico pagou a conta 
intelra, pagou mUlto caro 
(estimatlvas oficials dão con­
ta .de pouco menos de USS 1. 
bllhão por ano, na médla, nos 
23 anos de vlgência constltu­
c lona 1 do 21 01 . 

A mudança Já vem tarde, cien­
te do enorme prejuízo acumula­
do nas contas pÚbllcas, vem 
menClonar os custos sociais 
decorrentes, como o desloca­
mento no mercado de produtos 
concorrentes, como o mllho e a 
mandloca, substitídos que fo­
ram tanto no consumo dlreto, 
como em processos industrlais, 
sob a forma de amldos, na fa­
bricação de tecldos, aglomera­
dos, papel, embalagens, engo­
mante e cola, e as destinações 
as mais diversas, inclusive 
rações para allmentação anl­
mal. 

Diante de quadro tão elUClda­
tivo, desnecessárlo se torna 
estender-se no Jul~amento do 
Mérlto, pelo menos, e o juízo. 
O mesmo se pode dizer da Cons­
titucionalidade, da conforml­
da de aos requisitos de rele­
vância e urgência, definldas 
no art. 62 da Lei Maior. Não 
pOderia ser outra a atitude do 
chefe de Governo, diante de 
tão flagrante vlolação dos 
princípios de liberdade, defi­
nldos no Estatuto da Ordem E­
conômica do texto constitucio­
nal, ou, em outras palavras, 
não poderia a autorldade PÚ­
bllca contemporlzar com essa 
for~a distorclda e perniciosa 
de intervenção do Estado no 
domínlo econômlco. 

De sua parte, ao Congresso 
Naclonal cabe agora 
posiclonar-se diante de um da­
queles entulhos do autorlta­
rlsmo que maculam o dlrelto 
brasileiro há malS de 20 anos. 
O Decreto n~ 210, de 1967, foi 

o suporte que garantlu os re­
sultados os mais perversos~da 
tentativa, aparentemente nobre 
de assegurar o abasteçimento 
a1lmentar da populaçao do 
País. Não podemos, portanto, 
ser, em sã consclêncla, contra 
sua revogação. 

Por isso, dlante de tais eVl-
dências, sou, em tese, 
favorável à medida. 

No entanto, considerando al­
gumas impe~feições no conjunto 
dos dispositlvos, como no caso 
do art. 2~ da Medlda Provlsó­
ria refernte à autorização le­
gis1atlva que visa à lmposição 
das bolsas de mercadorlas como 
intermedlárias no processo de 
comercia11zação de todo o con­
junto, suprimlndo, de pronto, 
tal improrledade 

Por outro lado, não se deve 
permitir a omissão do Poder 
Público quanto à desproteção 
do setor produtlvo naclonal, 
agrico1a e d~ ~ransformação, 
dlante do quadro atual das 
práticas proteclonlstas e des­
leais vigentes no comérclo ln­
ternacional de produtos ali­
mentíclos, notadamente da par­
te dos países ricos, a Comuni­
dade européia e os Estados U­
nldos da América. Propõe-se 
determlnar no Executlvo a im­
poslção de salvaguardas. 

É importante destacar que, 
enquanto em nenhum país o trl­
go custa menos de 200 dólares, 
ele é hOJe oferecldo ao Brasl1 
a 80 dólares, o que evidêncla 
a existência de um subsídlO 
altamente preJudlcia1 à produ­
ção naCl ona 1 . 

Assim sendo, e jUlgando im­
prescindíveis essas correções, 

e que os requlsltos de rele­
vância e urgência estão plena­
mente atendidos, voto pela a­
provação da medida, nos term­
pos do Projeto de conversão 
que apresento. 

PRO~ETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N>I 48, de 19901 

Dispõe sobre a Comercia­
lizaçao e Industrialização 
do trigo, e dá outras 
providências 

O Cong~sso Nacional decreta: 

Art. 1~ são livres, em todo o 
terrltório nacional, a comer­
cialização e a industriallza­
ção d9 trigo de qualquer 
procedencla. 

§ 1~ As lmportações, inclusi­
ve as decorrentes de acordo 
internacionais, serão reallza­
das excluslvamente por agentes 
rconômlco de dlrelto prlvado, 
que operem na industria1lzação 
de trigo. 
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§ 2~ o Ministério da Econo­
mla, Fazenda e Planejamento 
estabelecerá as salvaguardas à 
competivldade da traticultura 
e lndustrla naClonalS. 

Art, 2~ No planejamento e e­
xecução da política agrícola, 
de que trata o artlgo 187 da 
ConstltulÇão de preços assegu­
rados ao trlgo nacl0nal para a 
sua comerClalização levarão em 
conta os custos lnternos e os 
níveis dos preços dos mercados 
externos. 

Art. 3~ É mantlda a garantia 
de compra pela Unlão' do trlgo 
nacional da safra de 1990 aos 
níveis de preços para ela es­
tabe1ecldos, asseguradOS sua 
distrlbuição às lndústrlas mo­
agelras nas proporções de suas 
cotas atuais, normais e aci­
cionals, permltlndo-se a estas 
lniciarem o slstema de compras 
diretas até 25% aClma das res­
pectivas cotas. 

Parágrafo únlCo. Na safra de 
1991, a União adotará o mesmo 
crltério reduzindo-o pela me­
tade, autorizando o slstema de 
compras, pela lndústrla moa­
gelra, de até 50% nas cotas 
atualmente atrlbuídas aos moí­
nhos reglstrados no País. 

Art. 4~ Os estoques de trl~o 
de propriedade da Unlão serao 
comerclallzados no lnteresse 
do pleno abastecimento naClO­
nal e reglonal, pelo Banco do 
Brasil, segundo normas estabe­
lecidas pelO Ministérlo da E­
conomi a, Fazenda e 
Planejamento. 

Parágrafo único. Nas opera­
ções de venda do produto 
incldirá contribUlção de 1% 
(um por cento) sobre o valor 
flnal a ser destlnada ao cus­
telo de pesqulsa tritícola po 
entldades pÚblicas ou privadas 
'"laClpnals. 

Art. 5~ Ê extinto o Departa­
mento de Trigo - OTRIG, da Su­
perlntendência Nacional de A­
bastecimento - SUNAB - flcando 
transferldos o acervo técnico 
e as respectlvas atribuições 
ao MinistérlO da Economia, Fa­
zenda e Planejamento. 

Art. 6~ Esta lei entra em vi­
gor na data"oe sua publicação. 

Art.7~ Revogam-se o Decreto 
n~ 210, de 27 de fevereiro de 
1967, e as demals disposições 
em contrárlo. 

É este o nosso parecer e é 
este o nosso projeto de 
conversão. 

Gostaria, ao encerrar, de di­
zer que as d~núnclas feitas 
pela grande lmprensa, e que 
servem para robustecer alguns 
pontos de nossa proposta,_Já 
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mostram que pessoas - lncluSl­
ve llgadas ao Governo - encar­
regadas de dlscutlr o assunto 
de apressar em 
flrmar tradingo para abocanhar 
essa fatla, buscando lucros 
com i npormações , que, no mo­
mento são favorávels, graças 
aos subsídl0S que os Países 
exportadores estão dando. 

Daí as reSsalvas que flzemos 
em defesa da proteção à trltl­
cultura naclonal, que envolve 
um edforço de muitos anos para 
chegarmos à auto-sUflClêncla. 

A medlda provlsórla. tal como 
proposta, em função dos altos 
sUbsídl0S dos outros Países, 
acabarla com a trltlcultura 
nacional que acho - é uma 
questão de segurança 

Por esta razão, gostarla que 
o nosso projeto de conversão 
fosse analizado com a mal0r 
atenção e que buscássemos 
aprová-lo. P01S ele, de alguma 
forma, atende aos lnteresses 
naClonalS e ao dos setores en­
VOlvidos, que também apólam o 
flm do monopóllo, mas num pro­
cesso gradatlvo, que garantla 
essa translção sem traumas 
para o produtor e sem traumas 
para o abastecimento, assegu­
rando aSSlm, a SUbslstêncla da 
trltlcultura naclonal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O parecer conCluiu pela 
apresentação de projeto de le1 
de conversão. 

É o seguinte o recurso 
apresentado: 

RECURSO NQ 19/90-CN. 

Senhor Presldente. 

Requelro, nos termos do lnCl­
so I do § 1~ do art. 5~ da Re­
sOlução n Q 1, de 1989-CN, re­
curso sobre a admlss1bilidade 
da Medlda Provlsórla n Q 

251/90, que "Dlspõe sobre as 
funções de conf1ança a que se 
refere a Lel n Q 7.596, de 10-
4-87 n • 

Sa1a das sessões, 7 de novem­
bro de 1990. - DeputadOS 

Gumercindo Milhomem, Líder 
do PT - Brandão Monteiro 
AI"tul" da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Em dlscussão a medlda 
quanto à sua admlSSlbl11daae. 
(Pausa.) 

Encerrada a dlscussão. 

Em votação a med1da quanto à 
sua admlss1bl11dade 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que a aprovam queiram permane­
cer como estão. {Pausa) 
Aprovada. 

Em votação no Senado ~ederal. 
Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) ADrovada. 

Aprovada a medIda quanto à 
A matérla fIgurará em Ordem sua admissibl11dade, a matérla 

do Dla oportunamente. prossegue em sua tramitação 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 6: 

Discussão, em turno único 
(apreciação preliminar da 

admissibilidade quanto aos 
aspectos de I"elevância e 
urgência), da Medida Provi­
sória n Q 251, de 24 de ou­
tubro de 1990, que dispõe 
sobre as funções de con­
fiança a que se refere a 
~ei nQ 7.596, de 10 de a­
bril de 1987, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, proferido em 
plenário pelO Deputado An­
tônio de Jesus, pela admis­
sibilidade da medida (Mens. 
nQ 214/90-CN). 

Prazo: 24-11-90 

InCluída em Ordem do 
DIa de acordo com o § 3 Q do 
art. 5 Q da Resolução n~ 1, 
de 1989-CN. 

fOI apre­
termos do 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Passemos ao Item 7 da 
pauta. 

Dlscussão, em turno único 
(apreclação prelIminar da 
admlssibll1dade quanto aos 
aspectos de relevância e 
urgêncIa), da Medlda Provi­
sórIa nR 252, de 24 de ou­
tubro de 1990, que transfe­
re para o Banco Central do 
Brasll a responsabilidade 
pelo pasSlvo em cruzados 
novos das lnstltuições f1-
nance1ras em regIme de 11-
qUldação extraJudicial, e 
dá outras provldências, 
tendo 

PARECER, proferido em 
plenário pela Deputada Eu­
nice Mlchlles, pela admlS­
s1bl11dade da medlda (Mens. 
n.l< 215/90-CN). 

Prazo: 24-11-90 

Incluída em Ordem do 
D1a de acordo com o § 3 Q do 
art. 5~ da Resolução n~ i, 
de 1989-CN. No prazo regl menta 7 

sentado recurso, nos 
§ 2~ do art. SQ da 
n~ 1, de 1989/CN. 

Resolução No prazo reglmental foi apre-
sentado recurso, ,nos termos do 

§ 2~ do art. 5~ da Resolução 
n Q 1, de 1989/CN. 

É o segulnte o recurso 
apresentado: 

RECURSO NQ 20/90-CN 

Senhor Presldente: 

Requelro, nos termos do lnCi­
so I do § 1~ do art. 5~ da Re­
solução n~ i, de 1989-CN, re­
curso sobre a admlssibllldade 
da Medlda Provlsóría n Q 

252/90, que "transfere para o 
Banco Central do Brasil a res­
ponsab;11dade pelo pasSlvo em 
cruzados novos das institui­
ções flnanceiras em reOlme de 
11quldação extraJudlclil". 

Sala das Sessões, 7 de nOVem-
bro de 1990 
Deputados Gumercindo Milhomem, 
Líder do PT - Brandão Mon­

teiro - Artur da Távola. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­

raiva) - Em discussão a medida 
quanto à SUa admlsslbilldade. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação a medida quanto à 
SUa admlssibilldade. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
qUe a aprovam que1ram permane­
cer como estão (Pausa.) 
ADrovada. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que a apro­
vam que1ram permanecer como 
estão. (Pausa.) Aprovada. 

Aprovada a medlda quanto à 
sua admisslbilidade, a matéria 
prossegue em sua tramitação 
normal. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) - Item 8: . 

DIscussão, em turno único 
(apreciação preliminar da 
admlssibl11dade quanto aos 
aspectos de relevâncla e 
urgêncla), da Medida Provl­
sória n~ 253, de 24 de ou­
tubro de 1990, que autoriza 
o Poder. Executlvo a abrlr 
ao Orçamento Fiscal da U­
nlão, crédito 
extraordinário no valor de 
Cr$ 20.000.000.000,00, 
para os fins que especifi~ 
ca, tendo 

PARECER, profer,do em 
plenário, pelo Deputado 
Jorge Arbage, pela admissi­
bl11dade da medlda (Mens. 
nQ 216/90-CN) 

Prazo: 24-11-90 

I~cluída em Ordem do 
Dla de acordo com o § SQ do 
art. 5 Q da ReSOlução n~ i, 
de 1989-CN. 
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No prazo regImental foi apre­
sentado recurso, nos-termos do 
§ 2~ do art. 5~ da Resolução 
n~ 1, de 1989-CN. 

É o segu1nte o recurso apre-_ 
sentado: 

RECURSO Na 21/9D-CN 
Senhor Presldente: 

Requeiro, nos termos do inci­
so I do § 1~ do art. 5~ da Re­
solução r.~ 1, de 1989-CN, re­
curso sobre a admissibilidade 
da Medida ProvisórIa n~ 
253/90, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da UnIão, crédIto 
extraordInárIo no valor de 20 
bi I hões". 

Sala das Sessões, 7 de novem­
bro de 1990. - Deputa­
dos Gumercindo Milhomem, Líder 
do PT - Brandão Monteiro 
Artur da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em discussão a medIda, 
quanto à sua admissibilldade. 
(Pausa. ) 

Encerrada a dlscussão. 

Em votação a medida, quanto à 
sua admissibiltdade, na 
Câmara. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação 
sa. ) 

Aprovada. 

no Senado. (pau-

Aprovada a medida quanto à 
sua admIssibilidade, a matérIa 
prossegue sua tramltação 
normal. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-, 

va) - Item 9: 

Discussão, em turno único 
(apreciação prellminar da 
admissibilidade quanto aos 
aspectos de relevância e 
urgêncla) , da Medida Provi­
sória n~ 254, de 24 de ou­
tubro de 1990, que altera 
dlSposlções do Código de 
Processo Penal Militar, e 
dá outras providências, 
tendo 

- Parecer, proferido em 
p!ená~io~ pelo Senador An­
tonio Luiz Maya, pela ad­
missibilidade da medida. ~ 

solução n~ 1, de 1989-CN, re­
curso sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória n~ 
254/90, que "altera dlSPOS1-
ções do Código de Processo Pe­
nal Mil1tar". 

Sala das Sessões, 7 de novem­
bro de 1990. - Deputa­
dos Gumercindo Milhomem, Líder 
do PT - Brandão Monteiro - Ar­
tur da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em discussão a medida, 
quanto à sua admlssibilldade. 
(Pausa.) 

Encerrada a dIscussão 

da admissibllidade quanto 
aos aspectos de relevância 
e urgêncla) da Medida Pro­
vlsórla n~ 255, de 24 de 
outubro de 1990, que trans­
forma funções do Grupo­
Direção e ASSIstêncIa 
Intermedlárla e dá outras 
providêncIas, tendo 

Parecer, proferldo em 
plenárlo pelo Deputado E-
11as Murad, pela aamlssibl­
I idade da medlda. 

No prazo regImental, fOl a­
presentado recurso, nos termos 
do § 2~ do art. 5~ da Resolu­
ção n~ 1, de 1989-CN. 

Em votação a medida, quanto à É o seguinte 
sua admisslbilidade, na apresentado: 

o recurso 

Câmara. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação 
sa. ) 

no Senado. (pau-

Aprovada. 

Aprovada a medlda quanto à 
sua admlssibilidade, a matérla 
prossegue sua tramitação 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Há sobre a mesa requeri­
mento que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
Na 1.787, DE 199D-CN 

Senhor Presidente: 

Requeremos, nos termos 
mentais, que a matéria 

regi­
cons-

RECURSO Na 23/9D-CN 

Senhor Presidente: 

Requelro, nos termos do lnCl­
so I do § 1~ do 5~ 1~ do art. 
da Resolução n~ 1, de 1989-CN, 
recurso sobre a admlsslbllida­
de da MedIda Provlsória n~ 
255/90, que "transforma fun­
ções do Grupo-Direção e ASSIS­
tência Intermediárlas, em fun­
ções de DIreção Intermedlá­
ria" . 

Sala das Sessões, 7 de novem-
bro de 1990. Deputa-
dos Gumercindo Milhomem 
Brandão Monteiro Artur da 
Távola. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em discussão a medida, 
quanto à sua admisslbilldade. 
(Pausa. ) 

Encerra a discussão. 
tante do Item 1 
apreCIada no fIm 
sessão de hoje. 

da pauta seja Em votação a medlda quanto à 
da pauta da sua admisslbllldade, na 

Câmara. (Pausa.) 
Sala das Sessões, 13 de no­

v~~bro de 1990. Ricardo Çl yza. - Ibsen Pinheiro - Miro 
elxelra - Amaral Netto Ro-

berto Jefferson - Humberto 
Souto - Haroldo Lima. 

'0 SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação o requerImen­
to que acaba de ser lido. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam, permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovada. 

Em votação 
sa. ) 

Aprovada. 

no Senado. (Pau-

<Aprovada a medida quanto à 
sua admlSSlbilldade, a matéria 
prossegue sua tramitação 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 32: 

No prazo regImental 
sentado recurso, nos 
§ 2~ do art. 5~ da 
n~ 1. de 1989-CN. 

Os Srs. Senadores que o apro­
fOl apre- vam, permaneçam como se 
termos do encontram. (Pausa.) Aprovado. 
Resolução 

Discussão, em turno úni­
co, do veto total aposto ao 
ProJeto de Lei da Câmara n~ 
47, de 1990 (n~ 2.570/89. 
na origem), que dlspõe so­
bre os Planos de Benefícl0s 
da Previdência Social e dá 
outras providências. 

É o seguinte 
apresentado: 

o recurso 

RECURSO NQ 22/90-CN 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos do inci­
so I do § 1~ do art. 5~ da Re-

O SR. PRESIDENTE (I ram Sa'ra i -
va) ~ A Presidêncla esclarece 
que enuncIou uma matéria antes 
do ltem 10. Mas valerá o item 
10 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Item 10: 

Dlscussão, em turno úni­
co (apreCiação preliminar 

Não tendo a Comissão mlsta 
lncumblda de relatar o veto 
apresentado relatório no prazo 
reglmental, a matéria foi ln­
cluída em Ordem do Dia. nQ? 
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termos do 
to Comum, 
tórlco da 
Congresso 

art. 106 do Regimen­
instruída com o hlS­
sua tramltação no 

NaCl onal . 

Em dlscussão o veto total a­
posto ao proJeto. 

O. Sr. Humberto 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra, 
pela ordem. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL­
MG. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, que veto esta­
mos discutindo? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O veto ao Projeto de Lel 
nA 47. da Câmara dos Deputa­
dos, que estava em últlmo lu­
gar, no lugar da Medlda Provi­
sórla nA 244. FOl o que V. ExA 

pedlu. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Encerrada a dlscussão. 

Em votação o veto total apos­
to ao projeto, na Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Para encaminhar a vota­
ção, concedo a palavra ao no­
bre Deputado Mlro Teixeira 

O Sr. Humberto 
Presidente. peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra, 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex A a palavra. 
pela ordem. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL ~ 
MG. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presidente, foi a lnversão 
a Medida Provisória nA 244 o 
que acabamos de votar? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
va) - Exatamente, nobre 
Deputado. 

O SR. HUMBERró SOUTO - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Bonifácio de Andrada 
- Sr. Presidente. peço a pala­
vra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex â a palavra, 
pela ordem. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRA­
DA (PDS - MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PreSldente, es­
tamos encaminhando a votação 
de que matéria? 

o SR. PRESIDENTE (Irem Sarai­
va) - Do veto total aposto ao 
Projeto de L~l da Câmara nA 
47. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA 
- Sr. Presidente, qual é o nú­
mero, na pauta? 
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O SR. ,PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - E o número 32. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA 
- Referente aos benefícios da 
Prevldência Soclal, que pas­
sou. agora, a ser o ltem 10. 
Por conseguinte, está em 
dlscussão. 

MUltO obrlgado a V. Ex â 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. 
Presidente. peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Irem Sarai­
va) - Tem V. Ex â a palavra, 
pela ordem. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTS 
- RJ. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presidente, a Medida 
Provisória nA 244. de 12 de 
outubro, que estabelece regras 
para a llvre negociação do re­
ajuste das mensalidades esco­
lares, foi retlrada da pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Houve lnversão da pauta. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Ela 
será votada ainda hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Volta hoje, no último 
lugar da pauta. 

O SR. 
- Muito 
Presidente. 

ROBERTO uEFFERSON 
obrigado, Sr. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra o nobre 
Deputado Mlro Telxelra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (POT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres-
sistas, hoje, estamos diante 
de uma questão que envolve in­
teresse de milhões de aposen­
tados, pensionistas, idosos 
que jamais contrlbuíram para a 
Prevldêncla Social e deficien­
tes fí s 1 COS . 

Estamos falando dos planos de 
benefíclos da Previdência So­
clal, mas, acima de tudo, es­
tamos falando da Previdência 
Pública, porque todos os tra­
balhadores hoje em atlvidade 
descontam o seguro, para quan­
do chegar o momento da sua a­
posentadoria poderem viver com 
dlgnldade. O que se faz hoje 
no Brasil não é só para atin­
gir aposentados e pensionis­
tas, mas também para atingir a 
Prevldêncla Púb11ca. porque ao 
mesmo tempo em que se lançam 
aposentados e pensionistas 
numa situação dramática, 
inaceitável', surgem os planos 
de previdência privada ligados 
a todos os bancos - e são far­
tos os anún~os nas estações 
de televisão - todos destlna­
dos a trabalhadores de classe 
média, demonstrando que a pre­
vidência pÚblica é incapaz de 

assegurar o bem-estar do apo­
sentado, do penslonlsta, da 
famílla do trabalhador que ao 
longo de tantos anos contrl­
bU1U para a Prevldêncla 
Soclal. Este plano de benefí­
C10S resulta de um trabalho 
profundamente dlscutldo. pro­
fundamente estudado nesta Casa 
e relatado pelo Deputado F10-
riceno Paixão, uma das mal ores 
autoridades em assuntos 
prevldenClários (Palmas. l, 
que, lamentavelmente. val-nos 
deixar após o cumprimento do 
atual mandato. 

Sr. Presldente, Srs. Congres­
sistas, ao longo dessa dlSCUS­
são foram ouvldas diversas en­
tldades, diversos segmentos de 
trabalhadores e representações 
de aposentados e penSlonlstas. 
Até certas forças que apóiam o 
Governo manlfestaram-se favo­
ravelmente ao plano de benefí­
C10S da Prevldêncla Soclal. 
Hoje, vamos saber se houve ou 
não sincerldade naquele apOlO, 
porque é claro que se esse 
plano foi aprovado nesta Casa 
f 01 por que contou com o apoio 
do conjunto de forças aqul 
representadas. Hoje, o veto é 
votado secretamente. Então va­
mos saber se aquela postura 
lnlcial dos partldos conserva­
dores fOl sincera ou hlpócri­
ta, para se esconder, agora, 
no painel, atrás do voto 
secreto. (Palmas.) 

HOJe, tentou-se votar um con­
Junto de medldas, e só vou-me 
referir a isto porque começa­
ram a fazer uma exploração 
maldosa. Antes deska sessão 
ordinária, reallzou-se uma 
sessão extraordinária para 
discussão e votação de recur­
sos para inúmeros órgãos da 
admlnistração pública. Pedi­
mos, discretamente, a suspen­
são da sessão, porque não 
julgávamos possível aprovar 
bilhões e bilhões para a admi­
nistração pÚblica e, em segui­
da, correr o risco de ver o 
veto ao plano de benefíclos da 
PreVidência Social mantido. 
Começaram a espalhar neste 
p1enario que da Ordem do Dia 
da sessão extraordinária sus­
pensa constava o veto à lei 
salarial. 

Somente por isso faço refe­
rência ao conteúdo da sessão 
que interrompemos discretamen~ 
te, porque esse mesmo Governo 
que diz não ter recursos para 
pagar aos aposentados e pen­
sionistas, esse mesmo Governo 
n~o_revela competência. dispo­
Slçao nem vontade para cobrar 
uma dívida com a Previdência 
Social que Chega a 100 bl1hões 
de dólares, de empresários 
privados, de Munlcípios. d~ 
Estados e da próprla Unlão. E 
esse mesmo Governo que tem a 
generoSldade de encaminhar 
para esta Casa projetos destl-
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nand6 recursos de tal monta a 
Sl mesmo e a tantos órgãos da 
administração públlca. 

O Sr. Presldente, quero comu­
nicar, princlpalmente aos Srs. 
Deputados, que aprovamos o re­
querlmento de lnformação dlri­
gldo ao Sr. Mlnistro da Prevl­
dêncla Soclal sobre o montante 
da dívlda com a PrevldênCla, o 
qual, depols de deferido pela 
Mesa, f 01 encamlnhado a V. Ex~ 
pelo Sr. Prlmeiro Sec~etárlo, 
Deputado Luiz Henrlque. O Ml­
nistro não respondeu, 
llmltando-se a encaminhar para 
cá alguns calxotes de 20 ou 30 
qUllos de formulárlos com os 
nomes dos devedores. 

Não foi isso que pedlmos. Sr. 
Primelro Secretárlo, devolve­
remos a V.Ex~ as calxas que o 
Sr. Mlnlstro da Previdência 
Social nos enviou como respos­
ta ao nosso requerimento de 
lnformações, porque é um des­
respeito que esta Casa não 
admite. Queremos saber quem 
são os mal0res devedores da 
Prevldêncla, qual o montante 
da dívida e o que faz este Go­
verno, que não cobra essa dí­
vida e argumenta com a ausên­
Cla de recursos para pagar os 
benefícios da Previdência 
Social. 

O PDT sustenta a rejeição do 
veto. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem a palavra· o nobre 
Deputado Brandão Montelro. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Congresslstas, secundando o 
companheiro de bancada, também 
espero como de outras vezes, 
que o Parlamento brasileiro, 
aqui representado pelo conJun­
to da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, rejeite o 
veto presidencial aposto à Lei 
de Benefícios e Custeio da 
Previdência Social. (Palmas.) 

E assim espero porque me re­
porto às promessas do Sr. Pre­
sidente da República a respei­
to dos aposentados brasileiros 
durante a campanha eleitoral. 
Espero porque relembro quantos 
Parlamentares que aqui estão, 
candidatos recentemente à ree­
leição, foram aos órgãos de 
comunicação, televisão, jor­
nais e comícios, dizer que ti­
nham compromisso com os traba­
lhadores e aposentados do 
Brasil. Espero que rejeitemos 
o veto porque este veto é o 
que há de mais perverso contra 
aqueles que, durante trinta ou 
quarenta anos, venderam a sua 
força de trabalho neste País e 
hoje estão à beira da miséria, 
o mai~ das vezes sem terem uma 

pedra para descansar ou um lar 
onde conviver com a família. 
(pa 1 mas. ) 

Não estou fazendo demagogia, 
não estou fazendo discurso 
para receber aplausos. A nossa 
luta, do nosso partldo, do 
saudoso companheiro Juarez An­
tunes, que na outra leglslatu­
ra Já levantara essa questão 
com outros companheiros, como 
o ex-Deputado José Eudes, é 
por melhores condições de vlda 
para os aposentados bras;lel­
ros. 

Flcamos surpreendidos com a 
poslção do Sr. Presidente da 
República, p01S não há no País 
alguém malS descamisado do que 
os aposentados. E S. Ex~, que 
se elegeu fazendo dlscursos e 
promessas àqueles que conside­
rava descamisados, hoje des­
cumpre totalmente seu compro­
misso, como a rigor descumpriu 
quase todos os compromlSSOS de 
campanha. 

Esperamos que o Congresso Na­
cional rejeite o veto do Pre­
sidente da República, para que 
se faça justiça àqueles que, 
durante muitos anos, estão lu­
tando também no interlor 
desta Casa - pela recuperação 
do valor dos seus proventos. 
Já prevenimos às dlversas ca­
tegorias de aposentados, não 
só os rurais como os urbanos, 
que o acordo feito naquela 0-
portunldade não seria 
cumprido. E temos condicões de 
repetir isso hoje aqui. Duran­
te mUlto tempo, obstruímos a 
votação, solicitando, lnclusi­
ve em recurso, que viesse a 
Plenário aquilo que saíra da 
Comissão de Finanças da Câmara 
dos Deputados. Muitos não en­
tenderam isso. 

Eu dizia, naquela oportunida­
de, que, ou votávamos um acor­
do, com o compromisso do Pre­
sidente da República de não 
vetar o projeto que daqui 
saísse, ou veriflcar-se-ia o 
que sempre ocorre nesta Casa: 
faz-se o acordo, vota-se; mas 
o Governo não está no acordo. 
Votamos para a arquibancada, 
lsto é, para os interessados. 
A.Câmara dos Deputados, o Se­
nado Federal, enfim, o Con­
gresso Nacional aprovou o me­
lhor projeto para eles. Na 
verdade, eles são sempre a 
grande vítima. Na medlda em 
que aprovamos o projeto e não· 
buscamos um acordo com o Go­
verno naquilo que é possível, 
não impedimos que o Governo 
use de hipocrlsia. Fazemos um 
acordo,. inclusive com a Lide­
rança do Governo, e depois o 
Governo veta o projeto. Os a­
posentados se moblllzam, pois 
continuam sem receber os seus 
proventos como deveriam. Mais 
uma vez, muitos de nós lavam 
suas mãos, e a conseqüência 
flca para as vítimas: os 
aposentados. Rejubilo-me por-
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q~e mlnha poslção não era ra­
dlcal, mas correta. HOJe está 
provado aqul ser correta O 
G9verno se comprometeu, atra­
ves de suas Llderanças, a a­
provar o Projeto de Benefícios 
e Custelo da Prevldéncla So­
cial, e, depols, vetou-o. 

Por isso, esperamos que o 
Congresso Naclonal rejeite 
esse veto, de forma a restabe­
lecer a verdade salarlal para 
os aposentados. Caso contrárlo 
aq~eles que trabalharam pelo 
Pals malS uma vez poderão sair 
daqui sentindo-se rejeitados 
também pelo Parlamento 
brasi lei ro 

MUlto obrlgado. (Palmas·nas 
galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Líder Ibsen Plnhelro úl-
tlmo orador inscrito. ' 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, pretendo ser 
breve. Começo ,este encamlnha­
mento com um apelo aos nossos 
cOlegas das bancadas que têm 
assento no lado dlreito do 
plenário, no sentido de que 
participem do processo de 
dellberação. Compreenderemos 
aqueles companheiros que mani­
festem qualquer posição - is­
to, aliás. faz parte do pro­
cesso le~lslativo. Certamente 
a Nação nao compreenderá a 0-
m2ssao como não a compreende­
rao, sobretudo, aqueles homens 
e mulheres que fazem parte de 
um dos segmentos mais sofridos 
da sociedade brasilelra neste 
momento - os 14 ml1hões de a­
posentados que hoje voltam os 
olhos para o Congresso 
Nacional. Aposentados não faz 
greve; aposentado não tem 
slndicato. A greve do aposen­
tado é a lei, e o seu sindica­
to, esta Casa, que representa 
a Nação. (Palmas nas 
galerias.) 

Por isso. a posição do meu 
partldo é pela rejelção do 
veto. é uma posição que se ar­
ticula com a de grande número 
de partidos. Mas essa questão 
transcende aos aspectos mera­
mente partidários para perten­
cer ao Congresso Nacional como 
um todo. Não. estaremos aqui 
votando contra o Governo, mui­
to menos contra os partldos 
que lhe dão solidariedade 
política. Assim como o Con­
gresso NaCl0nal se sensibiliza 
com os esforços na luta contra 
a inflação, ele quer expressar 
o sentimento nacional, sinall­
zando não admltir que a luta 
antlinflaclonárla tenha como 
centro o arrocho dos salários 
dos que trabalham e dos pro­
vent~s dos que trabalharam 
toda' a vida. (Palmas nas 
galerias.) 
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Fica, Sr. Presldente. nosso 
apela, para que hoje o Con­
gresso Nacl0na1 cor responda à 
esperança daqueles que, tendo 
tido uma vlda de trabalho e de 
sacrlfíclo no passado, alnda 
têm o d1relto de cultivar a 
esperança. 

Era o que t1nha a dlzer. 
(Palmas nas galerlas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação o veto na Câ­
mara dos Deputados. A Presl­
dência soliclta, por se tratar 
de votação pelo pa1ne1 eletrô­
nico, que todos os 51'S. Parla­
mentares tomem os seus 
lugares. 

O Sr. Eduardo ~orge Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex pela ordem 

o SR. EDUARDO ~ORGE (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, em nome da Lide­
rança do PT, gostaria de re­
gistrar nossa posição nesta 
votação, da maior importância 
para a Nação brasilelra Este 
Congresso Nacl0nal f 01 o local 
de ampla negoc1ação, da qual 
participaram dezenas e dezenas 
de ent1dades de todo o Brasil, 
para aprovação deste proJeto, 
vetado pelo Sr. Presidente da 
Repúb11ca. O Presidente da Re­
pública, em setembro, vetou 
1ntegralmente o projeto e, em 
segulda, editou medida provi­
sória - uma cóp1a parcial e 
grosseira de alguns dispositi­
voss - deixando de fora, po­
rém, a maioria das conquistas 
dos trabalhadores aposentados 
brasileiros. E teve a coragem 
de 1r à televisão anunciar que 
esta med1da provisória resga­
tava a condição de miserabili­
dade do aposentado brasileiro 
- e isto foi critlcado por De­
putados de vários partidos. 

Nesta ocasião, não pOderíamos 
deixar de indicar o nosso Vo­
to, Sr. Presidente. porque a 
medida provisória não abarca 
questões essenc1ais garant1das 
no Plano de Benefícios e Cus­
teio. como por exemplo. a re­
ferente ao acidente de traba­
lho, Chaga imensa lmposta à 
sociedade brasileira. Esta ma­
téria, vetada pelo Presidente 
da República, ficou fora da 
medida prov1sória. Além disso 
não resgata a possibll1dade de 
pensão integral para a mulher 
ou para o homem, com a morte 
do cônjuge. Com relação ao 
cálculo da apos~ntadoria e de 
seu reajuste, além ge 
desvincUlá-los do salário m1-
nimo - contrariando reivindi­
cação básica dos trabalhadores 
bras11eiros • ela os vincula 
pO chamado Indlce da Cesta 
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Báslca, altamente manlpulável, 
de1xando nas mãos do Poder E­
xecutlvo a possibilidade de 
cont1nuar o arrocho das apo­
sentadorias e pensões dos tra­
balhadores brasilelros 

A medida provlsória adla a 
entrada em v1gor da aposenta­
dor1a de pelo menos um salárlo 
mínlmo para os trabalhadores 
rura1S brasilelros, que contl­
nuam, ganhando metade dessa 
mlsér1a, melO sa1árlO mínimo. 

Por tudo isto. Sr. Presiden­
te. o Partido dos Trabalhado­
res conclama o conjunto dos 
partidos qUe aqu1 votaram. por 
unan1midade, a aprovação deste 
plano de benefíclos e custeio, 
a reJe1ção do veto. em uma vo­
tação que lrá marcar a inde­
pendência. do Congresso 
Nacional. E preciso derrubar 
este veto ant1naclona1 e anti­
popUlar do Senhor Pres1dente 
Collor de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - A Presidêncla Sollcita 
aos 5rs. Líderes que apenas 
or1entem as suas bancadas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como votam os Srs. 
Líderes? 

o SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o Partida Co­
munista Brasilelro, entendendo 
que esse veto não co r responde 
nem aos interesses da seguri­
dade social, ou dos contr1bu­
~ntes da PrevidênC1a, nem aos 
1nteresses $OC1a1s.·vai votar 
contra o veto. (Palmas nas 
galerias.) 

O SR. EUCLIDES SCALCO (pSDe -
PRo Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, a Liderança do 
PSDB. coerente com todo o tra­
balho reallzado pelos seus 
companhe1ros nas comissões 
próprias, que trabalharam para 
estabelecer um plano de cus­
teio e de benefícios da previ­
dência para os trabalhadores 
brasileiros, recomenda à .sua 
bancada que vote não ao veto. 
(Palmas nas gale~ias.) 

o SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres1dente, o PMOB sente­
se bastante vlnculado a esta 
matéria, desde a Comlssão de 
Segurldade Social e Família, 
onde se destacou sobremodo o 
Deputado Raimundo Bezerra, a 
quem a Llderança rende neste 
momento suas homenagens. 

Orientamos nossa bancada e 
apelamos para toda a Casa para 
no sentldo ae votar "não". Sr. 
PreSldente. (Palmas nas gale­
r1 as. ) 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC 
do 8 RJ. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presldente, em 
nome do Partido Comunista do 
Brasll. PC do B, recomendo à 
bancada o voto contrárlO ao 
veto. Chamo a atenção dos de­
putados e senadores que elabo­
raram a ConstltulÇão. que es­
creveram os-dlreitos dos apo­
sentados na Constituição, para 
o fato de que, se não derruba­
rem o veto. o que está escr1to 
na ConstitU1Ção passará por 
demagogia, quando os mesmos 
que escreveram a Constitu1Ção 
não garantirem na prática es­
ses d1reitos. Por isso. o PC 
do 8 vota contra o veto. 
(Palmas nas ga1er1as.) 

O SR. ~OSÉ LUIZ DE SÁ (PL -
RJ Sem revlsão do orador.) 
Sr. Pres1dente, o Partido Ll­
beral recomenda a sua bancada 
que vote "não". (Palmas nas 
galerias.) 

O SR. úOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- AM. Sem revisão do orador.) 

S~. Presidente. o Partido 
Socialista Brasileiro, em res­
peito aos 'dire1tos constitu­
ClonalS, em respeito às lutas 
de todos os trabalhadores bra-

sileiros, especialmente 
trabalhadores rura1s, 
contra o veto. (Palmas 
galerias.) 

os 
vota 

nas 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência solicita a 
todos os Srs. Deputados que 
tomem seus lugares para ini­
ciarmos a votação pelo sistema 
eletrônico. 

A SRA. BETE AZIZE (PDT - AM. O Sr. Humberto 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, peço 
Presidente, o Partido 'pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra 

Democrát1co íraba1hlsta. hon-
rando sua trad1ção de partido O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
que prima pe1a defesa dos tra- va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
balhadores e dos aposentados, 
vai votar contra o veto. 
(Palmas nas ga1er1as.) 

O SR. ROBERTO JEFFERSON ePTe 
- RJ. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, o Partido 
Trabalhista Brasl1eiro, fiel 
aos compromissos assumidos com 
os aposentados e trabalhado­
res, recomenda à sua bancada 
que votem não ao veto. (Palmas 
nas ga1erlas.) 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente. quanto a esse 
projeto, ninguém pode negar o 
trabalho e o eSforço feito 
pelo Congresso Nacional. Nele 
há partes extraordinariamente 
positivas a favor dos traba­
lhadores, dos funcionários e 
dos aposentados. Existem tam­
bém determinadas proposições' 
que comprometem profundamente 
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a eXiSéénc1a da aposentador1a 
e a própr1a sobrevivência da 
Previdência Soc1al. 

O Governo está propondo man­
dar outro projeto de le1 para 
complementar o que não foi 1m­
plementado pela Med1da Prov1-
sória n-"- 249 

O Deputado Ra1mundo Bezerra 
está apresentando um projeto 
de conversão à medida provi só­
r1a. com uma sér1e de mod1f1-
cações, de conquistas e corre­
ções que devem ser estudadas. 
em favor da Prev1dênc1a e dos 
aposentados. 

Considerando esta argumenta­
ção e tendo em vista que com­
b1namos agora com as lideran­
ças que amanhã teremos um en­
contro para d1scut1r a med1da 
de conversão proposta pelo De­
putado Raimundo Bezerra. 1nd1-
cado pela Liderança do PMDB 
para relatar a Med1da Prov1só­
r1a n-"- 249. o Governo entende 
que devemos aguardar o projeto 
de 1e1 de conversão Preocupa­
do com a sobrev1vênc1a dos a­
posentados e da própr1a Prev1-
dência Social. o Governo SOll­
c1ta dos Srs. Deputados e Se­
nadores que mantenham o veto 
do Senhor Pres1dente da 
Repúbl1ca (Apupos nas 
galerias. ) 

O Sr. Raimundo Bezerra Sr. 
Presidente. peço a palavra. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB 
- CE. Sem rev1são do orador.) 

Sr. Presidente. quero fazer 
um esclarecimento. Em relação 
a esta matéria meu voto é 
"não", contra o veto. Sou re-
almente Relator da Medida Pro­
vlsória n-"- 249. que será apre­
ciada ou não amanhã. Hoje. mi­
nha posição é contra o veto. 
(Palmas nas galer1as.) 

O Sr. João Agripino Sr. 
Presidente, peço a palavra. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOÃO AGRIPINO (PRN -
CE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres1dente. pertencendo ao 
PRN e não tendo havido or1en­
tação da m1nha bancada sobre 
este veto. quero declarar à 
Casa que voto contra o veto 
(Palmas nas galer1as.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SENHORES DEPUTADOS: 

Acre 

Nosser Alme1da 

Rubem Branquinho. 

Amazonas 

Beth AZlze 

Carrel Benev1des 

Eunice Michiles 

ÉZ10 Ferreira 

José Dutra 

José Fernandes. 

Rondônia 

Arnaldo Mart1ns. 

Pará 

Ademir Andrade 

Arnaldo Moraes 

Asdrubal Bentes 

Benedlcto Montelro 

El1el Rodrigues 

Fernando Velasco 

Jorge Arbage. 

Maranhão 

Antonio Gaspar 

Cid Carvalho 

Costa Ferre1ra 

Eliézer More1ra 

Enoc Vie1ra 

Haroldo Sabóia 

Jayme Santana 

José Carlos Sabóia. 

Piauí 

Átila Lira 

Felipe Mendes 

Jesus Tajra 

José LU1Z Maia 

Manuel Dom1ngos 

Mussa Demes 

Myr1am Portella 

Paes Land1m 

Paulo Sllva. 

Ceará 

Aéc10 de Borba 

Bezerra de Melo 

Carlos V1rgíll0 

Firmo de Castro 

Gidel Dantas 

Novembro de 1990 

Lúcio Alcântara 

Moema São Thiago 

Moysés Pimentel 

Raimundo Bezerra 

Ub1ratan Agu1ar. 
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Rio Grande do Norte 

Antôm o Câmara 

Fláv10 Rocha 

Ismael Wanderley 

Marcos Formiga. 

Paraíba 

Adauto Pereira 

Agassiz Alme1da 

AluíZ10 Campos 

Anton 10 Marl z 

Evaldo Gonçalves 

Franclsco Rolim 

João Agriplno 

João da Mata 

José Maranhão. 

Pernambuco 

Egíd10 Ferreira Lima 

Fernando Lyra 

Gl1son Machado 

Gonzaga Patriota 

Harlan Gadelha 

Horácio Ferraz 

Inocêncio Ollveira 

José Carlos Vasconcelos 

José Jorge 

José Mendonça Bezerra 

José Moura 

Mauríl10 Ferre1ra Lima 

Roberto Fre1re 

Wi 1 son Campos. 

Alagoas 

Eduardo Bonfim 

José Costa 

José Thomaz NonÔ 

V1nicius Cansanção. 

Sergipe 

Acival Gomes 
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D]enal Gonçalves 

João Machado Rollemberg 

Leopoldo Souza 

Messlas GÓ1S 

Bahia 

Ablgail Feltosa 

Benito Gama 

Carlos Sant'Anna 

Celso Dourado 

Domlngos Leonelll 

Eraldo Tinoco 

FranC1Sco Plnto 

Genebaldo Corre,a 

Harol'do Llma 

Jalro AZl 

Jalro Carnelro 

Joacl Góes 

Jorge Hage 

Jorge Medauar 

Jorge Vlanna 

Jutahy Júnior 

Leur Lomanto 

Li dl ce da Mata 

LU1Z Eduardo 

Manoel Castro 

Mllton Barbosa 

Miraldo Gomes 

Murilo Leite 

Prisco Vlana 

Uldurico Plnto 

Vlrgildásio de Senna 

Waldeck Ornélas. 

Espírito Santo 

HéllO Manhães 

Lezio Sathler 

Lurdinha Savignon 

Nelson Agular 

Nyder Barbosa 

Rlta Camata 

StéllO Dlas. 

Rio de Janeiro 
Álvaro Valle 
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Amaral Netto 

Anna Maria Rattes 

Arolde de Oliveira 

Artur ds Távola 

Benedlta da Sllva 

Brandão Montelro 

Candldo Mendes 

Carlos AloerLO Caó 

César Mala 

Doutel de Andrade 

Edmilson Valentim 

Feres Nader 

Flavlo Palmler da Velga 

Franclsco Dornelles 

Jorge Cury 

José Luiz de sá 

José Mauríclo 

LU1Z Salomão 

Lysâneas MaClel 

Messlas Soares 

Miro Telxelra 

Nelson Sabrá 

Osmar Leltão 

Oswaldo Almeida 

Paulo Ramos 

Roberto D'Avila 

Roberto Jefferson 

Rubem Medina 

Sandra Cavalcanti 

5lmão Sessim 

Vlvaldo Barbosa 

Vladimir Palmelra. 

Minas Gerais 

Aécio Neves 

Aluísio Vasconcelos 

Álvaro Antonio 

Alysson Paullnelll 

Bonlfácio de Andrada 

Carlos Mosconl 

CéllO de Castro 

Chico Humberto 

Christóvam Chlaradla 

Dálton Canabrava 

Ellas Murad 

Genéslo Bernardlno 

Gil Cesar 

Ibrahlm Abl-Ackel 

Israel Plnhelro 

João Paulo 

José da Concelção 

José Geraldo 

José Santana de Vasconcellos 

José Ulísses de Ollvelra 

LU1Z Alberto Rodrlgues 

Luiz Leal 

Marcos Lima 

Mário Assad 

Melo Frelre 

Mello Rels 

Milton Rels 

OCtáV10 ElíS10 

Ralmundo Rezende 

Roberto Brant 

Sérglo Naya 

Sérglo Werneck 

Vlrgíllo GUlmarães 

Zlza Valadares 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 

Aflf Domlngos 

Agrlplno de Olivelra Llma 

AntonlO Carlos Mendes Thame 

Antônio Perosa 

Aristides Cunha 

Arnaldo Farla de Sá 

Arnold Fioravante 

Cardoso Alves 

Cunha Bueno 

Del Bosco Amaral; 

Doreto Campanarl 

Eduardo Jorge 

FáblO Feldmann .. 
Fausto Rocha 

Fernando Gasparlan 
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Florestan Fernandes 

Francisco Amaral 

Gastone Righi 

Geraldo Alckmin Filho 

Gumercindo Milhomem 

Hélio Rosas 

Irma Passoni 

Jayme Paliarin 

João Herrmann Neto 

José Camargo 

José Carlos Grecco 

José Genoíno 

José Serra 

Koyu Iha 

Luiz Eduardo Greenhalgh 

Luiz Gushiken 

Luis Inácio Lula da Silva 

Maluly Neto 

Manoel MOrelré. 

Nelson Seixas 

Ricardo Izar 

Roberto Rollemberg 

Robson Marinho 

Samir Achôa 

Sólon Borges dos ReiS 

Theodoro Mendes 

Tidei de Lima 

Ulysses Guimarães. 

Goiás 

Aldo Arantes 

Antonio de JesuS 

Délio Braz 

Fernando Cunha 

João Natal 

Lúcia Vâma 

Luiz Soyer 

Mauro Miranda 

Naphtali Alves de Squza 

Pedro Canedo 

Roberto Balestra 

Tarzan de Castro. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho 

Geraldo Campos 

Jofran Frejat 

Maria de Lourdes Abadia 

Sigmaringa Seixas 

Valmir Campelo. 

Mato Grosso 

Antero de Barros 

Joaquim Sucena 

Jonas Pinheiro 

Osvaldo Sobrinho 

Rodrigues Palma 

Ubi ratan Spi nel li. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo 

José ~llas 

Plínio Martins 

Rosário congro Neto 

Saulo Queiroz 

Valter Pereira. 

Paraná 

BaSll10 Vl11anl 

Euclides Scalco 

Gilberto Carvalho 

Hé 1 i o Duque. 

Jacy Scanagatta 

José Tavares 

Jovanm Mas 1 n i 

Matheus Iensen 

Maurfcio Fruet 

Nel ton Frl edri ch 

Renato Bernardi 

Renato Johnsson 

Santinho Furtado 

Sérgio Spada. 

Santa Catarina 

AntôniO Carlos Konder Reis 

Cláudlo Ávila 

Eduardo Moreira 

Francisco Küster 

Henrique Córdova 

Novembro de 1990 

Ivo Vanderlinde 

LUiZ Henrique 

Orlando Pacheco 

Paulo Macarim 

Renato Vianna 

Victor Fontana 

Vilson Souza 

Walmor de Luca 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck 

Adylson Motta 

Amaury Müller 

Antôm o Bri tto 

Arnaldo Prieto 

Carlos Cardinal 

Darcy Pozza 

Erico Pegoraro 

Floriceno Paixão 

Hermes Zaneti 

HiláriO Braun 

Ibsen Pinheiro 

Irajá Rodrigues 

Ivo Lech 

Ivo Mainardi 

João de Deus Antunes 

Jorge Uequed 

Júlio Costamilan 

LéliO Souza 

Luís Roberto Ponte 

Mendes Ribeiro 

Nelson Jobim 

Osvaldo Bender 

Paulo Mincarone 

Paulo Paim 

ROSpide Netto 

Ruy Nedel 

Tarso Genro 

Telmo Kirst 

Vicente Bogo 

Victor Faccioni. 

Amapá 
Eraldo Trindade. 
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Roraima 

Chagas Duarte. 

o Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral- O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
va) Está encerrada a va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
votação 

Votaram 
Deputados. 

Votaram 
Deputados. 

11 51m " 

II não" 

Abstenções: 9. 

Total: 314. 

41 

264 

O veto fOl rejeitado na 
ra dos Deputados e val à 
clação do Senado. 

A Sr2 Rose de Freitas 
Presldente, pela ordem. 

Srs. 

Srs. 

Câma­
apre-

- Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra, 
pela ordem. 

o SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, penso que é lmpor­
tante neste momento recuperar 
um pouquinho da hlstória de 
todo este projeto. 

Há pouco, ouvi depo1mentos de 
elementos que partlc1param da 
comlssão que estudou o projeto 
inlclal. Durante o período de 
estudos houve entendlmentos 
com o Governo. Muitos de nos­
sos companheiros se vlolenta­
ram para aprovar um projeto 
aceltável na área do Governo. 
Fizemos concessões que normal­
mente não faríamos. Asslm pro­
cedemos com a consciência do 
momento dlfícil que 
atravessamos. Houve um acordo, 
fOl o projeto aprovado. Não se 
pOde compreender esse veto. 
Não o entendemos. 

o SR. PRESIDENTE (rram Sarai­
va) - Os Srs. Senadores que se 
encontram em suas bancadas 
quel r am reglstrar seus códigos 
de votação e acionar o botão 
preto. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A PresidênCla val encer­
rar a votação no Senado Fede­
ral porque não há quorum. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra. pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

o SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, quero eSClare­
cer que a falta de quorum no 
Senado conduz à derrota da 
oposlção. Pergunto: a não e­
xlstência de Quorum lmplica 
votação amanhã? E a consulta 
que faço a V. Ex~ A SRA. ROSE DE FREITAS (PSD8 

- ES. Sem revisão da oradora.) 
Sr. Presldente, quero comu­

nlcar que o meu voto não apa­
receiu no pa i ne 1 . 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
Neste momento, peço ao Senado va) - A Presldência esclarece 

Federal, e não apenas à mlnha que tomará a seguinte declsão: 
bancada, que se respeltem os não havendo quorum no Senado, 

(Iram Saral-' entendimentos feitos entre o a Presldêncla contlnuará apre-o SR. PRESIDENTE 
va) - A presença 
será reglstrada. 

de V. Ex~ Congresso Nacional e o ciando os demals vetos na Câ-
Executivo. Da nossa parte, o mara dos Deputados, sem pre­
voto "não" significa um ato de juízo das votações. E, tão 
soberanla do Congresso. Por- logo haja quorum no Senado, 
tanto, apelo para o Senado Fe- nesta ou em outra sessão, a 
deral no sentldo de que vote Presidêncla colherá votos do 
"não". (Palmas.) Senado, sem prejuízo das maté­

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidéncla soliclta 
aos Srs. Senadores que ocupem 
seus lugares, P01S a matéria 
será apreclada agora no 
Senado. O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­

va) - Concedo a palavra aos 
A presldência aguarda apenas·Srs. Líderes que queiram fazer 

que o palnel esteja em condl- encamlnhamento de votação. 
ções para que o veto seja a­
preciado no Senado. 

A preSidência solicita ao 
serviço médico sua presença 
nas galerlas. (Pausa.) 

O SR. ~AMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a bancada do Par­
tldo Socialista Brasileiro no 
Senado votará pela rejeição do 
veto. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC. Sem revisão do orador.) -

rias votadas e apreciadas na 
presente sessão pela Câmara 
dos Deputados. • 

o SR. HAROLDO LIMA - Sr. Pre­
sldente, mlnha questão de or­
dem não f 01 respondlda. V. Ex~ 
deve responder e, depois, 
decldir. Indago malS uma vez: 
não havendo guorum agora, fica 
esta votaçao adiada para 
amanhã? Na minha compreensão. 
lStO não é interessante para 
nós, porque poderemos perder. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência sollcita 
aos Srs. Senadores que ocupem 
seus lu~ares. Vai-se proceder 
à votaçao. 

Sr. Presidente, o POT, no Se- O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
nado Federal. votará "não" ao va) - A Votação fica adlada no 
veto. (Manlfestação das Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Como votam os Srs. 
Líderes? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, peço à bancada do 
Senado Federal que vote "sim", 
para manter o veto. 

galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A PreSldência Sollcita 

laos Srs. Senadores que tomem 
seus lu~ares, a fim de darmos 
início a votação pelO processo 
eletrônico. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente. pela ordem. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE I O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
CARDOSO (PSDB - SP. Sem revi- va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
são do orador.) - Sr. Presi-, 
dente a bancada do PSD8 está I O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
presente e vai votar -"não". I Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, .quero apenas es-
O SR. PRESIDENTE (Iram'Sarai- clarecer que, quando encami: 

va) - A Presldência solicita a nhei a votação, assim procedl 
todos os Srs. Senadores que como Líder do PMD~. Portanto, 
tomem seus lugares, para que o PMOB vota ~'nao" ao veto. 
possamos proceder à votação. (Palmas.) 

,O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presldente, quero deixar 
bem clara a declsão da Mesa. 
Como eXlstem precedentes, o 
Senado poderá votar sozinho 
esta matéria, hOJe ou amanhã 
de manhã, ficando mantida a 
votação da Câmara, não preci­
sando a Câmara refazer a 
votação. Então, amanhã pela 
~anha, V. ExA convocará nova 
sessão, para que somente o Se­
nado vote a respeito deste 
veto. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - É a dec1são da Mesa. 

O Sr. Carlos Sant"Anna - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Antes de conceder a pa­
lavra a V. Ex~, a Presidênc1a 
encerra a votação no Senado, 
porque não ha quorum. Tem V. 
ExA a palavra. 

O SR. CARLOS SANT"ANNA (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador) 

Sr. Presiden.e, no meu en­
tender, V. Ex A não pode encer­
rar esta votação, do contrário 
será obr1gado a encerrar a 
sessão. É por 1SSO que levanto 
a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Deputado Carlos 
Sant"Anna, não haven-
do quorum no Senado, estou 
simplesmente deixando de co­
lher os votos no Senado. 
Havendo quorum na câmara, con­
t1nuaremos apreciando os de­
mais vetos. 

O SR. CARLOS SANT"ANNA - Sr. 
Presidente, a questão de ordem 
é sobre isto. Peço a V. ExA 

que me deixe conclU1-la. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) V. Ex~ está com a' 
palavra. 

O SR. CARLOS SANT"ANNA - Sr. 
Presidente, estamos'discutindo 
um item da pauta que é o veto 
total presidenc1al ao projeto 
de lei sobre benefíc10s 
previdenciár10s que SUb1U à 
sanção do Presidente. No meu 
entender, e pela longa tradi­
ção que tenho de experiência 
nesta Casa, diante da circuns­
tânc1a de que, no Senado, não 
há quorum para deliberação, ~ 

matéria não poderá prosseguir; 
sobrestada por uma dec1são da 
Câmara, sem que a decisão do 
Senado tenha sido feita. 

Tendo chegado a esse ponto, 
julgo que a Mesa deve suspen­
der esta sessão, preservada a 
votação da Câmara, e reabri-la 
amanhã com a votação do 
Senado. Não há condições de V. 
ExA deixa~ suspensa a votação 

'de uma mater1a e abrir a d1S­
cussão de outra, que também 
vai deixar de ser votada no 
Senado e ficará em suspenso. 
V. Ex A terá de encerrar esta 
matéria que está na pauta e só 
poderá fazê-lo quando, 
houver quorum no Senado para 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Irem Sarai­
va) - A Presidência está con-

A presidência solicita ao 
Plenário que tenha paciênc1a 
para que pos~amos acertar a 
questão do horárlo. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, V. Ex A sabe o 
respeito e a estima que lhe 
dedlco. Data ven;a, entendo 
que a decisão de V. Ex A é ab­
solutamente lnconstltucional. 
O art. 66 da Constitu1Ção Fe­
deral, no seu § 4~, dlZ: 

"Art. 66 ................ . 

§ 4~ O veto será aprecia­
do em sessão conjunta, den­
tro de tr1nta dias a contar 
de seu receblmento, só po­
dendo ser rejeitado pelO 
voto da maiorla absoluta 
dos Deputados e Senadores, 
em escrutínio secreto." 

Reporto-me alnda ao art. 47, 
qué assim reza: 

"Art. 47. Salvo disposi­
ção constitucional em 
contrárlo, as dellberações 
de cada Casa e de suas Co­
missões serão tomadas por 
maiorla dos votos, presente 
a maior1a absoluta de seus 
membros." 

Presldente, V. Ex A pode sus­
pender a sessão porque nao 
há quorum no Senado, que tem 
de apreclar a matérla votada 
pela Câmara. 

V. ExA suspende a sessão e, 
ao reabri-la, em horárlo a ser 
flxado, a votação se lnlciará 
com o Senado Federal. Portan­
to, a sessão não prossegue; é 
suspensa, e amanhã será rea­
berta com a mesma votação, a 
começar pelo Senado Federal. 

O Congresso Naclonal só eX1S­
te com o funcionamento das 
duas Casas. Não 
havendo quorum em uma das Ca­
sas, a sessão é suspensa, para 
só depols ser retomada a vota­
ção na Casa que não 
teve quorum para aprec1ar a 
matérla - no caso, o veto der­
rubado por votação soberana na 
Câmara dos Deputados. 

o Sr. Ricardo Fiúza - Sr. 
Presldente, peço a V. ExA que 
resDonda à mlnha questão de 
ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla esclarece, 
depols de ouvir o nobre 
Secretárlo da Câmara dos Depu­
tados, que amanhã, às dez ho­
ras, haverá sessão desta Casa, 
estando o plenárlo à dlSPOS1-
ção do Congresso NaC10nal às 
onze horas 

Dessa form~, a Pres1dência, 
convoca sessao conjunta para 
amanhã, às onze horas, dando 

Assim, entendo que V. ExA continuidade a esta pauta. Fi­
pode suspender a sessão por ca, portanto, ad1ado o restan­
falta de quorum. Esta é uma te das matérias da pauta de 
sessão conjunta. Ora, se hão' hOJe 
há quorum numa das duas Casas, 
não há sessão conjunta. Por­
tanto, não há cond1ções de de-
liberarmos sobre outras maté-
~ias até que se decida esta. 

Peço, pois, a V. Ex~ ~ue sus­
penda a sessão por falta 
de ~uorum. Depo1s votaremos a 
materia. O que está havendo é 

.uma sessão conjunta, mesmo com 
a falta de quorum numa das 
duas 'Casas do Congresso 
Naci onal . 

S011Cito a V. Ex Â que ouça 
seus assessores e reflita um 
pouco, pois a decisão de V. 
Ex~ não é correta. 
1 '. 

O Sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para 
fazer um aditamento às ques­
tões de ordem levantadas pelos 
nobres Deputados Rlcardo Fiúza 
e Carlos Sant~'Anna. 

São os seguintes os itens 
cuja apreclação é adiada: 

VETOS PRESIDENCIAIS 

- 11 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 20, DE 1990 

(Medida Provisória 
n.9. 161, de 1 990 ) 

Votação, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n~ 20, de 
1990, que altera a legislação 
do Imposto de Renda das pesso­
as jurídicas e dá outras 
provldências. 

Parte vetada: 

Art. 4~, (Mens. N.9. 6S/90-CN) 

Prazo: 23-6-90 sultando o Secretário da Câma- O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
ra sobre a disponibilidade de va) - Tem V. ExA a palavra. 
horário, uma vez que está mar-
cada sessão da Câmara dos De- O SR. üOSÉ GENOfNO (PT -
putados para amanhã, às 10h - Sem revlsão do orador.) -

Incluído em Ordem do Dia, 
SP. ' de acordo com o § 6~ do art. 
Sr.' 66 da ConstitulÇão. 
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PROJETO DE ~EI DE CONVERSÃO 
N.o. 28, DE 1990 

(Medida Provisórla 
n~ 154, de 1990) 

Votação, em turno únlco, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n .o. 28, de 
1990, que 1 nst 1 tUl nova 
sistemátlca para reajuste de 
preços e salárlos em geral e 
dá outras provldénc18s. (Mens. 
n .o. 69/90-CN.) 

Partes vetadas: 

§ 1.0. do art. 3.0.; - art. 6.0.; 
art. 11, 

art. 12; e 

art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da ConstltulÇão. 

- 13 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.o. 23, DE 1990 

(Medlda Provisória 
n .o. 150, de 1990) 

Votação, em turno únlco, do 
veto parclal aposto ao ProJeto 
de Lei de Conversão n .o. 23. de 
1990, que dlspõe sobre a orga­
nização da Presidêncla da Re­
pÚbllca e dos Mlnistérios e dá 
outras providências. (Mens. n Q 

70/90-CN. ) 

Partes vetadas: 

parágrafo únlco do art. 10; 

art. 53 e incisos; 

art. 54; 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluíao em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constltuição. 

- 14 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N .o. 21, DE 1990 

(Medida Provlsórla 
n.o. 151, de 1990) 

Votação, em turno único, do 
veto parcial aposto no Projeto 
de Lel de Conversão n.o. 21, de 
1990, que dispõe sobre a ex­
tlnção e dlssolução de entida­
des da Admlnistração Pública 
Federal e dá outras 
providênc1as. (Mens. n.o. 71/90-
CN ) 

Partes vetadas: 

§ 1.Q. do art. 1.Q. ; 

§ 2.0. do art. 1.Q.; 

§ 3.Q. do art. 1 .Q.; 

art. 3.Q.; 

§ 1.0. do art. 4.Q.; 

art. 6.2.; 

parágrafo únlco do art. 6.Q.; 

parágrafo único do art. 7.0.; 

alínea e do parágrafo único 
do art. 1 p; 

1nC1SO V do art. 14; § 5.0. do art. 18; 

inciso VI do art. 14; § 2.0. do art. 20; 

inciso VII do art. 14; art. 25; e 

- parágrafo único do 

a 1 inea f do inciso 
art. 19 ; 

parágrafo único do 

§ 8.Q. do art. 40; 

art. 49; 

§ 1.0. do art. 49; 

§ 2.0. do art. 49; 

art. 50; 

art. 51 ; 

§ 1.Q. do art. 51 ; 

§ 2.Q. do art. 51 ; 

art. 52; 

art. 14 ; 

VIII de 

art. 23 

- art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constituição. 

- 15 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.Q. 16, DE 1990 

(Medida Provisória 
n.Q. 158, de 1990) 

votação, em turno único: do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n.o. 16, de 
1990, que dispõe sobre a isen­
ção ou redução de Impostos de 
rmportação e dá outras 
prov1dências. (Mens. n.Q. 72/90-
CN. ) 

Partes vetadas: 

§ 1.Q. do art. 9.Q.; e 

1nciso 111 do art. 10. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do D1a de 
acordo com o § 6.Q. do art. 66 
da Const1tu1Çáo. 

- 16 -

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.o. 30, DE 1990 

(Medidas Provlsór1as 
n.Q.s 160 e 171, de 1990) 

Votação, em turno ún1co, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Le1 de Conversão n.Q. 30, de 
1990, que altera, med1ante 
conversão em 1e1 das Medldas 
Provlsórias n.Q.s 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de 
março de 1990, a leg1slaçâo do 
Imposto sobre Operações F1nan­
ce1ras, 1nst1tu1ndo 1ncidên­
C1as de caráter trans1tór1o 
sobre os atos que menC10na, e 
dá outras prov1déncias. (Mens. 
n.2 73/90-CN ) 

Partes vetadas: 

- art. 13; 

parágrafO ún1co do art. 
13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.Q. do art. 66 
da Const1tu1Ção. 

- 17 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.2 70, DE 1989 

(N.Q. 6.094/85, na origem) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n.Q. 70, de 
1989 (n.Q. 6.094/85, na origem), 
que altera o art. 3.Q. da Lei n.Q. 
6.849, de 12 de novembro de 
1980, que flxa os valores de 
r~tribuição da categoria fun­
c10n~1 de agente de vlgllância 
e da outras providências. 
(Mens. N.2 84/90 - CN.) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constituicão 

- 18 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.Q. 75, DE 1982 

(N.2 1.611/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto totp 1 aposto ao ProJeto 
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de Lei do Senado n~ 75, de 
1982 (n.2. 1.611/89, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta 
parágrafo ao art. 552 da Lel 
n~ 5.869, de 11 da janelrO de 
1973 - CÓdlg0 de Processo 
Civi I. (Mens. n.ll. 90/90-CN.) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.ll. do art. 66 
da Constltuição. 

- 19 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 46, DE 1985 

(N~ 7.941/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno unlCO, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado n~ 46, de 
1985 (n.ll. 7.941/86, na Câmara 
dos Deputados), que introduz 
modiflcacões no CÓdlgO Penal. 
(Mens. n Q 92/90-CN.) 

Prazo: 31-8-90 

- Incluído em Ordem do Dla qe 
acordo com o § 6.ll. do art. 66 
da Constituição. 

- 20 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 297, DE 1985 

(N.ll. 8.604/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únlco~ do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 297, de 
1985 (n~ 8.604/86, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta 
dispOSltlvo à Lel n~ 5.108, de 
21 de setembro de 1966 - CÓdl-
90 Naclonal de Trânsito. 
(Mens. n.ll. 93/90-CN.) 

Prazo: 31-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.ll. do art. 66 
da Constituição. 

21 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 104, DE 1982 

(N5I. 7/87, na 
Câmara d?s Deputados) 

Votação, em turno único, do 
ve~b total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n51. 104, de 
1982 (n.ll. ~/87, na Câmara dos 
Deputados), que facultá aos 
depositantes de .estabelecimen­
tos bancários terem consigna­
dos em seus talões de cheques 
as referências que específíca 
e dá outras provldências. 
(Mens. n51. 94/90-CN.) 

Prazo: 6-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.ll. do art. 66 
da ConstltulÇão. 

- 22 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 33, DE 1987 

(N.2. 1.417/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lel do Senado n Q 33, de 
1987 (n.2. 1.417/88, na câmara 
dos Deputados), que crla os 
Conselhos Federal e Regionals 
de EcOnomlsta Doméstlco, regu­
la seu funcionamento e dá ou­
t ras prov i dénc i as . (Mens. n"" 
115/90/CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Partes vetadas: 

lnciso IX do art. 11 

lnC1SO XIX do art. 11 

inciso 111 do art. 29 

art. 38 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6"" do art. 66 
da Constituição. 

- 23 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"" 64, DE 1983 

(N~ 1.003/79, na origem) 

Votação, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n51. 64, de 
1983 (n51. 1.003/79, na origem), 
que dispõe sobre a desapro­
prlação de imóvel no Municíplo 
de Jaboatão, Estado de Pernam­
buco, para atender deslocamen­
to das fam.ílias que atualmente 
resldem em áreas do Parque 
Histórico Naclonal dos 
~~~çarapes. (Mens. n.2. 116/90-

Prazo: 20-9-90 

Parte vetada: ar~. 5-" 

- Incluído em Ordem do Dia de 
~cordo com o § 6 A do art. 66 
da Constltuição. 

- 24 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NA 289, DE 1979 

(NA 7.938/86, na êâmará 
dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao projeto 
de Lei do Senado n~ 289, de 
1979 (nA 7.938/86, na Câmara 
dos DeputadOS), que dispõe s9-
bre o instituto da retrocessao 
e dá outras providências. 
(Mens. n51. 117/90-CN.) 

Novembro de 1990 4675 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia 6d6~ 
acordo com o § 6 A do art. 
da ConstitulÇão. 

- 25 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 17, DE 1988 

(N~ 3.589/89, na Câmara 
dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado nQ 17, de 
1988 tn Q 3.589/89, na Câmara 
dos DeputadOS), que autorlza o 
Poder Executivo a conceder 
pensão especlaT à Senhora Ma­
ria Reglnalda Vielra Raduan. 
(Mens. nQ 119/90-CN ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da ConstltulÇão. 

- 26 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 36, DE 1982 

(N~ 8.045/86, na Câmara 
dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
'de Lei do Senado n Q 36, de 
1982 (n.2. 8.045/86, na Câmara 
dos DeputadOS), que dlspõe so­
bre a apresentação de relató­
rio ao ConQresso Nacional após 
a realizaçao de vlSlta a país 
estrangeiro pelo Ministro de 
Estado das Relações 
Exteriores. (Mens. n~ 121790-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 A do art. 66 
da Constituição. 

- 27 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 36, DE 1990 

(N5I. 3.158/89, na orlgem) 

Votação, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da câmara n~ 36, de 
1982 (n~ 3.158/89, na or~gem2, 
que dispõe sobre a apllcaçao 
do § 2.2. do art 17 d9 At9 d~S 
Disposições Constl~uc~ona~s 
Transitorlas aoS proflsslonals 
de saúde. (Mens. nA 122/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- InCluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 A do art. 66 
da Constituição. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
NJI. 32. DE 1988 

(NQ 1.419/88. na Câmara 
dos Deputados) 

Votação. em turno únlco. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado n Q 32. de 
1988 (n Q 1.418/88. na Câmara 
dos Deputados). que dlspõe so­
bre a emissão de selo comemo­
ratlvo à Semana do Deflclente 
FíS1CO. à cargo da Empresa 
Braslleira de Correios e Telé­
grafos - ECT. e dá outras 
provldências. (Mens. nQ 

1 23/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstltulÇáo. 

- 29 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NJI. 50. DE 1990 

(NQ 5.405/90. na Câmara 
dos Deputados) 

Votação. em turno único. do 
veto parClal aposto ao Projeto 
de Lel do Senado nJl. 50. de 
1990 (nQ 5.405/90. na Câmara 
dos Deputados). que dispõe so­
bre os crlmes hediondos. nos 
termos do art. 5J1.. lnC1SO XLI­
II. da ConstitulÇão Federal. e 
determina outras provldências. 
(Mens. nJl. 126/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 
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alínea b do lnciso 11 do 
art. 28 

alínea e do lnciso 11 do 
art. 28 

§ 2 Q do art. 31 

§ do 4 Q art. 31 

lnC1SO V do art. 37 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do-Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstltulÇão. 

- 31 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NJI. 25. DE 1990 

(NQ 2.036/89. na origem) 

Dlscussão. em turno único. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n Q 25. de 
1990 (n Q 2.036/89. na orl~em). 
que determlna a lndicaçao do 
prazo de prescrlção nos títu­
los de crédltos (camblals) 
(Mens. nQ 149/90-CN). 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da Constituição. 

- 33 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 49. DE 1990 

(NJI. 3.101/90. na origem) 

Discussão. em turno únlCo. do 

Partes vetadas: 

§§ 1Q e 2J1. do art. 5 Q
; 

inciso IX do art. 6 Q
; 

art. 11; 

art. 15: 

art. 16; 

ltem 11 do § 2Q do art. 26; 

parágrafo únlco do art. 27; 

§ 1Q do art. 28; 

4 Q do art. 37; 

lnC1So X do art. 38; 

art. 45; 

1 nCl so V e § 3 Q do art. 51 ; 

§ 3J1. do art. 52; 

§ 1 Q do art. 53; 

§ 5J1. do art. 54; 

§ 2.Q. do art. 55; 

§§ 2 Q e 3J1. do art. 60; 

art. 62; 

parágrafo único do art. 67; 

parágrafo único do art. 68; 

§§ 2Q e 3J1. do art. 82; 

parágrafo únlco do art. 83; 

art. 85; 

Partes 
11 . 

vetadas: arts. e veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nQ 49. de 
1990 (nJl. 3.101/90. na origem). 
que dlspõe sobre a organlzação 
da Segurldade Social. instltul 
o Plano de Custelo e dá outras 

art. 86; 

art 89; 
- Incluído em Ordem do Dia de 

acordo com o § 6J1. do art. 66 
da Constltuição. 

- 30 -

PROJETO DE LEI 
NQ 5. DE 1990-CN 

Votação. em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei n Q 5. de 1990-CN. que 
dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárlas para o ano de 
1991 e dá outras providênclas. 
(Mens. n Q 128/90-CN.) 

Partes vetadas: 

§ 1 Q do art. 2 Q com o res-
pectivo anexo 

§ 2 Q do art. 2 Q 

§ 2 Q do art. 6 Q 

§ 3 Q do art. 6 Q 

art. 22 

al ínea b do 
art. 24 

inciso I do 

provldênclas (Mens n Q 158/90-
CN) . 

Prazo: 8-11-90 

parágrafo único do art. 92; 

art. 96; 

parágrafo único do art. 97; 

§§ 1 Q e 2 Q do art. 102; 

- incisos X. XI e XII do art. 
-'Incluído em Ordem do Dia de 106; 

acordo com o § 6.Q. do art. 66 
da Constituição. art. 108; 

- 34 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 97. DE 1989 

(N Q 3.683/89. na Câmara 
dos Deputados) 

Dicussão. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 97. de 
1989 (n.Q. 3.683/89, na Câmara 
dos DeputadOS). que dlspõe so­
bre a proteção do consumidor e 
dá outras providências. tendo 

art. 109. 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da Constituição. 

- 35 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 89. DE 1983 

(Ni 7.677/86, na Câmara 
dos Deputados) 

RELATÓRIO. sob n~ 
1990-CN. da Comíssão 
(Mens. nJl. 159/90-CN). 

8. de Discussão. em turno único, do 
Mista veto total aposto ao Projeto 

de Lel do Senado n~ 89. de 
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1983 (n~ 7.677/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a proibição da caça ao ja­
caré e dá outras provldências 
(Mens. nQ 160/90-CN). 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6Q do art. 66 
da ConstitulÇão. 

- 36 -

PROJETO DE 'LEI DA CÂMARA 
NJI. 48, DE 1990 

(NQ 3.099/89, na origem) 

Discussão, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nQ 48, de 
1990 (nQ 3.099/89, na origem), 
que dispõe sobre a Lei Orgâni­
ca da Asslstêncla Soclal, suas 
deflnições, princípios e dire­
trizes, determIna competências 
gerais em cada esfera de go­
verno, benefíclos e servlços, 
fontes de financiamento e dá 
outras providênClas (Mens. nQ 
172/90-CN) . 

Prazo: 10-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § SQ do art. 66 
da Constitu1ção. 

- 37 -

PRo0ETO DE LEI NA CÂMARA 
NQ 21, DE 1990 

(NJI. 3.656/89, na or1gem) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nQ 21, de 
1990 (nQ 3.656/89, na origem) 
que dIspõe sobre a extinção de 
recursos ex officio (Mens. nQ 
173/90-CN) . 

Prazo: 10-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6Q do art. 66 
da Constituição. 

- 38 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.I< 50," DE 1990 

(NQ 3.110/89, na orlgem) 

Qiscussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nJl. 50, de 
1990 (nJl. 3.110/89, na origem), 
que dispõe sobre as condlções 
para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a orga­
nização e funcionamento dos 
servlços correspondentes e dá 
outras providências (Mens. n.l< 
177/90-CN) . 

Partes vetadas: 

~rt. 11; 

- § 3.1< do art. 26; 

incisos 11 e 111 do art. 
27; 

- art. 29; 

1nciso I e §§ 4Q e 6Q do 
art. 32; 

§§ 2Q e 3Q do art. 33; 

§§ 3 Q
, 4.11. e 5Q do art. 35; 

art. 39; 

§§ 1.1<, 2 Q
, 3 Q , 4Q e 7Q do 

art. 39; 

art. 40: 

art. 42; 

art. 44; 

art. 48; 

art. 49; 

art. 51; e 

art. 53. 

Prazo: 10-11 -90 

- Incluído em Ordem do DIa pe 
acordo com o § 6Q do art. 66 
da Constituição. 

- 39 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NJI. 78, DE 1986 

(N.I< 1.945/83, na orlgem) 

Discussão, em turno único, do 
·veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n.l< 78, de 
1986 (n.l< 1.945/83, na origem), 
que inclui o fotógrafo no Qua­
dro de Atividades e Profissões 
a que se refere o art. 577, da 
Consolldação das Leis do Tra­
balhoQ aprovado pelO Decreto­
Le1 n 5.452, de 1.1< de maio de 
1943 (Mens. n.l< 178/90-CN). 

Prazo: 9-11-90 
- Incluído em Ordem do Dla de 

acordo com o § 6.1< do art. 66 
da Constituição. 

- 40 -
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.I< 68., DE 1990 

(NQ 3.607/90, na origem) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projetol 
de Lei da Câmara n~ 68, de' 
1990 (n.l< 3.607/90, na or1~em), i 
que dlspõe sobre a criaçao da 
Carreira de Delegado de ,. Polí-I 
cia do Distrito Federal, sobre. 
a .remuneração dos cargos da 
Carreira Pollcial CiVll do 
Dlstrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

MEDIDA PROVISÓRIA 

- 1 -

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 244, 
DE 12 DE OUTUBRO DE 1990 

Votação, em turno único, da 
Medida Provlsórla n~ 244, de 
12 de outubro de 1990, que es­
tabelece regras para a livre 
negociação de reajuste das 
mensalldades escolares e dá 
outras provldênclas, tendo 

PARECER, sob nQ 76, de 1990-
CN, da Com1ssão M1sta. pela 
apresentação do Projeto de Lei 
de Conversão n.l< 45, de 1990 
incorporando a Emenda de nQ 

127 e preJudlcando as demals. 
(Mens. n.l< 200/90-CN.) 

Prazo: 14-11-90 

O SR. PRESIDENTE - A sessão 
da Câmara destIna-se à votação 
do Regime Jurídlco Ún1co. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - E ho­
je, Sr. Presidente, havíamos 
requerido sessão 
extraordinária, em segulda a 
esta. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A PresIdência esclarece 
ao Deputado Ricardo Fiúza - V. 
ExA, inclusive, poderá consul­
tar os Anals da Casa - que 
esse tIPO de declsão Já foi 
tomada em outra oportunidade. 
Trata-se de declsão blcameral. 
Amanhã, às onze horas, repito, 
retomaremos a declsão, come­
çando a votação pelo Senado. 

O Sr. Ricardo F;úza - Sr. 
Presldente, embora tenha o 
maior respelto pela sua pesso­
a, não só como Senador, mas 
como Presidente da Mesa, não 
concordo com a declsão tomada 
por V. ExA Permita-me recor-
rer, como de fato o faço, à 
Comissão de Justlça. 

O SR. PRESIDENTE·(Iram Sarai­
va) - A Presidência acolhe o 
recurso de V. ExA 

A Mesa lndaga às 
se concordam em que 
extraordinária se 
agora. 

Lideranças 
a sessão 

reallze 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Slm, 
Sr. Presidente, a sessão 
extraordinária se destinaria 
ao exame da pauta divulgada e 
à leItura dos pareceres dos 
Relatores das medldás provisó­
rias relativas à Previdência 
Social e à pOlítica salarial. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A PresldênC1a convoca 
sessão para às 21 horas e 34 
minutos. 

RELATÓRIO sob nJl. 
1990-CN, da Comlssão 
(Mens. n.l< 186/90-CN). 
Prazo: 17-11-90 

9MiS~; Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
21 horas e 32 minutos.) 
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Ata da 85ª Sessão Conjunta, em 13 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

Às 21 HORAS E 34 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

AluíZ10 Bezerra Nabor Jú-
n10r - Carlos De'Carll - Aureo 
Mello - Odaclr Soares - Ronal­
do Aragão - João Menezes - Al­
mlr Gabr1e1 - OZle1 Carne1ro -
Carlos Patrocínio Antonio 
Luiz Maya - Alexandre Costa -
Chagas Rodrigues - Afonso San­
cho - Cld Sabóla de Carvalho -
Mauro Benev1des Marcondes 
Gadelha Humberto Lucena­
Ralmundo Llra - Marco Macle1 -
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor - Carlos Lyra - João Nas­
cimento - Francisco Rollemberg 
- Lourlva1 Baptista Jutahy 
Magalhães - Ruy Bacelar - Ger­
son Camata - João Calmon - Hy­
deke1 Freltas - Jaml1 Haddad­
Alfredo Campos - Ronan Tito 
Maurício Corrêa - Severo Gomes 
- Fernando Henrlque Cardoso 
Márlo Covas - Mauro Borges -
Iram Saralva - Antônlo Alves -
Pompeu de Sousa - Meira Filho 
- Louremberg Nunes Rocha 
Márc 1 0 Lacerda - Mendes Canale 
- Rach'd Saldanha Derzi - Wl1-
son Martlns - Leite Chaves -
Affonso Camar~o - Jorge Bor­
nhausen - Marclo Berezoskl -
Nelson Wedekln José Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

Acre 

Maranhão 

AntonlO Gaspar - PSDB; Costa 
Ferrelra - PFL; Eliézer Morel­
ra PFL; Enoc Vieira - PFL; 
FranclSco Coelho - PDC; Harol­
do Sabóla - POT; José Carlos 
Sabóla - PSB; Onofre Correa 
PMOB; Wagner Lago - PDT. 

Piauí 

Átlla L1ra - PFL; Fellpe Men­
des - POS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
LU1Z Mala - PDS; Manuel Oomln­
gos PC do B; Mussa Demes -
PFL; Myrlam Portella PSOB; 
Paes Landlm - PFL; Paulo Silva 
- PSOB. 

'Ceará 

Aécl0 de Borba - POS; Bezerra 
de Melo - PMOB; Expedlto Ma­
chado - PST; Firmo de Castro -
PSOB; Flávio Marcí1lo PDS; 
Glde1 Dantas POC; Haroldo 
Sanford - PMOB; José L1ns 
PFL; Lúcio Alcântara - POT; 
Moema São Thiago - PSDB' Moy­
sés Plmente1 PDT; Osmundo 
Rebouças - PMDB; Paes de An­
drade - PMDB; Ralmundo Bezerra 

PMDB; Ub1ratan Agular 
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Maria 
Mendes 
POSo 

Antônio Câmara - PRN; F1ávlo 
Lúcia - PMDB; Narciso Rocha - PRN; Ismael Wanderley 

PFL; Nosser A1melda - - PTR; Marcos Formiga - PST. 

Amazonas 

Bernardo Cabral ; Beth AZlze 
- POT; Carrel Benevldes - PTB; 
Eunice Michlles PDC; José 
Dutra PMDB; José Fernandes 
PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martlns 
Guedes - PSDB. 

Pará 

PSDB; José 

Ademlr Andrade - PSB; Arnaldo 
Moraes - PMDB; Asdrubal Bentes 

PMDB; Eliel Rodrigues 
PMDB; Fernando Velasco - PMDB; 
Jorge Arbage ~ POSo 

Tocantins 

Freire Júnior 
Mourão - POSo 

PDC; Paulo 

Paraíba 

Adauto Perelra - POS; Agasslz 
A1melda - PMOB; A1uíZl0 Campos 

PMOB; Antonlo Marlz - PMOB; 
Edlvaldo Motta PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Evaldo Gonçal­
ves - PFL; Franclsco Ro1lm 
PSC; João Agrlpino - PRN; João 
da Mata PFL; José Maranhão 
PMDB. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcantl - ; E­
gídio Ferreira Lima PSDB; 
Fernando Lyra POT; Gilson 
Machado - PFL; Har1an Gadelha 

PMDB; Horácio Ferraz - PFL; 
Inocêncio Ollveira - PFL; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; ~osé Moura - PFL; 
Mauríl10 Ferreira Llma 
PMDB; Nl1son Gibson PMD8; 
Roberto Frelre PCB; Wilson 
Campos - PMDB. 

Alagoas 

A1bérlco Cordeiro - PFL; An­
tonio Ferre1ra - PFL; Eduardo 
Bonflm - PC do B; José Costa -
PSD8; José Thomaz Nonô - PFL; 
Roberto Torres - PTB; VlnlC1US 
Cansanção - PFL. 

Sergipe 

AClva1 Gomes - PSDB; Djenal 
Gonçalves - PMOB; João Machado 
Rollemberg PFL; Leopoldo 
Souza PMOB; Messlas Góis -
PFL. 

Bahia 

Ablgal1 Feltosa - PS8; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benlto Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Dourado - PSDB; Domlngos 
Leonel 1 1 - PSB; Eraldo T1noco 
- PFL; Fernando Santana - PC8; 
Francisco Plnto - PMD8; Gene­
baldo Correla - PMDB; Haroldo 
Llma PC do B; Jairo AZl -
PDC; Jalro Carneiro - PFL; Jo­
aci Góes - PSDB; João Carlos 
Bacelar - PMD8; Jorge Hage 
PDT; Jorge Medauar PMDB; 
Jorge Vlanna - PMDB; José Lou­
renço POS; Jutahy Júnior -
PSDB; Leur Lomanto - PFL; Lí­
dlce da Mata - PC do B; Luiz 
Eduardo - PFl; Manoel Castro -
PFL; Mllton Barbosa - PFL; Ml­
ra1do Gomes - PDC; Murilo Lel-
te PMDB; PrlSCO Vlana 
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Sér­
glo Brlto - POC; Uldurico Pin­
to - PSO; Virgi1dásio de Senna 
- PSDB; Wa1deck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Héll0 Manhães PDT; LeZlO 
Sathler - PSDB; Lurdinha Sa­
'vlgnon PT; Nelson Aguiar -
POT; Nyder Barbosa - PMOB; Pe­
dro Ceo1ln - PFL; R1ta Camata 

PMDB; Rose de Freitas 
PSOB; StéllO 01as - PFL. 

Rio de .Janeiro 

Álvaro Valle PL; Amaral 
Netto - PDS; Anna Maria Rattes 

PSOB; Arolde de 011veira -
PFL; Artur da Távola PSOB; 
Bened1ta da Silva - PT; Bran­
dão Monteiro PDT; Cândido 
Mendes - PSDB; Carlos Alberto 
Caó - PDT; César Mala POT; 
Cl1mério Velloso - PMOB; Dou­
tel de Andrade - PDT; Edmilson 
Valentim - PC do B; Fábl0 Rau­
nheitti - PTB; Feres Nader 
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PTB; Franclsco Dornelles 
PFL; Jayme Campos - PRN; Jorge 
Cury POT; José Luiz de Sá -
PL; Luiz Salomão - POT; Lysâ­
neas Maciel - PDT; MeSSlas So­
ares - PFL; Miro Teixeira 
POT; Nelson Sabrá - PRN; Osmar 
Leitão - PFL; Oswaldo Almeida 

PL; Paulo Ramos - POT; Ro­
berto D'Avila - PDT; Roberto 
Jefferson - PTB; Sandra Caval­
cant1 - PFL; Simão Sessim 
PFL; V1valdo Barbosa - POT; 
Vladimlr Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSoe; Aloísio 
Vasconcelos - PMOB; Alvaro An­
tônio - PRS; Alysson Paul1nel-
11 - PFL; Bon1fác1o de Andrada 

POS; Carlos Cotta - PSDB; 
Carlos Mosconi - PSDB; Célio 
de Castro - PSB; Chico Humber­
to - PST; Christóvam Ch1aradla 

Pr-L; Dálton Canabrava 
PMDB; Elias Murad - PSDB; Ge­
néslo Bernardino - PMOB; Ibra­
him Abi-Ackel PDS; Israel 
Pinheiro PRS; João Paulo -
PT; José da Conceição - PRS; 
José Geraldo - PL; José Santa­
na de Vasconcellos - PFL; José 
Ullsses de Oliveira PRS; 
Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; 
Luiz Leal - PMOB; Marcos L1ma 
- PMDB; Mário Assad PFL; 
Mário de Ollvelra - PRN; Mello 
Re1s PRS; Milton Lima 
PMOB; Milton Reis PTB; 
OCtáV10 Elísio - PSDB; Paulo 
Almada - PRN; Ralmundo Rezende 
- PMOB; Roberto Brant PRS; 
Ronaro Corrêa PFL; Sérg10 
Naya - PMDB; Sérg10 ~erneck 
PL; V1rgíl1o GU1marães - PT; 
Ziza Valadares - PSOB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros F1lho 
PRP; Af1f Domingos - PL; Agri­
plno de Olive1ra L1ma - PFL; 
Antonlo Carlos Mendes Thame 
PSDB; Antônio Perosa - PSDB; 
Aristldes Cunha - POC; Arnaldo 
Far1a de Sá - PRN; Arnold Fio­
ravante - PDS; Calo Pompeu de 
Toledo - PSOB; Cardoso Alves -
PTB; Del Bosco Amaral - PMOB; 
Doreto Campanarl PMDB; E­
duardo Jorge - PT; Fáb10 Feld­
mann PSOB; Fausto Rocha -
PRN; Fernando Gasparlan 
PMOB; Florestan Fernandes 
PT; Franclsco Amaral PMDB; 
Gastone R1gh1 - PTB; Geraldo 
Alckm1n F1lho - PSDB; Gumer­
c1ndo M1lhomem - PT; Irma Pas­
soni - PT; Jayme Pal1arin 
PTB; José Camargo - PFL; José 
Carlos Grecco - PSOB; José Ge­
noíno PT; Koyu Iha - PSDB; 
Leonel Júlio - PT do B; LU1Z 
Eduardo Greenhalfh - PT; Luís 
Gushiken PT; Luíz Inácio 
Lula da Silva PT; Maluly 
Neto - PFL; Nelson Seixas 
PSOB; Ricardo Izar - PL; Ro­
berto Rollemberg - PMDB; Rob­
son Marlnho - PSOB; Samir A­
chôa - PMOB; Sólon Borges dos 
Reis. - PTB; Theodoro Mendes -

PMDB; Tidei de L1ma PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

GQiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nlO de Jesus PMOB; Délio 
Braz - PMOB; Fernando Cunha -
PMOB; Iturival Nasc1mento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; 
João Natal - PMDB; José Fre1re 

PMOB; Lúc1a Vânia - PMDB; 
Luiz Soyer - PMDB; Maguito V1-
lela PMDB; Mauro Miranda -
PMDB; Naphtali Alves de Souza 

PMOB; Pedro Canedo - PRN; 
Roberto Balestra - PDC; Tarzan 
de Castro - POT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Ge­
raldo Campos PSDB; Jofran 
Frejat - PFL; Maria de Lourdes 
Abad1a - PSOB; Sigmar1nga Se1-
xas PSDB; Valmir Campelo 
PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa­
qUim Sucena - PTB; Jonas Pi­
nhe1ro - PFL; Osvaldo Sobrlnho 
- PTB; Percival Mun1Z - PMDB; 
Rodr1gues Palma - PTB; Ublra­
tan Splnell1 - POSo 

Mato Grosso do SUl 

Ivo Cersós1mo PMDB; José 
Ellas - PTB; Plínlo Martins 
PSDB; Rosário Congro Neto­
PSDB; Saulo Queiroz PSDB; 
Valter Pere1ra - PMDB. 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; Basilio 
Vlllan1 - PRN; Borges da Sll­
veira POC; Oarcy Deitos -
PSDB; Euclldes Scalco - PSOB; 
Gllberto Carvalho - PFL; Hélio 
Duque - POT; Jacy Scanagatta -
PFL; José Tavares - PMDB; Jo­
vannl Masinl - PMDB; Matheus 
Iensen - PTB; Mauríc10 Fruet -
PMDB; Nelton Fr1edrich - POT; 
Nllso Sguarezi - PMOB; Paulo 
Plmentel - PFL; Renato Bernar­
d1 PMDB; Renato Johnsson -
PRN; Sérgio Spada - PMDB; Wal­
dyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMOB; An­
tônio Carlos ~onder Rels 
POS; cláudio Avila - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB; Fran­
cisco Küster - PSDB; Henrique 
Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 

PMDB; LU1Z Henrique - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarinl - PMDB; Renato Vianna 
- PMDa; Victor Fontana - PFL; 
Vilson Souza - PMDB; Walmor de 
Luca - PMOB 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 
- PDT; Antônio Britto - PMDB; 
Arnaldo Prieto PFL; Carlos 
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Cardinal - POT; Darcy Pozza -
PDS; Erico Pegoraro PFL; 
Florlceno Paixão - PDT; Hermes 
Zanetl - PSOB; Ibsen Pinheiro 

PMD8; Irajá Rodrlgues 
PMDB; Ivo Lech PMD8; Ivo 
Malnardi - PMOB; João de Deus 
Antunes - PDS; Jorge Uequed 
PSDB; Júlio Costamllan - PMDB; 
Lélio Souza - PMDB; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ri­
beiro - PMDB; Nelson Joblm 
PMDB; Osvaldo 8ender - PDS; 
Paulo Mincarone - PTB; Paulo 
Palm PT; Rospide Netto­
PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Tarso 
Genro - PT; Telmo Kirst - PDS; 
Vicente Bogo PSDB; Victor 
Faccloni - PDS. 

Amapá 

Eraldo Trlndade - PFL; Geova­
ni Borges - PRN. 

Roraima 

Chagas Duarte - POT; Mozaril­
do Cavalcanti - PL. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As lis~as de presença 
acusam o compareclmento de 55 
Srs. Senadores e 350 Srs. 
Deputados. 

Há número regimental. 

Declaro aberta a sessão. 

Não há oradores lnscritos 
para o período de Breves 
Comum cações . 

Tendo em vlsta haver-se esgo­
tado o prazo da Comlssão Mlsta 
para emltir parecer quanto à 
constitucionalidade e mérito 
da Medida Provisória n~ 256, 
de 26 de outubro de 1990, que 
dlspõe sobre garantia de 
salário efetivo e dá outras 
provldênclas. 

A pres i dênc i a, nos ter'mos do 
art. 8~ da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, Sollcita ao nobre De­
putado Tldei de Llma que, pro­
fira o seu parecer. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB -
SP. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas, o Presidente da 
República, nos termos do art. 
62 da Const1tuição Federal, 
encaminhou a esta Casa o texto 
da Medida Provisórla n~ 256. 
ed1tada em 26 de outubro de 
1990 e pUblicada no Diário 
Oficial da União do dia 29 de 
mesmo mês e ano. 

Sr. Presidente, trata-se da 
Medida Provisória n~ 256. ree­
dição da Med1da Provisória n~ 
234, que, por conseqüência, 
era reedlção, com pequenas mo­
dificações, da Medida Provi só­
r i a n~ 211 , que, por 
conseqüência, era reedição, 
com pequenas modlficações, da 
Medida provisórla n~ 199. que, 
por conseqüência, se tratava 
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de r-eedl 
r-ação, d 
193, qu' 
er-a r-eel 
d~ficarõe 
r-la n 
sa1ár-ios. 

io, sem nenhuma a1te­
Medida Pr-ovisór-ia n~ 

por- conseqüência, 
:ão, com algumas mo­

da Medida pr-ovisó-
4, quo tr-atava de 

Como vemos, o Gover-no Fede­
r-al, com r-elação aos salárl0s, 
encontra-se sem uma deflnlção 
efetiva, para que possa a so­
ciedade - empresárl0S, traba­
lhadores, aposentados, pensio­
nlstas - orlentar-se com rela­
ção aos ganhos e ao relaclona­
mento capital e trabalho. 

sionals que recebem baixos 
salários ou nao têm condições 
de se organizar nas suas re­
glões e de esboçar a formação 
de uma associação não ficarem 
relegadas a um plano 
secundários ou na 
marginalidade. 

Sr. Pr-esldente, a Medlda Pro­
visória n~ 256 oferece a con­
dição e a oportunidade de o 
Congresso Nacional reformá-la 
naquilo que entende. Esta Casa 
é um cadinho que absorve e re­
cebe a representação de vários 
segmentos socials desta Nação 
e pode, pela sUa competência e 
sua qualldade, burilar- essa 
medlda provlsória, de forma a 
oferecer à Nação um projeto de 
1el de conversão que represen­
te o interesse e as necessida­
des da sociedade brasi1elra 
neste momento. 

Desde a edlção da Medlda Pr-o­
visórla n~ 154, no dla 16 de 
março, pôde-se notar que a 
função do Governo e da sua e­
quipe econômlca não era dotar 
o País de uma lel sa1arlal que 
pudesse reger as relações en­
tre capltal e trabalho, 
conseqüentemente entre patrões Com r-e1ação à pOlítica sa1a­
e empregados. Na verdade, sua rial, a equlpe econômica do 
função era transformar o campo Presldente Fernando Collor, em 
da r-elação capltal e trabalho diversos momentos, numa bata­
numa batalha sem fim, onde" lha de mais de sete meses, a­
evidentemente, ao longo do ,legou que o salárlo era fator 
tempo, o primeiro prevalecerla 'de lnf1ação e o reajuste sala­
sobr-e o segundo. rlal indexado as taxas 

inflaclonárlas, o grande motor 
e até o detonador de um pro­
cesso lnf1acionário muito 
grande e profundo. 

Os partldos que compõem a O­
posição nesta Casa ou os que 
têm comprom1SSOS com as mas­
sas, com os trabal hador-es , i­
mediatamente opuseram a tal 
prátlca, para que a Nação não 
flcasse sem uma política 
salarial. Num país com 70 m1-
lhões de trabalhadores, onde a 
organlzação das categorlaS 
proflsslonals não se faz por­
que ~ão há condições para tan­
to, dada a grandiosldade de 
sua extensão terrltorlal e a 
disparldade existente entre as 
várias regiões, é eVldente que 
a falta de uma regra salarlal 
clar-a, que contemple pelo me­
nos quem ganha os salárlos 
mais balxos, traz um pr-ejuízo 
determlnante, princlpalmente 
ao povo malS humilde. 

Este Congresso, por intermé­
dlO da bancada do meu partido, 
o PMDB, do PDT, do PSDB, do 
PT, do PSB, do PCB e do PC do 
B, poslcionou-se de manelra a 
crlar condições, se não se 
consegUlr a aprovação de uma 
nova 1e1 salarial, de não per­
mitir que se consolide uma 
prática estabeleclda na SOCle­
dade brasilelra, onde, como 
numa verdadelra arena, se dl­
gladlam trabalhadores e 
patr-ões. 

Passadas as eleições de 3 de 
outubro, não há desculpas a 
dar, de que o Congresso pode­
ria comportar--se de forma e­
leltorelra ou até oportunista. 
Não há desculpas neste caso, 
mas, sim, a chamada de cons­
ciência dos Srs. Congresslstas 
com relação ao estabelecimento 
de uma polítlca salarlal, a 
flm de as categorlas pr-OflS-

A realldade está a contestar 
as af1r-mações ou a pressupoSl­
ção dos técnlCOS do Governo 
Federal. O salário está 
arrochado. Nunca, na hlstórla 
da Repúbllca, se V1U tamanho 
arrocho salarial como este que 
os trabalhadores têm sofrido; 
e nunca se passaram sete, oito 
meses sem um processo de nego­
ciação regrado. A rea1ldade 
demonstrou que, mesmo com os 
salárlos arrochados, a infla­
ção contlnuou sUblndo, porque 
a razão da lnflação não são os 
reajustes salar-lais, até por­
que estes estão contidos no 
llmlte do índice lnflaclonário 
de 45 dlas passados. Na verda­
de, 05 salários correm atrás 
da inflação e não são seus 
provocadores. 

Sr. Presldente, temos visto, 
ao longo desses dias, as auto­
ridades econômicas irreduti­
veis com relação à possível 
ama~ração do reajuste salarlal 
ao Indlce de Preços ao Consu­
mldor ou a qualquer dos índi­
ces que possam ava11ar a in­
flação num certo período. 

Sr. Presidente, não Vl nas 
autorldades econômicas preocu­
pação alguma com relação à in­
dexação dos lmpostos, das men­
salldades escolares, ou da 
prestação da casa próprla. 
Aliás, nada há nesta Nação que 
não seja indexado ao IPC, ao 
BTN ou a qUalquer dos índices 
que possam avaliar a inflação 
no País. A única COlsa não ln­
dexada é o salár-io. 

Estamos provocando, ao longo 
do tempo, Srãs e Srs. Congres­
sistas, um desalinhamento dos 
salários dos tr-abalhadores. As 
categorias proflsslonals mais 
organizadas, Deputado Mir-o 
Teixeir-a, conseguem repor par­
te ou o total da lnflação. As 
que não têm condições de se 
organizarem, porém, estão hOJe 
numa situação de penúria e mi­
séria, porque não conseguem 
negociar r-eajustes para menter­
o poder aquisitiVO do seu 
salário. 

Sr. Presidente, queremos a­
presentar a esta Casa Projeto 
de Lel de Conversão à Medlda 
Provlsórla n Q 256, que passo a 
ler rapldamente, para encerrar 
este relatórlo: 

"PROJETO DE LEI 
DE CONVERSÃO 

NQ 49, DE 1990 

O Congresso Nacional 
decreta: 

Art. 1Q A Política Nacl0-
nal de Salários, r-espeltado 
o princípio da lrredutibi­
lidade salarial, terá como 
fundamento a livre negocla­
ção coletlva e se regerá 
pelas normas estabelecidas 
nesta lei. 

ParágrafO único. As van­
tagens assegur-adas aos tra­
balhadores nas normas cOle­
tlvas incorporam-se aos 
contratos lndivlduals de 
trabalho, constltulndo-se 
em dlr-elto da categoria, e 
somente poderão ser r-eduzí­
das ou suprlmldas por pos­
terlor Convenção ou Acordo 
Coletlvo de Trabalho. 

Art 2~ Os salárl0S dos 
trabalhador~s serão reaJus­
tados pelo Indlce de Pr-eços 
ao Consumidor - IPC, toda 
vez que o mesmo acumulado 
atinglr- o montante de 15% 
(quinze por cento) ou malS 
na somatória dos indices 
mensalS posteriores ao úl­
tlmo reajuste. 

§ 1~ O estabelecido 
no caput deste artigo so­
mente será aplicado nas 
parcelas salariais até o 
valor de 10 (dez) sa1árlOS 
mínimos. 

§ 2~ A slstemática de re­
aJuste dos salárlos estabe­
lecida neste artigo aplica­
se ao salárlo mínlmo, sem 
prejuízo do estabelecldo na 
Lei n~ 8.030, de 12 de a­
bril de 1990. 

Art. 3Q Fica assegurada, 
a todos os assalariados, a 
reposição das perdas sala­
riais apuradas da última 
data-base até a data da pu­
blicação desta lei, em 8 
(OltO) parcelas mensais su-
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cessivas e devidamente a­
tualizadas monetarlamente, 
nos termos dos rendimentos 
da caderneta de poupança, a 
serem pagas a partir de 1 Q 

de janeiro de 1991. 

Art. 4 Q As perdas 'sa1ari­
alS futuras, decorrentes da 
aplicação desta 1el, serão 
repostas pela variação acu­
mulada do Indlce de Preços 
ao Consumldor - IPC, rela­
tivas aos doze meses, a 
contar da publicação desta 
lei, deduzidos os reajustes 
ou antecipações Já 
concedidos. 

Art. 5 Q O Índice de Pre­
ços ao Consumldor - IPC, de 
que trata esta 1el será 
calculado pelo Instltuto 
Brasi1elro de Geografia e 
Estatístlca - IBGE. 

Art. 6 Q Será assegurado 
aos trabalhadores, no mês 
de agosto de 1990, um abono 
no valor de Cr$ 3.000,00 
(três ml1 cruzeiros), desde 
que o valor do salário re­
ferente ao mês de agosto de 
.1990. somado ao valor do 
abono concedldo, não ultra­
passe a Cr$ 26.017,30 
(vinte e selS mll. dezesse­
te cruzelros e trlnta 
centavos) . 

§ 1 Q Se a soma referlda 
no caput deste artigo ul­
trapassar a Cr$ 26.017,30, 
o abono será reduzido, de 
forma a garantlr a condlção 
estabelecida no caput. 

§ 2 Q O abono a que se re­
fere este artigo não será 
sujelto a quaisquer inci­
dências de caráter tributá­
rio ou previdenclário. 

Art. 7 Q É vedado o repas­
se aos preços dos reajustes 
salarlais e do abono de que 
trata esta Lei. 

Art. SQ O disposto nesta 
lei aplica-se: 

1 - aos vencl mentos , sol­
dos e remunerações e vanta­
gens pecuniárias de servi­
dores públlCOS clvis e mi-
11tares da Adminlstração 
Públlca Federal dlreta, 
autárquica e fundaclonal; e 

11 - a rendas mensais oos 
benefícios pagos pela Pre­
vldência Social ou pela 
União. 

Art 9 Q As entldades Sln­
~icais poderão atuar como 
substitutos processuals dos 
integrantes da categoria. 

Parágrafo únlco. Havendo 
coação ou ameaça de demis­
são, cabe ao Juízo compe­
tente processar e julgar a 
ação, negar valldade a re-

núncia, desistência 
transação individuais. 

ou 

• 
Art. 10. Esta 1 el entra 

em vigor na 
publicação. 

data de sua 

Art. 11. Revogam-se as 
dlSposições em contrárlo. 

Sala das Sessões. de 
de 1990". 

O projeto de lel de conver­
sa0, em onze artlgos. propõe o 
reajuste dos vencimentos 9té 
dez salários mínlmos pelo In­
dlce de Preços ao Consumldor, 
reposta a lnflação toda vez 
que a mesma chegar a 15% ou 
malS. Estabelece-se um gatl­
lho, na medlda em que a infla­
ção balxar. Permitlrá ao Go­
verno ter fôlego de um. três 
ou Clnco meses para reajustar 
os salários na Nação braSllel­
ra. 

Estabelecemos dez salárlos 
mínlmos. que representam hOJe 
cerca de SO mil cruzeiros. 
porque 82% da população ganham 
menos do que lSSO. Esta é uma 
Nação de pobres. de 
assalariados. Efetivamente, 
temos de dar guari~a a esses 
ganhos. repondo a lnflação. 

249, de 1990, que dispõe sobre 
o custeio da Segurldade Social 
e sobre os benefícios da Pre­
vidêncla. nos termos do art. 
SQ da Resolução nQ 1, de 19S9-
CN, So11cita ao nobre Deputado 
Raimundo Bezerra que o proflra 
o seu parecer. 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB 
- CE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presldente, Sras e Srs. 
Congressistas, temos em mão 
projeto de lei de convesão que 
substitui a Medida Provisória 
nQ 249, encaminhada pelo Exe­
CUtlVO como decorrência do 
veto aos Projetos de Lei n Q 

2.550, da Previdência Social, 
n Q 2.101, da Segurldade 
Social. 

Com o nosso projeto de con­
versão, já encaminhado à Mesa, 
acredltamos ter melhorado a 
proposta do Executivo, notada­
mente no que respelta à crla­
ção do Conselho Naclonal de 
Segurldade Social e a algumas 
outras modlficações, como a­
quela que traz para dezembro o 
teto do salário de benefícios. 

Sr. Presidente. este projeto 
de lel de conversão, composto 
de 16 artlgos SUbStltui a Me­
dlda Provlsórla nQ 249. 
Apllca-se a legls1ação perti­
nente no que contrarlar o dlS­
posto nesta lel, e as relações 
Jurldícas decorrentes da Medi­
da Provisória n Q 225. que foi 
substituída pela Medlda Provi­
sórla n Q 249. serão dlSClp1i­
nado pelo Congresso Nacional, 
nos termos do disposto no 
parágrafo únlco do art. 62 da 
Constituição. 

Ainaa contempla este prOjeto 
de lei de conversão as perdas 
salarlals, estabelecendo a re­
poslção das mesmas p~la varia­
ção acumulada do Indlce de 
Preços ao Consumidor IPC, 
relatlva aos últlmos doze me­
ses~ através de parcelas men­
SalS, a partir do dia 1 Q de 
Janeiro de 1991. Flnalmente, 
contempla também os 
funclonários da adminlstração Sr. Presidente, encaminhamos 
direta, civis e militares e os à Mesa este projeto de lei de 
funclonárlos da adminlstração\onversão. 
lndlreta e fundaclonais, que, 
desde março deste ano. estão É o seguinte o texto do 
sem reajuste dos seus documento, encaminhodo a 
salárlos. Mesa, a que se refere o Sr. 

Ré/ator, Deputado Raimundo 
Este projeto de 1el de con- Bezerra: 

versão é a expressão mínima ' 
daqullo que se entende por ne­
cessldade. para que a Nação 
possa restabelecer as condl­
ções de relacionamento do ca­
pital com o trabalho, ou s~ja. 
da classe trabalhadora com a 
classe patronal. 

Era o que tínhamos à apresen­
tar como relatório. 

o SR. PRESIDENTE (rram Saral­
va) - O·Parecer conclulu pela 
apresentação do Projeto de Lel 
de Conversão n Q 49, de 1990.1. 

A matérla flgurará em ordem 
do dla oportunamente .. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tendo em vlsta haver-se 
esgotado o prazo da Comissão 
Mista para emitir parecer 
quanto a constltuciona1idade e 
mérito da Medlda Provlsórla n Q 

COMISSÃO MISTA PARA 
APRECIAÇAO f;lA 

MEDIDA PROVISORIA 
NQ 249, DE 19 

DE OUTUBRO DE 1990 

Dispõe sobre custeio da 
seguridade social e sobre 
benefícios da Previdência 
Social. 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Raimun­
do Bezerra 

I - Relatório 

O Projeto de Lel da Câmara n Q 

47. de 1990 (n Q 2.570/89, na 
Casa de orlgem), dlspondo so­
bre os planos de benefícios da 
Prevldência Social, aprovado 
pelo Congresso Nacional, foi 
~otalmente vetado pelo Senhor 
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Presidente da República. me­
diante Mensagem n Q 662. de 11 
de setembro de 1990. alegando 
que seus dlSpOSltlVOS contra­
rlavam princíplos báslCOS do 
seguro soclal. apresentavam 
conceltos conflitantes com a­
queles contldos no Projeto de 
Lel de Custelo (nQ 49190) e 
comprometlam a exiquibilldade 
da Previdência Soclal. Referl­
da Mensagem garantlu o encami­
nhamento ao Poder Leglslatlvo. 
no malS breve prazo. de propo­
slção sobre a matérla. 

Entretanto. em 18 de setembro 
de 1990. o Poder Executlvo e­
dltoU a Medlda Provlsórla n Q 

225. dispondo apenas sobre al­
guns pontos conslderados de 
malor relevâncla. extraídos 
estes do PrOjeto de Lel n Q 

2.570/89. como a garantla de 
valor mensal. não lnferior ao 
salárlo mínlmo. aos beneficl0s 
prevldenclárlOS. bem como a 
concessão do abono anual aos 
aposentados. segundo os mesmos 
crltérlos que a gratlflcação 
natallna dos trabalhadores em 
ativldade. A matérla da Medlda 
Provlsórla n~ 225/90 apresenta 
dlstorções e equívocos. che­
gando. em alguns pon!os. a 
contradlzer a lntençao do 
legislador. Tal medida provl­
sórla não f 01 apreclada pelo 
Congresso NaCl0nal. 

Em 19 de outubro de 1990. f 01 
edltada a Medlda PrOVlsórla nQ 

249. revlgorando os dlSPOSltl­
vos da Medlda ProVlsórla NQ 
225/90. aprlmorando os concel­
tos al1 expostos e a técnlca 
de redação. Apesar dlStO. a 
nova medlda provlsórla alnda 
apresenta dlstorções. que se­
rão amplamente corrlgldas me­
dlante a aprovação de PrOjeto 
de Conversão. que ora sUbmete­
mos à apreciação desta Comls­
são Mlsta. elaborado após 
anállse crlterlosa das emendas 
apresentadas e acrescldo de 
subemendas que conslderamos 
necessárlas. 

Há de se atentar para o fato 
de que o art. 59 do Ato das 
D1SpoSlções Constltuclonals 
Transitorias determlna que o 
prazo máxlmo para a implanta­
ção dos projetos de lel rela­
tlVOS à organização da segurl­
dade soclal e aos planos de 
custeio e de beneficlo esgota­
se em abrll de 1991. Dlante 
dlStO. serla convenlente. em 
atenção à cllentela 
prevldenciárla. ou a reJelção 
do veto ao Projeto de Lel n Q 

2.570/89. com a conseqüente 
sanção do mesmo. ou a aprova­
ção do veto presldenclal. com 
encamlnhamento. em ambos os 
casos. de PrOjeto de Lel subs­
tltUtlVO. vlsando sanar as 
distorções eXlstentes no PL n Q 

2.570/89. 

É notório. que o ProJeto de 
Lei n Q 2.570/89 apresenta dis-
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torções reconhecldas por mui­
tos membros das duas casas do 
Congresso e que a apreclação 
de projeto SUbStltUtivo encon­
tra dlflculdades reglmentais. 
Além dlStO. a aprovação 1nte­
gral do Plano de Benefíc10s 
1mpllca a concomitante aprova­
ção lntegral do Plano de Cus­
telo. 19ualmente vetado em sua 
totalldade pelo Senhor PreSl­
dente da Repúbllca. medlante 
Mensagem n~ 663. de 11 de se­
tembro de 1990. 

Em face do eV1dente prejuízo 
social e flnanceiro que a ~ão­
regulamentação dos dispOSltl­
vos constltuclonals relativos 
à Prevldência Social vem cau­
sando à população do país. a­
presentamos o PrOjeto de Con­
versão à Med1da PrOVlsórla nQ 
249. encarecendo apreclação em 
caráter de urgênc1a e recomen­
dando alnda para esta leglsla­
tura o sancionamento de lels 
que dlsponham sobre os Planos 
de BenefíclO e de Custelo da 
Previdência Soclal . 

II - Parecer do Relator 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 249/90 

1 -. INTRODUÇÃO 

Na elaboração do Projeto de 
Conversão da Medida Provlsórla 
em apreço. procuramos acolher 
as emendas que contenham malor 
relevânCla e slgnlficação. le­
vando em conta crltérlos que 
venham a proporclonar melhor 
proteção soc1al aos segurados 
e seus dependentes. 

As prlnclpals questões consi­
deradas tratam da lnstitulÇão 
do Conselho Naclonal de Segu­
r1dade Soc1al. da elevação do 
plSO de benefício para um 
salárlo mín1mo Já a partlr de 
dezembro/90. do reajustamento 
dos valores de benefíc10s e 
dos salárlos-de-contribuição 
pela varlação lntegral do In­
d1ce de Preços ao Consumldor 
IPC. calculado pelo IBGE. 

2 - EMENDAS ACOLHIDAS 

EMENDA N~ 18/90 - MODIFICATIVA 

Autor: Deputado Antôn10 Brltto 

Dê-se ao art. 5 Q da Medida 
Provisórla nQ 249/90 a seguin­
te redação: 

"Art Todos os salários-de­
contrlbulção computados no 
cálculo do valor do benefício. 
cUJa data de lníc10 ocorra a 
partir de janelrO de 1991. se­
rão atuallzados monetar1amen­
te. mês a mês. de aco~do com a 
variação lntegral do Indlce de 
Preços ao Consumidor. calcula­
do pelo IBGE. cor respondendo 
ao mês de competêncla do 
salário-de-contrlbuição." 

Justificação 

o emprego do Índice de Preços 
da Cesta Básica não é adequado 
para corrlg1r os salários-de­
contribulção. porque sua meto­
dologia de apuração pesquisa 
consumo de famíllas que aUfe­
~em até 2 salários mínlmos. O 
Indice de Preços ao Consumi­
dor. por ser malS abrangente. 
ao pesqulsar consumo de pesso­
as que auferem até OltO 
salárlos mín1mos. e por ser 
utilizado no reajuste dos 
salários dos trabalhadores em 
atlvldade. presta-se com mais 
adequação a reajustar os valo­
res dos' salários-de­
cont r1 bu i ção . 

EMENDA NQ 22/90 - MODIFICATIVA 

Autor: Deputado Antônio Britto 

Dê-se ao art. 6 Q da Medlda 
Provlsórla nQ 249/90 a seguln­
te redação: 

"Art. Os valores dos 
salários-de-contribulção e dos 
benefíclos em manutenção serao 
reajustados. a part1r de ja­
ne1ro de 1991. com bqse na va­
rlação lntegral do Indlce de 
Preços ao Consum1dor. calcula­
do pelo IBGE. nas mesmas épo­
cas em que o salár10 mínlmo 
for alterado. exceto quando 
esta alteração tratar unlca­
mente de aumentos não Qecor­
rentes da varlação do Indice 
de Preços ut11izados para sua 
correção e observadas. quanto 
aos benefíclos. as respectlvas 
datas de lníclO." 

Justificação 

O 'empre90 do Índlce da Cesta 
Báslca nao é adequado para 
corrlglr os valores dos 
salár10s-de-contrlbu1ção e dos 
benefíclos. porque sua metodo­
logla de apuração pesqulsa 
consumo de famíllas que aUfe­
~em até 2 salárlos mínlmos. O 
Ind1ce de Preços ao Consuml­
dor. por ser malS abrangente. 
ao pesqulsar consumo de famí-
11as que auferem até Olto 
salárlos mínlmos. e por ser 
ut111zado no reajuste dos 
salár10s dos trabalhadores em 
atlvldade. presta-se com malS 
adequação a reajustar tals 
valores. A ut111zação do ICB 
mostra-se lnadequada para ga­
rantlr o valor real dos bene­
fíC10S. conforme preconlza a 
Constltuição Federal. 

EMENDA.NQ 25/90 - MODIFICATIVA 

Autor: Deputado Flor1ceno Palxão 

"Art. 7 Q Flca alterada. a 
partir de JaneIro de 1991. 
para dois por cento. a alíquo­
ta da contribuição para o Fin­
social (Decreto-Lei n Q 1.940. 
de 25 de~malo de 1982. art. 
1 Q

• § lQ; Lel n Q 7.738. de 9 
de março de 1989. art. 28; Lel 
nQ 7.787. de 30 de Junho de 
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1989, art. 7~; e Lei n~ 7.894, 
de 24 de novembro de 1989, 
art. 1~, passando, a partir 
daquela data, a ser ~rrecadada 
e flscallzada pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social­
INSS." 

Just if i cação 

A emenda visa garantir que os 
recursos financelros decorren­
tes da arrecadação do Flnso­
clal sejam efetivamente apli­
cados em programas da Seguri­
dade Social, conforme dispõe o 
texto constitucional. 

A prática hlstórica tem de­
monstrado que a União Federal, 
encarregada de arrecadar e re­
passar tals recursos ao Instl­
tu to NaclonaJ do Seguro So­
cial, não o tem felto na exata 
medida do que é arrecadado -
ao contrário, transfere parce­
las ínflmas, conforme demons­
trado largamente em dlversos 
documentos provocando, por 
falta de caixa, a redução sen­
sível dos benefíclos pecunlá­
rios da Previdência Social e a 
deterloração dos serviços mé­
dlCOS e asslstenclals que são 
custeados pelas contrlbulções 
soclais. 

Registre-se que o INSS possui 
um slstema arrecadador / flS­
calizador de boa eficiência, 
testado ao longo dos anos e, 
como tal, responsável, medlan­
te convênio, pela reallzação 
da receita de outros órgãos e 
entldades, como sejam o 
Sesi/Senal. Sesc/Senac, Salá­
rlo-Educação, além de outros! 

EMENDA NQ 49/90 - ADITIVA 

Autor: Deputado Antônio Brltto 

Inclua-se onde couber na Me­
dida Provlsórla n Q 249/90 o 
segulnte artigo: 

"Art. ~ lnstituído o Conselho 
Naelonal de Seguridade Social. 
órgão superior de deliberação 
colegiada, com a particlpação 
da Unlão, dos estados, do D1S­
trito Federal, dos municípios 
e de representantes da socie­
dade C1Vll . 

§ 1 Q O Conselho Naclonal de 
Seguridade Soclal tem como 
membros: 

I '- 4 (quatro) representantes 
do Governo Federal, dentre os 
quais, obrigatoriamente. 1 
(um) da área de saúde, 1 (um) 
da área de prevldência soclal 
e 1 (um) da área de aSSl stên­
ela social; 

11 - 1 (um) representante dos 
governos estadualS e 1 (um) 
das prefelturas muni~ipals, 
lndicados pelas entidades re­
presentativas dessas esferas 
de governo; 

111 - 6 (sels) representantes 
da sociedade civil, sendo: 

a) 3 (três) trabalhadores, 
sendo 1 (um) deles represen­
tante dos aposentados; e 

b) 3 (três) empresários; 

IV - 3 (três) representantes 
dos conselhos setorlais, sendo 
1 (um) de cada área da Seguri­
dade Social, conforme o dis­
posto nas leis específicas ou 
no Regimento do Conselho Na­
cional de Seguridade Social. 

§ 2~ O Conselho Nacional de 
Segurldade Soclal será preSl­
dldo por um dos integrantes do 
mesmo a ser deslgnado pelo 
Presidente da RepÚblica e 
dlsporá de uma Secretarla Exe­
cutiva, que se articulará com 
os conselhos setorials de cada 
área 

§ 3 Q Os representantes dos 
trabalhadores, dos empresários 
e seus respectivos suplentes, 
serão indicados pelas respec­
tivas centrais sindlcais e 
confederações nacionais e te­
rão mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser recondUZldos uma 
única vez. 

§ 4~ As áreas de saúde, pre­
vldêncla soclal e asslstênCla 
social organlzar-se-ão em con­
selhos setoriais de cada área, 
com representantes da União, 
dos Estados, do Dlstrlto Fede­
ral, dos MunlcíploS e da so­
cledade civil, sendo suas a­
tribulções estabeleCldas no 
Regimento do Conselho NaCional 
de Seguridade Soelal. 

§ 5~ Todos os membros do Con­
selho Naclonal de Segurldade 
Soclal serão Domeados pelo 
presldente da Repúbllca. 

§ 6 Q O Conselho Naclonal de 
Seguridade Social reunir-se-á 
ordlnarlamente a cada trimes­
tre, por convocação de seu 
presldente ou, extraordlnarla­
mente, por convocação de seu 
presldente, ou por um terço de 
seus membros 

§ 7~ As despesas porventura 
exigidas para o comparecimento 
às reunlões do conselho cons­
tltulrão ônus das respectlvas 
entidades representadas. 

Art. 2~ Compete ao Conselho 
Nacional de Segurldade Soclal. 

I - estabelecer as diretrlzes 
gerais e as polítlcas de lnte­
gração entre as áreas, obser­
vado o disposto no lnciso. VII 
do .artigo 194 da Constltuição 
Federal; 

11 apreciar e aprovar os 
termos dos convênios firmados 
entre a Seguridade Social e a 
rede bancárla para a prestação 
de serviços; 
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111 - acompanhar e avaliar a 
gestão econômica, financeira e 
social dos recursos e o desem­
penho dos programas reallza­
dos; 

IV apreciar e aprovar os 
programas anuais e plurianuais 
da Seguridade Social; 

V propor ao presidente da 
República o orçamento da Segu­
ridade Social; e 

VI - elaborar o seu regimento 
interno. 

Justificação 

A instituição do Conselho Na­
clonal de Seguridade Social, 
órgão superlor de deliberação 
coleglada, obJetlva democratl­
zar e descentrallzar a gestão 
administrativa da seguridade 
soclal, com a partlclpação de 
membros dos Governos Federal. 
Estaduals e Municipals e de 
representantes da sociedade 
C1Vll: trabalhadores, empre­
sários e aposentados. 

Com a adoção desta medida 
será signlflcativamente aper­
felçoado o slstema de seguro 
soclal brasilelro, pois ao 
Conselho serão atrlbuídas com­
petências de estabelecer as 
dlretrlzes gerals e as polítl­
cas de lntegração entre as 
áreas de saúde, previdêncla e 
asslstêncla social, acompanhar 
e aval lar a gestão econômica, 
flnanceira e soclal dos recur­
sos e o desempenho dos progra­
mas implantados, além de pro­
por ao presidente da Repúbllca 
o orçamento da Seguridade So­
cial, garantlndo ao slstema a 
unldade lndlspensável ao seu 
desenvolvimento e eflClência. 

3 - EMENDA ACOLHIDA PARCIAL­
MENTE 

FOl apresentada 1 (uma) emen­
da aditiva propondo a redução 
do llmite de idade para a apo­
sentadorla por ldade dos tra­
balhadores rurals, para 60 
(sessenta) anos para o homem e 
55 (clnqüenta e cinco) anos 
para mulher. FOi acolhida em 
sua essência, com modificações 
~ão-somente de ordem formal, 
conforme Subemenda n Q 00002/90 
do Relator. 

EMENDA N~ 9/90-ADITIVA 

Autor: Deputado Euclldes Scal­
co 

4 - EMENDAS NÃO ACOLHIDAS 

As emendas, a seguir relaclo­
nadas, deixaram de ser acolhi­
das, algumas por lmpllcarem 
retroação na apllcabllldade de 
dlSposlções constitucionais 
relativas ao Plano de Benefí­
cios da Previdência Social. 
contrariando o conteúdo do ar­
tigo 59 do Ato das Disposições 
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EMENDA NQ 1i/S0-ADITIVA EMENDA NQ 32/S0-ADITIVA Constltucionals Transltórias. 
segundo o qual o prazo para 
implantação do plano de cus­
telo e benefícl0s decorrente 
da organlzação da Seguridade 
Social somente se esgota em 
abrl1 de 1S91; outras. por 
contrarlarem princípios funda­
mentals do seguro socla1, como 
a incorporação do abono conce­
dido no mês de agosto de iSSO, 
conforme determinava a Medlda 
Provi sórl a nQ 211, de 24 de 
agosto de 1990, aos valores 
dos beneficlos; outras. por­
que, ao tratarem dos reajustes 
dos benefícl0s em geral., pro­
põem índices diverso do Indlce 
de Preços ao Consumldor e que 
não sao adequados ao contexto 
da PrevldênCla Social; outras, 
alnda, por proporem dlSPOS1-
ções Já constantes da Medlda 
Provisórla n Q 249/90 ou por 
apresentarem proposlções equl­
vocadas. 

Autor: Deputado Arnaldo Faria Autor: Deputado Arnaldo Faria 
de Sá de Sá 

EMENDA NQ 12/S0-ADITIVA EMENDA NQ 33/S0-ADITIVA 

Autor: Deputado Antonio Carlos Autor: Deputado Arnaldo Farla 
Mendes Thame de Sá 

Também não foram acolhldas as 

EMENDA NQ 13/S0-SUPRESSIVA 

Autor: Deputado João,Paulo 

EMENDA NQ 14/S0-MODIFICATIVA 

Autor: Deputado João Paulo 

EMENDA NQ 15/S0-SUPRESSIVA 

Autor: Deputado João Paulo 

EMENDA NQi6/S0-MODIFICATIVA 

Autor: Deputado João Paulo 

EMENDA NQ 17/S0-MODIFICATIVA 

emendas que tratavam de diver- Au~or' Deputado LU1Z Henrlque 
sos dlSpositivos do Plano de 
Benefícl0s. os quals não devem EMENDA NQ 1S/S0-SUPRESSIVA 
ser aprec1ados de forma isola-
das, mas no contexto global, Autor: Depu~ado Arnaldo Faria 
deste Plano. de Sá 

Não obstante. essas emendas EMENDA NQ 20/S0-SUPRESSIVA 
deverão ser deVldamente apre-
cladas quando da anállse do Autor: Deputado Antonio Carlos 
veto presidencla1 ao Projeto 
de Lei n Q 2.570/89 (47/S0) ou Mendes Thame 
de seu SUbStltUtivo. 

EMENDA NQ i/S0-SUBSTITUTIVA 
EMENDA NQ 2i/S0-SUPRESSIVA 

Autor: Deputado João Paulo 
Autor: Deputado Florlceno Pai-
xão EMENDA NQ 23/S0-MODIFICATIVA 

Autor: Deputado Mlro Telxeira 

EMENDA NQ 24/90-SUPRESSIVA 

EMENDA NQ 34/S0-ADITIVA 

Autor: Deputado Luiz Henrlque 

EMENDA NQ 35/S0-ADITIVA 

Autor: Deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame 

EMENDA NQ 36/S0-ADITIVA 

Autor: Senador Carlos Patrocí­
nlO 

EMENDA NQ 37/S0-ADITIVA 

Autor: Deputado LU1Z Ináclo 
Lula da Silva 

EMENDA NQ 3a/SO-ADITIVA 

Autor: Deputado LU1Z Ináclo 
Lula da 51lva 

EMENDA NQ 39/90-ADITIVA 

Autor: Deputado Luiz Ináclo 
Lula da Sllva 

EMENDA NQ 40/S0-ADITIVA 

Autor: Deputado Luiz Ináclo 
Lula da Sllva 

EMENDA NQ 4i-ADITIVA 

Autor: Deputado Luiz Inácio 
Lula da Silva 

EMENDA NQ 42-ADITIVA 

EMENDA NQ i-A/SO-SUBSTITUTIVA 

Autor: Deputado Eduardo Jorge 

EMENDA NQ 2/S0-SUBSTITUTIVA Autor: Deputado 
Chlaradia 

Chrlstovam Autor: Deputado LU1Z Inácio 
Lula da Silva 

Autor: Deputado LU1Z Henrlque 

EMENDA NQ 3/S0-MODIFICATIVA 

Autor: Deputado Luiz Henrlque 

EMENDA NQ 4/S0-MODIFICATIVA 

Autor: Deputado João Paulo 

EMENDA NQ 5/S0-MODIFICATIVA 

Autor: Deputado Luiz Henrlque 

EMENDA NQ 6/S0-SUPRESSIVA 

Autor: Deputado Eduardo Jorge 

EMENDA NQ 7/S0-MODIFICATIVA 

EMENDA NQ 26/S0 

SUPRESSIVA 

EMENDA NQ 43-ADITIVA 

Autor: Deputado LU1Z Gushiken 

AUTOR: Deputado Cristovam EMENDA NQ 44/90-ADITIVA 
Chiaradia 

EMENDA NQ 27/S0-SUBSTITUTIVA 

Autor: Deputado F10riceno Pal­
xão 

EMENDA N~ 28/S0-SUBSTITUTIVA 

Autor: Deputado João PAULO 

EMENDA NQ 29!90-ADITIVA 

Autor: Deputado LU1Z Gushiken 

EMENDA NQ 45/S0-ADITIVA 

Autor: Deputado Luiz Gushiken 

EMENDA nQ 46/S0-ADITIVA 

Autor: Deputada Irma Passoni 

EMENDA NQ 00047!90-ADITIVA 

Autor: Deputado Geraldo Alck- Autor: Deputada Lurdinha Sa-
Autor: Deputado Antonio Carlos min Filho vignon 
Mendes Thame 

• EMENDA NQ 30/S0-ADITIVA EMENDA N~ 00048/S0-ADITIVA 
EMENDA N~ a/SO-ADITIVA 

Autor: Deputado Luiz Henrlque 

EMENDA NQ i0/S0-MODIFICATIVA 

Autor: Deputado Luiz Henrique 

Autor: Deputado Geraldo Alck- Autor: Deputada Lurdinha Sa-
mln Filho vignon 

EMENDA NQ 31/9~-ADITIVA 

Autor: Deput?do Miro Teixeira 

EMENDA N~ 00050/90-ADITIVA 

Autor: Deputado Eduardo vorge 
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EMENDA N~ 51/90-ADITIVA 

Autor: Deputado Eduardo Jorge 

EMENDA N~ 52/90-ADITIVA 

Autor: Deputado Eduardo Jorge 

EMENDA N~ 53/90-ADITIVA 

Autor: Deputado Eduardo Jorge 

EMENDA N~ 54/90-ADITIVA 

Autor: Deputado Eduardo Jorge 

5 - SUB EMENDAS DO RELATOR 

SUB EMENDA DO RELATOR 
N~ 1/90 - MODIFICATIVA 

Dê-se nova redação ao art. 
1 ~: 

"Art. 1~ A partlr de dezembro 
de 1990, os benefícios da Pre­
vidência Soclal Urbana e Ru­
ral, de pensão por morte de 
auxílio-reclusão, em seus va­
lores globais, de aposentado­
rla de auxílio-doença e de 
renda mensal vltalícla serão 
elevados para 100% (cem por 
cento) do salário mínimo." 

Just if i cação 

A elevação do valor das ren­
das mensalS dos benefícl0s 
para 100% (cem por cento) do 
salárlo mínimo deve yigorar a 
partir de dezembro de 1990, 
para que não seja penallzada 
75% (setenta e seis por cento) 
da clientela previdenciárla, 
cujos proventos são inferlores 
ao salário mínimo. 

A vigêncla dos novos valores 
propostos, a partir de janelro 
de 1991, implica que o abono 
anual, cUjo cálculo passa a 
ser feito com base nos valores 
de dezembro, seja pago, ainda 
em 90, com as rendas mínlmas 
da legislação vlgente, ou se­
ja, com valores que variam de 
42% a 95% do salário mínimo em 
um eVldente prejuízo para os 
previdenclários. 

SUB EMENDA DO RELATOR 
N~ 2/90-ADITIVA 

Inclua-se um artigo com a se­
guinte redação: 

"Art. A aposentadoria por i­
dade é devida aos trabalhado­
res rurais aos 50 (sessenta) 
anos para o homem e aos 55 
(cinqüenta e cinco) anos para 
mulher, desde que comprovem o 
exercício de atividade rural 
durante os últlmos 60 
(sessenta) meses anteriores à 
data da entrada do requerimen­
to do benefício, mesmo que de 
forma descontínua. 

JUstificação 

A redução da idade para a a­
posentadoria dos trabalhadores 

rurais está ~xplicitada na 
Constituição Federal (inciso 
V, art. 202), não interferindo 
nos pressupostos básicos do 
Plano de Benefícios da Previ­
dência Soclal, alnda não apro­
vado, e não havendo, portanto, 
razão que justlfique protelar 
a vigência de benefício so­
cialmente tão justo. 

SUB EMENDA DO RELATOR 
N~ 3/90 - MODIFICATIVA 

Dê-se nova redação ao art. 
11 : 

"Art. 11. Revogam-se o § 3A 

do art. 1~ do Decreto-Lei n~ 
1.940, de 25 de maio de 1982, 
e demals disposições em 
contrário." 

Justificação 

A proposta de revogação do § 
3~ do art. 1~ do Decreto-Lei 
n~ 1.940, de 25 de malO de 
1982, objetiva especlficamente 
a crlação de um setor privile­
glado da economla, responsável 
por grande volume de recurso, 
ao qual a Constituição Fede­
ral' por força do dlSPOSto no 
art. 153, § 3~, lnciso lI!, 
concedeu uma isenção 
tributárla de vulto. 

III - Voto do Relator 

Pelas razões expostas, somos 
pela aprovação do Projeto de 
Lel de Conversão n~ , de 
1990, nos termos do SUbStltU­
tivo apresentado, com as emen­
das acolhldas e propostas por 
este Relator, aClma 
relacionado. 

Em face do exposto, e com 
base no art. 7~, § 1~, inciso 
I, da Resolução n~ i, de 1989 
- CN, propomos a apresentação 
do seguinte projeto de Lei de 
conversão: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 50 DE 1990 

Dispõe sobre a organiza­
ção e custeio da Seguridade 
Social e altera a legisla­
ção de beneficios da Previ­
dência Social. 

O Congresso Nacl0nal decreta: 

Art. 1~ É instituído o Conse­
lho Nacional de Seguridade So­
cial, órgão 5uperl0r de deli­
beração coleglada. com a par­
tlclpação da União, dos esta­
dos, do Distr'ito Federal, dos 
municípios e de representantes 
da sociedade cl~il. 

§ 1~ O Co~selho Nacional de 
Seguridade Socia'j tem como 
membros: 

I - 4 (quatro) representantes 
do Goverlho Federal, dentre os 
qua i s, . obr i ga'lor i amente, 1 
(um) da área de saúde, 1 (um) 
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da área de prevldência social 
e 1 (um) da área de assistên­
cia social; 

11 - 1 (um) representante dos 
governos estaduais e 1 (um) 
das prefeituras municipais, 
lndicados pelas entldades re­
presentativas dessas esferas 
de governo; 

111 - 5 (seis) representantes 
da socledade clvil: 

a) 3 (três) trabalhadores, 
sendo 1 (um) deles represen­
tante dos aposentados; e 

b) 3 (três) empresárlos; 

IV - 3 (três) representantes 
dos conselhos setorlas, sendo 
1 (um) de cada área de Seguri­
dade Social, conforme o dlS­
posto nas leis específlcas ou 
no Reglmento do Conselho Na­
cional de Seguridade Social. 

§ 2~ O Conselho Naclonal de 
Seguridade Soéial será preSl­
dldo por um dos integrantes do 
mesmo, a ser deslgnado pelo 
Presidente da República, e 
disporá de uma Secretaria Exe­
cutlva, que se artlculará com 
os conselhos setoriais de cada 
área. 

§ 3~ Os representantes dos 
trabalhadores, dos empresárlos 
e seus respectlvos suplentes, 
serão indicados pelas respec­
tlvas centrais sindicals e 
confederações nacionais e te­
rão mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzldos uma 
únlca vez. 

§ 4~ As áreas de saúde, pre­
vldência social e asslstência 
social organlzar-se-ão em con­
selhos setorlais de cada área, 
com representantes da Unlão, 
dos estados, do Dlstrito Fede­
ral, dos municípios e da so­
ciedade CiVll, sendo suas a­
tribuições estabelecidas no 
Regimento do Conselho Nacional 
de Seguridade Social. 

§ 5~ Todos os membros do Con­
selho Nacional de Segurldade 
Social serão nomeados pelo 
Presidente da República. 

§ 5~ O Conselho Naclonal de 
Seguridade Social reunlr-se-á 
ordinariamente a cada trimes­
tre, por convocação de seu 
presidente, ou, extraordlna­
riamente, por convocação de 
seu presidente, ou por um ter­
ço de seus membros. 

§ 7~ As despesas porventura 
exigidas para o compareclmento 
às reuniões do Conselho cons­
tituirão ônus das respectivas 
entidades representadas. 

Art. 2~ Compete ao Conselho 
Nacional de Seguridade Social: 
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I - estabelecer as diretrizes 
gerais e as políticas de inte­
gração entre as áreas, obser­
vado o dIsposto no inciso VII 
do art. 194 da Constituição 
Federal; 

11 acompanhar e avaliar a 
gestão econômlca, financeira e 
social dos recursos e o desem­
penho dos programas realiza­
dos; 

111 apreciar e aprovar os 
termos dos convênios firmados 
entre a Seguridade Social e a 
rede bancárla para a prestação 
de serviços; 

IV aprecl~r e aprovar os 
programas anuaIs e p1urlanuals 
da Segurldade Social; 

V propor ao Presidente da 
República o orçamento da Segu­
rldade Social; e 

VI - elaborar o seu regimento 
interno. 

Art. 3 Q A partir de dezembro 
de 1990, os benefícios da Pre­
VIdência Social Urbana e Ru­
ral, de pensão por morte e de 
auxílio-reclusão. em seus va­
lores globais. de aposentado­
rias, de auxíliO-doença e de 
renda mensal vltalíc1a serão 
elevados para 100% (cem por 
cento) do salário mínimo. 

Art. 4 Q A aposentadoria por 
idade é devIda aos trabalhado­
res rurais aos 60 (sessenta) 
anos para o homem e aos 55 
(c1nqüenta e clnco) anos para 
a mulher, desde que comprovado 
o exercício de atlvidade rural 
durante os últimos 60 
(sessenta) meses anteriores à 
data da entrada do requerimen­
to do benefício, mesmo que de 
forma descontínua. 

Art. 5 Q É devido abono anual 
ao segurado e ao dependente da 
Previdência Social Urbana e 
Rural que, durante o ano, re­
cebeu o auxílio-acidente, 
auxílio-doença ou aposentado­
r1a, pensa0 ou auxílio­
reclusão. 

Parágrafo único. A partir de 
1990. o abono anual será cal­
culado. no que couber. da mes­
ma forma que a gratificação de 
natal dos trabalhadores. terão 
por base o valor da renda men­
sal do benefício do mês de de­
zembro de cada ano. 

Art. 6 Q A partir de janelro 
de 1991, o sa1ário-de­
benefício consistirá na média 
aritmética slmp1es de todos os 
últimos sa1ários-de­
contribuição dos meses imedIa­
tamente anteriores ao do afas­
tamento da atiVIdade, ou da 
data da entrada do requerimen­
to, até o máximo de 36 (trinta 
e seis), apurados em período 
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não superior a 48 (quarenta e 
oito) meses. 

§ 1Q No caso de ap~sentadoria 
por tempo de servlço, espe­
clal, ou por idade. contando o 
segurado com menos de 24 
(vInte e quatro) contribuições 
no período máximo a que se re­
fere este art1go, o sa1árlo­
de-benefício cor responde a 
1/24 (um vInte e quatro avos) 
da soma dos salários-de­
contribuição apurados. 

§ 2Q O sa1ário-de-benefício 
não pode ser inferlor a 1 (um) 
salár10 mínimo nem superIor ao 
1imlte máximo do sa1ário-de­
contribuição na data do iniclo 
do benefício. 

Art. 7 Q A partIr de 1 Q de Ja­
neiro de 1991, o valor da ren­
da mensal dos benefíclos será 
calculado aplicando-se os coe­
ficientes da legIslação vigen­
te sobre o valor do salário­
de-benefício apurado na forma 
do art. 5 Q

, ficando eliminado 
o menor valor-teto do salário­
de-benefício. 

Art. 8 Q Todos os salários-de­
contribuIção computados no 
cálculo do valor do benefíCIO, 
cUja data de lnício ocorra a 
part1r de janeiro de 1991, se­
rão atualizados monetarIamen­
te, mês a mês, de acordo com a 
variação Integral do Índlce de 
Preços ao ConsumIdor - IPC, 
calculado pelo IBGE. corres­
pondendo ao mês de competência 
do salár1o-de-contribulção. de 
modo a preservar os seus valo­
res reaIs 

Art. 9 Q OS valores dos 
sa1ários-de-contrlbuição e dos 
benefícios em manutenção serão 
reajustados, até a Implantação 
dos planos de custeio da segu­
ridade e de benefícios da Pre­
vldêncla Social, de acordo com 
a variação do salárIO mínImo. 

Art. 10. Fica alterada, a 
partir de 1Q de janeiro de 
1991. para 2% (dois por 
cento), a alíquota da contri­
buição para o Finsocial 
(Decreto-LeI nQ 1.940, de 25 
de maio de 1982, art. 1Q § 1Q

; 

Lei n~ 7.738, de 9 de março de 
1989. art. 28; Lei nQ 7.787, 
de 30 de junho de 1989, art. 
7Q

; e Lei n Q 7.894, de 24 de 
novembro de 1989, art, 1 Q

), 

passando. a partir daquela da­
ta, a ser arrecadada e fisca­
lizada pelo Instituto Nacional 
do Seguro SOCIal - INSS. 

Art. 11. A partir do exercí­
cio financeiro de 1991, aS 
instituições referidas no art. 
1Q do Decreto-Lei n Q 2.426, de 
7 de abril de 1988. pagarão a 
contribuição prevista no art. 
SQ da Lei n~ 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988, à alíquota 
de 15% (quinze por cento). 

Art. 12. Aplica-se a legisla­
ção pertInente no que não con­
trariar o dlSPOStO nesta lei. 

Art. 13. As relações jurídi­
cas decorrentes da Medida Pro­
visória n Q 225, de 18 de se­
tembro de 1990, serão disci­
plinadas pelo Congresso Nacio­
nal, nos termos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da 
Constituição. 

Art. 14. No prazo de 60 
(sessenta) dias. será expedido 
decreto para regulamentar o 
disposto nesta 1e1. 

Art. 15. Esta lei entra em 
vigor na data de SUa pUblica­
ção e vigerá até a implantação 
dos novos planos de benefíCIOS 
e custeIo nos termos dos arts. 
58 e 59 do Ato das DIspOSições 
Constituciona1s Transitórias 
da Constituição Federal. 

Art. 16. Revogam-se o § 3 Q do 
art. 1~ do Decreto-Lei n Q 

1.940, de 25 de maio de 1982, 
e demaIS dlSposições em 
contrárl" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - O parecer conclUIU 
pela apresentação do Projeto 
de Lei de Conversão n Q 50, de 
1990. 

A matéria figurará em Ordem 
do D1a oportunamente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sat'"I1-
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DIscussão, em turno uni­
co, do Projeto de Lei n Q 

22, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Orçamento Fiscal da 
União créd1to suplementar 
no valor de Cr$ ......... . 
291.265.000,00, para os 
fIns que especifica, tendo 

PARECER, sob o nQ 80, 
de 1990-CN, da Comissão 
Mista de Orçamento, favorá­
vel ao projeto e contrário 
às emendas apresentadas. 
(Mens. n Q 142/90-CN.) 

Em dlscussão o projeto e as 
emendas. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
DeputadOS. (Pausa.) Aprovado. 

Em votação no 
(Pausa.) Aprovado. 

Senado. 

A matéria vai à sanção. 

É o segUinte O projeto 
aprovado: 

PRO.JETO DE LEI 
NQ 22, DE 1990-CN 
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Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédlto su­
plementar no valor de Cr$ 
291.265.000,00, para os 
fins que especifica. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 18 Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da Un1ão (Lei na 

7.999, de 31 de jane1ro de 
1990), em favor da Justlça Fe­
deral, crédlto suplementar ~o 
valor de Cr$ 291.265.000,00 
(duzentos e noventa e um m1-
lhões. duzentos e sessenta e 
cinco mil cruzeiros), para a­
tender à programação constante 
do Anexo I desta Lel 

Art . 2~ 
necessár10s à 

Os recursos 
execução do 
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dlSPOstO no art1go anter10r 
decorrerão de cancelamento da 
dotação indlcada no Anexo 11 
desta Le1, no montante especi­
f1cado. 
Art 3 8 Esta Lei entra em vi­

gor na data de sua publ1cação. 

Art. 4 8 Revogam-se as dlSpO­
Slções em contrár1o. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1- Em votação no 
va) -- Item 2: (Pausa.) Aprovado. 

Senado. mil cruzelros), para atender à 
programação contante do ;op10 
I desta le1. 

D1scussão, em turno úni­
co, do Projeto de Le1 n 8 

23, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Execut1vo a a­
brlr ao Orçamento Fiscal da 
Un1ão créd1to suplementar 
no valor de Cr$ 
178.199.000,00, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n 8 81, de 
1990-CN, da Comissão M1sta 
de Orçamento, favorável ao 
projeto e contrário às e­
mendas apresentadas. (Mens. 
n,Q,· 156/90-CN. ) 

Em d1scussão o projeto e as 
emendas. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. (Pausa.) Aprovado. 

A matér1a vai à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovaao. 

PROJETO DE LEI 
NQ 23, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédlto su­
plementar no valor de 
Cr$17B.199.000,OO, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 18 Flca o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n8 

7.999, de 31 de janeiro de 
1990) crédito suplementar no 
valor de Cr$ 178.199.000,00 
(cento e setenta e 01tO mll­
hões, cento e noventa e nove 

Art. 2 8 Os recursos necessá­
rios à execução do dlSPOStO no 
artigo anter10r decorrerão da 
anulação parcial de dotações 
orçamentárias, no valor de Cr$ 
58.199.000,00 (clnqüenta e 
01tO milhões, cento e noventa 
e nove mil cruzelros), ind1ca­
do no Anexo II desta Lei, e do 
1ngresso de operacão de crédi­
to externa, flrmada entre o 
Departamento'Nacional de Obras 
Contra as Secas e o Kreditans­
talt Fur-W 1ederaufbau-KFW, no 
valor de Cr$ 120.000.000,00 
(cento e vlnte milhões de 
cruzeiros), 1ndicada no anexo 
II!. 

Art. 3 8 Esta le1 entra em V1-
gor na data de sua publicação. 

Art. 4 8 Revogam-se as d1SPO­
sições em contrário. 

Brasíl1a, 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 3: 

Discussão, em turno únl­
co, do Projeto de Lel n Q 

24, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brlr ao Orçamento Fiscal da 
União crédltos adiclonals 
no valor de Cr$ 
800.519.000,00, para os 
flns que especifica, tendo 

PARECER, sob nQ 82, de 
1990-CN, da Comissão Mlsta 
de Orçamento, favorável ao 
projeto e contrárlo à emen­
da apresentada. (Mens. nQ 

157 /90-CN. ) 

Em d1scussão o 
emenda. (Pausa.) 

projeto e a 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. (Pausa.) Aprovado. 

Em votação no 
(Pausa.) Aprovado. Senado. 
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A matéria vai à sanção. 

É o segUinte 
aprovado: o projeto 

PROJETO DE LEI 
NQ 24, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União créditos 
adicionais no valor de Cr$ 
800.519.000,00, para os 
fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrlr ao Orça­
mento da Un1ão. Lei n Q 7.999. 
de 31 de Janeiro de 1990, em 
favor de dlversos órgãos do 
Poder Judiciário e do Mlnisté­
rio Público da União, crédltos 
suplementares no valor de Cr$ 
788.919.000,00 (setecentos e 
oltenta e Olto mllh6es, nove­
centos e dezenove mll 
cruzelros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta Lei. 

ParágrafO único. Os recursos 
necessários à execução do d1S­
posto no artigo anterior, de­
correrão do cancelamento de 
dotações indlcadas no Anexo 11 
desta le1, no montante 
especiflcado. 

Art. 2 Q Flca o Poder Executi­
vo autorizado a abrlr ao Orça­
mento Fiscal da Un1ão, Lel nQ 

7.999, de 31 de Janelro de 
1990. em favor do Poder 
Jud1ciár10, crédlto espec1al 
no valor de Cr$ 11.600.000.00 
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cruzelros), para atender à 
programação constante do Aenxo 
III desta le1 

ParágrafO ún1co. Os recursos 
necessár10s à execução do dis­
posto no art1go anter10r de­
correrão do cancelamento da 
dotação 1nd1cada no Anexo IV 
desta lei, no montante 
especificado. 

Art 3 Q Esta le1 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as diSpo­
sições em contrário. 
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Em votacão no 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- (Pausa.) Aprovado. 

va) - Item 4: 
Senado. 

Discussão, em turno úni­
co, do ProJeto ae Lei n~ 
30, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Ministério do Tra­
balho e da Previdência So­
cial, em favor do Instituto 
Nacional do Seguro Social, 
créditos adicionais no va­
lor de Cr$ 
1.951.382.000,00, para os 
fins que especifica, tendo 

PARECER, sob n~ 83, de 
1990-CN, da Comissão Mista 
de Orçamento, favorável nos 
termos do substitutlVO que 
oferece. (Mens. n~ 193/90-
eN. ) 

Em discussão o proJeto e o 
subst i tut i vo. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. (Pausa.) Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o segulnte o projeto 
aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI 
N~ 30, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir aos Orçamentos 
da União créditos adicio­
nais até o limite de Cr$ 
1.951.382.000,00. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrlr aos Or­
çamentos da Unlão (Lei n~ 
7.999, de 31 de janeiro de 
1990) crédltos adiClonais até 
o limlte de Cr$ 
1.951.382.000,00 (um bilhão, 
novecentos e clnquenta e um 
mllhões, trezentos e oitenta e 
dois mil cruzeiros), oara a­
tender Despesas Co~rentes e de 

ANEXO l 

Crédito Suplementar 

Nov~mbro de 1990 4713 

Investimentos dos orgãos e en­
tidades indicados nos A~exos I 
e 11 desta lel, sendo; 

I - Créditos Suplementares 

Cr$ 1.132.451.000,00 (um bi­
lhão, cento e trinta e dois 
milhões, quatrocentos e 
clnqüenta e um mil cruzeiros). 

11 - Crédito~ Especials 

Cr$ 818.931 .000,00 (01 tocentos 
e dezolto milhões, novecentos 
e trinta e um mil cruzeiros). 

Art. 2~ Os recursos 
necessários à execução do dis­
posto no artlgo anterior de­
correrão do excesso de arreca­
dação das receitas vinculadas 
do Tesouro Nacl0nal, de acordo 
com o art. 43, § 1~, lnC1SO 
lI, e § 3~ da Lel n~ 4.320, de 
17 de março de 1964. 

Art. 3~ Esta lei entra em Vl­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

Da Comissão Mista de Orçamento, 
Anexo ao Parecer do Relator do 
Projeto de Lei n Q 30/90 CN. 

PROGRAMA DE TRABALHO 

(Suplementação) 

Coordenação e Manutenção 
Núcleo Central 

Construção do Edifício Sede 
da Superintendência Regio­
nal - PA 

Construção do Edifício Sede 
da Superintendência Regio­
nal - RN 

Construção da Sede do lAPAS 
em Petrolina - PE 

Construção do Posto de Bene­
fíc~os de Sobradinho - DF 

Construção do Posto de Bene­
fícios de Luziânia - GO 

Construção da Unidade Inte­
grada Centro de Reabilita­
ção Profissional - Posto de' 
Benefícios de Maceió - AL 

Construção do Edifício Sede 
da'Superintendência Regio­
nal - AM 

TOTAL 

Cr$ 1.000,00 

4.450 

27.950 

92.150 

59.950 

13.000 

7.600 

227.000 

225.851 

OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 
Cr$ 1.000,00 

INVESTIMENTOS 

Cr$ 1.000,00 

4.450 

27.950 

92.150 

59.950 

13.000 

7.600 

227.000 

225.851 



4714 Novembro de 1990 

PROGRAMA DE TRABALHO 

(SUPlementação) 

Construção do Centro de Rea­
bilitação Profissional Cam­
po Grande - MS 

Construção do Edifício Sede 
da Superintendência Regio­
nal - MS 

Construção do Posto de Bene­
fícios de Dantas Barreto - PE 

Construção do Posto de Bene­
fícios de São Joaquim do Mon­
te - PE 

Construção do Posto de Bene­
fícios de Primavera - PE 

Construção do Posto de Bene­
fícios de Encruzilhada - PE 

Construção do Posto de Bene­
fícios de Nossa Senhora das 
Dores - SE 

Construção do Posto de Bene­
fícios de São Luis - MA 

Construção do Posto de Bene­
fícios de Cometa Goiânia - GO 

PROGRAMA DE TRABALHO 

(Suplementação) 

Desenvolvimento das ações 
Relacionadas à área de em­
prego 

Construção do Posto de Arre­
cadação da Barra do São Fran­
cisco - ES 

Construção do Agência de Ana­
nindeua - PA 

Construção dos Postos de Bene­
fícios de Ouro Preto - MG 

Construção do Edifício Sede da 
Superintendê~cia Regional - PA 

Construção do Centro de Reabi­
litação Profissional do Rio de 
Janeiro - RJ 

mÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

TOTAL 

Cr$ 1.000,00 

46.000 

250.000 

111.000 

12.000 

8.900 

6.200 

24.400 

12.400 

3.600 

ANEXO 11 

OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES-
Cr$ 1.000,00 

Crédito Especial 

Quarta-feira 14 

INVESTIMENTOS 

Cr$ 1.000,00 

46.000 

250.000 

111.000 

12.000 

8.900 

6.200 

24.400 

12.400 

3.600 

Da Comissão Mista de Orçamento, 
Anexo ao Parecer do Relator do 
Projeto de Lei n Q 30/90 CN. 

TOTAL 

Cr$ 1.000,00 

175.000 

52.000 

31.553 

103.515 

20.000 

210.000 

OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 
Cr$ 1.000,00 

175.000 

210.000 

INVES TIMENTOS 

Cr$ 1.000,00 

52.000 

31.553 

103.515 

20.000 
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PROGRAMA DE TRABALHO 

(Suplementacão) 

TOTAL 

Cr$ ., .000,00 

OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 

INVESTIMENTOS 

Cr$ , .000,00 Cr$ , .000,00 

Conclusão da Construção dos Pos­
tos de Benefícios dos Bairros de 
Cachoeirinha, São Jorge, Cidade 
Nova e São José em Manaus - AM 47.000 

Construção do Posto de Bene­
fícios de Picos - PI 3.000 

Construção do Posto de Bene­
fícios de São João de Piauí 
- PI 3.000 

Construção do Posto de Bene­
fícios de Paulistana - PI 2.000 

Apoio a melhoria da Infra 
Estrutura SOCial-urbana de 
Porto Nacional - TO 37.225 

Apoio a mélhoria da Infra 
Estrutura social-urbana de 
Mundo Novo - GO 69.895 

ApoiO a melhoria da Infr~ 
Estrutura social-urbana de 
São Miguel do Araguaia - GO 64.743 

o Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
raiva) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
(PT SP. Sem revlsão do 
orador.) Peço a V. ExA que 
registre o voto contrário da 
bancada do PT. Votamos a favor 
do projeto e contra o 
SUbstltUtivo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - O voto contrário será 
registrado em Ata. 

O SR. PRESIDENTE 
ralva) - Item 5: 

(Iram Sa-

Discussão. em turno úni­
co. do Projeto de Lei n~ 
34. de 1990-CN. que autorl­
za o Poder Executlvo a a­
brir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito especla1 no 
valor de Cr$ 
715.300.000.00, para os 
fins que especifica. tendo 

PARECER. ,sob n~ 84. de 
1990-CN. da Comlssão Mista 
de Orçamento. favorável ao 
projeto e contrário às e­
mendas apresentadas. (Mens. 
n~ 197/90-CN.) 

Em discussão o projeto e as 
emendas. (Pausa.) 

Encerrada a dlscussão 

Em votação na câ~ara dos 
Deputados. (Pausa.) Aprovado. 

Em votação no 
(Pausa.) Aprovado. 

Senado 

A matéria vai à sanção. 
É o segulnte o projeto 

aprovado: 

PROJETO DE LEI 
NQ 34. DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao orçamento 
Fiscal da União crédlto es­
pecial no valor de 
Cr$715.300.000!OO. para os 
fins que especlf;ca. 

47.000 

3.000 

3.000 

2.000 

37.225 

69.895 

64.743 

O Congresso Naclona1 decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abr1r ao Orça­
mento Fiscal da União (Lel n~ 
7.999. de 31 de janeiro de 
1990). em favor do Ministério 
da Ação Social. crédito espe­
cla1 no valor de 
Cr$715.300.000.00 (setecentos 
e qU1nze milhões e trezentos 
mil cruzelros). para atender a 
programação constante do Anexo 
I desta lei. 

Art. 2~ Os recursos 
necessários à execução do d1S­
posto no artigo anterior são 
provenlentes de Operação de 

Crédlto' Externa. em moeda. 
firmada entre a União e o Ban­
co Internacional de Reconstru­
ção e Desenvo1v1mento - BIRD. 

Art. 3~ Esta le1 entra em vi­
gor na data de sua pUblicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrár1o. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 6: 

É o seguinte 
aprovado: 

o projeto 11 - Créditos especIais: Cr$ 
2.007.500.000,00. 

"-
Discussão, em turno únI­

co, do Projeto de lei nA 
39, ae 1990-CN, que autorI­
za o Poder ExecutIvo a a­
brIr aos Orçamentos da U­
nião créditos adicionaIs no 
valor de 
Cr$617.953.200.000,OO, e dá 
outras prOVIdências, tendo 

PARECER, sob nA 85, de 
1990-CN, da Comissão Mista 
de Orçamento, favorável ao 
projeto. (Mens. nA 205/90-
CN. ) 

Em discussão 
(Pausa. ) 

o 

Encerrda a discussão. 

projeto. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. (Pausa.) Aprovado. 

Em votação no 
(Pausa.) Aprovado. 

Senado. 

A matéria vai à sanção. 

ANEXO A LEI No. 

PROJETO DE LEI 
NQ 39, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder EXecu­
tivo a abrir aos Orçamentos 
da União créditos adicio­
nais no valor de Cr$ 
617.953.200.000,00, 'e' 'dã 
outras providências. 

O Congresso NacIonal decreta: 

Art. iA FIca o Poder Executi­
vo autorizado a abrir aos Or­
çamentos da União (leI nA 
7.999, de 31 de Janeiro de 
1990), crédItos adICIonais no 
valor de Cr$ ......... . 
617.953.200.000,00 (setecentos 
e dezessete bilhões, novecen­
tos e clnquenta e três mIlhões 
e duzentos mIl cruzeiros), 
para atender despesas com pes­
soal e encargos SOCIais, con­
forme indicado no Anexo I des­
ta lei, sendo: 

I CrédItos suplementares: 
Cr$ 615.945.700.000,00; 

DE ri 
A H E X o 

DE 1990 

Parágrafo únlco. Os recursos 
necessárIOS à execução do dis­
posto neste artigo são prove­
nientes do execesso de arreca­
dação das receItas do Tesouro 
NaCIonal, nos termos do dIS­
posto no art. 43, § iA, inCISO 
lI, e § 3A, da lei nA 4.320 de 
17 de março de 1964. 

Art. 2A Respeitado o limite 
global fixado, e por ocasião 
da abertura dos créditos de 
que trata o artIgo anterior, o 
Poder Executivo poderá efetuar 
o remanejamento dos valores 
constantes do Anexo I, para 
atender despesas entre os ór­
gãos, até o lImite de 10% (dez 
por cento) do total do crédIto 
autorizado. 

Art. 3 A Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publIcação. 

Art. 4 A Revogam-se as dISpo­
sições em contrário. 

Brasília, 

CNS 1.000,00 
CREDITO SUPLEMENTAR 
DESPESA COH PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS SUPLEHENTACAO 

RECURSOS DO TESOIJlO 

CODIGO ORGAO/UNIDADE 

CAMARA DOS OO>UT AOOS 
SENADO FEDERAL 
TRIBUNAL OE CONTAS DA UNI AO 
SUPREI-\:) TRIBUNAL FEDERAL 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIC"­
JUSTICA FEDERAL 
JUSTICA MILITAR 
JUSTlCA ELEITORAL 
JUSTlCA 00 TRABALHO 

V A L o R 

4.546.100 
2.250.070 
1.660.670 

01000 
02000 
03000 
10000 
11000 
12000 
13000 
14000 
15000 
16000 JUSTlCA 00 DISTRITO FEDERAL f aos TERRITORIOS 

691.000 
735.690 

3.415.530 
796.980 

1.204.500 
15.719.350 

968.640 

CREDITO SUPLEMENTAR 
DESPESA COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

SUPlEMENTACAO 
RECURSOS 00 TESOIJlO 

CDOlGO 

40000 
21000 
4200C 
43OCO 
45000 
26000 
27000 
4900G 
30000 

. 31000 
34000 
35000 
36000 
57000 
72000 
73000 
80000 

ORGAO/UNIDADE 

PRESIOENCIA DA REPUBLICA 
MI NISTERIO OA AERONAUTICA 
MI NISTERIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA 
HINISTERIO DA ACAO SOCIAL ..: 
HINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
M!NISTERIO OA EOUCACAD 
MINISTERIO DO EXERCITO 
MINI5TERIO DA INFRA-ESTRUTIJlA 
MINISTERIO DA JUSTlCA 
M!NISTERIO OA MARINHA 
H:NISTERlO PUBLICO OI. UNIAO 
M:NISTERIO OAS RELACOES EXTERIORES 
H!NISTERIO DA SAUOE 
MINISTERIO 00 TRABALHO E DA PREVIDENCIA SOCIAL 
EhCARGOS PREVIDENCIARIOS DA UNIAO 
TRANSfERENCIAS A ESTADOS, OISTRITO FEDERAL E MUNICIPIOS 
ENTIOADES EM EXTINCAD, DISSOLUCAO OU PRIVATlZACAO - LEI 
No. 8.029/9D 

V A L o R 

17.111.270' 
8.725.430 

18.876.810 
2.049.900 

47.577 .600 
47.933.740 
21.310 • .130 
20.862.J30 
6.330.160 
8.402.850 
2.381.740 
5.13 .930 

14.416.000 
229.714.070 
82.f'i4.820 
43.' 5.980 

6.495.510 

S O H A 

CrEDITO ESPECIAL 
DESPESA COH PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

CODIGO ORGAO/UNlDADE 

HINISTE~IO DA EDUCACAO 
PRESIDEHCIA DA REPUBLlCA 
- SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

SUPLEMENTACAO 
RECURSOS 00 TESOIJlO 

V A L o R 

26000 
40000 
40109 
40111 
73000 

- SECRETARIA 00 MEIO AMBIENTE • 

177.500 
30.000 
20.000 
10.000 

TRANSfERENCIAS A ESTADOS, DISTRITD FEDERAL E MUNICIPIOS 1.800.000 

S O H A 2.007.500 

T o T A L 617.953.200 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 7: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Resolucão 
n~ 5, de 1990-CN, que dá o 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
quê o aprovam permanecam como 
se encontram. (Pausa. ) 
Aprovado. 

nome de "Senador Aura de Em votação no Senado Federal. 
Moura Andrade" ao hall da Os Srs Senadores que o apro­
entrada subterrânea do edi- vam permaneçam como se 
fíC10 pr1nc1pal do Congres-' encontram. (Pausa.) Aprovado. 
so NacIonal, tendo 

- PARECERES, sob n~s 77 e 
78, de 1990-CN, das Mesas 
do Senado Federal e da câ­
mara dos Deputados, respec­
tIvamente, favoráveis ao 
proJeto. 

Em di scussão. (Pausa.) 

Encerrada a d1scussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que o aprovam permaneçam como 
se encont~am. (Pausa.) Aprova­
do. 

Em votação no Senado Federal 
Os Srs. Senadores que aprovam 
permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado. 

A matérIa vai à promulgação 

É o seguInte o prOjeto 
aprovado: 

PROJETO DE RESOLUCÃO 
N2 5, DE 1990-CIíI 

Dá o nome de "Senador 
Aura de Moura Andrade" ao 
"hall" da entrada subterrâ­
nea do edifício principal 
do Congresso Nacional. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. lA É denomInado "Senador 
Auro de Moura Andrade" o 
hall da entrada subterrânea 

do edifíCIO prIncIpal do Con­
gresso NacIonal. 

Art. 2A Esta resolução entra 
em vigor na data da sua 
publIcação. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Item 8 da pauta. 

DIscussão. em turno único 
do Projeto de Resolução nA 
6, de 1990-CN. de autoria 
das Mesas da Câmara dos De­
putados e do Senado Fede­
ral. que d1spõe sobre a Co­
mIssão Representativa do 
Congresso NacIonal. a que 
se refere o § 4 A do art. 58 
da Constltu1Ção. 

Incluído em Ordem do 
Dia nos termos do § 2 A do 
art. 128 do Regi mento 
Comum. 

Em dIscussão 
(Pausa. ) 

o proj eto .. 

Encerrada a d1scussão. 

A matérIa vaI à promulgação. 

É o seguinte 
aprovado: 

o projeto 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N2 6, DE 1990-CN 

Dispõe sobre a Comissão 
Representativa do Congresso 
Nacional, a que se refere o 
§ 42 do art. 58 da 
Constituição. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1A Esta resolução é par­
te 1ntegrante do Reg1mento Co­
mum e d1spõe sobre a ComIssão 
Representat1va do Congresso 
NaCIonal. a que se refere o § 
4 A do art. 58 da Const1tuição. 

Art. .2.l1. A Com1 ssão Represen­
tatIva do Congresso NaC10nal 
será integrada por sete sena­
dores e dezesse1s deputados. e 
Igual número de suplentes. e­
le1tos pelas respectIvas Casas 
na últIma sessão ordInária de 
cada períOdO legIslatIVO, e 
cUJo mandato C01ncidirá com o 
período de recesso do Congres~ 
so Nac1onal, que se segU1r a 
sua constitu1Ção, excluindo-se 
os d1as destinados às sessões 
preparatórias para a posse dos 
parlamentares eleitos e a e­
leição das Mesas. 

Art. 3 A ConSIderam-se pe­
ríodo le~1s1at1vo as dIVIsões 
da sessao legIslativa anual 
compreendldas entre 15 de fe­
vereIro a 30 de Junho e 1~ de 
agosto a 15 de dezembro. 1n­
cluídas as prorrogações decor­
rentes das hlpóteses prevlstas 
nos §§ 1 A e 2Q do art. 57 da 
ConstItuição. 

Art. 4~ O mandato da comIS­
são não será suspenso quando o 
Congresso NaCIonal for convo­
cado extraordinariamente. 

Art. 5 A A eleição dos mem­
bros da com1são será procedlda 
em cada Casa aplicando-se, no 
que couber. as normas estabe­
leC1das nos respectivos RegI­
mentos Internos para a escolha 
dos membros de suas Mesas. 

Art 6 A Exercerão a PresI­
dênCIa e a Vice-Pres1déncia da 
com1ssão. os membros das Mesas 
do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. respectlvamen­
te. 

Art. 7A À comlssão compete: 

I - zelar pelas prerrogatIvas 
do Congresso Nacl0nal, de suas 
Casas e de seus membros; 

11 zelar pela preservação 
da competência legls1at1va do 
Congresso Naclonal em face da 
atr1bulção normat1va dos ou­
tros poderes (Const. art. 49. 
xI); 

III - autorIzar o Pres1dente 
e o VIce-PreSIdente da Repú­
blica a se ausentarem do País 
(Const. art 49. lI); 

IV - del1berar sobre: 

a) a sustação de atos norma­
tIVOS do Poder Execut1vo que 
exorb1tem do poder regulamen­
tar ou dos l1m1tes de delega­
ção leg1slatlva, desde que se 
caracter1ze a neceSSIdade da 
medlda cautelar em caráter ur­
gente (Const. art. 49. V); 

b) projeto de 1e1 relat1vo a 
créd1tos ad1ClonalS So11clta­
dos pelo PreSIdente da Repú­
blica. desde que sobre o mesmo 
Já haja manIfestação da Com1S­
são M1sta Permanente a que se 
refere o § 1A do art. 166 da 
ConstItuição; 

c) projeto de le1 que tenha 
por f1m prorrogar prazo de 
lei, se o térm1no de sua vi­
gêncla deva ocorrer durante o 
períOdO de recesso ou nos dez 
d1as úteis subseqüentes a seu 
térm1no; 

d) tratado, convênio ou acor­
do internacional, quando o 
término do prazo. no qual o 
Bras1l deva sobre ele se manI­
festar, ocorrer durante o pe­
ríodo de recesso ou nos dez 
dlas úteIs subseqüentes a seu 
térmIno. 

V - ressalvadas a competêncla 
das Mesas das duas Casas e as 
de seus membros: 

a) conceder licença a sena­
dor e deputado; 

b) autorIzar senador ou de­
putado a aceItar m1ssão do Po­
der Execut1vo; 

VI exercer a competência 
adminIstratIva das Mesas do 
Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados em caso de urgênc1a 
quando ausentes ou impedidos 
os respectlvos membros; 

VII - flscallzar e controlar 
os atos do Poder Excutivo, in­
cluídos os da admin1stração 
i ndi reta; 

VIII - receber petlções. re­
clamações, representações ou 
queIxas ~e qualquer pessoa 
contra atos ou om1ssões das 
autorIdades ou entIdades pú­
bl1cas; 
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IX convocar m1nistros de 
Estado e env1ar-lhes 'pedidos 
escr1tos de lnformação, quando 
houver imped1mento das Mesas 
de qualquer das Casas 1r.te~es­
sadas; 

X - representar, por qualquer 
de seus membros, o Congresso 
Nac10nal em eventos de inte­
resse nacional e internac1o­
nal; 

XI - exercer outrps atribu1-
ções de caráter urgente, que 
não possam aguardar o iníc10 
do período leg1slat1vo se~u1n­
te sem prejuízo para o Pa1s ou 
suas instituições. 

Art. 8~ As reun1ões da comis­
são serão convocadas pelo seu 
Presidente para dia, hora, lo­
cal e pauta determinados, me­
d1ante comun1cação a seus mem­
bros com antecedênc1a de, pelo 
menos, doze horas. 

Parágrafo ún1co. A com1ssão 
será secretar1ada por servidor 
da Secretaria do Senado Fede­
ralou da Câmara dos Deputa­
dos, designados pelo seu 
Presidente. 

Art. 9~ A com1ssão se reunirá 
com a presença mínim~ do terço 
de sua compos1ção em cada Casa 
do Congresso NaC1onal. 

Art. 10. As deliberações se­
rão tomadas por maiorla Slm-

ples, presente a maioria abso­
luta dos senadores e deputados 
que 1ntegrarem a comissão. 

§ 1~ Nas deliberações os vo­
tos dos senadores e dos depu­
tados serão computados separa­
damente, inic1ando-se a vota­
ção pelos membros da Câmara 
dos Deputados e representando 
o resultado a dec1são da res­
pectiva Casa. 

§ 2~ Considera-se aprovada a 
matéria que obtiver dec1são 
favorável de ambas as Casas. 

Art. 11. Aos casos omissos 
nesta resolução apllcam-se, no 
que couber, os princíp10s es­
tabelecidos no Regimento 
Comum. 

Art. 12. Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publ1cação. 

Art. 13. Revogam-se as d1SPO­
sições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Esgotou-se o prazo para 
a Com1ssão M1sta apresentar 
parecer sobre a adm1SS1b1l1da­
de da Med1da Prov1sór1a n~ 
260, de 1~ de novembro de 
1990, que d1spõe sobre reaJus­
te das prestações nos contra­
tos de f1nanc1amento Já firma­
dos no âmbito do Slstema Fi­
nance1ro da Habltação v1ncu1a­
dos ao plano de equ1valênc1a 
salarial, e dá outras 
prov1dências. 

Nos termos do d1SpOSto no 
art. 8~, da Resolução n~ 1, de 
1990, solicito ao nobre Depu­
tado Manoel More1ra que prof1-
ra o seu parecer. 

o SR. DEPUTADO MANOEL MOREI­
RA - (PMDS - SP.) - Sr. Pres1-
dente Sr~s e Srs. Congress1s­
tas, 00 Pres1dente da Repúbli­
ca submete à aprec1ação do 
Congresso Nacional o texto da 
Med1da Prov1sória n~ 260, de 
1~ de novembro de 1990, que 
"d1spõe sobre o reajuste das 
prestações pactuadas nos con­
tratos de financiamento f1rma­
~os no âmbito do Slstema F1-
nanceiro da Hab1tação, V1ncu­
lados ao Plano de EqU1valênc1a 
Sa1ar1al e dá outras prov1dên­
cias". 

Tal med1da reedlta, sem qual­
quer alteração, a Med1da Pro­
v1sór1a n~ 239, de 2 de outu­
bro de 1990, V1StO haver de­
corr1do o prazo de 30 (tr1nta) 
dias de vigência desta últ1ma, 
não tendo sldo apreciada pelo 
Congresso. 

voto do Relator 

A Medlda Provisór1a n~ 260 
1ntegra o elenco normat1vo es­
tabelecido pelo Poder Executl­
vo objetivando a modern1zação 
econômico-admln1strativa e a 
compatibi1 1zação interna do 
conjunto. Conslderada no con­
texto dessas normas, não há 
como negar que esta medida, 
como reed1ção da Medida Provi­
sória n~ 239, atende aos re­
ques1tos de relevância 
ratione materiae em face ao 

Plano de Estabilização Econô­
mica, e de urgência, tendo em 
vista decurso do prazo da me­
d1da reeditada, não apreciada 
pelo Congresso Nac1ona1 . 

Em face ao exposto, votamos 
pela Admissib1l1dade da Medida 
Provlsória n~ 260, de 1~ de 
novembro de 1990, cons1derando 
como atend1dos os pressupostos 
de relevância e urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
admissibi1idaae da medlda 
provisória.1. 

Nos termos do § 3~, art. 5~, 
da Resolução n~ 1, de 1989 a 
Presidênc1a abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso al1 prev1sto.1. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldênc1a lembra aos 
Srs. Congress1stas que convo­
cou para amanhã, d1a 14, às 11 
horas da manhã, sessão do Con­
gresso Nac1ona1.1. 

O SR. PRESIDENTE (rram Sarai­
va) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
22 horas e 2 mInutos.) 



pAGINA ORIG~NAL EM BRANCO 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (am.. doa Deputaclo8) 

~1II4!!ltJréll •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 3.519,65 

!;~III~tl1II •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 3.519,65 

Jr. '~"IIIS() •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 71,93 

Os pedidos develll ser acolllpanhados de cheque pagável 
elll BrasOia, Nota de Elllpenho ou Ordelll de Pagalllento pela 
Caixa Econôlllica Federal - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­
rente n9 920001-2, a favor do 

CENTRO GRAFIco DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Trb Poderes - BruOJa - DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-373~ e 311-3728 
na Supervisão de I\Sslnaturas e DIstribuIçãO de PubBcaçães - ~oordelllÇ" 
ide AtendImento ao Usuário. 



I 

MACHADO DE ASSIS E A POUTICA 
Livro de crônicas de Machado de Assis sobre o Senado do Império. 

Apresentação do Senador NELSON CARNEIRO, Presidente do Congresso Nacional; dos escritores 
Austregésilo de Athayde, Afonso Arinos, Afrânio Coutinho, Carlos Castelo Branco, Luiz Viana Filho, 
José Sarney, Josué Montello, Marcós Vinícius Vilaça, Raymundo Faoro. 

"Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se 
do melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de Ul1'). vôo? Além de ilógico sería 
crueldade." 

(DRJ,I-11-1861) 

"Cada Ministro gosta de deixar entre outros trabalhos um que especifique o seu 
nome no catálogo dos administradores." .• do Sesquicentettário 

Edição co~emora~v~achado de Assis. 
(DRJ,1O-12-1861) deNasc\.mento e -----\ 

"Deve-se supor que é esse o escolhido do 
Partido do Governo, que é sempre o legítimo." 

(DRJ,1O-11-1861) 

"Em que tempo estamos? Que País é este?" 

(DRJ, 12-6-1864) 

"Se eu na galeria não posso dar um berro, 
onde é que hei de dar? N a rua, feito maluco?" 

(A Semana, 27-11-1892) 
Edição Limitada 

ADQUIRA SEU _~.xE~_~~AR 
Edição Norma\\ 
Edição Especia\t--= 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDtRAL 
Praça dos Três Poderes'- Caixa PO~f(111.203 - Brasília --'DF; - CEP 70160 

t 

Màiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 224-5615, na Coordenação de Atendimento 
ao Usuário - Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações. 



CONSTITUIÇÕES ESTRANGÉIRAS 
série, com índices temáticos comparativos (edição 1987) 

Volume 1 - Alemanha (República Democrática); Bulgária; 
Humgria; Polônia; Romênia; Tchecoslováquia ................................... . 

Volume 2 - República da Costa Rica e.República da 
Nicarágua ...................................................................................................... . 

Volume 2 -Angola; Cabo Verde; Moçambique; São Tomé e 
Príncipe .......................................................................................................... . 

Volume 4 _ Dinamarca; Finlândia; Noruega e Suécia ................. _ .................. : .. 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas, Senado Federal -
Anexo I -.229 andar._ Praça dos Três Poderes, CEP 70160 - Brasília - DF. 
Telefones: ~~11-3578, :3'11-3579 . 

. Os pedidos por correspondência deverão ser acompanhados de cheque 
nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado - COA 470775. Atende-se, também, 
pelo sistema de reembolso postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 


